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RESUMO 
Derivada do processo de expansão urbana a área continental do Município de Vitória (ES), denominada de Camburi, a 
partir de 1950 representa um locus privilegiado devido às suas características físicas propícias tanto para a urbanização 
quanto para a instalação de grandes equipamentos urbanos, atividades industriais e logísticas. Porém, evidencia 
diversos impactos negativos da relação sociedade/natureza, principalmente devido à negação de seus elementos 
naturais: manguezal, restinga e corpos d’água. Sua paisagem atual reflete os processos de transformação influenciados 
por uma sociedade que visualizava uma dicotomia entre a urbanização e a presença da natureza: essa visão estanque e 
retrógrada sobre a construção da cidade conduziu a uma abordagem fragmentada do ambiente urbano, 
particularmente em relação à degradação da qualidade de vida e do ambiente. Os objetivos deste estudo são: reunir 
conhecimento sobre os parâmetros que regem os processos de construção da cidade contemporânea, e processar 
uma leitura crítica e multidisciplinar da influência dos elementos naturais na configuração territorial, assim como as 
formas de percepção da paisagem, aplicada ao caso específico da região de Camburi (ES / Brasil). 
 
PALAVRAS-CHAVE: ecologia da paisagem; urbanização; natureza. 

1. INTRODUÇÃO  

Para que se compreenda a transformação da paisagem urbana é necessário um olhar que perceba tanto a 
diversidade de ritmos que ocorrem no processo de urbanização e expansão das cidades, bem como as 
diferenças entre tais ritmos, transitando-se assim, entre diferentes escalas de análises. No caso das regiões 
litorâneas, desde a instauração do padrão colonial de ocupação da zona costeira até a atualidade, os 
ambientes litorâneos são dotados de importância estratégica e singular em diversos aspectos econômicos, 
ecológicos e socioculturais. Onde as inter-relações entre economia/política/cultura/natureza configuram, 
para Saquet (2013), o campo teórico das abordagens conceituais multiescalares, com caráter processual e 
relacional único, uma vez que mudanças e transformações significam, simultaneamente, continuidades e 
descontinuidades. 

Percebemos que muitas das abordagens sobre a configuração das cidades raramente constroem uma 
totalidade analítica que abarque a somatória dos processos envolvidos: vivemos a materialidade das inter-
relações entre economia/política/cultura/natureza, de forma indissociável em suas objetivações e 
subjetivações. Acreditamos que se faz necessária a superação de concepções simplistas e reducionistas que 
entendem “os territórios sem sujeitos sociais ou esses sujeitos sem territórios e apreender a complexidade e 
a unidade do mundo de vida, de maneira (i)material, isto é, as interações no e com o lugar, objetiva e 
subjetivamente”(SAQUET, 2013, p:24). É neste momento que a Natureza ganha destaque, sobretudo no 
caso específico das relações do homem com o espaço exterior das edificações, nos quais os termos 
Ambiente, Paisagem e Território se entrelaçam, se confundem e se complementam. E, efetivamente, 
segundo Tardin (2008), não pode existir uma definição exata e única do que eles representam e muito 
menos dos diversos e diferentes fenômenos que abarcam. Mesmo porque esse consenso seria impossível 
para as inumeráveis referências conceituais derivadas das diversas correntes científicas, e serão aqui 
consideradas as correntes que derivam da geografia (física e cultural), da arquitetura e urbanismo, do 
paisagismo e da ecologia - as quais, de modos distintos, buscam definir e analisar a estrutura física e as 
relações socioculturais estabelecidas entre o sítio e as pessoas que ali habitam.  
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Obviamente, mesmo que quiséssemos não poderíamos esgotar essas perspectivas filosóficas, nem 
substituir conceitos forjados com o tempo por visões que lhes sucederam. Mas pretendemos interpretar as 
correlações existentes entre alguns destes conceitos à luz de explicações realizadas por diversos autores 
como Dias et all (2009), Leite (1991 e 2004), Mateo e Silva (2007), Saquet (2013) e Vicens (2012). Dentre 
esses e outros autores, percebemos que a maioria desses conceitos se refere a processos e não apenas a 
espaços.  Ab’Sáber (2003), nesse sentido, defende que há um consenso de que a Paisagem é sempre uma 
herança de processos fisiográficos e biológicos, além de simbolizar o patrimônio coletivo dos povos que, 
historicamente, a herdaram como espaço de atuação de suas comunidades. Se partirmos do princípio de 
que o território é um suporte ou um conjunto de recursos naturais, podemos inferir que as “abordagens 
relacionais e processuais, reconhecendo outros níveis de relações e poder, os conflitos, a apropriação e 
dominação do espaço, enfim, o movimento histórico e multiescalar” (SAQUET, 2013, p:17), convergem para 
um efetivo entrelaçamento entre as definições de Paisagem e Território. No debate conceitual proposto por 
Dias et all (2009), que relaciona criticamente os significados de Território, Paisagem, Ambiente, Sistema e 
Espaço, percebemos que tais conceitos não são estanques, e que os processos de adequação e 
transformação aos quais estão sujeitos nos remetem a leituras relacionadas às perspectivas filosóficas que 
lhes deram origem. Nelas, ora as definições se complementam, ora se justapõem, ou até mesmo se 
contrapõem, sob alguns aspectos.  

Para uma abordagem sistêmica de classificação da Paisagem, tanto Mateo e Silva (2007) quanto Vicens 
(2012), diferenciam quatro vertentes de entendimento: a) a vertente que entende a paisagem como 
aspecto externo de uma área e/ou território, considerando-a como uma imagem com qualidades inerentes 
e associadas às interpretações estéticas, o que resulta em diversas percepções; b) a vertente que interpreta 
a paisagem como formação natural, fundamentada nas inter-relações dos componentes naturais, e 
entendendo-a como conjuntos dos elementos base dos estudos da geografia física, cuja escala de 
evolução/transformação é geológica; c) a corrente da paisagem cultural, concebendo-a como resultante da 
atuação de grupos culturais sobre o espaço natural ao longo do tempo, e que encara a transformação do 
território como uma relação ativa/passiva entre o homem/natureza; d) e a vertente que concebe a 
paisagem como formação antroponatural, como um sistema espacial formado por elementos naturais e 
antropotecnógenas condicionadas socialmente, correlacionando o grau de naturalidade e modificação 
antrópica na percepção de análise. Corroborando e retificando estas concepções, Leite (1991) afirma: 

O homem sempre criou ao seu redor um ambiente que é uma projeção de suas ideias abstratas. Cada momento histórico 
tem uma paisagem, reflexo da relação circunstancial entre o homem e a natureza e que pode ser vista como a ordenação 
do ambiente, de acordo com uma imagem ideal. As mudanças nas atitudes do homem com relação à paisagem sempre 
foram marcadas por uma poderosa atração pela natureza. Essa atração está presente, tanto na paisagem submissa dos 
jardins do mundo clássico, quanto no caráter social da paisagem contemporânea (LEITE, 1991, p:45). 

Neste aspecto, a atribuição desse caráter social destinado ao termo Ambiente, em comparação com a 
Paisagem e o Território, é o de espaço vivido que influencia o comportamento humano em função dos 
valores nele inscritos, e atua como elemento normativo sobre os comportamentos e representações. Dias 
et all (2009), nos trazem que a noção de ambiente não se encerra apenas na dimensão natural, mas 
pressupõe uma visão integral decorrente da tomada de consciência da vida em sociedade, da relação entre 
as populações humanas e de suas interações com a natureza. Portanto, o Ambiente envolve o ser humano, 
e o Meio é o espaço/lugar onde ocorrem as relações e das quais podem ou não advir significados. Logo, o 
Ambiente é um estado de consciência que aflora a partir do significado dessas relações: são lugares onde os 
seres vivem - em salas, ônibus, florestas, praças etc., ou seja, em qualquer meio em que se encontrem. 
Neste contexto, entendemos que o ambiente é dinâmico porque incorpora sistemas de valores e porque se 
transforma permanentemente, tornando-se o espaço experimentado, vivido e relacional.  

Ao problematizar sobre a relação do Homem com o Ambiente, David Drew nos trás uma perspectiva 
diferenciada sobre seus significados, afirmando que a tradição cultural desempenha papel determinante no 
comportamento das pessoas em relação ao espaço onde vivem. A maneira como o Homem ocidental 
encara o seu meio, por exemplo, deriva em parte do ideal cristão-judaico, segundo a qual, ao invés de 
outras criaturas, o homem foi feito à imagem de Deus, tendo, portanto, o direito de dominar o mundo. Em 
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outras culturas/religiões orientais, como o budismo, taoísmo chinês e xintoísmo nipônico, por exemplo, a 
concepção de mundo produziu reações diferentes em relação à natureza.  

A ideia do homem como um ecônomo ou guardião do mundo da natureza também existe, de certa forma, no pensamento 
pré-cristão, e essa falta de total separação do homem e da natureza ainda persiste, em grau limitado, no islamismo e no 
judaísmo. O cristianismo, sobretudo em seus pronunciamentos oficiais, talvez em parte como reação aos cultos pagãos da 
fertilidade da terra [...], dá sempre ênfase à separação entre os seres humanos e o resto da criação. Esse distanciamento 
mental no pensamento do Ocidente perdura até hoje. Embora a ética cristã já não mantenha essa atitude fundamental, a 
ideia da natureza como um inimigo a ser combatido e subjugado permanece como parte de nossas concepções 
econômicas e científicas. O progresso equivale por vezes ao controle da natureza e do mundo natural, que se julga 
consistir de fatores de produção ou meios pelos quais o homem pode se beneficiar materialmente (DREW, 2010, p:02). 

Compreendemos que a evolução da arquitetura e do urbanismo está centrada na busca pela integração do 
homem com a natureza. Entretanto, ao longo dos séculos, houve uma transformação radical dos valores 
atribuídos tanto à cidade quanto à natureza. A transformação do Natural ao Cultural, em específico durante 
o Renascimento, se dava pela incorporação dos elementos naturais no desenho das cidades, onde a água 
exercia um papel de destaque na organização da urbe. No período Maneirista, o conceito de cidade ideal foi 
substituído pelo formalismo adequado à necessidade das cidades fortificadas, adotando-se planos regulares 
e geométricos, a modo de isolar o ambiente construído do mundo natural. Já no projeto racionalista da 
Cidade Industrial, que entende o sistema urbano como uma máquina, a natureza passou a ser domada e, 
consequentemente, racionalizada. 

O objetivo deste artigo, portanto, consiste em evidenciar como as transformações da paisagem, se 
processaram na região de Camburi, área continental do Município de Vitória (ES), após a intensificação da 
urbanização e industrialização a partir do século XX. Considerando as variáveis do suporte biofísico 
(geomorfologia, hidrografia e cobertura vegetal), estrutura viária e grandes estruturas morfológicas (áreas 
industriais, verticais e horizontais; loteamentos isolados; grandes parques etc.). Será apresentado um 
panorama da ocupação da citada região de Camburi a partir da segunda metade do século XX, buscando 
debater os parâmetros que regiram, e continuam regendo, os processos de construção da cidade.  

Propõe-se uma análise sobre a influência dos elementos naturais na configuração territorial, bem como 
sobre as diversidades e contradições que se expressam na cidade, numa abordagem fundamentada nos 
aspectos conceituais sobre a paisagem, o território, o ambiente, a morfologia urbana e os atributos sociais e 
culturais que incidem sobre as formas de apropriação do sítio.  

2. OCUPAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DA PAISAGEM EM CAMBURI 

No período da colonização a localização das cidades ao longo da costa marítima brasileira foi priorizada 
devido às necessidades de conexões econômicas e políticas com Portugal. A partir de então, no entorno dos 
portos foram fomentadas e intensificadas as atividades urbanas, formando-se as primeiras redes de cidades 
brasileiras entre Salvador, Recife, Rio de Janeiro, Santos e Vitória. Portanto, a qualificação das cidades 
litorâneas (em geral) e portuárias (em especial) se deve a uma série de atributos territoriais singulares, que 
vão desde a riqueza da biodiversidade e a relevância do patrimônio natural às facilidades para as estratégias 
de fluxos comerciais. É ao redor dessas singularidades e potencialidades econômicas e naturais que se 
justifica a aceleração do processo de expansão territorial, em que a “magnitude do impacto causado ou a 
velocidade de sua disseminação permite destacar três vetores prioritários: a urbanização, a industrialização 
e a exploração turística” (MORAES, 2007, p. 32). E a região de Camburi não fugiu a essa somatória de 
fatores e de regras, sendo que a investigação sobre a transformação de sua paisagem passa pelo 
entendimento dos processos de ocupação e, sobretudo, dos impactos provocados pela incompatibilização 
entre a urbanização e a ecodinâmica costeira.  

O gatilho da expansão territorial de Vitória remete à transição do período colonial brasileiro ao da 
instauração da República no final do século XIX. Naquela época, os governantes buscavam romper os laços 
coloniais e firmar uma nova imagem para o país, e parte desta transformação consistia na reconfiguração 
das cidades a reboque das intervenções haussmanianas. Em Vitória, essa transformação foi tardia, uma vez 

304 [As águas] 

 



 

que no início do século XX a estrutura urbana do núcleo fundacional ainda era considerada suficiente à 
população. Contudo, em meio ao contexto de desenvolvimento nacional, a partir da década de 1910 deu-se 
início a reconfiguração e expansão do sistema portuário.  

A expansão territorial mais expressiva em direção a leste/nordeste da ilha aconteceu, sobretudo, devido ao 
projeto de Saturnino de Brito denominado “Novo Arrabalde” (atual Praia do Canto e adjacências), que 
acrescentou um expressivo sítio por meio de aterros e enroncamentos para a ocupação urbana, bem como 
de outros projetos de expansão do Plano de Urbanização de Vitória de 1931. Com isso, o recortado litoral 
da Baía de Vitória foi gradativamente transformado por meio da eliminação das franjas dos manguezais, 
dando lugar a formas mais regulares por meio de sucessivos aterros. Esse conjunto de ações indicou o eixo 
preferencial para a ampliação da cidade, explicitando as vantagens e desvantagens na utilização dos 
terrenos da própria Ilha ao invés da planície continental. Mendonça (1995) identificou, nos discursos de 
Henrique de Novaes e de Saturnino de Brito, que seria preferível conquistar terras junto à porção insular do 
que submeter a população à fadiga diária de grandes deslocamentos, uma vez que o centro das atividades 
comerciais e de serviços encontrava-se no núcleo fundacional. Contudo, Abe (1999) aponta que, no período 
entre 1930 a 1943, foi instaurada uma política de caráter nacional que permitiu avançar com as obras do 
porto para o final da praia da Camburi (conforme pode ser observado nas figuras 01 e 02).  Estratégia se 
fundamentada na inadequação física dos portos da Baía de Vitória para atender ao comércio internacional 
de minério, porque os novos meios de transporte marítimo, de maior calado, tinham dificuldade de 
transitar na Baía de Vitória devido a pouca profundidade e ao seu assoreamento. Isso justificou a 
concentração das atividades de beneficiamento e transporte de minério no complexo industrial/portuário 
da Ponta de Tubarão. 

 
Figura 1. Vista aérea das obras de expansão do Terminal Marítimo de Tubarão (ES), meados de 1970, durante a execução do segundo aterro de 

ampliação da ponta de Camburi. 

 
Fonte: VALE (2012, p.152) 
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Figura 2. Atual configuração do complexo industrial/portuário de Tubarão, destacando-se a transformação da paisagem com a urbanização de Jardim 
Camburi e com os diversos aterros para ampliação do porto. 

 
Fonte: Acervo Pessoal de André Bonacin, 2012. 

Em termos de avaliação sobre a ocupação urbana da Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) 
temos que está aconteceu, prioritariamente, sobre as planícies e terraços marinho-fluviais e nos últimos 50 
a 60 ocasionou uma série de problemas relacionados “à erosão costeira, saneamento, poluição, 
desmatamento de manguezais, enfim, danos que poderiam ser evitados caso houvesse um planejamento 
da ocupação destas áreas” (GUERRA; MARÇAL, 2012, p:66). Por meio do esquema evolutivo observado na 
figura 3, exemplificando a evolução geomorfológica da formação Barreiras e Cordão litorâneo arenoso, 
compreendemos o papel da água enquanto importante agente geomorfológico da paisagem de Camburi.  
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Figura 3. Esquema evolutivo da sedimentação quaternária nas feições deltaicas da costa leste brasileira. 

 
Fonte: DOMINGUEZ; BITTENCOURT; MARTIN (1981). 

 

A região de Camburi até a década de 1950 era composta por planícies semiúmidas, trechos de cordões de 
areia quartzosa derivado da erosão marinha e de áreas de mangues, conforme pode ser observado na 
figura 4. Sendo uma área altamente suscetível: a inundações periódicas devido à variação do nível da maré, 
além de apresentar lençol freático raso e em muitos pontos aflorante; e erosão laminar com solos 
desprotegidos ou com cobertura vegetal típica de restinga. Percebemos que durante muito tempo os 
estudos relativos à faixa litorânea brasileira eram pontuais e incompletos, e as investigações sobre os 
impactos do processo de urbanização identificavam somente a retirada da restinga como um fator negativo. 
O termo restinga foi historicamente dotado de uma significação unicamente florística, embora se refira 
também “aos cordões de areia vinculados à história da sedimentação marinha costeira” (AB’SÁBER, 2003, 
p:45). Por isso, sua importância era minimizada e não correlacionada às alterações ecossistêmicas ocorridas 
decorrentes do desencontro e conflitos entre os processos urbanos e a dinâmica natural. 
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Figura 4. Levantamento aerofotogramétrico parcial de Camburi, 1955. Indicação do traçado inicial do atual bairro de Jardim Camburi [1], a 
implantação da pista do Aeroporto Eurico Salles [2], e a Avenida Fernando Ferrari [3]. Nota-se ainda a presença dos vales e corpos d’água, das 

planícies semiúmidas, dos cordões arenosos e a extensão do manguezal. 

 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves (com inserções dos autores). 

 
Entre as décadas de 1950 e 1980 (ver figuras 5 e 6), a expansão urbana no citado eixo ganha volume pela 
implantação e construção dos conjuntos habitacionais em Goiabeiras, Jardim da Penha, Bairro República e 
Jardim Camburi que contribuíram para a formação de um ambiente urbano. Contudo, o fator determinante 
para o crescimento urbano nesta direção foi a instalação do complexo industrial e portuário, bem como 
constituiu razão para conflitos na determinação dos limites municipais entre Vitória e Serra. Naquela época, 
o Estado Militar considerava que a implantação do complexo industrial, com destaque para a atividade de 
siderurgia, iria transformar o planalto de Carapina no maior centro siderúrgico da América Latina. Em 
consequência disso, o porto de Tubarão, deveria ser adequado, sendo necessários diversos investimentos 
em infraestrutura que correspondessem ao desenvolvimento econômico pretendido. As obras viárias 
intensificaram-se, não necessariamente para dar acesso às atividades urbanas, mas para facilitar o acesso às 
plantas industriais ampliadas pela construção da Companhia Siderúrgica de Tubarão na Praia Mole, ou seja, 
em terreno adjacente ao da Companhia Vale do Rio Doce (atual Vale).  

Em prol do desenvolvimento econômico a paisagem, onde se localizam as citadas plantas industriais, foi 
completamente transformada: os corpos d’água da região foram aterrados e/ou canalizados, e a linha 
litorânea reconfigurada através de sucessivos aterros na Ponta de Tubarão para ampliação da área de 
estocagem de minério. Albino et all (2006, p:234), destacam que a forma da construção do Porto na Ponta 
de Tubarão “alterou a morfologia do fundo da baía do Espírito Santo e o padrão da direção das ortogonais 
das ondas, o que vem causando erosão desde a década de 1980”, tanto na orla de Vitória quanto na de Vila 
Velha. Neste mesmo período, o Campus da Universidade Federal do Espírito Santo foi instalado sobre 
aterros realizados no manguezal, na antiga estrada do Aeroporto (atual Av. Fernando Ferrari). A fixação do 
campus universitário em local afastado da área central seguiu o paradigma de isolamento das universidades 
instituído nacionalmente. Mendonça (1995) considera que esse conjunto de atividades intensificou o vetor 
de expansão para a planície continental, e consolidou a urbanização do que anteriormente era área rural, 
transformando a região em área prioritária de investimentos. 
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Figura 5. Levantamento aerofotogramétrico da Região de Camburi, 1970. Em comparação com a fig. 04 nota-se os impactos iniciais sobre os corpos 
d’água em função da forma de implantação da planta industrial e a configuração dos bairros. 

 
Fonte: www.veracidade.com.br (com inserções dos autores). 

 
Figura 6. Levantamento aerofotogramétrico da Região de Camburi, 1978. Nota-se a proporção do aterro realizado na ponta de Tubarão para 

construção do porto com o inicio da instalação da segunda planta industrial, e ampliação da área ocupada pelos bairros.  

 
Fonte: www.veracidade.com.br (com inserções dos autores). 

 

A região de Camburi era vista como último reduto disponível para instalação de conjuntos habitacionais, 
pois oferecia facilidade de infraestruturas urbanas - tornando-se altamente rentável para os cofres públicos. 
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Bairros inteiros apareceram num período de 10 anos, forçando o Poder Público a tomar iniciativas no 
ordenamento e uso do solo, na pavimentação e instalação de serviços urbanos, numa nítida imagem de 
progresso, como pode ser observado nas figuras 7 e 8. Ao problematizar o ambiente urbano-industrial Drew 
(2010), afirma que estas atividades representam a mais profunda modificação humana sobre a superfície da 
terra, porque todos os elementos e aspectos do ambiente passaram a ser “alterados pela urbanização e 
industrialização, inclusive o relevo, o uso da terra, a vegetação, a fauna, a hidrologia e o clima”, [... e em 
regra geral, a...] “intensidade da mudança está ligada à densidade da área edificada e a extensão da 
industrialização” (DREW, 2010, p:177). A explosão das cidades resultou na dispersão urbana pelo território 
justificada pela utilização de transportes motorizados, tendendo à degradação da natureza. Associada ao 
crescimento intenso e descontínuo das metrópoles surge novos problemas, alternados em ciclos viciosos 
que tendem à perda da qualidade de vida urbana.  

 
Figura 7. Vista aérea parcial da Região de Camburi por volta da década de 1960/70, com destaque para a implantação da UFES sobre aterros, a 

abertura das vias em meio à restinga, e conjuntos habitacionais em Jardim da Penha. 

 
Fonte: Acervo Pessoal Paulo Bonino. Acessado em: 25 de maio de 2013; disponível em 

http://www.veracidade.com.br/panoramic/aerea/bonino/025_centrodeartes_jardimdapenha.jpg 
 

310 [As águas] 

 

http://www.veracidade.com.br/panoramic/aerea/bonino/025_centrodeartes_jardimdapenha.jpg


 

 
Figura 8. Vista aérea parcial da Região de Camburi, e (acima) do bairro Jardim da Penha que segue uma homogeneização do gabarito dos conjuntos 
habitacionais, diferentemente da Mata da Praia (à esquerda) em função da expectativa de valorização após 1980. Como pano de fundo o Porto de 

Tubarão, a Praia de Camburi e a Baía do Espírito Santo.  

 
Fonte: Acervo pessoal Patrícia Eiko, 2013. 

 

Entre as décadas 1980 e 2010 a região de Camburi sofreu um processo de intensificação da urbanização sob 
controle do Município (conforme as figuras 9 e 10), que instituiu normas para alterar o padrão de ocupação 
vigente até então, visando à instalação de conjuntos habitacionais e a expectativa de valorização imobiliária. 
Uma das transformações mais nítidas na paisagem de Camburi decorreu da ampliação da faixa de areia para 
redesenho da linha litorânea e da construção de três quebra-mares para contenção da erosão derivada da 
citada ampliação da área portuária. Nesta mesma época ocorreram três outras transformações 
importantes: 1) a ampliação do loteamento de Jardim Camburi estendeu-se até a divisa entre Vitória e 
Serra, aterrando a planície semiúmida em direção ao norte; b) a ocupação de trecho do manguezal em 
Goiabeiras; c) e a ocupação das margens no Canal da Passagem em Jardim da Penha. Nota-se que, para os 
planos urbanísticos e administrativos municipais, a região de Camburi foi potencialmente destinada para 
ocupação urbana, contudo, os projetos e a morfologia decorrente dos loteamentos desconsideraram os 
atributos naturais como qualificadores do ambiente urbano. 

As cidades constituíram-se como local de acolhida do homem, e foram concebidas de modo a oferecer 
condições e meios de vida não encontrados na natureza e que abarcam o abrigo, o trabalho, a educação, a 
cultura, a informação, o saneamento e a sociabilidade. Nesta perspectiva, o desenvolvimento intelectual, 
científico e tecnológico alcançados pela humanidade “produziram cidades sob as mais diversas culturas e, 
com a evolução urbana, as cidades impuseram transformações cada vez mais intensas ao meio físico, 
resultando num ambiente peculiar e artificial: o urbano” (ROCHA, 2007, p:114). A partir dessas 
transformações, muitas vezes excessivas, o homem instaura seu distanciamento em relação à natureza: a 
cidade torna-se um símbolo de dominação pelo saber científico adquirido. Tal distanciamento é descrito por 
Leite (2004, p:62) como a passagem da noção de paisagem natural para a cultural. 
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Figura 9. Levantamento aerofotogramétrico da Região de Camburi, 1998. 

 
Fonte: www.veracidade.com.br (com inserções dos autores). 

 
Figura 10. Levantamento aerofotogramétrico da Região de Camburi, 2007. 

 
Fonte: www.veracidade.com.br (com inserções dos autores). 

 

É nessa transição da observação despreocupada das coisas para uma atribuição de valores aos objetos, 
processada ao longo da ocupação territorial, que a autora identifica o testemunho dos ímpetos individuais e 
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coletivos domesticados por meio de “regras que consolidam, em última instância, um sistema sociocultural 
inflexível e opaco” (LEITE, 2004, p:62). 

Tais mecanismos, que impuseram a passagem do natural ao cultural pela intensificação do processo de 
produção do espaço urbano, refletem a necessidade de constantes transformações dos lugares para a 
valorização, a desvalorização e a revalorização dos meios de acumulação econômica. Nessas constantes 
atualizações do espaço (mas poderíamos falar da paisagem, do território, do ambiente, etc.), tanto os 
objetos quanto seus valores para os assentamentos humanos estão inscritos numa lógica de destruição 
programada: “o efeito mais evidente dessa modernização contínua a que o espaço está submetido é a 
desvalorização, se não mesmo a destruição localizada, mas não homogênea, de formas e habilidades do 
passado” (LEITE, 2004, p:63). Os resultados da acumulação e sedimentação das ações humanas e naturais 
sobre o espaço, e consequentemente sobre a paisagem urbana, reafirmam e constantemente redefinem a 
cidade como ícone de habitat natural do homem civilizado. Esta abordagem abre a perspectiva de uma nova 
relação homem-natureza na ocupação do território. Se a paisagem urbana é a manifestação da liberdade 
humana, é preciso considerar de modo indissociável Homem - Natureza, pois a história humana é 
espacializada e reflete sua condição. 

4. REFLEXÕES 

Nas reflexões realizadas por Limonad (2008 e 2011), Sposito (2011) e Volochko (2008) sobre o 
desenvolvimento da sociedade brasileira na escala tempo/espaço, é possível identificar que no curso da 
configuração das cidades contemporâneas, a urbanização é tratada como um crescimento quantitativo do 
tecido urbano, não necessariamente qualitativo do ambiente urbano.  Segundo esse critério tornar urbano 
e/ou urbanizar significa introduzir no espaço algo que antes não existia, o que, consequentemente, 
transforma a paisagem, e o que impera nesse paradigma é a conquista de novos territórios, a sobreposição 
e justaposição dos tecidos e dos limites da cidade, desencadeando, assim, uma série de conflitos 
socioambientais.  

A relação entre o adensamento urbano e as pressões sobre o uso do território passa pelo entendimento das 
forças motrizes da expansão das metrópoles, principalmente no continente europeu a partir do século XIX. 
No Brasil, tal expansão ganha volume e intensidade em meados do século XX, por meio do incremento 
populacional nas áreas urbanas. Logo, o adensamento populacional e consequente aumento das atividades 
urbanas, tem sido motivo de preocupação entre ambientalistas, planejadores do espaço urbano e seus 
gestores, devido às consequências diretas do aumento da “necessidade de infraestrutura da cidade (água, 
energia, esgoto, disposição de resíduos, transportes, vias de circulação etc.) e de equipamento sociais de 
atendimento à saúde, educação, cultura, esportes entre outros” (SCHUTZER, 2012, p:166).  Evidencia-se 
que, enquanto a cidade se mantém de pequeno porte, ela se relaciona mais diretamente com o seu sítio e 
entorno, de maneira direta na utilização e extração dos recursos naturais.  Torna-se obvio, portanto, que a 
quantidade de recursos para suprir as necessidades urbanas é diretamente proporcional à escala de 
crescimento de sua população. O consumo de recursos e espaços naturais ganha proporção devastadora a 
partir da revolução industrial, pela intensidade dos fluxos migratórios para regiões que não estavam aptas a 
receber tamanho contingente populacional e, consequentemente, obras em ritmo acelerado para suprir as 
necessidades urbanas. É dessa maneira que a pressão do adensamento urbano se torna perversa sobre os 
espaços naturais, evidenciando uma relação dinâmica e singular entre a população e o sítio, altamente 
dependente do estágio de desenvolvimento social, econômico e tecnológico. Neste processo, os 
parâmetros de medição da degradação ambiental estão amplamente correlacionados não apenas à 
quantificação do consumo urbano de água, energia, produção de resíduos sólidos etc., como também ao 
aumento do padrão de consumo em massa da sociedade hodierna. 

Não pretendemos estabelecer aqui uma radical diferenciação entre cidade e natureza, e muito menos 
repetir o erro de considerar a cidade como uma segunda natureza, ou ainda uma negação do que Milton 
Santos denominava de “natureza natural”. Afinal, a maioria da população já determinou o meio urbano 
como habitat preferencial a ponto de, exageros à parte, podermos considerar que a cidade já faz parte da 
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natureza humana. Mas cabe enfatizar, aqui, nossa crítica aos modos como o crescimento urbano, travestido 
de desenvolvimento, vem se processando indiferentemente das bases territoriais onde se instalam. Cabe 
relevar nossa preocupação quanto aos paradigmas que historicamente vêm vigorando na produção do 
território, via de regra, priorizando o “alisamento” dos seus atributos naturais em favor da ocupação 
urbana. Cabe questionar até quando o Homem acreditará que a sobrevida da cidade e o devir urbano 
possam seguir por meio da anulação de tais atributos que lhes dão insumos e efetivamente os qualificam. 
Até quando esse tipo de inferência funcionará como “um tiro no próprio pé”, uma vez que os atributos 
naturais não são meramente o oposto à qualidade urbana.  

AGRADECIMENTOS 

Este trabalho apresenta uma síntese das aproximações teórico-conceituais desenvolvidas no Grupo de 
Pesquisa Conexão Vix e no PPGAU-UFES. Agradecemos a Fundação de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo 
(FAPES), pelo apoio com o qual foi possível o desenvolvimento deste artigo. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ABE, André Tomoyuki. Grande Vitória, E.S.: Crescimento e Metropolização. Tese - Universidade de São 
Paulo, Faculdade de Arquitetura e Urbanismo. São Paulo, 1999. 

AB’SÁBER, Aziz. N. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. São Paulo: Ateliê 
Editorial, 2003. 

ALBINO, Jacqueline; GIRARDI, Gisele; | NASCIMENTO, Kleverson Alencastre do. Espírito Santo. In: MUEHE, 
Dieter (org.). Erosão E Progradação Do Litoral Brasileiro. Brasilia: Ministério do Meio Aambiente, 2006. 

DIAS, Maria Ângela; REGO, Andrea Queiroz; RHEINGANTZ, Paulo; NUNES, Maria Julieta; TÂNGARI, Vera 
Regina. Sistema de Espaços Livres nas Cidades Brasileiras – um debate conceitual. In: Paisagem Ambiente: 
ensaios - n. 26. São Paulo, 2009, p: 225-247 

DREW, David. Processos interativos homem-meio ambiente. Tradução de João Alves dos santos: revisão de 
Suely Bastos: coordenação editorial de Antônio Christofoletti. 7ª ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2010. 

GUERRA, Antonio José Teixeira; MARÇAL, Mônica dos Santos. Geomorfologia Ambiental. 5ª ed. Rio de 
Janeiro, Bertrand Brasil, 2012.  

LEITE, Maria. Angela Faggin. Pereira. A paisagem, a natureza e a natureza das atitudes do homem. Paisagem 
e Ambiente, São Paulo, v. 4, 1991, p: 45-66 

_____. Natureza e cultura: paisagem, objetos e imagens. Paisagem e Ambiente, São Paulo, v. 18, 2004, p:59-
69 

LIMONAD, Ester. Espaço-Tempo e Urbanização: algumas considerações sobre a urbanização brasileira. In: 
Revista Cidades: A urbanização da sociedade – Vol.5, n.8. Presidente Prudente: Grupo de Estudos Urbanos, 
2008, p:243-261. 

_____. Urbanização e organização do espaço na era dos fluxos. In: HAESBAERT, Rogério. et al. (orgs.) 
Território, territórios: ensaios sobre o ordenamento territorial. Rio de Janeiro: Lamparina, 2011. 3.ed. 
1.reimp., p:145-170 

MATEO, J; SILVA, E.V. La geoecologia del paisaje, como fundamento para el analisis ambiental. In: REDE – 
Revista Eletrônica do Prodema, v.1, n.1, 2007, p77-98 

MENDONÇA, Eneida Maria Souza. (Trans)Formação planejada de territórios urbanos em Vitória (ES): o 
bairro Camburi. Dissertação de mestrado. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo. São Paulo, 
1995. 

314 [As águas] 

 



 

MORAES, Antonio Carlos Robert. Contribuições para a gestão da zona costeira no Brasil: elementos para a 
geografia do litoral brasileiro. São Paulo: Annablume, 2007. 

ROCHA, Yuri Tavares. Vegetação Urbana: caracterização e planejamento. In Águas Urbanas - uma 
contribuição para a regeneração ambiental como campo disciplinar integrado. Organizadores: Vera Regina 
Tângari – 1.ed. – Rio de Janeiro: Universidade Federal do Rio de Janeiro, Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo, Programa de Pós-Graduação em Arquitetura, 2007. 

SAQUET, Marcos Aurélio. Abordagens e concepções sobre o território. São Paulo: Outras Expressões, 2013. 

SCHUTZER, José Guilherme. Cidade e meio ambiente: a apropriação do relevo no desenho ambiental 
urbano. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2012. 

SPOSITO, Maria Encarnação Beltrão. A produção do espaço urbano: escalas, diferenças e desigualdades 
socioespaciais. In: A Produção do espaço urbano: agentes e processos, escalas e desafios. CARLOS, Ana Fani 
Alessandri; SOUZA, Marcelo Lopes; SPOSITO, Maria Encarnação Beltrão(org.). São Paulo: Contexto, 2011. 

TARDIN, Raquel. Espaços livres: sistema e projeto territorial. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2008. 

VICENS, Raúl Sánchez. Geografia da Paisagem e ordenamento ambiental. In: BARBOSA, Jorge Luiz; 
LIMONAD, Ester (org.). Ordenamento territorial e ambiental. Niterói: Editora da UFF, 2012, P:193-214 

VOLOCHKO, Danilo. Sociedade urbana e urbanização da sociedade: elementos para a discussão sobre a 
problemática da cidade contemporânea. In: Revista Cidades: A urbanização da sociedade – Vol.5, n.8. 
Presidente Prudente: Grupo de Estudos Urbanos, 2008, p:215-242 

  

[As águas] 315 
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RESUMO 
O fundo da Baía da Guanabara, compreendido pelos municípios de Magé, Guapimirim e Itaboraí, apresenta vestígios 
de uma ocupação urbana que atuou na transformação da paisagem, e cujas centralidades se originaram de acordo 
com o desenvolvimento necessário e permitido pelos meios de transporte da época. Até meio do séc. XIX, o transporte 
hidroviário criou centralidades próximas a cursos hídricos. A invenção da ferrovia veio facilitar a ocupação e utilização 
de outras áreas, bem como permitir a intensificação do tráfego de mercadorias, sendo a lógica de ocupação a 
permitida pela técnica ferroviária da época. Posteriormente, o transporte rodoviário veio oferecer e criar uma nova 
lógica de expansão e locomoção, transformando assim, uma vez mais, a paisagem. Pretende-se neste artigo 
desenvolver a reflexão sobre o papel transformador da ferrovia, no sentido de criar centralidades e favorecer o 
crescimento das mesmas, e no sentido de as “abandonar”, ou propiciar seu declínio, no momento de sua desativação. 
Assim, espaços outrora luminosos, hoje são opacos (SANTOS, 1997). Esta reflexão será feita com base em análises 
morfológicas e históricas, observando o que a ferrovia criou e apagou, gerando vida e o abandono das centralidades 
que com ela se consolidaram.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Ferrovia; espaços ferroviários; Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

1 INTRODUÇÃO  

O presente trabalho enquadra-se no âmbito do questionamento da política desenvolvimentista no Brasil 
que vem gradualmente impactando os mais diversos recursos naturais e ecossistemas em prol de um 
crescimento econômico que se utiliza da rodovia como meio de transporte para recortar o tecido urbano e 
regional e criar áreas de exploração industrial, comercial e mineral. Porém, paralelamente a este sistema, 
existe ou existiu toda uma infraestrutura ferroviária com trajetos que atravessam (ou atravessaram) o 
estado para transporte de cargas e passageiros, e que impactaram na configuração e consolidação de 
algumas centralidades urbanas. Todo um sistema paralelo de transporte de carga e passageiros que, ao ser 
desativado, deixa também de parte uma rede de centralidades conectadas entre si. O cenário atual é de 
morte e abandono da estrutura ferroviária, que não resistiram ao advento da rodovia e acabaram por ser 
desativadas e abandonadas. 

O recorte de estudo deste trabalho é delimitado pela faixa perimetral situada mais a norte da Baía da 
Guanabara, denominada de "fundo" da Baía da Guanabara. Essa faixa é hoje dividida pelos municípios de 
Magé, Guapimirim e Itaboraí (Figura 1). Esse recorte possui uma paisagem que sofreu profundas alterações 
desde o início da sua ocupação, através de atividades agrícolas, pecuárias e industriais. A viabilização dessas 
atividades, que essencialmente extraiam bens de consumo para consumo na cidade do Rio de Janeiro e 
para exportação, teve um papel fundamental na transformação da paisagem não construída desta região, 
implicando na destruição de ecossistemas locais, desmatamento de florestas nativas e assoreamento de 
cursos hídricos. 
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Figura 1: A região do fundo da Baía da Guanabara  

 
Fonte: Mapa elaborado sobre Google Earth, 2014. 

 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro foi criada em 1974, após a fusão do Estado da Guanabara com o 
Estado do Rio de Janeiro, contando até 1989 com uma gestão integrada gerida pela FUNDREM. Este órgão 
atuou enquanto entidade a encarregada de tornar efetivo o planejamento da área metropolitana. Porém, 
após sua curta gestão, a Região Metropolitana não voltou a ser analisada enquanto espaço de 
planejamento integrado, seguindo-se duas décadas de descaso absoluto sobre o planejamento deste 
espaço.  

Após a fase de declínio econômico observado nas décadas de 1980 e 1990, nos últimos anos a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro – RMRJ vem sendo dinamizada por agentes transformadores privados ou 
públicos, destacando-se entre eles a indústria petroquímica e siderúrgica que, aliadas a projetos 
governamentais de aceleração do crescimento, se propõem a implantar investimentos que deverão 
interferir nos ecossistemas locais e no sistema de espaços livres. Perante este cenário de transformação da 
paisagem, torna-se imperativo questionar e analisar estas alterações profundas no sistema de espaços 
livres. 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro passou, durante várias décadas, por um período de estagnação, 
no qual a falta de investimentos criou terrenos sem uso e que, aos olhos de uma política 
desenvolvimentista, significa ocioso. Sobre o contexto globalizador que permeia o mundo, em especial as 
grandes cidades, Milton Santos (1997) refere-se a uma tendência de caracterizar espaços que são 
fundamentais na constituição do espaço globalizado, sendo espaços que criam luz, espaços luminosos. Em 
contrapartida, a um espaço luminoso opõe-se um espaço opaco, sem interligação nem importância a nível 
global. O contexto globalizador, segundo este autor, cria e qualifica dicotomicamente esses espaços.   

Nos últimos cinco anos, um conjunto de empreendimentos privados a serem instalados na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, prometem impactar diretamente na paisagem, alterando seu caráter. 
Entre eles, os que se destacam na análise do recorte de estudo são o Complexo Petroquímico do Estado do 
Rio de Janeiro – COMPERJ, previsto para ser o maior empreendimento petroquímico da América Latina 
(Figura 2). O COMPERJ irá transformar o petróleo pesado obtido da Bacia de Campos em matéria prima 
para a indústria petroquímica, revertendo para o país uma economia estimada em 2008 de cerca de R$2 
bilhões. Com este empreendimento se vislumbra a alteração profunda no caráter dos municípios da região 
metropolitana do Rio, atualmente vistos como áreas de potencial crescimento econômico. 
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Figura 2: Obras de Terraplanagem do COMPERJ, Município de Itaboraí 

 
Fonte: Arquivo SEL-RJ, 2011. 

 
 

O segundo investimento que irá alterar profundamente a paisagem é o Arco Metropolitano, obra de 
infraestrutura viária realizada para viabilizar o funcionamento do COMPERJ e de outras empresas que irão 
se sediar na região devido à proximidade com este empreendimento (Figura 3). A rodovia de cunho logístico 
irá ligar os municípios de Itaguaí, no extremo sudeste a Maricá, no extremo noroeste por dentro da RMRJ. 
Este projeto data da década de 1970, porém só recentemente se pode viabilizar, com apoio das obras do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e da Gestão Federal (Figura 4).  

 
Figura 3: Trecho de obras do Arco Metropolitano, Município de Nova Iguaçu. 

 
Fonte: Arquivo SEL-RJ, 2011. 
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Figura 4: Empreendimentos previstos para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

 
Fonte: Governo do Rio de Janeiro, 2011. 

 

Perante o presente cenário de transformação da paisagem, torna-se necessário analisar como se constituiu 
o território fragmentado que hoje caracteriza a área de estudo, e que hoje constitui um espaço de 
passagem criado para acessar a Serra dos Órgãos a partir do Rio de Janeiro. A reflexão sobre os fatores 
econômicos e os avanços tecnológicos dos meios de transporte traça uma relação que é importante para 
entender os fragmentos urbanos no espaço, e sua relação com os espaços não construídos. Uma 
particularidade da área de estudo é que os meios de transporte que mais contribuíram para a consolidação 
do espaço ocupado, entre eles o transporte por via marítima, ferroviária e rodoviária, nem sempre 
operaram de acordo a conectar as centralidades já existentes. Os avanços tecnológicos dos meios de 
transporte estão primeiramente relacionados à viabilização de crescimento econômico, e só depois irão 
conectar centralidades já existentes. 

Este trabalho centra-se nos efeitos e impactos da construção da ferrovia e da sua desativação. A questão 
que se coloca é sobre o estado atual da ferrovia. De que forma a ferrovia contribuiu para a alteração da 
paisagem metropolitana? E como se configura atualmente uma centralidade cuja linha férrea foi 
desativada? Considera-se, para tal, os trechos existentes e desativados, mas que tiveram um papel 
importante no território durante seu funcionamento. 

2 MEIOS DE TRANSPORTE E VETORES DE DESENVOLVIMENTO  

Considera-se que, na área de estudo, os diferentes meios de transporte e locomoção e suas lógicas 
espaciais tenham servido enquanto vetores de desenvolvimento do território, atuando sempre em 
dependência do grande núcleo urbano da cidade do Rio de Janeiro. Investir em meios de transporte 
constituiu um meio e não um fim. Apesar disso, a estrutura viária não pode ser encarada como real vetor de 
desenvolvimento do território, pois por detrás do meio de locomoção esteve sempre a necessidade de 
escoamento de produtos, e só depois o transporte de passageiros. 

Em seguida, e de uma forma generalizada, serão analisados os efeitos e características gerais dos meios de 
transporte hidroviário, ferroviário e rodoviário no território do fundo da Baía da Guanabara.  

2.1 O Transporte Hidroviário e as centralidades “hídricas” 

O território da Região Metropolitana do Rio de Janeiro estabeleceu-se primeiramente sobre a intensa rede 
hidrográfica dos rios que deságuam na Baía da Guanabara. Esta extensa estrutura viária, que já servia de 
meio de transporte para os índios Tamoios, foi ampliada à chegada da colonização portuguesa, de forma a 
favorecer a ocupação do território e a produção de bens, entre eles o cultivo e a criação de gado. Surgiram 
desta forma as primeiras sesmarias no espaço do atual município, pequenos núcleos rurais destinados à 
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monocultura de bens de consumo e exportação, os quais eram comercializados na cidade do Rio de Janeiro 
ou exportados para o Império. 

A região do fundo da Baía da Guanabara foi contemplada com as primeiras sesmarias, atribuídas já no séc. 
XVI. A prosperidade dos assentamentos humanos foi favorecida pelo intenso tráfego de matéria-prima 
produzida aqui com destino ao Rio de Janeiro. Assim, os portos mais importantes na época na região 
metropolitana, e consequentemente as “centralidades hídricas” eram Porto das Caixas, Porto da Estrela, 
Pilar e Iguaçu. Dessa época datam também os primeiros registros das atuais cidades de Itaboraí (1697) e 
Guapimirim (1674) (Figura 5). 

Figura 5: Mapa de centralidades hídricas 

 

Fonte: Mapa elaborado sobre Google Earth, 2014. 

2.2 O Transporte Ferroviário e as centralidades “férreas” 

A ferrovia revolucionou o sistema de transportes e o relacionamento do homem com o espaço intocado de 
Mata Atlântica. Este avanço tecnológico, aliado à industria cafeeira colocaram o que restava de Mata 
Atlântica na trilha do que era chamado de progresso no séc. XIX. (DEAN, 1995:226). 

A era ferroviária foi inaugurada em 1854 com o trecho Mauá/Raiz da Serra. O novo meio de locomoção foi 
viabilizado pela mobilização dos grandes produtores de café. As mercadorias vinham sendo transportadas 
por trilhas e por barcos, com elevada perda de matéria prima durante as viagens. A ferrovia marcou o 
momento de transformação para os tempos modernos. As estradas férreas rapidamente proliferaram pelo 
território da baixada em trechos mais longos e seguros, contribuindo fortemente para a densificação 
urbana na região. O caráter da região foi-se alterando, criando condições para a expansão urbana da cidade 
em direção à periferia, trazendo primeiramente as atividades industriais e os primeiros loteamentos.  

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro foi atravessada pelas seguintes estradas férreas: 

1. Estrada de Ferro Central do Brasil (EFCB) Inaugurada pela Estrada de Ferro D. Pedro II em 1858 
com o primeiro trecho ligando Freguesia a Queimados. Esta linha desenvolveu-se em direção ao 
município de Japeri e daí subiu a Serra das Araras, cruzando Minas Gerais e com destino a Belém do 
Pará. Outros ramais a ligaram a São Paulo e Belo Horizonte. Sua desativação iniciou-se em 1996, e 
atualmente a linha é utilizada apenas para transporte de carga. A Estrada de Ferro Melhoramentos 
do Brasil, inaugurada em 1893 e posteriormente anexada à EFCB como Linha Auxiliar, teve um 
papel importante na cidade do Rio de Janeiro pois contribuiu para a consolidação de subúrbios 
cariocas nos atuais municípios de Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Queimados e Japeri.  
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2. Estrada de Ferro Rio D’Ouro, inaugurada em 1883 para transporte de passageiros. A Ferrovia foi 
construída com o intuito de transportar material para as obras de construção da nova rede de 
abastecimento de água da cidade do Rio de Janeiro, captada nos mananciais da Serra do Mar, em 
Tinguá e Xérem. O trecho interligava o Rio de Janeiro a partir da Ponta do Caju até à Represa do Rio 
D’Ouro. Foi desligada em 1970. Parte de sua linha-tronco foi utilizada na construção da linha 2 do 
metrô do Rio de Janeiro.  

3. A Estrada de Ferro da Leopoldina, iniciada com o intuito de ligar Além Paraíba a Leopoldina, no 
estado de Minas Gerais, em 1874. No final do século havia incorporado várias linhas localizadas no 
Rio de Janeiro e Espírito Santo. No final do século XIX, a Estrada de Ferro possuía cerca de 2.127.582 
km assim distribuídos: 844.117 km em Minas Gerais; 1.246.465 km no Rio de Janeiro; e 37 km no 
Espírito Santo. O trecho da linha Saracuruna - Visconde de Itaboraí somente foi inaugurado em 
1926. A linha ligava as cidades do Rio de Janeiro e Niterói, contornando a Baía de Guanabara, 
passando por Magé e dando acesso também do Rio de Janeiro a Teresópolis e à Linha do Litoral da 
Leopoldina. 

A área do fundo da Baía da Guanabara foi atravessada pela Estrada de Ferro da Leopoldina, construída em 
1909 com destino a Espírito Santo. Outra Ferrovia importante para entender o desenvolvimento da região 
do fundo da Baía foi a E.F. Teresópolis, ferrovia que ligava Magé a Teresópolis, aberta em 1908. Partia do 
Porto da Piedade, nos fundos da Baía da Guanabara, até Alto Teresópolis. Antes de 1940, porém, o trecho 
entre Porto da Piedade e Magé foi suprimido, e os trens para Teresópolis, operados pela Central do Brasil, 
passaram a sair da estação de Barão de Mauá e seguindo pela linha da Leopoldina até Magé, daí entravam 
pela linha original. Em 1956, o trecho Guapimirim-Teresópolis foi suprimido. Desde essa época que a área 
de estudo se caracteriza por ser local de passagem, entre a cidade e a Serra dos Órgãos (Figura 6). 

Diferentemente do sistema hidroviário, a lógica da ferrovia era mais flexível e com maior potencial para 
transporte de mercadorias. Este meio de locomoção teve um impacto até então recente na transformação 
da paisagem, e posterior traçado de transporte veio permitir algo até então não alcançado no território 
brasileiro, nomeadamente uma interiorização da ocupação humana rumo a locais naturais antes não 
atravessados (DEAN, 1996).  

A decadência da ferrovia aconteceu paralelamente ao abandono das terras no final do séc. XIX, entre outros 
por conta de surtos de malária e da Lei Áurea. Em meios a processos de desertificação das terras instalou-se 
na década de 1930 a citricultura, atividade que acabou não vingando no território fluminense e abriu 
caminho para a expansão industrial, a qual gerou importantes e significativos parcelamentos urbanos. 
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Figura 6: Mapa das linhas férreas em funcionamento (Amarelo) e desativadas (azul: EF Cantagalo; verde: Ramal Saracuruna-Visconde de Itaboraí; 

branco (EF Teresópolis; vermelho e preto: EF Mauá) 

 
Fonte: Mapa elaborado sobre Google Earth, 2014. 

2.3  Transporte Rodoviário e centralidades “rodoviárias” 

A fase rodoviária iniciou-se após a Segunda Guerra Mundial, com o incentivo dado ao petróleo e a 
construção das ligações estaduais por estrada, sendo a mais influente na área de estudo a rodovia BR-116, 
construída em 1950. Foi durante esta fase que se criaram novos vetores de expansão e densificação da 
malha urbana, espalhada de forma dispersa ao longo dos eixos estruturais. Os parques industriais que se 
instalaram na região a partir do final do séc. XIX contribuíram também fortemente para a densificação 
metropolitana e conurbação do território com os aglomerados urbanos vizinhos (Figura 7). Em 2008 o Arco 
Metropolitano foi apresentado como a mais moderna e inovadora rodovia expressa que permitiria interligar 
as mais importantes cidades constituintes da região metropolitana do Rio de Janeiro.  

Figura 7: Mapa do sistema rodoviários e das centralidades criadas 
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Fonte: Mapa elaborado sobre Google Earth, 2014. 

3 A FERROVIA NOS DIAS DE HOJE 

O encerramento dos ramais ferroviários na área de estudo foi acontecendo de forma gradual, entre o início 
do séc. XX e 1996. Atualmente, os únicos ramais em funcionamento para o transporte suburbano partem de 
Saracuruna (Duque de Caxias) com destino a Magé e Guapimirim.  

A lógica do traçado da ferrovia e suas estações incorporou as centralidades mais prósperas, bem como as 
fazendas produtoras. Em alguns casos, cruzou antigos portos marítimos, contribuindo para dinamizar os 
postos de comércio locais. Em alguns trechos, o trem consolidou pontos comerciais já existentes, como é o 
caso dos antigos portos que receberam estações de trem, tais como: Porto da Piedade, Porto das Caixas, 
Porto das Barcas.   

Inserido no município de Itaboraí, e muito próximo à instalação do futuro COMPERJ encontra-se Porto das 
Caixas, um importante porto de comércio fluvial acessado através de um afluente do Rio Macacu. A 
localização da estação ferroviária nessa localidade respondeu a uma lógica de adensamento de uma 
centralidade já existente e próspera. Enquanto espaço luminoso na época para a região do fundo da Baía da 
Guanabara, Porto das Caixas recebeu duas estradas de ferro: a Linha do Litoral (1887 a 1975), com destino a 
Niterói/Cabo Frio e a Linha do Cantagalo, com destino a Campos (Figura 8). Continha também o primeiro 
túnel ferroviário construído no Brasil, que hoje está soterrado. Relatos da época caracterizam a estação 
como lugar de prosperidade e intensa baldeação de passageiros. Após sua total destruição, atualmente não 
existem mais vestígios desta antiga linha férrea. Os ramais abandonados são hoje linhas esquecidas no 
tempo, que deixam marcas na paisagem, mais ou menos significativas.  

A cidade entrou em declínio acentuado com o fechamento do porto e subsequente fechamento da linha 
férrea. O transporte rodoviário traçou um eixo de desenvolvimento diferente da lógica ferroviária, uma vez 
que o território estava mais desmembrado e o objetivo  era o acesso à Serra do Órgãos. A vila de Porto das 
Caixas não foi conectada a uma rodovia, ficando isolada do contexto metropolitano. A antiga localidade 
próspera tornou-se um lugar esquecido e foi gradualmente sendo abandonada. Quando comparado com o 
espaço luminoso do passado, atualmente é um lugar opaco, sem visibilidade (Figura 9).  
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Figura 8: Porto das Caixas no passado. 

 
Fonte: : http://www.estacoesferroviarias.com.br/ 

 
Figura 9: Demolição de estação férrea deixa apenas as escadas de plataformas de acesso 

 
Fonte: http://www.estacoesferroviarias.com.br/ 

4 RESULTADOS: QUE PERSPECTIVAS? 

O caso concreto de Porto das Caixas é particular. Sua especificidade jaz na sua proximidade com a instalação 
do futuro COMPERJ, do qual dista apenas 5 kms (Figura 10). A presença deste megaempreendimento irá 
impactar diretamente na localidade de Porto das Caixas no que tange a preservação dos mananciais e 
também no que tange os espaços urbanos. A tendência é de haver uma tendência à construção de pólos 
industriais ou residenciais. No entanto, devido a sua dimensão, o empreendimento deverá atender no 
sentido de mitigar impactos causados pela sua instalação do ponto de vista social e infraestrutural. Desta 
forma, o projeto de reativação da linha férrea nessa região é uma questão que poderia ser discutida com 
maior introduzida , de forma a conectar e fortalecer as centralidades urbanas.   
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Figura 10: A localidade de Porto das Caixas e a proximidade com o COMPERJ (cinza) 

 
Fonte: Mapa elaborado sobre Google Earth, 2014. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quando observando a Região Metropolitana do Rio de Janeiro à macroescala, verifica-se uma relação 
intrínseca entre a vida e a morte dos espaços urbanos, caracterizada pela formação de espaços luminosos 
que com o tempo se pode tornar em espaços opacos. Assim, as sucessões de vida e morte, ou de vida, 
morte e abandono de centralidades no caso especifico do Rio de Janeiro pode ser comparada à luz emitida 
por um conjunto de vagalumes, que se acende momentaneamente, para depois se apagar e reacender em 
outro lugar.  

A observação das centralidades a partir do funcionamento ou desativação de ferrovias propõe uma reflexão 
que parte de uma visão global e temporal da paisagem para analisar a causa e consequência de 
determinadas ações sobre o espaço edificado e o espaço não edificado. Para considerar a causa de morte 
uma centralidade urbana é necessário avaliar de forma conjunta quais fatores seguiram ou motivaram a 
desativação desse sistema. Assim, pensar no declínio da centralidade com base na desativação da ferrovia 
prevê também analisar o sistema rodoviário e as tensões econômicas presentes no recorte temporal que 
está sendo estudado. 

A reflexão sobre o estado e a situação das ferrovias brasileiras deve ser um assunto a ser discutido no 
âmbito de fomentar políticas publicas que busquem reativar modos sustentáveis de transporte publico, 
como o trem. Numa fase em que a ferrovia não opera mais movida a carvão ou a lenha, deve entender-se a 
mesma como um meio de transporte sustentável.  
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RESUMO 

 O trabalho se pauta em hipóteses paisagísticas a ser discutido no 12° ENEPEA visando poder ser 
implantadas em Cananéia, por tratar-se de intervenções que almejam valorizar a preservação do ambiente 
natural onde se insere a cidade, que é envolvida por áreas de manguezais e restingas autênticas da Mata 
Atlântica; sendo uma das hipóteses concentrada na recuperação da área urbana central onde havia o 
córrego chamado Piranga, para criar-se aí uma área permeável e de fruição paisagística nas margens desse 
córrego, pois primitivamente ficava a céu aberto e hoje se encontra canalizado; já a outra hipótese de 
intervenção se refere ao tratamento das fachadas de um edifício que causam impacto visual negativo 
devido suas paredes externas apresentarem acabamentos extremamente conflitantes com a paisagem e 
com as características originais do conjunto urbano tombado de Cananéia; assim como outras hipóteses de 
intervenção relativas ao atual calçamento de algumas vias públicas feito com blocos hexagonais, outras 
com paralelepípedos de granito, além de hipóteses gerais de estabelecimento de diretrizes específicas para 
realização de pintura e revestimento das fachadas das construções situadas próximas aos bens tombados, 
tratamento e manutenção de praças, infraestrutura urbana, instalações de leitoras de consumo de energia 
elétrica, hidráulica e de gás. 

PALAVRAS-CHAVE: preservação; manguezais; paisagem. 

1. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS. 
No âmbito do CONDEPHAAT, Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico do Estado de São Paulo, não há uma metodologia específica sobre procedimentos para o estudo e 
proteção de conjuntos urbanos com interesse para preservação. O que existe são experiências de 
tombamento de áreas urbanas, ou centros urbanos que são tratadas cada caso como um novo caso. O 
processo de Cananéia foi sendo construído a partir de pesquisas realizadas desde 1969, como o 
entendimento do quadro histórico e natural da região, a análise das tipologias arquitetônicas e 
levantamentos de campo sobre o conjunto urbano de Cananéia. Mesmo não havendo uma metodologia 
específica no Condephaat sobre a questão há um conhecimento acumulado sobre a preservação de áreas 
urbanas e que vem sendo aplicado, mas, falta um trabalho efetivo junto à população local, um trabalho que 
permita a participação maior dos munícipes em geral e da gestão pública, e, principais agentes desse 
processo no sentido da implantação de políticas de promoção do desenvolvimento municipal de Cananéia, 
e que podem ser aplicadas em outros municípios, para se chegar a soluções legítimas, viáveis e eficazes 
para os anseios humanos. 
2. ASPECTOS DO QUADRO NATURAL DO VALE DO RIBEIRA1. 
Cananéia faz parte da Região Administrativa do Vale do Ribeira cuja sede está situada no Município de 
Registro. O Vale do Ribeira é composto por 12 municípios: Barra do Turvo, Cananéia, Eldorado, Iguape, 
Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Pariquera-Açu, Pedro de Toledo, Registro e Sete Barras. 
 
Considerada a região mais pobre do Estado de São Paulo, possui urbanização incipiente e estrutura 
produtiva muito frágil.  

A altimetria do conjunto regional do Vale do Ribeira apresenta grande amplitude. A Planície Costeira e 
terraços elevados chegam aos 100m e a vertente Atlântica do planalto atinge cotas de 800 a 1000m. As 
áreas acima da cota 100 possuem formações florestais ocupando 50 a 75% da área, e até de 75 a 90% nos 

1 PETRONE, São Paulo, 1966.  
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Parques Estaduais de Itatins e da Ilha do Cardoso. Na área abaixo da cota 100 a cobertura florestal é de 20 a 
30%. 

A Baixada do Ribeira, onde Cananéia se situa, atinge até 100m de altitude, correspondendo a 31% da 
vertente Atlântica do Estado de São Paulo, 6.800 km2. Aprofundando-se cerca de 80 km para o interior e, 
com largura equivalente, constitui uma área geologicamente complexa, dentro da qual são encontradas 
desde formações cristalinas mais antigas, até grandes extensões de sedimentos muito recentes. Mas, a 
maioria da superfície da Baixada é formada por áreas sedimentares antigas e recentes, de origem marítima, 
terrena ou de ambas as origens.  

A hidrografia é rica, decorrente da pluviosidade relativamente elevada - médias pluviométricas entre 1500 
mm e 2000 mm. Um dos elementos mais significativos para a vida do homem, os rios contribuem para 
definir grande parte das características das paisagens regionais. 

De um modo geral as temperaturas são elevadas, com médias anuais entre 20o C e 22o C. 

A formação vegetal que domina a região é a mata tropical úmida, ou floresta pluvial. Floresta heterogênea, 
geralmente intrincada. Onde dominam dunas e restingas (Ilha Comprida) a vegetação é subarbórea. Nas 
zonas de várzea, varjões, banhados, predominam formações herbáceas, como lírio do brejo, taboa, caxeta e 
formações arbustivas. Nas zonas litorâneas há a presença de manguezais, com vegetação sujeita à ação da 
água salgada, e psamófila, nas partes arenosas junto ao mar. 

3. PEQUENO HISTÓRICO DE CANANÉIA 

Situada no extremo sul do Litoral Paulista, Cananéia foi visitada pela expedição de Martim Afonso de Souza, 
em 1531, vinda para proteger a região de estrangeiros.  

A expedição, comandada por Martim Afonso de Sousa, partiu de Lisboa, em 3 de dezembro de 1530, 
chegou a Pernambuco em janeiro de 1531, passando pela Baía, em março. Foi, depois, para o Rio de 
Janeiro e, em seguida, para Cananéia, descendo até o Rio da Prata. Na volta, parou em São Vicente, de 
onde subiu a serra até o planalto. Em São Vicente e em Piratininga, distribuiu terras, fundou 2 vilas. (Diário 
da Navegação de Pero Lopes de Sousa, 1861, p. 9-66). 

Segundo Eugênio de Castro, num estudo sobre o roteiro de viagem de Martim Afonso, descreve que o 
capitão-mor chegou a Cananéia, em 1531, ancorando seus navios na Ilha do Bom Abrigo. Esteve com o 
Bacharel que estabelecera um povoado chamado Martayama, onde vivia entre índios e europeus. 

Ponto central entre os portos de Paranaguá e Iguape, seu porto natural é rodeado pelas Ilhas Comprida, do 
Cardoso, de Cananéia e pelo continente. O povoado foi elevado à categoria de vila em fins do século XVI, 

Cananéia notabilizou-se pela tradição de possuir bons estaleiros, desde os tempos do Bacharel, figura 
primaz dessa arte no Brasil. Em 1872, 16 deles situavam-se às margens do Mar pequeno desde o Morro de 
São João. 

Figura 1 – Mapa do Município de Cananéia 
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Fonte Prefeitura Municipal de Cananéia, 2012. 

 

 

3.1 O traçado urbano 

O traçado original da área urbana central constitui-se de ruas principais dispostas ao longo da linha norte-
sul. A Praça Martim Afonso de Souza, localizada na área central da cidade, abre-se de forma quadrangular, 
onde se eleva a Igreja Matriz de São João Batista, originalmente do século XVII. 

Cananéia configura-se como um conjunto urbano que mantém construções tradicionais do final século XVIII 
e começo do XIX, feitas em pedra e cal. A Igreja de São João Batista de Cananéia foi objeto de registro, em 
1776, pelo engenheiro militar José Custódio de Sá e Faria, encarregado durante o Governo do Morgado de 
Mateus de realizar um estudo de fortificações entre Santos e Paranaguá, época em que a igreja recebeu 
botaréus para reforço estrutural. 
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A estrutura principal das construções, elaborada pelo sistema construtivo conhecido como pedra 
entaipada, ou pedra e cal, consiste na construção de paredes com pedras aprumadas e argamassadas com 
areia e cal. A cal era obtida com a queima de conchas retiradas de sambaquis. Esse processo construtivo foi 
muito empregado em cidades de origem portuguesa2. 

O centro possui edifícios de características arquitetônicas de diferentes épocas, além de algumas ruínas de 
pedra e cal, que se caracterizam como elementos arquitetônicos dignos de preservação. 

Figura 2 - Mapa do Centro Histórico de Cananéia 

 
Fonte: Condephaat, Resolução de 11/12/69. 

Figura 3 – Um dos edifícios tombados em Cananéia, feito com pedra e cal, com batentes e cunhal em cantaria, beiral do tipo beira-seveira e 
ornamento no encontro inferior das águas do telhado. 

2 CORONA, Eduardo; LEMOS, Carlos A. C.   Dicionário da arquitetura brasileira. São Paulo: EDART, 1ª. ed. 1972, p. 75. 
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Fonte: Foto do autor, 1985. 

 

Figura 4 - Fachada principal da Igreja Matriz de Cananéia voltada para o antigo porto. 

 
Fonte: Foto do autor, 2014. 

 

3.2 O TOMBAMENTO DO CENTRO HISTÓRICO DE CANANÉIA3 

O tombamento do conjunto urbano da cidade de Cananéia foi decidido pelo Egrégio Conselho Deliberativo 
do CONDEPHAAT, conforme Processo: 09170/69; Resolução de 11/12/69, Publicada no Diário Oficial: Poder 
Executivo, Seção I, 12/12/1969, p. 36; Livro do Tombo Histórico: inscrição nº 5, p. 2, 27/4/1971.  

A resolução de tombamento de Cananéia, de 12.12.1969, descrimina: “Todas as construções de ambos os 
lados da Rua Tristão Lobo, existentes nos quarteirões que vão desde a Santa Casa (inclusive) até o chamado 
“Observatório” na outra extremidade, onde se encontra a casa de nº 1 da rua; todas as construções 
situadas na Praça Martim Afonso (as construções perimetrais, a Matriz e as construções do Porto), ficando 
os terrenos baldios, quanto à sua utilização futura, sujeitos à orientação do Condephaat”. 

No caso de Cananéia, o uso da expressão “Centro Histórico” é perfeitamente adequado por se tratar da sua 
área central urbana e histórica e o local da sede do município onde se concentra o maior número de 
edificações de importância histórica e arquitetônica.  

O centro histórico fica considerado, como um bem cultural inalienável como um notável patrimônio econômico edificado, 
que não se pode desperdiçar absurdamente nem deixar em mãos da especulação, ao contrário deve ser conservado e 
recuperado para habitação social. O centro histórico deve ser um polo que irradia valores cognitivos muito concretos. 
(CERVELLATI y SACANNAVINI, 1976, p. 21) 

Para efeito de identificar os centros históricos, levam-se em consideração não apenas os antigos centros urbanos, assim 
tradicionalmente entendidos, como também, de um modo geral, todos os assentamentos humanos cujas estruturas, 
unitárias ou fragmentárias, ainda que se tenham transformado ao longo do tempo, hajam se constituído no passado ou, 

3 Dados obtidos nos processos 9.170/69 e 0278/73 do CONDEPHAAT. 
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entre muitos, os que eventualmente tenham adquirido um valor especial como testemunho histórico ou características 
urbanísticas ou arquitetônicas particulares. (CARTA DO RESTAURO. In: CARTAS PATRIMONIAIS, 1995, p. 212). 

O Plano Diretor estáem fase de apresentação em audiências públicas, para serem discutidas as diretrizes 
gerais e específicas para aprovação final. Tem como objetivo principal estabelecer diretrizes e proposições 
de desenvolvimento para o Município da Estância de Cananéia. Prevê instrumentos que pretendem 
contribuir com a preservação e a conscientização da memória e da identidade, por meio da proteção do 
patrimônio histórico, artístico, urbanístico e paisagístico. A área central histórica está entre as metas no 
sentido de que seja feita a sua conservação, servindo-se de projetos de revitalização e conservação das 
edificações e dos espaços urbanos existentes. 

Pretende assegurar a adequada harmonização visual das áreas envoltórias de imóveis preservados no 
conjunto da paisagem urbana, juntamente com os espaços públicos significativos e corredores estruturais 
de urbanidade e de mobilidade urbana, mediante parâmetros técnicos de dimensionamento e projeto do 
mobiliário urbano, do paisagismo e da arquitetura. Além de promover a regeneração natural, recuperação 
ou a revitalização de áreas degradadas ou que venham a se caracterizar como áreas degradadas em função 
de ações do homem sobre a natureza, em especial na área central histórica. 

 A área do Centro Histórico de Cananéia possui um perímetro definido por um polígono de ruas instituído 
pela Lei Municipal nº 1709/2.005 de 19 de setembro de 2.005. A área envoltória4 desse centro histórico 
está para ser definida no Plano Diretor em discussão. 

 

A Prefeitura de Cananéia juntamente com o Condephaat vêm concentrando esforços no sentido do 
estabelecimento de diretrizes que possibilitem a manutenção da dinâmica local de maneira harmoniosa e 
coerente, compatíveis com a preservação do patrimônio cultural da cidade. 

4. EXEMPLOS DE CASOS DE PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO PAISAGÍSTICA DE CANANÉIA. 

4.1 Recuperação do calçamento de vias do centro histórico  

Algumas ruas da área urbana central de Cananéia possuem calçamento feito com blocos hexagonais. Seria 
recomendável a substituição desses blocos, mas, não há um consenso sobre qual material utilizar de 
maneira adequada. Há exemplos de uso de blocos intertravados cujo resultado não foi satisfatório, isto é, 
além de ser um elemento estranho, geralmente ocorrem problemas de ajustes provenientes desse tipo de 
calçamento, aparecendo áreas com drenagem prejudicada. 
Há vias pavimentadas com asfalto. Essa pavimentação com manta asfáltica nos logradouros públicos do 
centro histórico pode ser revertida nos locais onde existem, porém, a dúvida é: qual tipo de calçamento 
seria o mais apropriado, considerando que originalmente as ruas não possuíam calçamento, pois, eram 
feitas de areia misturada com fragmentos de conchas do mar. 
Nas vias junto da Praça Martim Afonso de Souza a pavimentação é feita com paralelepípedos. No caso, esse 
material precisa ser mantido, pois, além de ser um material nobre, resistente é bastante tradicional e 
harmônico com o conjunto urbano. 
Calçadas e passeios podem ser adequados tanto para atender à acessibilidade exigida por lei, como pela 
utilização de pisos cimentados agregados a pequenos seixos rolados, elemento bastante condizente com as 
características ambientais do centro de Cananéia. 

4.2 Recuperação do córrego Piranga. 

4Art. 6o. - A conservação do monumento implica a de sua área envoltória. Quando o quadro tradicional subsiste, ele deve ser 
conservado, sendo proscritas as construções, demolições ou reformas que alterem suas relações de volume e colorido. CARTA 
INTERNACIONAL SOBRE A CONSERVAÇÃO E A RESTAURAÇÃO DOS MONUMENTOS E SÍTIOS - CARTA DE VENEZA, maio de 1964. 
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O local da área objeto de uma hipótese de recuperação do córrego Piranga fica entre a Rua Pedro Arbues e 
a Rua Pero Lopes. Essa área é interrompida na altura da Rua Rodolfo Lima. Atualmente nessa área foi 
construído um tipo de calçadão com quiosques destinados à venda de produtos artesanais. O calçadão foi 
executado há cerca de sete anos por uma gestão municipal desastrosa, autoritária e insensível com a 
natureza do lugar e à revelia dos órgãos de preservação.  

Conforme o estudo sobre a história de Cananéia de Antonio Paulino de Almeida, p. 83-4, o porto das 
embarcações nos princípios do século XVI, não era na atual baía de Cananéia, mas, na “bacia formada pelo 
rio Olaria, no ponto em que vão ter as águas da Piranga que atravessa a cidade, passando ao lado direito 
da Igreja”. 

A Igreja matriz de Cananéia, ainda segundo Paulino de Almeida foi construída de pedra e cal, sendo as 
paredes excessivamente grossas, ainda conserva quatro seteiras e está situada em plano elevado ao lado 
da Piranga.  

Nessa descrição sobre Cananéia feita por Almeida fica evidente que Piranga é o nome do córrego, que 
existia a céu aberto até a alguns anos atrás, mas que foi encoberto pela intervenção de tamponamento 
para criação da Rua do Artesão. Esse calçadão se constitui numa intervenção bastante destoante em 
relação às características do centro histórico de Cananéia, possuindo revestimentos em pedras do tipo 
mineiras, elemento totalmente estranho ao lugar, além de construções onde antes havia somente o 
córrego Piranga e vegetação nativa. 

Figura 5 - Planta da Vila de Cananéia, feita no final do século XVIII, pelo engenheiro militar João da Costa Ferreira, onde se observa o Córrego 
Piranga cruzando o centro de Cananéia passando ao lado da Igreja Matriz. 

Fonte: REIS FILHO. Imagens de Vilas e Cidades do Brasil Colonial, 2000, imagem 19b. 

No plano de rediscriminação do Centro Histórico de Cananéia, elaborado pelo arquiteto Murillo Marx, em 
1974, quando esse córrego ainda se encontrava a céu aberto cruzando o centro histórico de Cananéia, já 
continha uma sugestão para tratamento da área do vale do córrego Piranga que, do ponto de vista 
paisagístico, propunha para o local um parque público como um elemento a mais a ser oferecido para seus 
habitantes e visitantes, e, que se destacaria na paisagem urbana. (processo 0278/73 do Condephaat) 

A intervenção que está sendo colocada para discussão é uma proposta de recuperação do córrego Piranga, 
retirando-se todas as construções e todos os revestimentos feitos com pedra mineira para permitir a 
criação de uma faixa permeável de preservação paisagística e livre de edificação. Essa área permaneceria 
como área urbana destinada ao lazer contemplativo para uso público. O córrego necessita ser antes 
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despoluído com a eliminação da emissão dos dejetos que atualmente são despejados por meio de ligações 
clandestinas, retornando a sua situação original e contribuindo com a permeabilidade da área do centro da 
cidade. 

Essa área receberia vegetação forrageira, como grama resistente ao pisoteio e outras espécies, 
preferencialmente nativas de áreas de manguezais e restinga, recompondo assim a paisagem original do 
lugar.  

Uma vez que o Plano Diretor de Cananéia prevê o aumento do nível da qualidade de vida da população, 
para assegurar saneamento ambiental, infraestrutura, serviços públicos, equipamentos sociais e espaços 
verdes e de lazer qualificados, a proposta se encaixaria nesse sentido, pois, espera-se com isso melhorar a 
qualidade do ambiente urbano da área do Centro Histórico de Cananéia, mostrando, protegendo e 
valorizando um elemento natural autêntico da cidade. 

Figura 6 – Aspectos da Rua do Artesão em Cananéia, calçadão com quiosques destinados às vendas de produtos artesanais. O revestimento do 
calçadão feito em pedras do tipo mineiras se constitui numa intervenção totalmente estranha para o lugar. 

 
Fonte: Foto do autor, 2012. 

Poderão ser instalados equipamentos de apoio para circulação e acesso de pedestres, além de lixeiras, 
bancos, iluminação, tudo condizente com a linguagem do centro tradicional de Cananéia. 

Diante das dificuldades de orçamento dos municípios brasileiros em geral, e não é diferente para Cananéia, 
esse projeto somente poderia ser incluído entre as prioridades da Prefeitura se estivesse sendo financiado 
por recursos dos governos Estadual ou Federal, mediante leis de incentivos. Mas, de qualquer forma é uma 
hipótese para ser debatida no 12° ENEPEA. 

4.3 Adequação do entreposto de pesca. 

Atualmente o entreposto de pesca da CEAGESP, localizado junto à Rua Dom João III e Avenida Professor 
Besnard, possui acabamentos nas suas fachadas totalmente destoantes em relação à paisagem de Cananéia 
quando se avista a cidade do canal por onde se faz a travessia de balsa para a Ilha Comprida. 
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Figura 7 –Vista do impacto visual do entreposto de pesca da CEAGESP na paisagem de Cananéia com o Morro de São João ao fundo.  

 
Fonte: Foto do autor, 2012. 

A proposta se constitui em pequena intervenção de recobrimento da construção do entreposto de pesca 
com vegetação de heras naturalmente aderente às paredes externas do edifício para minimizar o impacto 
visual causado pela construção no ambiente natural no qual se insere que é formado por áreas de 
manguezais e restingas autênticas da Mata Atlântica, como o Morro de São João ao fundo, junto ao 
conjunto urbano de Cananéia.  

4.4 Adequação de outros equipamentos urbanos. 

As concessionárias deveriam providenciar a mudança nas exigências no padrão existente medidores de 
consumo, pois os atuais comprometem as fachadas dos bens tombados do Centro de Cananéia. Em Iguape, 
por exemplo, foram instalados medidores nas calçadas em frente aos imóveis. 

Conter um mínimo de obstruções visíveis, como: postes, fios, depósitos e papéis, sensores de incêndio, 
letreiros e sanitários públicos, sinalização vertical e horizontal do trânsito; 

A Prefeitura de Cananéia juntamente com a área técnica do CONDEPHAAT tem solicitado agendamento 
com setores técnicos da SABESP, Elektro e Corpo de Bombeiros responsáveis pelo assunto para 
estabelecimento de medidas para instalação de abrigos de medidores de consumo adequados ao centro 
histórico da cidade.  

Revestimentos com cerâmica, tijolos queimados, azulejos, lajotas ou equivalentes são elementos 
totalmente inadequados para ser em aplicados, mesmo construções novas, pois, representam total 
desarmonia com as construções tradicionais.  

Balcões e marquises também representam prejuízo para tipologia arquitetônica tradicional do centro de 
Cananéia que não possui esse tipo de elemento.  

Demais elementos a serem inseridos no Centro Histórico de Cananéia deverão ter seus parâmetros 
definidos a partir de regulamentação específica. 
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RESUMO 
O artigo se atém ao desenho natural do território onde se assenta a cidade de São Paulo, sua caracterização e, mais 
especificamente, a relação construída entre a cidade e o seu mais relevante sistema fluvial do período colonial, 
configurado pelo riacho Anhangabaú e o rio Tamanduateí. Este estudo tem como objetivo reconhecer a importância da 
natureza na construção da identidade da capital paulista, ofuscada, de certa forma, diante de paisagens marcantes de 
outras capitais brasileiras, como Rio de Janeiro, Florianópolis, Vitória, Salvador ou Recife. Além disso, o trabalho se 
tornou essencial como movimento preliminar em nossa pesquisa de doutorado, que buscou destacar a estreita 
conexão entre a paisagem pré-existente (desenho natural) e o processo de crescimento urbano (desenho artificial) 
para a construção da identidade urbana. Para tal recorte aqui apresentado, foram utilizados estudos relevantes na área 
da geografia física e da história da urbanização da cidade, assim como visitas in loco. O reconhecimento da 
importância deste sistema - por nós identificado como sistema colonial -, predominante nos primeiros séculos de vida 
da metrópole, tornou-se de fundamental importância ao entendimento do próprio cenário atual - configurado pelo 
que chamamos de sistema metropolitano -, e à tese final defendida. 
 
PALAVRAS-CHAVE: São Paulo; Anhangabaú; Parque D. Pedro II; rios urbanos; história da paisagem. 

1 INTRODUÇÃO  

Conhecida por ser a mais desenvolvida cidade do país, a capital paulista é nacional e internacionalmente 
representada de uma forma um tanto quanto diferente de importantes urbes brasileiras, já que lhe parece 
faltar tanto uma exuberância natural (como o Rio de Janeiro ou Florianópolis), quanto um conjunto 
arquitetônico de destaque (como Brasília ou Salvador). Da imagem do conjunto urbano da megalópole, o 
que vem à tona, com frequência, é uma infinidade de edifícios esparramados a partir de seu centro 
histórico, destacando sua grandeza e dimensão territorial.  

Neste cenário, a natureza visível do território parece apenas estar emoldurada aqui e ali nas suas margens - 
pico do Jaraguá, a oeste; serra da Cantareira, ao norte; represas Guarapiranga e Billings, ao sul - onde os 
elementos se destacam mais como limites urbanos do que elementos pertencentes à estrutura interna da 
cidade. Curiosamente, os elementos naturais mais diretamente relacionados ao cenário de São Paulo, e que 
lhe são mesmo inerentes por se situarem por entre sua grande massa edificada, são os rios Pinheiros e 
Tietê que, degradados durante os últimos decênios, transformaram-se em grandes canais cujas águas sujas 
e poluídas são veementemente rejeitadas pela população. A rápida fluidez viária proporcionada pelas 
avenidas marginais que ladeiam os grandes rios, por outro lado, nos ‘obriga’ a percebê-los. 

É fácil perceber portanto que, embora apresente também a natureza no cerne da própria cidade, essa, com 
o passar do tempo, acabou tendo sua imagem primitiva ofuscada (seja pela poluição das águas e do ar, 
sonora e visual, seja pelos frequentes congestionamentos e alagamentos ocorridos nas vias expressas), 
moldada que foi cada vez mais à artificialidade urbana e a fatores negativos gerados pela transformação do 
cenário pré-existente.  

Reflexo, por um lado, da falta de controle diante dum crescimento excessivo e, por outro, do evidente 
interesse pelo lucro imediato e privado (em detrimento ao público), tão frequente em São Paulo, esta 
imagem se repete ainda para praticamente todo o conjunto fluvial da capital paulista, já que quase todos os 
rios que lhe corriam pela superfície ou foram canalizados ou foram encobertos por avenidas de fundo de 
vale que vieram a se tornar indispensáveis ao intenso trânsito metropolitano. O rio histórico - Tamanduateí -
, junto do qual a cidade nasceu, e os dois grandes rios paulistanos - Tietê e seu principal afluente Pinheiros - 
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foram retificados e canalizados numa série de intervenções que, nunca concretizadas em cada totalidade, 
alteraram seu traçado, conectaram às suas margens vias expressas e, curiosamente, parecem ter se 
distanciado da cidade em que foram envolvidos. Embora tenham sido apresentados relevantes projetos e 
planos aos principais rios e suas várzeas, a prática revelou o predomínio da circulação viária sobre os 
demais interesses - arquitetônico e urbanístico -, auxiliando na desvalorização ambiental da região. Um 
processo de despoluição, que ora acontece, busca reverter, de certa maneira este quadro, embora 
dissociado de um plano global de interesse paisagístico. 

Considerando a importância da paisagem natural do território sobre o qual a cidade de São Paulo se 
implantou, voltamo-nos então para este desenho – anterior à própria formação da cidade -, em que se 
destaca visivelmente a presença dum considerável sistema fluvial. Junto a isso, apoiamo-nos na própria 
história da urbanização da capital paulista, identificando dentro do mais evidente sistema fluvial - 
configurado, em escala metropolitana, pelos rios Pinheiros e Tietê - um sistema menor - formado pelos rios 
Anhangabaú e Tamanduateí -, parte essencial do primeiro e peça fundamental ao entendimento da 
identidade da maior cidade do Brasil.  

2 PLANALTO PAULISTANO  

Figura 1: Mapa topográfico da Região Metropolitana de São Paulo 

 
Fonte: Metrô de São Paulo, 1968 

Situada no interior do planalto Atlântico, a região metropolitana está implantada na bacia sedimentar de 
São Paulo, por entre a Serra do Mar (ao sul) e da Cantareira (ao norte). De todo o seu território, cerca de 
60% encontram-se distribuído no planalto Paulistano, zona geomorfológica formada por terrenos 
sedimentares  de 715 a 900m subdivida em duas regiões: as colinas de São Paulo (área recortada por 
extensas planícies aluvionais, com relevo suave que favoreceu o processo histórico de ocupação urbana que 
atingiu as várzeas e altas vertentes lindeiras) e a morraria de Embu (área composta por terrenos cristalinos 
que circundam a bacia sedimentar de São Paulo a oeste, sul e leste, com nível topográfico mais elevado, 
uma rede de drenagem muito densa e que ainda concentra grande vegetação). Além do planalto Paulistano, 
configuram o território físico-geográfico da região metropolitana: a zona cristalina do Norte - que 
corresponde à área denominada serrania de São Roque e inclui a serra da Cantareira, os altos morros 
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acidentados, o mar de morros e a área de morros cristalinos rebaixados  - o médio vale do Paraíba - que 
compreende a zona leste da região e é composto por morros cristalinos e colinas sedimentares - e, por fim, 
o planalto de Ibiúna (relevo de morros com amplos espigões e nível topográfico médio em torno de 950 m). 

 

Figura 2: Planalto Paulistano e Baixada Santista antes da ocupação 

 
Fonte: Vallandro Keating 

Como componentes básicos do sítio urbano da cidade de São Paulo, constituem-se, por sua vez: o espigão 
central das colinas paulistanas; as altas colinas dos rebordos do espigão central; os patamares e rampas 
suaves dos flancos do espigão central (espigões secundários); as colinas tabulares do nível intermediário 
principal; as baixas colinas terraceadas e os terraços fluviais de baixadas relativamente enxutas; e as 
planícies aluviais dos rios Tietê, Pinheiros e afluentes5. 

Estas últimas, também conhecidas como várzeas, constituem-se em alongadas planícies de relevo quase 
nulo (719-723m) formadas por aluviões holocênicos dos principais rios que cruzam a bacia de São Paulo, 
sendo em sua origem formadas por planícies de inundação sujeitas apenas às grandes cheias (722-724m) e 
planícies de inundação sujeitas a inundações anuais (719-721m).  A várzea do rio Tietê estende-se em 25 
km do bairro da Penha a Osasco, numa largura que varia entre 1,5 a 2,5km. Já a várzea do Pinheiros, de 
Santo Amaro até o Tietê, estende-se em 20 km, numa largura entre 1 a 1,5km. Com relação ao rio 
Tamanduateí, o único que pode ser comparado aos outros dois em dimensão, este desemboca no Tietê, 
quase paralelo ao Pinheiros, indo desde a cidade de São Caetano até o bairro do Pari em 19km de extensão 
e numa largura variável entre 200 a 400m. 

 

  

5 Cf. AB’SABER, 1958. 
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3 DESENHO COLONIAL  

Durante o período Colonial importantes aglomerados urbanos surgiram na costa do atual estado de São 
Paulo, incluindo a primeira vila oficialmente fundada no Brasil: São Vicente. Nascida em 1532, junto à ilha 
de mesmo nome, tornou-se com Santos, surgida em 1545, duas das principais cidades da baixada Santista, 
numa área em que, além da ilha, destacam-se ainda aflorações rochosas e manguezais, elementos 
representativos do litoral Atlântico sudeste. 

 
Figura 3: São Vicente, ca. 1624 

 
Fonte: Joris van Spilbergen 

 

Vencer o desnível de 800 metros da serra do Mar já no século 16, porém, permitiu a fundação daquela que 
se tornaria a maior cidade da América Latina e que se, por um lado nascia exceção à regra dos aglomerados 
urbanos situados junto à costa do país, por outro, surgia também como cenário de local protegido6 e ao 
mesmo tempo próximo a um curso d’água. Fundada em 1555 num platô situado entre o riacho Anhangabaú 
e o rio Tamanduateí, devido sobretudo à sua estratégica implantação, São Paulo destacou-se como a 
primeira vila do planalto brasileiro a prosperar, logo se constituindo na mais avançada boca-de-sertão do 
início da colonização brasileira. Ao contrário das vilas que tiveram que mudar de localização logo nos 
primórdios do período Colonial (Vitória, Rio de Janeiro), a capital paulista é estrategicamente implantada no 
que seria o melhor contato do mar com o planalto, ou seja, nem tão próxima da grande muralha da serra do 

6Cf. MARX, 1980; PETRONE, 1995; PRADO JR., 1998. 
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Mar, como no norte do Estado, e nem tão distante, como no sul7. Embora não apresentasse uma relação 
direta com grandes amplitudes de água, como as cidades litorâneas do Sudeste e Nordeste ou mesmo as 
cidades fluviais nortistas posteriormente fundadas, apresentavam em suas proximidades vários rios, sendo 
o maior de todos - Tietê -  o mais importante de um sistema hidrográfico que curiosamente se dirigia para o 
interior, e não para o mar. De seu núcleo, conhecido como Triângulo - platô interfluvial situado entre 700 e 
800 metros de altitude, já destacado do complexo do Planalto Paulistano8 -, era possível acessar o interior 
paulista através do rio Tamanduateí e, deste, ao Tietê, principal via de penetração àquela região. 

Figura 4: Barra de Santos e vila de São Paulo, séc. 16 

 
Fonte: João Teixeira Albernaz 

Valendo-se portanto de um ambiente naturalmente favorável para ocupação, mas cujo relevo 
frequentemente segmentado dificultava a expansão urbana, a pequena vila se desenvolve, consolidando-se 
como centro irradiador de caminhos que, muitas vezes aproveitando trilhas indígenas, distribuíam-se por 
entre as passagens naturais entre a Serra da Cantareira e o Morro do Jaraguá, a leste; entre a Serra da 
Mantiqueira e a Serra do Itapeti, a leste; entre as serranias de São Roque e Parnaíba, a oeste, que se 
somaram à acessibilidade fluvial. Junto a isso, os rios de São Paulo permitiram ainda a conexão com os 
vários povoados existentes na região, como Santana de Parnaíba, Barueri, Nossa Senhora da Expectação do 
Ó, Nossa Senhora da Penha de França, São Miguel Paulista, Nossa Senhora de Guarulhos, Nossa Senhora da 
Ajuda de Itaquaquecetuba, Santo André, Mogi das Cruzes, Itapecerica da Serra, Pinheiros e Ibirapuera (atual 
Santo Amaro), todos eles núcleos formados ou de antigas aldeias indígenas ou de capelas curadas que 
viraram freguesias durante os séculos 16 e 179; sendo depois suplantados pelas estradas de terra.  

Em seu desenho urbano, porém, apesar da simplicidade em relação aos principais centros nordestinos, a 
vila de São Paulo se assemelhava pelo contraste entre o conjunto de igrejas e edifícios públicos e o baixo e 
contínuo casario colonial. Por outro lado, o grande horizonte, aqui, não era dado pela abertura do mar 
(como Recife), nem pela presença de um caudaloso rio a perder de vista (como Manaus), mas sim pela 
presença do planalto ondulado composto por pequenos e médios vales formado por um significativo 

7 Cf. PRADO JR., op. cit. 
8 Ab’Saber salienta a originalidade da implantação do sítio urbano de São Paulo, localizado em “um planalto colinoso de ‘serra 
acima’ nas cabeceiras de rios que dão costas ao mar”. Cf. AB’SABER, op. cit., p. 14. 
9 Cf. PETRONE, op. cit. 
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sistema de drenagem fluvial. Piratininga10, seu sobrenome indígena, já revelava a presença dos peixes no rio 
e o caráter ‘entre-caminhos’ que caracterizaria a paisagem de São Paulo, pois, diferentemente dos outros 
núcleos, marcados sempre por um claro limite entre terra e água (linhas de costa marítima ou fluvial), aqui 
a natureza se expandia em todas as direções. 

Já no final do século 16, os caminhos irradiavam do pequeno núcleo, consolidando o seu caráter de 
entroncamento: a leste, para o Rio de Janeiro, seguindo o Tamanduateí; ao sul, pelo riacho Ipiranga, a 
caminho do mar e, pelo Ibirapuera, em direção a Santo Amaro; a oeste, seguindo para Pinheiros; e ao norte, 
no caminho do Guaré, em direção ao sertão desconhecido. Nessa paisagem, os sinuosos rios Pinheiros e 
Tietê, grandes para o tamanho da vila, mas não o suficiente para anular seu desenho linear, ajustavam-se 
bem ao desenho do planalto11. A presença de duas extensas planícies de inundação, por sua vez, fez com 
que a cidade inicialmente saltasse de colina em colina, até serem domadas as várzeas. Estas, por sua vez, 
indicaram a abertura de novos caminhos que iriam se transformar futuramente em movimentadas e 
importantes estradas de ligação12. 

4 A COLINA E OS RIOS  

Apesar do destaque atual para o conjunto Pinheiros-Tietê, estes dois rios levaram bastante tempo até 
serem inseridos na imagem urbana de São Paulo, deixando a outros dois, de menor porte, a primazia sobre 
a paisagem paulistana que vigorou durante os primeiros séculos de existência da cidade. O riacho 
Anhangabaú e o rio Tamanduateí13, nesse sentido, compuseram o limite físico do primeiro projeto para São 
Paulo, que foi aquele feito pelos jesuítas de ocuparem uma colina quase plana entre os referidos cursos 
d’água, feito esse que não haviam conseguido anteriormente os exploradores portugueses. A adaptação da 
pequena vila ao sítio geográfico existente, voltando-a para dentro do chamado Triângulo, onde as igrejas 
(Pátio do Colégio, Carmo, São Bento e Matriz) destacavam-se em meio ao casario predominantemente 
residencial constitui-se na imagem visual que perdurou até meados do século 19, quando a cidade 
definitivamente saiu da colina original e expandiu-se de modo surpreendente a todas as direções. 

Enquanto as cidades do Nordeste, mais notadamente Salvador e Recife, destacavam-se com a produção e 
exploração de recursos naquela região e centralizavam o poder político e econômico do Brasil-Colônia, São 
Paulo era uma simples vila de barro14 que, no século 17, compunha com mais sete no planalto e três no 
litoral a ocupação ‘urbana’ do território paulista. Em 1711, a mais importante boca-de-sertão da região 
torna-se cidade e sede da Capitania recém-criada que, durante a expansão da mineração no sertão do país, 
é consideravelmente despovoada e chega mesmo a ser extinta pelo governo português, para ser então 
reativada em 1765, sob o governo de Morgado de Mateus. Nessa época, era o principal quartel-general de 
onde partiam as expedições conhecidas como bandeiras que, se não chegaram a contribuir para o 
crescimento econômico da cidade, foi responsável pela ampliação do território brasileiro, ao mesmo tempo 
em que colaboraram para o processo de extermínio de nações indígenas ao sul e sudoeste do país. 

 

10 Piratininga quer dizer peixe que seca ou peixe que fica preso nas margens de um rio, secando ao sol depois de um 
transbordamento, como acontecia com os que viviam ali. Esses peixes atraíam as formigas, que por sua vez, atraíam os tamanduás, 
vindo daí o nome Tamanduateí, como passou a ser conhecido Piratininga, emprestando o nome à cidade de São Paulo. Cf. PONTES, 
2004. 
11 A imagem a perder de vista faria parte também do cenário de outras paisagens brasileiras, no interior do país, ainda que de 
modo diferenciado, como na região de Minas Gerais (com a forte presença dos ‘mares de morros’) e do Centro-Oeste (com a 
imensidão do cerrado). 
12 Cf. LANGENBUCH, 1971. 
13 O rio Tamanduateí, ou “rio de muitas voltas” na língua indígena, nasce na Serra do Mar e deságua no rio Tietê, contendo uma 
bacia hidrográfica de 320km2. Seu principal afluente era o rio Anhangabaú, o “rio do mau espírito” que foi canalizado em túnel 
subterrâneo no início do século 20. 
14 De acordo com vários viajantes que passaram pela cidade à época, paredes de taipa de pilão, protegidas por amplos beirais, 
davam feição característica a São Paulo, feita de ruas de barro pisado. Cf. TOLEDO, 1983. 
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Figura 5: São Paulo, 1817 

 
Fonte: Thomas Ender 

 
 

Figura 6: São Paulo, 1821 

 
Fonte: Julian Pallière 

 

Nas primeiras décadas do século 19, viajantes europeus - Mawe, Beyer, Spix, Martius, Saint-Hilaire, 
Florence, Debret, Richards, Pallière, Ender, Burchell, Landseer15  - fazem relatos escritos e impressionantes 
registros visuais da paisagem de São Paulo, onde são evidenciada a paisagem interfluvial característica da 
cidade, os objetos arquitetônicos de destaque (Colégio dos Jesuítas, Igreja da Sé, Convento do Carmo) em 
meio ao casario de taipa pintado de branco e a presença constante dos vales dos rios. O Triângulo, cujos 
vértices eram pontuados por igrejas e suas ordens (beneditina, carmelita e franciscana), voltava-se ainda 
para dentro e paradoxalmente a cidade voltava as costas para os vales e para seus caminhos de entrada e 
saída. Além da ocupação no platô, a pequena cidade se espraiava também um pouco mais ao norte, em 
direção ao bairro da Luz (campos do Guaré), e os seus limites eram demarcados justamente por pontes: 
mais proximamente, sobre o Anhangabaú, o Tamanduateí e, mais distantes, sobre o Tietê - ponte de 
Santana - e sobre o Pinheiros - ponte de Pinheiros. Na segunda metade do mesmo século, o fotógrafo 

15 Relacionados a explorações científicas no Brasil, chegam na primeira metade do século 19 vários viajantes estrangeiros como o 
inglês John Mawe (1807), o sueco Gustavo Beyer (1813), os naturalistas alemães Spix e Martius e o naturalista francês Auguste de 
Saint-Hilaire (1819). À mesma época, o país recebe artistas importantes como os franceses Florence, Debret e Pallière, bem como 
os ingleses Ender, Landseer e Burchell. Estes últimos faziam parte da missão de Charles Stuart, vinda ao Brasil em 1825 para 
reconhecimento da Independência. Cf. TOLEDO, op. cit. 
15 Não apenas as fachadas se voltavam para dentro do Triângulo, como a própria descrição das pontes evidenciava este caráter, 
sendo as ‘de dentro’ aquelas situadas sobre os rios Anhangabaú (ponte do Lorena e do Marechal) e Tamanduateí (ponte do Carmo 
e do Fonseca), opostas às ‘de fora’, situadas sobres os rios Pinheiros (ponte de Pinheiros) e Tietê (ponte de Santana). Cf. TOLEDO, 
op. cit. 
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Militão de Azevedo reitera em valiosas imagens a paisagem colonial da capital paulista. À época, um novo 
período de expansão agrícola e colonizadora toma impulso, quando o café16, uma das bases dessa 
expansão, passa a ser o principal produto de exportação brasileira17 e a capital paulista definitivamente 
consolida-se como centro de irradiação de caminhos regionais18. 

 
 

Figuras 7 e 8: Várzea do Carmo, 1860 e 1903 (canalização) 

 
Fonte: Militão de Azevdo / G. Gaensly 

 
Com a Independência, em 1822, São Paulo torna-se Imperial Cidade e Capital da Província de São Paulo. 
Cinco anos depois, passa a ser a sede da Academia de Direito, que altera seu panorama social. Ao mesmo 
tempo em que a região da província recebia as plantações de café, a cidade recebe mudanças significativas. 
Entre as quais, destacam-se a primeira retificação do rio Tamanduateí, nas chamadas Sete Voltas (1848-
1851) - que não permitiu, entretanto, o fim das enchentes -, bem como a construção da Ponte Grande, 
ponte metálica que substituiu aquela de madeira sobre este rio (1866). Mas em meados do século 19, São 
Paulo continuava sendo uma cidade modesta, com cerca de 20 mil habitantes. Para além do núcleo 
histórico, destacavam-se as freguesias de Santa Ifigênia, a oeste, e Brás, a leste, situadas ao longo dos 
caminhos principais, quase todos irradiados a partir do Piques, no vale do Anhangabaú. Do outro lado, a 
cidade ainda mantinha relações com o Tamanduateí que, apesar de impossibilitada a navegação19 devido à 
retificação - algo que já não se fazia tão necessário graças à consolidação do transporte muar -, servia ainda 
para banhos, lavagem de roupas e descarga de esgotos20, ao mesmo tempo em que dava maior variedade e 
encanto à paisagem. A cidade, porém, voltava-lhe as costas. 

16 Em 1860, o porto de Santos já se constituía na principal zona de exportação de café, cuja plantação teve início em terras 
fluminenses e atingiu o solo paulista no Vale do Paraíba até atingir a ‘terra roxa’, propícia ao eu cultivo, um pouco distante da 
capital, mas junto ao vale do rio Tietê. À volta de São Paulo, desenvolveu-se uma cultura agropecuária que abastecia a cidade, 
formando o chamado ‘cinturão caipira’. Já à volta dos rios e nas áreas ‘internas’ da capital, desenvolveu-se o chamado ‘cinturão de 
chácaras’, formado por sítiosadquiridos por famílias ricas, pousos de tropa, cemitérios, pomares, colégios e até algum 
parcelamento de solo. Cf. BUENO, 2004. 
17 Em 1765 São Paulo torna-se ainda sede do Bispado, afirmando sua posição como centro administrativo e religioso, entreposto 
comercial e tropeiro. As ações de Morgado de Mateus (1765-1775) e Bernardo José de Lorena (1788-1797) vieram contribuir para o 
cenário da cidade através de significativas melhoriasem caminhos de tropas e pontes, mas ainda assim ‘a decadência era mais 
comum que o progresso’ e muitos abandonavam a cidade para explorar ouro em Mato Grosso e Goiás. Cf.REIS FILHO, op. 
cit.;LANGENBUCH, op. cit. 
18 Cf. MORSE, 1970. 
19 Junto ao Tamanduateí, situava-se o mais importante porto fluvial da região, o Porto Geral - que ainda hoje dá nome à ladeira de 
acesso à rua 25 de Março - e de onde se partia para outras vilas, como a de Santo André da Borda do Campo ou para o porto do 
Tietê. Cf. PONTES, 2004. 
20 Cf. BUENO, 2004. 
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Figura 9: Vale do Anhangabaú, projeto de Victor Freire, 1911 

 
Fonte: Revista Politécnica, 1911 

 

No final do século 19 ocorre a chamada ‘segunda fundação’ de São Paulo, quando um encadeamento de 
fatores vem transformá-la significativamente, destacando-se o surto ferroviário21 e a proclamação da 
República. Assim que vai ganhando capital, a cidade vai recebendo sensíveis melhorias em sua paisagem 
urbana, sendo para tanto considerável a atuação de João Teodoro Xavier22 - que passou a estimular os 
fazendeiros a viverem na capital - e o primeiro prefeito da capital, Antônio da Silva Prado23. Expandindo-se 
oeste da cidade e transpondo o pequeno vale do Anhangabaú, a região do Triângulo perde então sua 
centralidade, transferida para a várzea daquele riacho, também ele considerado à época apenas um quintal 
da pequena cidade. Desse modo, enquanto a colina histórica passa a concentrar o comércio e a rede 
bancária, o vale se transforma em parque e se torna a nova ‘sala de visitas’ da cidade, dividindo o Centro 
Velho do Centro Novo. Executado segundo propostas apresentadas para a reurbanização da área, sob 
orientação do arquiteto francês Bouvard24, o novo Anhangabaú é enriquecido com um novo paisagismo.  Ao 
se transformar na imagem pública mais importante da cidade, assume a pequena várzea como elemento 
urbano, ainda que para isso tenha que canalizar e submergir as águas do pequeno rio. Aderida a esta nova 
paisagem, destaca-se o viaduto do Chá25, primeira ligação direta entre um lado e outro do antigo riacho, 
que conecta definitivamente o Triângulo à nova área urbana a partir de 1892. Em 1893 têm início as obras 
de saneamento, que incluía não só a canalização subterrânea do ribeirão Anhangabaú como a de trechos 
dos córregos Saracura Grande e Saracura Pequeno. Posteriormente, novos edifícios públicos são 
construídos, como o Teatro Municipal (1911) - projeto do arquiteto Ramos de Azevedo - e seus jardins à 
frente. A cidade, então, parecia estar ‘admiravelmente equilibrada’26, embora os lados do Triângulo, agora, 

21 As estradas-de-ferro, implantadas em meados do século para escoamento da produção cafeeira vêm estruturar o sistema de 
circulação regional, dando início ao desenvolvimento que colocaria o estado de São Paulo no primeiro patamar da economia 
brasileira. Ao mesmo tempo, atraiu uma leva considerável de imigrantes vindos da Europa que se dirigiu tanto ao trabalho nas 
lavouras como a serviços liberais na própria capital. Em 1867, é inaugurada a Estrada de Ferro Santos-Jundiaí; em 1875 a Estrada de 
Ferro São Paulo-Sorocaba e em 1877 a Central do Brasil. 
22 Entre outra coisas João Teodoro (1872-1875), implantou a iluminação pública a gás e o transporte por bondes a tração animal, 
abriu ruas, ampliou antigas, regularizou largos, criou jardins e áreas verdes públicas - como um jardim às margens do rio 
Tamanduateí -, sendo o protagonista do primeiro surto de desenvolvimento econômico da capital. Cf. CAMPOS, 2004; MORSE, op. 
cit. 
23 Antônio da Silva Prado (1889-1911) destacou-se ainda por promover a abertura da avenida Tiradentes, a remodelação do Jardim 
Público da Luz, o embelezamento da Praça da República, dos largos do Paissandu e Arouche e a criação dos parques públicos da 
Cantareira (1894) e Horto Florestal (1896). 
24 Joseph Antoine Bouvard, à época, passaria pelo Rio de Janeiro a caminho de Buenos Aires onde estava elaborando um plano para 
a cidade. Cf. LEME, 1999. 
25 Apesar de inaugurado em 1892, o viaduto do Chá foi projetado já em 1877 pelo francês Jules Martin. Em 1938, foi então 
substituído pelo viaduto de concreto hoje existente. 
26 Cf. TOLEDO, op. cit. p.. 71. 

[As águas] 345 

 

                                      



 

tenham se desequilibrado. Esta harmonia, entretanto, durou pouco. Na década de 30, o Anhangabaú havia 
se transformado num conjunto de avenidas e pátios de estacionamento, tornando-se, com a expansão da 
cidade, num dos principais canais de ligação entre o sul e o norte da cidade. Em 1945, o edifício dos 
Correios ainda não pertencia de fato à área, o que viria a ocorrer anos depois com a destruição do edifício 
da Delegacia Fiscal, situado em frente à avenida São João. Novos edifícios são construídos para compor o 
cenário à volta do Anhangabaú, como o edifício Matarazzo - que se tornaria a sede do Banespa, e hoje sede 
da Prefeitura -, o edifício Esplanada, ao lado do hotel de mesmo nome, e o edifício Conde Prates. O edifício 
Mirante do Vale, com seus 51 andares num desenho modernista, surge na década de 1960. Nas décadas 
seguintes, segue a verticalização do vale, principalmente junto à rua Líbero Badaró. Apenas na década de 
1990, o vale deixa de ser uma mera passagem de veículos, quando então recebe um novo projeto e uma 
passagem subterrânea para automóveis permite que o vale se transforme outra vez numa área de lazer 
aberta à cidade entre os viadutos do Chá e de Santa Ifigênia27. Idealizado pelos arquitetos Jorge Wilheim, 
Jamil Kfouri e Rosa Kliass - vencedores do concurso feito à época -, a remodelação criou uma grande 
esplanada com passeios e jardins que até hoje se destaca pela utilização pública e a percepção do vale, 
fazendo referência direta ao desenho do território natural.  

Figura 10: Vale do Anhangabaú, 1927 (autor desconhecido) 

 
Fonte: Idoeta, 2004 

 

Figura 11: São Paulo, 1881: triângulo entre rios 

 

27 Cf. IDOETA, 2004. 

Anhangabaú 

Tamanduate
í 
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Fonte: Cia. Cantareira de Esgotos 
 

Enquanto o Anhangabaú torna-se um cartão-postal da cidade, o Tamanduateí, apesar de seu tamanho e 
importância histórica, não teve a mesma sorte. De fundo de quintal, como o seu afluente, é relegado ao 
segundo plano quando do crescimento da cidade a partir do século 19. Seus terrenos, mais baratos, 
recebem pequenas indústrias e bairros residenciais operários - beneficiados pela presença de água e pelo 
sistema viário então implantado28 -, enquanto a classe mais abastada se muda para a região da praça da 
República. A canalização do rio, iniciada em 1849 e finalizada em 1916, ao mesmo tempo em que busca o 
controle da salubridade, põe fim à sua navegabilidade. Como parte do projeto de embelezamento do 
Anhangabaú feito por Bouvard em 1912, é criado sobre a várzea do Carmo o parque Dom Pedro II, visando 
também inserir esta região à cidade. No projeto, é proposta a construção do novo mercado público e, na 
área do parque propriamente dita, parte do leito do rio seria represada para a criação de um lago e uma 
zona de recreação para todas as idades seria implantada. Infelizmente a proposta não é inteiramente 
concluída e, finalizado em 1925 - quando o estilo eclético já vigorava na cidade substituindo o colonial e a 
avenida Paulista, aberta em 1891, já começava a assumir o posto de mais importante via da cidade -, o 
parque não consegue se ajustar adequadamente à estrutura urbana envoltória. Durante as décadas de 1930 
e 1940, ainda se constituiu numa bela área ajardinada entre a colina histórica e o Gasômetro, onde se 
destacava o palácio das Indústrias - construído em 1917 e para o qual se propôs, sem sucesso, a 
implantação da nova sede municipal. Já no final da década de 1950, tem início sua descaracterização, 
quando então é construída uma escola e um anel viário junto à avenida Rangel Pestana. Em meados dos 
anos 1970, um grande terminal de ônibus - na margem esquerda do Tamanduateí -, um novo complexo de 
viadutos, novas edificações – na margem direita - e a avenida do Estado ao longo dos dois lados do rio 
consolidam a destruição do parque29. Na década seguinte, é construída a estação de metrô da linha 3 e nos 
anos 1990 o terminal de ônibus ganha um novo projeto, idealizado pelo arquiteto Paulo Mendes da Rocha. 
À esta altura, todo o parque já estava retalhado pelas avenidas e alças viárias, e os espaços públicos aberto 
que restaram tornaram-se áreas de abrigo para moradores de rua - inclusive o antigo acesso à rua do 
Gasômetro, uma pequena ponte sobre o Tamanduateí que se converteu numa residência ao ar livre para 
mendigos. Sem acessibilidade pública e paisagismo adequado, nem de longe se vê a configuração de um 
parque, mas sim de um grande espaço desconectado da estrutura urbana da cidade, servindo apenas como 
passagem de veículos e transbordo de passageiros. Por outro lado, preserva em suas bordas importantes 
elementos arquitetônicos da história de São Paulo, como o mercado Municipal e, do outro lado do 
Tamanduateí, o palácio das Indústrias. As águas do rio, enclausuradas agora pela avenida do Estado, sem 
acesso direto, transformando-se tristemente num verdadeiro bueiro a céu aberto. 

 

Figuras 12 e 13: Vale do Anhangabaú, 2008 

 

28 Cf. KAHTOUNI, 2004. 
29 Cf. IDOETA, op. cit. 
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Fonte: acervo pessoal 
Figuras 14 e 15: Parque D. Pedro II, 2008 

 
Fonte: acervo pessoal 

Buscando reverter tal quadro, em 2011, a prefeitura da cidade propõe um plano de requalificação urbana 
na região. Desse modo, os escritórios Uma, H+F e Metrópole, em conjunto com o Laboratório de Urbanismo 
da Metrópole (Lume) - vinculado à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP -, criam uma nova 
‘abertura’ ao local, buscando inseri-lo novamente à vida urbana de São Paulo e resgatar seu caráter 
público.O plano se configura numa estratégia de transformação estruturada em ações públicas de aplicação 
imediata e ações complementares de curto e médio prazo associadas a iniciativas privadas. Já iniciado, de 
certa forma, com a demolição dos edifícios São Vito e Mercúrio, o plano prevê ainda enterrar parte da 
avenida do Estado e criar uma lagoa – para recreação e também drenagem, num sistema de filtragem 
natural conhecido como wetlands– junto a um parque linear. Além disso, é proposta a união de estações de 
ônibus, metrô e do Expresso Tiradentes num terminal intermodal; a construção de uma unidade do Sesc 
(Serviço Social do Comércio) e uma do Senac (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial); e um estudo 
de melhorias para as quadras localizadas junto à rua 25 de Março. A criação de uma nova esplanada busca, 
por fim, unir lugares importantes historicamente para a cidade, como o Mercado Municipal (1933), o 
Palácio das Indústrias (1920) e a Casa das Retortas (1898). Algumas ações precisam ser feitas, porém, para 
dar início às obras, como a demolição de quatro viadutos que atravessam a região e a construção de um 
pontilhão sobre o Rio Tamanduateí. Passados alguns anos desde o seu lançamento, porém, não há previsão 
para início das obras. 

Figura 16: Parque D. Pedro II, proposta de requalificação 

 

Fonte: Una arquitetos 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Anhangabaú e Tamanduateí, nesse sentido, ao se transformarem em áreas públicas, revelam uma 
preocupação com a paisagem da cidade no período entre o final do século 19 e início do 20, destacando-se, 
no plano de Bouvard, como elementos físico-geográficos diferenciados que deveriam ser respeitados em 
suas especificidades. Junto a isso, destacam a natureza primeira do território e valorizam a identidade de 
planalto colinoso recortado por rios. Seguindo o tratamento dado ao largo da Memória (antigo ponto de 
entrada e saída da cidade), na recomposição feita pelo arquiteto Victor Dubugras em 1922, os projetos para 
os novos parques apresentam ainda uma clara intenção de inserir vale e várzea ao contexto urbano, já que 
naturalmente não mais se constituíam como limites de São Paulo. A cidade, então, os abarca e assume. A 
primazia do sistema viário, tão evidente na cidade de São Paulo, desestrutura por um tempo o vale do 
Anhangabaú que, felizmente, nos anos 1990, volta a assumir seu caráter público com a execução do projeto 
de Jorge Wilheim, tornando-se, até hoje, numa importante área de estar e circulação da cidade, além de 
eventualmente servir de cenário para grandes e importantes eventos. O parque do Carmo, por sua vez, 
parece ainda agonizar, configurando-se num local inóspito e inseguro, desarticulado e desconhecido de 
grande parte da população, malgrado a presença do que restou do antigo rio Tamanduateí que, de 
elemento natural primordial à identificação do território, transformou-se numa das áreas mais degradadas 
da cidade, em todo o percurso em que a atravessa até à foz no rio Tietê. A recuperação deste trecho 
urbano, por certo, é mais do que esperado, num passo importante para que São Paulo volte a olhar para a 
sua essência e busque reconstruir a sua verdadeira identidade. 
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RESUMO 
O Rio Oiapoque com cerca de 360 km de extensão constitui, no Estado do Amapá, extremo Norte do Brasil, uma 
fronteira natural e geopolítica com o território francês ultramarino, ou seja, a Guiana Francesa. A pesquisa propõe um 
novo uso para a orla urbana da cidade do Oiapoque, proporcionando espaços para contemplação, turismo, lazer, além 
da preservação da paisagem natural, propondo um corredor verde e turístico como uma ferramenta de enaltecimento 
do contexto urbano. O objetivo deste trabalho é analisar as problemáticas atuais e propor um projeto paisagístico 
para orla urbana de Oiapoque, que seja viável, contemporâneo e ao mesmo tempo atenda as demandas dos turistas e 
dos moradores locais. Para obter os resultados propostos prevaleceu uma estratégia projetual dividida em cinco fases: 
visita de campo, diagnóstico, plano conceitual, partido e pré-projeto. A relevância da pesquisa está na inclusão 
paisagística em um espaço de confim, de exploração e ocupação de fronteiras, uma “wilderness” brasileira. O projeto 
aponta para uma problemática em torno da contaminação entre realidade e os olhares estereotipados construídos 
sobre este Brasil pouco conhecido, contribuindo para o processo de desenvolvimento histórico, cultural, econômico e 
turístico do Município de Oiapoque. 
PALAVRAS CHAVES: orla urbana; paisagismo ecológico, fronteiras, Oiapoque, Amapá;  

1 INTRODUÇÃO 

A pesquisa refere-se a uma proposta paisagística para a Orla urbana do Município de Oiapoque, criado em 
1945, com uma população atual de aproximadamente 20.426 habitantes e localizado a 600 km da capital 
estadual, Macapá. A cidade foi escolhida por dois motivos, o primeiro por fazer do grupo de pesquisa 
“Percepção da Paisagem Urbana no corredor transfronteiriços: do Porto de Santana a Cayenne” (UNIFAP) e 
o segundo motivo, por possuir características comuns entre a cidade de Macapá, cidade que também é 
banhada por um rio, o Amazonas.  

No entanto, por estar localizada na parte mais setentrional do estado do Amapá, o Oiapoque apresenta 
características bem diversificadas e diferenciadas de Macapá, sejam culturais, econômicas, arquitetônicas e 
principalmente referentes à paisagem urbana. Faz-se necessário compreender esta dinâmica social cultural 
e econômica única, que é muito importante para o desenvolvimento regional do município. Neste contexto, 
a pesquisa deverá contribuir para melhorar a urbanização da orla através de um projeto paisagístico 
inovador, utilizando-se da flora nativa, proporcionando o enaltecimento da paisagem cultural e natural da 
região. 

A área escolhida para realização do projeto paisagístico fica localizada no Município de Oiapoque, fronteira 
do Brasil e Saint-Georges (Guiana Francesa). Atualmente a orla fluvial da cidade do Oiapoque está ocupada 
por construções e por manchas de vegetação exótica, que não respeitam os limites legais de preservação 
(Figura 01). Oiapoque é entrada e saída para a União Européia, através da Guiana Francesa. No caso das 
margens da cidade do Oiapoque percebe-se que a diminuição das áreas verdes começou a ser feita à 
medida que as ruas que circulam o rio foram ocupadas. Porém a ocupação das margens não foi feita de 
maneira ordenada.  
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Figura 1: Vista aérea da orla do Rio Oiapoque, Brasil. 

 
Fonte: GoogleEarth (2013). 

Do outro lado da margem, a cidade de Saint-Georges-de-l'Oyapock é uma comuna Francesa do 
departamento ultramar da Guiana e possui uma população de 3.605 habitantes. As relações comerciais 
entre as duas cidades se intensificam a cada ano e após a inauguração da Ponte Binacional (prevista para 
2014) que ligará os dois países, grandes transformações serão percebidas na paisagem.  

Neste cenário de constantes transformações e intercâmbios comerciais, culturais e legais é imprescindível a 
proposição de novas perspectivas para a ocupação sustentável das margens do rio Oiapoque (figura 2). 
Portanto, propõe-se que essa temática deva ser abordada como fundamento na reabilitação da vegetação 
nativa e na criação de espaços livres que possam aumentar a afetividade da população com o rio, pela 
sensação de conforto e sentidos estimulados. 

Figura 2: aspecto de abandono da orla fluvial 

 
Fonte: Foto do autor, Medeiros (2013). 

2 A PAISAGEM AFETIVA NO OIAPOQUE 
 
Na literatura sobre a temática do estudo da paisagem uma vertente que tem como ponto norteador os 
anseios da população, os simbolismos e a imagem da cidade. Entre os autores desta linha de pesquisa estão 
teóricos clássicos como Lynch (1960), Cullen (1971) e Noberg-Schulz (1980), que refletiram sobre a 
paisagem urbana, procurando entender os anseios da população em seus preceitos mínimos. Em seus 
relatos estão exemplos de paisagens agradáveis, que não agridem a consciência coletiva, que podem 
estimular os sentidos e que chamam a atenção de forma positiva. 

Lynch (1960), por exemplo, argumenta que é fundamental a existência de referências na cidade que 
estabeleçam conexões pessoais. Dumas (2002), defende a idéia de que a vegetação que se destaca na 
paisagem urbana também seria capaz de contribuir para a memória da cidade, constituindo-se em um 
monumento, que é um instrumento para conservação desta memória. Sansot (1982) afirma que existe uma 
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multiplicidade de paisagens potenciais em torno de um lugar e descorre sobre o papel da afetividade, 
deixando o pedestre acessível às cores, aos volumes, às significações, à diversidade dos lugares.  

No contexto nacional, Costa (1995) discute a pluralidade de valores e significados da vegetação urbana para 
a população, destacando as árvores como centro de afeição. Complementando esta ideia de “afetividade 
da paisagem”, Farah (2005) afirma que a vegetação urbana pode englobar uma série de valores e 
significados para a população citadina. A vegetação teria a capacidade de atrair, envolver e emocionar os 
habitantes urbanos.  

Em uma cidade de fronteira e de passagem como o Oiapoque (figura 3), que esta circulada pela densa 
floresta amazônica, caberia falar de uma paisagem afetiva? A população valoriza a vegetação? Se 
afirmativo, por que encontramos tão poucas árvores plantadas nas ruas e espaços livres? O rio Oiapoque e 
suas margens com certeza estão presentes no imaginário da população, no entanto, a arborização não 
parece ter um papel tão definido.  

Figura 3: o dia-a-dia na fronteira, uma paisagem de passagens. 

 
Fonte: Foto do autor, Medeiros (2013). 

Qual será a paisagem afetiva, então mais forte na população? O rio, a ponte, a mata? Esta pesquisa se 
debruça sobre elementos simbólicos: rio x ponte x mata x árvores urbanas, procurando encontrar a 
convergência de valores sociais e ambientais destes elementos, para que estejam presentes no projeto da 
orla da cidade, como lugares de identificação da população com a paisagem criada. 

3 CONSOLIDAÇÃO DA FRONTEIRIÇA DO BRASIL COM A FRANÇA  

Oiapoque é o nome de um rio que banha o estado do Amapá. Entre os séculos XVI e XVIII, foi chamado de 
rio Vicente Pinzón, em homenagem ao navegador espanhol que teria descoberto sua foz. Ele nasce na serra 
do Tumucumaque, no Oestedo referido estado brasileiro, e vai desaguar no mar das Guianas no Oceano 
Atlântico. Ao longo de seu percurso delimita a fronteira do Brasil com a Guiana Francesa. Segundo 
Marcondes (2005, p.306) a origem do nome “Tumucumaque”, na língua indígena significa “pedra no alto da 
montanha que simboliza a luta entre pajés e os espíritos”. 

A origem da cidade do Oiapoque está diretamente vinculada às políticas de povoamento, colonização e 
defesa do território. Os primeiros sinais de ocupação efetiva do lugarocorreram no Século XIX, 
quandoguianenses e antilhanos ocuparam o lugar dos índios Oyãmpis, que em sua grande maioria tiveram 
que migrar para a Serra do Tumucumaque. Somente em 1900 foi resolvido o conflito fronteiriço entre Brasil 
e França, com a participação do diplomata Barão do Rio Branco, que resolveu a questão com a assinatura 
do Laudo Suíço. 

Em 1927, o Marechal Cândido Rondon, com o intuito de tirar-lhe a conotação francesa denominou de Vila 
do Espírito Santo (Tostes, 2012, p. 164).A vila passou a sede municipal em 1945, com o nome de Oiapoque. 
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Segundo Tostes (2012, p.60) há duas versões para a origem do nome Oiapoque: Oyampioca – morada dos 
índios oyampis – e Oiapoku: rio da cobra grande  

4 OS PROBLEMAS URBANOS DA CIDADE DE OIAPOQUE 

O desenvolvimento econômico do município do Oiapoque é dificultado com problemas, como: 
contrabando, drogas, prostituição e garimpo ilegal que dificultam a inserção transfronteirica daquele 
espaço geográfico (Silva, 2013). A mistura de povos é flagrante, existe uma grande quantidade de 
indígenas, créoles (povos tradicionais da guiana francêsa de origem afro-americana), franceses, 
surinameses, imigrantes nordestinos, ribeirinhos locais, funcionários públicos de diversas partes do Brasil. 
São paisagens humanas em movimento, muitos estão de passagem (figura 4).  

Figura 4: Créoles franceses comprando gasolina no lado brasileiro. 

 

Fonte: Foto do autor, Medeiros (2013). 

A cidade do Oiapoque apresentaconexões associadas tanto ao rio quanto à rodovia - 156. Para Tostes 
(2012, p.35) a cidade “possui uma dinâmica ligada ao comércio, contrasta com a inércia, característica da 
maioria das outras cidades regionais de porte semelhante. A zona de fronteira confere-lhe características 
peculiares, nem sempre positivas”. As políticas públicas não acompanharam o crescimento de mais de 50% 
da população do Oiapoque, entre 2000 e 2010 (Silva, 2013). Não existe cobrança de taxas de alvarás, não 
existe Lei do Uso e do Solo, Código de Edificações, Código Tributário e Código de Posturas. Além da 
ausência destes instrumentos legais, também não existem plantas cadastrais e planta de valores para 
regular o valor real dos imóveis urbanos. 

A mancha urbana está implantada em um sítio urbano desfavorável, com topografia ondulada e com 
desníveis acentuados, apresentando uma geomorfologia de grandes contrastes, com áreas de baixadas e 
encostas. Preteridas pelos moradores mais abastados, essas áreas são sistematicamente ocupadas por 
moradores de baixa renda, num processo desordenado de urbanização (figura 5). 
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Figura 5: bairro de casas sobre palafitas, sem saneamento básico, na orla do rio Oiapoque. 

 
Fonte: Foto do autor, Medeiros (2013). 

Foram identificadas duas linhas de força na cidade, a orlae aBR-156. Cada um desses elementos possui um 
caráter próprio. A Orla, por ser um dos únicos espaços públicos existentes é o local mais frequentado pela 
população, apesar da precariedade dos equipamentos públicos. A BR-156, principal entrada e saída para 
outros municípios, é perigosamente utilizada para diversas práticas de esportes.  

Segundo o plano diretor participativo de Oiapoque (2005) existem 77 quadras definidas num arruamento 
xadrez, modelo observado em Macapá e reproduzido na grande maioria das cidades amapaenses. 
Verificou-se que o poder público municipal não dispõe de mecanismos para a implantação de uma gestão 
urbana eficiente.  

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

O objetivo da pesquisa foi além de mapear as características gerais da paisagem urbana, propor um novo 
projeto paisagístico para a orla da cidade. As estratégias adotadas para atingir os objetivos da pesquisa 
foram divididas em cinco partes: Visita de Campo, Diagnóstico, Plano Conceitual, Partido e Pré-Projeto, 
baseada em metodologia já consagrada no paisagismo. 

5.1 A Visita de Campo 

O acesso ao município do Oiapoque é extremamente difícil. Não existem voos comerciais e o acesso é feito 
pela BR-156 que está parcialmente asfaltada, a travessia por dentro da floresta amazônica passa por 
diversas aldeias indígenas e pode durar mais de 12horas no período de seca e até 24 horas no período de 
chuvas, devido aos atoleiros e desabamentos das pontes de madeira.  

A precariedade da estrada é o principal entrave para vencer os 600 km que ligam a cidade da capital 
Macapá. Foram feitas três visitas de campo ao longo do ano de 2013 (abril, julho e agosto), com coletas de 
dados em prefeituras, análise fotográfica e entrevistas aos moradores, turistas e trabalhadores que 
convivem nas proximidades da orla. 

5.2 O Diagnóstico 

Foi realizado um inventário minucioso, onde foram mapeados todos os possíveis problemas encontrados 
na Orla. De acordo PDUO1 a área de interesse social, onde foi realizado a intervenção paisagística está 
inserido no eixo comercial e serviço da Rua Joaquim Caetano da Silva e Avenida Barão do Rio Branco, 
segundo o Artigo: 18, inciso III do Plano de Desenvolvimento Urbanístico de Oiapoque. De acordo com os 
parágrafos 1 e 2. 
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O Parágrafo: 1 diz que a faixa de proteção de margem do Rio Oiapoque e área pública onde só será admitida a 
construção de instalações de apoio a atividades ribeirinhas ou, a juízo da prefeitura Municipal, locais de lazer e recreação, 
sem prejuízo da vegetação existentes 

O Parágrafo: 2 As faixas de proteção ambiental das margens dos Igarapés Pataua e Patauazinho são áreas públicas e 
preservação da vegetação do local, com largura mínima de 15mt (quinze metros) de cada lado do curso d água, onde 
serão admitidas edificações de qualquer natureza.30 

Durante a aplicação dos questionários nas ruas Rua Joaquim Caetano da Silva e Avenida Barão do Rio 
Branco foi detectado que não se aplica na prática o que estabelece o PDUO, principalmente no que tange à 
Orla, o inciso & 4 diz: 

Os eixos de comercio e serviço da Rua Joaquim Caetano da Silva e Avenida Barão do Rio Branco são constituídos pelos 
lotes que dão testado para aqueles logradouros públicos, onde não será permitida a localização de oficinas, serrarias, 
depósitos de inflamáveis e explosivos, indústrias e demais usos ou atividades incompatíveis com a vizinhança de 
residências. 

Observou-se que a Orla está totalmente ocupada, sendo 70% do seu espaço ocupado por vendedores, 
ambulantes, associações de catraieiros, canoeiros, taxis e moto-taxis, postos de combustíveis, 20% com 
área residencial e os 10% restante são áreas mistas. O meio de transporte terrestre utilizado são os táxis e 
moto-táxis e os transportes fluviais (catraias e barcos), não existindo o transporte público. 

Quanto à infraestrutura de Oiapoque, a cidade está envolta a inúmeros problemas advindos da 
falta de saneamento básico, energia elétrica não-sustentável (feita por termoelétricas defasadas) , coleta 
de lixo ineficiente, falta de pavimentação das vias, ausência de passeios e espaços públicos para pratica 
esportes etc.Quanto à tipologia das edificações na orla é possível encontrar construções em madeira, 
alvenaria e mista. 

Foram detectados inúmeros conflitos na Orla. O conflito mais grave é à disputa entre as associações de 
catraieiros, taxis e moto-taxistas que ocupam 70% da Orla, o segundo problema é a disputa de espaço 
entre vendedores ambulantes e vendedores de refeições e lanches que ocupam 30% da Orla. Estes 
vendedores trabalham em condições precárias, sem higiene, sem fiscalização e em 10% desses conflitos 
podemos elencar o comércio ilegal como, por exemplo, a disputa por venda de drogas e a prostituição no 
período noturno. Nesta etapa de diagnóstico foram confeccionados diversos mapas temáticos para melhor 
compreender a realidade da área em estudo. 

5.3 Plano Conceitual 

Nesta etapa foram colocadas as primeiras ideias no papel, sem se preocupar com aspectos formais. Foi 
realizado um diagrama, mostrando as áreas de atividade específica, barreiras ou áreas de isolamento, setas 
indicando circulação, asteriscos destacando pontos de interesse, etc. Este passo teve a função de facilitar a 
organização e o layout do desenho sem perder tempo com detalhes. Entre os elementos observados no 
plano conceitual estavam a mudança de elevação no terreno, área de privacidade, tráfego de pedestre, 
manchas de vegetação, corredores visuais, área de armazenagem, área de atividades de lazer, área de 
gramados, área de acesso para automóveis, muros e cercamentos.                 

  

1 O PDUO foi um trabalho realizado pelo Centro de Estudos e Pesquisas Urbanas do IBAM, em 1988, por iniciativa pioneira do 
Governo do então Território Federal do Amapá (TFA). Além de Oiapoque, foram contemplados com planos semelhantes os 
municípios de Amapá, Calçoene e Mazagão. Embora o PDUO tenha sido uma proposta de intervenção urbanística que não se 
aplicou na prática, a descrição da paisagem urbana da época contida no plano, é um legado importante que hoje serve de 
referência. (Nascimento 2008). 
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5.4 O Partido Paisagístico e Urbanístico 

Fase denominada de “desenvolvimento da forma / partido”. Neste estágio foi adicionado um outro nível de 
organização, ocorreu a transição do conceito para a forma.  A forma foi criada, e os espaços “evoluíram na 
paisagem”. Ocorreu a transformação do layout bidimensional para uma forma tridimensional.  Pode-se 
criar impactos previsíveis sobre a resposta emocional humana. Qualquer forma que se constrói na 
paisagem influencia diretamente nas respostas emocionais. Nesta etapa tentou-se utilizar do imaginário 
das lendas, grafismos indígenas e do imaginário local (ver item 2) para propor a forma dos espaços de 
convívio.  

5.5 O Pré-Projeto 

O pré-projeto consistiu em um conjunto de pranchas em tamamho A1: projeto de vegetação, projeto do 
piso, mobiliário e elementos construídos, prancha detalhamentos, memorial botânico, prancha de conceito 
entre outros. O projeto paisagístico será apresentado em detalhes no próximo item. Pretende-se 
apresentar no segundo semestre de 2014 o projeto para a prefeitura do município do Oiapoque, em 
expedição que ainda será agendada. 

5.6 PROPOSTA PAISAGÍSTICA PARA A ORLA 

A orla de Oiapoque é objeto de estudo dessa pesquisa e apresenta inúmeras deficiências quanto sua 
infraestrutura. Observa-se que em toda extensão da orla existem aglomerados de barcos, casas, postos de 
combustíveis, associações, palafitas, sem nenhum tipo de planejamento. É possível observar o despejo de 
dejetos humanos sem nenhum tratamento no rio e também uma central de captação de água sem nenhum 
tipo de tratamento.  

 A proposta baseia-se nas limitações sociais do entorno, de forma que haja uma harmonização e integração 
entre os principais pontos turísticos da Orla e a rua principal da cidade, a Rua Barão de Rio Branco. 
Pretende-se criar um grande Corredor Verde com a proposição de espécies frutíferas como: bacabeiras, 
açaizeiros, coqueiros, ingazeiros, jaqueiras e babaçus (figura 6). Também se pensou em um Corredor 
Turístico, interligando os principais pontos turísticos como o monumento histórico: “Aqui começa o Brasil”, 
o Monumento Barão do Rio Branco, a Igreja Nossa Senhora das Graças, o Mercado Central e o Museu 
indígena Kuary. 

Figura 6: Vista aérea da proposta paisagística 

 
Fonte: Imagem do autor, Palmerim (2013). 
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O projeto propõe a criação de uma grande praça central em volta do monumento “Aqui começa o Brasil”, 
que será o ponto central e focal do circuito turístico.  Este monumento é o que melhor identifica a cidade, e 
este será contemplado um uma praça contendo as bandeiras de todos os estados brasileiros com destaque 
à Bandeira nacional, um pergolado com trepadeiras amazônicas, um deck de madeira e uma ponte elevada 
para melhor contemplação da paisagem, um restaurante regional, além de um jardim com espécies 
aquáticas como as vitórias régias, aguapés, mururés. O mobiliário urbano e o piso proposto terão formatos 
que lembrem os grafismos indígenas e entre os novos equipamentos urbanos estão: academia infantil e da 
terceira idade, playground infantil, quiosques para lanchonetes (figura 7). 

Figura 7:  Proposta da Volumetria da área em estudo (deck, restaurante, praça das bandeiras) 

 
Fonte: Imagem do autor, Palmerim (2013). 

 

Foi proposta uma ciclovia arborizada e local para feira de artesanato ao longo da Avenida Barão do Rio 
Branco, onde se localiza as principais instituições públicas da cidade. O Deck proporcionará uma bela visão 
para à Ponte Binacional. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O rio Oiapoque e suas margens com certeza estão presentes no imaginário da população, a vegetação 
arbórea pujante da floresta amazônica também faz parte deste cenário. No contexto urbano da cidade, no 
entanto, os espaços livres não parecem ter um papel tão definido.  

Levando em consideração todas as problemáticas urbanas apresentadas no decorrer do trabalho, como 
infraestruturas precárias, falta de arborização e carência de espaços livres públicos chega-se a conclusão 
que a cidade Oiapoque precisa de uma reforma urgente na sua orla urbana, principal espaço de lazer da 
população. 

O projeto paisagístico proposto valorizará a cultura local, propiciando espaços agradáveis, estimulando o 
turismo e valorizando a fauna e a flora através de um corredor verde. A proposta é sem dúvida importante 
para a cidade de Oiapoque por entender que a cidade não dispõe de um corpo técnico na prefeitura capaz 
de projetar novas áreas nem de recursos para contratar projetos de arquitetura.  

A metodologia utilizada deu subsídio para alcançar os objetivos propostos de realizar um projeto 
paisagístico que será apresentado para órgãos públicos futuramente. Espera-se que a apresentação dessa 
proposta na prefeitura possa ao menos abrir o debate para reformas urbanas que pensem o espaço público 
de forma digna e adequada, com toda infraestrutura necessária para atender os interesses da comunidade. 
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RESUMO 
Este artigo31 tem como objetivo discutir o modo pelo qual as dinâmicas hídricas atuantes na paisagem das cidades 
podem contribuir para a percepção e o entendimento do sítio físico, influindo na sua significação para seus habitantes. 
O trabalho tem como foco o Córrego Jucutuquara, onde este se encontra oculto e inacessível aos habitantes da cidade 
de Vitória. Discute-se a potencialidade da vivência da paisagem quando realizada numa situação de proximidade e de 
contato direto com as dinâmicas hídricas, tendo por base o reconhecimento dos movimentos da água no território, 
recortados dos demais processos naturais do sítio urbano de Vitória, bem como a articulação das dinâmicashídricas 
com os elementos estruturantes da paisagem da ilha onde a cidade se estabeleceu. Por fim, é realizada uma análise do 
Córrego Jucutuquara onde são verificadas as potencialidades de percepção ampliada da paisagem, proporcionadas 
pela articulação das dinâmicas hídricas com os demais elementos da paisagem urbana, a partir de uma possível 
renaturalização do córrego e consequente resgate das dinâmicas naturais que lhe são próprias.  
 
PALAVRAS-CHAVE: córregos ocultos; paisagem urbana; percepção ambiental. 

1 INTRODUÇÃO 

Habitar é construir, [...] é tornar-se um com a paisagem e com os atributos do lugar. É quando a intervenção humana, no 
seu processo de construção, e portanto de transformação do mundo, revela e valoriza ainda mais os significados e os 
atributos da paisagem, tornando-os visíveis. Por este enfoque, muitos de nossos rios ainda estão por ser habitados. 
(COSTA, 2006, p.10). 

A ocupação urbana de um território pressupõe naturalmente sua transformação, no sentido de que um 
ambiente propício se constitua possibilitando e potencializando o desenvolvimento das atividades 
humanas. Sabe-se que as cidades são grandes promotoras de alterações na paisagem natural, suscitando 
modificações no relevo e na hidrografia da região onde se instalam. Nesse processo de transformação do 
sítio, a configuração da paisagem urbana ocorre ora por meio da incorporação dos elementos físicos que o 
caracterizam, ora não. Essaincorporação dos elementos naturais à forma e o desenho urbanos, e 
consequentemente à paisagem das cidades, varia conforme alguns condicionantes, dos quais destacam-se: 
de um lado a escala, as características e a expressividade dos elementos naturaispresentes na paisagem; e, 
de outro, a capacidade técnica de uma sociedadeem empreender a transformação do sítio. 

O desenvolvimento das técnicas construtivas nos últimos séculos possibilitaram intervenções e alterações 
cada vez mais significativas dos citados elementos naturais nos sítios urbanos. Nesse quadro, ampliaram-se 
as transformações dos cursos d’água, sobretudo dosde menor expressividade na paisagem, os quais foram 
submetidos a processos de canalização dos seus leitos, retificação dos seus cursos, tamponamento ou 
tubulação de suas águas. Como consequência dessas alterações, ocultaram-se os cursos d’água de menor 
expressão nas cidades brasileiras, resultando numa paisagem marcada por estas ausências, a qual da a 
entender ser a própria natureza original. (BARTALINI, 2006, p. 89). 

O autor aborda a manifestação da natureza na cidade com foco na rede hídrica capilar do sítio, justamente 
os veios d’água que foram facilmente suprimidos da paisagem e enterrados no subsolo das grandes cidades. 
Porém, esses cursos d’água de caráter capilar, embrenhados no tecido urbano, ainda vivem e sussurram sob 
ruas, bairros e avenidas. As dinâmicas hídricas que os mantêm vivos, quando inseridas adequadamente no 

31 Este artigo foi inicialmente desenvolvido como trabalho de finalização da disciplina “Paisagem: métodos de análise e 
construção”, ministrada pela professora. Dra. Eneida Maria Souza Mendonça no semestre 2013/1, do curso de mestrado do 
Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da UFES. 
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cotidiano e no meio urbano, têm capacidade de reforçar a percepção dessa natureza primordial para 
aqueles que se deparam com a paisagem urbana. Ironicamente, nas cidades brasileiras, a natureza 
primordial se revela principalmente a partir de alagamentos e enchentes decorrentes das alterações 
empreendidas em seus leitos. Assim, a percepção e a vivência dessa natureza primordial decorrem quase 
sempre de situações negativas, alimentando os discursos que contrapõe cidade e natureza. 

Percebe-se que não é somente a partir dos elementos naturais que a paisagem consegue provocar 
surpresas e estimular percepções, como também por meio das dinâmicas que animam esses elementos. 
Nem a extensão do mar ou a imponência das cadeias de montanhas, mesmo que envolvam grandes 
metrópoles, conseguem provocar, no cotidiano, alguma reflexão sobre essa materialidade inaugural. 
(BARTALINI, 2006, p. 89). 

A percepção e o entendimento da Terra que se apresenta sob nossos pés são potencializados pelas 
dinâmicas hídricas, tanto quanto pelos grandes elementos da paisagem, cujo conjunto possibilita a leitura e 
a aproximação do indivíduo com a referida materialidade inaugural. As dinâmicas (naturais, urbanas e 
humanas) dão vida à paisagem e facilitam a leitura do seu discurso, que na verdade constitui-se de 
experiências e passagens, ao contrário de serem composições visuais estáticas. (BESSE, 2006). 

Com base nesses princípios, o objetivo deste artigo é discutir o valor das dinâmicas hídricas para a 
percepção da paisagem, em especial a paisagem configurada no entorno do Córrego Jucutuquara, presente 
na cidade Vitória-ES. Vale ressaltar que este córregofoi tamponado quando da reformulação da então 
Avenida 15 de Novembro, atual Avenida Paulino Muller. Entende-se, aqui, que a expressão efetiva das 
dinâmicashídricasdesse córrego poderia potencializar e ampliar o entendimento da paisagem urbana de 
Vitória, caracterizada pela justaposição de morros, baía e conjunto edificado. Porém, a expressão dessas 
dinâmicas foi praticamente suprimida da paisagem. Defende-se, portanto, que a incorporação das redes 
hídricas às cidades e, concomitantemente, sua valorização, se realizem a partir da experiência e vivência 
cotidiana das dinâmicas hídricas expressas nos córregos urbanos. 

2 AS DINÂMICAS HÍDRICAS NA PAISAGEM DE VITÓRIA 

O crescimento e a expansão da cidade de Vitória foram orientados, em grande medida, pela configuração 
geomorfológica de seu território. Devido a essa configuração, as áreas urbanas expandiram-se de modo a 
aproveitar ao máximo as zonas disponíveis para ocupação,espremidas entre as encostas mais abruptas da 
ilha e o mar (Figura 7). Dessa maneira, asáreas urbanas têm como uma de suas fronteiras o Maciço Central, 
o qual corresponde ao conjunto de morros que se concentram na porção centro-oeste da ilha. O outro 
limite das áreas urbanas são as margens da Baía de Vitória, cujo contorno foi redefinido por aterros ora 
sobre suas águas, ora sobreos manguezais que a bordejavam. 

Figura 1: paisagem de Vitória, entre a Baía de Vitória e o Maciço Central. 

 
 

Enquanto esses dois elementos da paisagem e estruturadores do sítio urbano (conjunto de morros e baía) 
colocaram-se como delimitadores de sua expansão, a faixa intermediária, cortada por córregos de baixo 
volume de escoamento,serviu de terreno para as novas áreas urbanas decorrentes da expansão do núcleo 
fundacional. Como resultado dessaconjuntura, a paisagem e o desenho urbano da cidade de Vitória foram 
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definidos pelo Maciço Central e pela Baía de Vitória, os quais despontam no meio urbano como maiores 
expressões da sua base geofísica. Nesse processo de expansão das áreas urbanas, os cursos capilares do 
sítio foram alvo de canalizações e tamponamentos, sendo paulatina e definitivamente incorporados à rede 
de drenagem urbana. E uma vez ocultos no subsolo, perdeu-se uma parte importante desses elementos 
constitutivos do sítio original na configuração da paisagem urbana. 

Como assinala Schutzer (2012), ainda que as modificações do sítio o desconfigurem, os processos e 
dinâmicas naturais que nele ocorriam, e que, portanto, lhe deram forma, não são excluídos, nem mesmo 
após grandes intervenções. Eles permanecem ativos, expressando-se de diversas maneiras e são os 
responsáveis por dar nova forma e fisionomia aos elementos da paisagem. O escoamento das águas e os 
movimentos de maré que avançam e retrocedem nos canais das áreas baixas da cidade de Vitória, 
considerados aqui como as principais dinâmicas hídricas, são exemplos desses elementos que continuam 
atuando na paisagem. Porém, muitas vezes essas dinâmicas restam ocultas, uma vez que os cursos onde 
atuam foram suprimidos ou estão confinados em estruturas fechadas sob ruas e avenidas. 

O Córrego Jucutuquara é um desses cursos d’água da ilha que foram ocultos no decorrer daexpansão das 
áreas urbanas de Vitória (Figura 8). Suas nascentes localizam-se no Maciço Central, nas imediações do 
bairro Fradinhos. Embora, neste bairro, os veios d’água possam ser notados em situações pontuais no 
tecido urbano, o mesmo não ocorre a partir do bairro Jucutuquara, quando suas águas são praticamente 
imperceptíveis, correndo sob o canteiro central da Avenida Paulino Muller. Ao final de seu percurso pelas 
áreas urbanas, esse córrego deságua na baía por meio de tubulações instaladas abaixo da Avenida Beira-
mar, após ter cruzadopor último o bairro de Ilha de Santa Maria, onde flui de modoigualmente tamponado. 
Este bairro foiconstituído a partir do aterro de parte do manguezalque bordejava a Baía de Vitória, local 
fortemente marcado pela presença de canais. 

Os processos de escoamento superficial da água e os movimentos de maré identificados no local são 
característicos de zonas costeiras. Os marcos naturais da ilha continuam relacionando-se por meio dos 
córregos (ainda que ocultos), mantendo funções ambientais e ecológicas complexas. As dinâmicas hídricas 
da paisagem, expressas pelos padrões de circulação das águas, são responsáveis pelo transporte e 
deposição de matéria orgânica e resíduos sólidos provenientes das áreas mais altas do relevo, em regiões 
estuarinas. (AFONSO, 2006). 

Tendo em vista tal consideração, pode-se perceber que onde as inclinações do relevo são mais acentuadas, 
os processos de escoamento superficial são predominantes, acarretando na modelagem dos sulcos do 
terreno, onde se encontram o córrego e suas nascentes. Nesses locais, a água mostra-se com maior 
frequência nos períodos de chuva, quando ocorre a recarga dos mananciais no subsolo, os quais mantém o 
fluxo de água contínuo, ainda que reduzido nos períodos de estiagem. 

Figura 2: situações de exposição e ocultação do Córrego Jucutuquara. 
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Quando as águas escoadas atingem fundos de vale e áreas baixas, elas perdem velocidade e se acumulam, 
sendo escoadas numa velocidade mais branda pelo curso médio e baixo do córrego, localizado 
principalmente no Bairro Jucutuquara. Nos períodos com menor ocorrência de chuvas (de maio a 
setembro), o fluxo de água se reduz devido a vários fatores. Dentre estes, destaca-se a supressão da 
cobertura vegetal em determinados pontos da bacia de contribuição. Por conta da ocupação urbana em 
encostas e fundos de vale, a cobertura vegetal que era responsável pela retenção de umidade no ambiente 
e regularização do fluxo de escoamento foi suprimida.  Já nas áreas baixas da cidade, a presença de água no 
leito dos canais por onde flui o córrego se deve, em grande medida, à ação da maré. As áreas de mangue 
junto à antiga foz do córrego foram aterradas, o que acarretou a diminuição do leito dos canais suscetíveis à 
elevação da maré onde as águas drenadas pelo córrego espalhavam-se, misturando-se com as águas 
salobras da baía. 

As dinâmicas hídricasmais perceptíveis (escoamento superficial e variação de maré) continuam atuando no 
sítio, de certa maneira ocultas e distantes do cotidiano urbano. Mas, por consequência das modificações 
empreendidas, a revelação de alguns desses processos naturais no meio urbano ocorre de modo desastroso 
na forma de enchentes e alagamentos. Esses se apresentam como consequência de chuvas intensas, as 
quais, ao coincidir com elevações mais acentuadas de maré, dificultam o escoamento da água do meio 
urbano em direção à baía. Toda essa situação não escapa à atenção facilmente, haja vista os transtornos 
que causam ao cotidiano da cidade, não só dos bairros atingidos como da região metropolitana como um 
todo. Contudo ela lança um alerta para o modo como a cidade se relaciona com sua base geofísica, 
representada pelos elementos naturais e os processos naturais envolvidos. 

O revelar das águas implica na sua percepção enquanto uma paisagem específica, animada pelas dinâmicas 
das águas. Os córregos e suas dinâmicas hídricas, aproximados do cotidiano urbano, vivos no cenário dos 
lugares, introduzem na leitura da paisagem mais ampla percepções capazes de fundar sob novas bases, uma 
relação sensível, se não afetiva, com a Terra que está sob nossos pés e à nossa porta. (BARTALINI, 2006, p. 
91). Defende-se, desse modo, para a redefinição do próprio contexto urbano de Vitória, uma recuperação e 
ressignificação dos elementos naturais, sobretudo das dinâmicas hídricas que foram ocultas na paisagem, 
visando à ampliação de seu entendimento e fruição, subsidiando a construção de situações harmônicas 
entre os processos naturais e a forma urbana. Assim, a inserção do córrego na paisagem local somaria 
forças com as demais expressões do sítio (o Maciço Central e a Baía de Vitória), compondo um quadro 
paisagístico revelador de suas características estruturantes. Isso configuraria um ganho urbanístico que não 
estaria limitado aos benefícios ambientais e ecológicos conquistados a partir de uma possível recuperação 
do córrego, com ações de abertura e renaturalização do seu curso.  

3 O VALOR DAS EXPERIÊNCIAS DA PAISAGEM 

Quando olhamos para o rio, a beleza que nos chega aos olhos está na água que corre para o seu destino. Os nossos olhos 
fazem com que o rio e suas águas tornem-se espaços e cenários cheios de significados e logo eles interferem com as 
nossas paisagens interiores que, num remexer vivo, tocam nosso imaginário, ressignificando as nossas geografias 
interiores e exteriores a nós. Os lugares, as paisagens, os espaços se entrelaçam com a vida que vem do rio a nós, em seu 
acontecer (Oliveira apud CHIAPETTI, 2011, p. 72). 

A percepção dos córregos ocultos constitui-se numa vivência da paisagem naquilo que ela possui de mais 
humilde, aquilo que se mostra como as dobras do mundo, onde um pensar e um refletir nascem e são 
capazes de restituir-lhes a solidez e sua posição no cenário urbano. Para tanto, essa percepção deve iniciar-
se pela conquista do ponto sensível, entendido como a brecha pela qual escapa a ordem das coisas, que é 
posta novamente em movimento (PÉGUY apud BESSE, 2006). Essa leitura da paisagem, numa aproximação 
com sua microfísica, requer um constante exercício de revelação e renovação dos estímulos que o ambiente 
promove, fazendo surgir daí a verdade da paisagem. 

Porém, essa verdade não é encontrada a partir somente de uma vista estática. Os eventos e 
acontecimentos da paisagem, incluindo as dinâmicas hídricas que tomam forma nos cursos d’água em geral, 
levam a paisagem ao observador, não como uma realidade estática, mas como uma paisagem-evento: 
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Paisagem-evento, ela se abre a partir do ponto sensível do presente, na confluência exata de uma duração 
pessoal de tempo e do aparecer das coisas nesse instante. (BESSE, 2006, p. 100). 

Ao se falar de leituras, de percepções, em especial àquelas relativas à paisagem, há de se considerar a 
situação em que elas se processam. Assim, a leitura por umavisão distanciada, que afasta o homem da 
paisagem, não tem potencial para atingir seus eventos. Tais leituras permitem a contemplação dos seus 
elementos mais marcantes, porém o olhar se torna acostumado, rotineiro, pois visto de cima, o mundo é 
plano. (BESSE, 2006, p. 105). Contraposto a essa vista distanciada, realizada no sobrevoo, a vista aproximada 
permite a leitura dos acontecimentos e da vida que esses emprestam à paisagem: O melhor ponto de vista 
para o mundo é o ponto de vista baixo, e que sobe para as coisas, apoderando-se assim do impulso do ser. 
(BESSE, 2006, p. 105). 

Esse olhar cuidadoso, aproximado, é o que melhor suscita uma experiência que sempre é única, que evoca 
no observador, no homem, o acontecimento do mundo, como uma espécie de graça. A sensibilização ou o 
arrebatamento que o ponto sensível permite, ocorre por meio dela, instaurando a verdade da paisagem no 
íntimo daquele que a conquista. Oposto a essa graça,o endurecimento [...] é o hábito adquirido, [...] é esta 
espessura de pele que se torna progressivamente rígida, matéria dura como couro sobre o qual a 
experiência desliza sem sensibilizar. (BESSE, 2006, p. 106). 

A sensibilização e a aproximação do homem com a Terra se processam a partir de um sentido de 
conhecimento e pertencimento que se originam mais facilmente no olhar desacostumado, característico 
daquele primeiro olhar. Esse olhar não velado pelo hábito é melhor instigado pelos ritmos da paisagem, se 
concentra neles e origina-se daí a relação íntima do homem com a Terra.Tendo em vista as considerações 
anteriores, é possível afirmar que o inesperável surpreende mais o olhar e provoca maiores inquietações no 
homem, levando-o a aperceber-se do mundo ao seu redor, da paisagem que acontece a toda volta e na qual 
ele se insere.  

Identifica-se, assim, que o movimento das águas de rios e córregos complementa sua percepção e ampliam 
o conhecimento e afruiçãoda paisagem, a qual está em constante alteração.A paisagemhídrica, 
característica de rios e córregos, se encontra em constante movimento e mutação pelas dinâmicas 
expressas nos ambientes aquáticos. Por isso, sua percepção é continuamente estimulada pelas situações de 
contraste, de mudanças e de alterações, situações essas que submetem o homem a um estado de 
permanente curiosidade e atenção investigativa. (CULLEN, 2009). 

Essas situações inesperadas, com grande potencial de sensibilizar e revelar o espírito do lugar, se 
manifestam mais ao olhar atento e aproximado do que àqueledespreocupado, distanciado, de sobrevoo. O 
viver e experimentar a paisagem são vistos como ações primordiais que conduzem a um fazer humano 
íntimo e atento a esse sentido. Segundo Besse (2006, p. 72),esse espírito do lugar estaria associado a uma 
aparência exterior do território visado, que é sua expressão. A leitura dessa expressão coloca em evidência 
as estruturas de organização do espaço e da paisagem, revela as formas nestas empregadas, bem como 
explicita as relações e fluxos nela estabelecidas.  

Assim, as águas e os movimentos característicos que estas emprestam à paisagem, revelados na cena 
urbana em conjunto com os marcos visuais, apresentam de modo mais incisivo o território onde as cidades 
são construídas, considerando-se, além disso, a relação de proximidade que podem vir a estabelecer com a 
vida cotidiana. Aí reside, em grande medida, o valor estratégico dos cursos capilares nas situações de 
renaturalização e revelação dos elementos das redes hídricas no ambiente urbano, conforme Bartalini 
(2006). A vivência cotidiana desses fenômenos, os quais se originam em decorrência de fatores ambientais, 
tem capacidade de colocar em evidência as dinâmicas da paisagem, de sustentar e dar origem a ações que 
não contraponham cidade e elementos hídricos. 

4 ANÁLISE SOBRE AS DINÂMICAS HÍDRICAS DO CÓRREGO JUCUTUQUARA 

A partir da argumentação até aqui exposta, foi possível verificar de que modo as dinâmicas ocultas dos 
elementos hídricos, e mais especificamente do Córrego Jucutuquara, estão relacionadas com as grandes 
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expressões topológicas da paisagem local, a Baía de Vitória e o Maciço Central. Analisando-se a relação 
entre estes elementos da paisagem do lugar, constatou-se que eles caracterizam de maneira incisiva os dois 
extremos da rede hídrica do córrego, ou seja, suas cabeceiras e sua desembocadura.  

Porém, a expressão do sítio físico na paisagem urbana torna-se menos significante nos trechos onde estes 
elementos são menos perceptíveis, seja por barreiras visuais, seja pela ausência do córrego escondido sob a 
Avenida Paulino Muller. Por outro lado, alguns locais embrenhados nessa situação devem ser destacados, 
onde a revelação do córrego e das dinâmicas hídricas que se desenrolam em seu curso potencializaria uma 
percepção da paisagem onde já são contrapostas duas ou mais expressões do sítio urbano. Esses pontos são 
vistos como estratégicos, pois permitiriam a apreensão conjunta de tais elementos e das dinâmicas hídricas, 
complementando o entendimento da paisagem, marcada pelo casamento entre sítio e cidade.  

Por meio de visitas ao local, de análises geomorfológicas do sítio, e tendo como suporte materiais 
historiográficos, foi possível o reconhecimento e a reconstituição das condições originais do córrego e suas 
dinâmicas hídricas, verificando-se sua real inserção na paisagem. Desse modo, constatou-se a importância 
da relação estabelecida por meio do córrego entre o Maciço Central e a Baía de Vitória, a qual poderia ser 
reforçada pela revelação dos movimentos da água, hoje ocultos do olhar e da percepção coletiva. Assim, a 
revelação e a renaturalização do córrego pressuporiam tanto ganhos ambientais quanto o resgate dos 
processos naturais que ocorrem no território, oferecendo-os ao cotidiano urbano e à vida da cidade. O 
contato amplificado com as dinâmicas hídricas, realizado a partir dos pontos estratégicos identificados, 
tenderia ao reconhecimento mais completo da paisagem. 

Tal reconhecimento pode ser verificado ao analisar-se o exposto por Brito (1995) acerca da continuidade da 
paisagem da Baía de Vitória. Ele relata que as áreas de terra firme, que há tempos existiam em meio ao 
manguezal localizado na foz do Córrego Jucutuquara, eram utilizadas para a prática do futebol, 
principalmente por crianças dos bairros em seu entorno. Acrescenta que tal prática era acompanhada por 
outros moradores, dentre eles o próprio autor, que mantinha contato constante com os elementos da 
paisagem local, de modo que escreveu uma história que dizia: “Que todas as pedras desde o Forte São João 
até Fradinhos foram nascidas do namoro subjetivo entre o morro do Penedo e a Pedra dos Dois Olhos”. 
Nota-se, assim, que o autor percebia uma clara conexão entre os morros da ilha e os do continente, vistos 
como extremos, a qual era propiciada e amplificada pela presença dos matacões existentes ao longo do 
córrego, configurado como um entre. (BRITO, 1995, p. 37). 

As dinâmicas hídricas reveladas, portanto, permitiriam uma aproximação mais efetiva da Baía de Vitória e 
do Maciço Central com a cidade e ampliariam sua fruição no cotidiano urbano. O encadeamento dessas 
situações de revelação e sobreposição das grandes expressões do sítio, conectadas e reveladas pelo córrego 
e suas dinâmicas hídricas, permitira a criação de imagens enraizadas na lógica do lugar, as quais orientariam 
ações mais adequadas e menos conflitantes entre os processos naturais e o corpo coletivo da cidade.  

A fim de contribuir para uma mudança de paradigma em relação aos córregos urbanos, é apresentada 
adiante a análise realizada acerca das dinâmicas hídricas do Córrego Jucutuquara, que evidenciou algumas 
questões que devem ser consideradas por diretrizes em um projeto de recuperação do curso d’água oculto. 

4.1 Divisão do curso do Córrego Jucutuquara 

Após a identificação das principais características das dinâmicas hídricas e os segmentos preferenciais de 
sua ocorrência ao longo córrego, foi possível estabelecer uma divisão do seu curso baseada na correlação 
delas com os demais elementos da paisagem urbana. Dessa forma, foram identificados três trechos ao 
longo do córrego (conforme Figura 9), a saber: 1) o trecho inicial, que corresponde ao anfiteatro das 
nascentes e ao curso alto; 2) o trecho dos cursos médio e baixo do córrego; 3) e o trecho dos antigos canais 
de mangue, região de deságue na baía. As visuais tomadas em cada um desses trechos apresentam 
justaposições específicas dos elementos da paisagemda Ilha de Vitória, onde a reinserção do córrego e das 
dinâmicas hídricas amplificaria as leituras. 
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Figura 3: Mapa da bacia hidrográfica do córrego Jucutuquara com a delimitação dos trechos identificados. 

 
A identificação dos pontos estratégicos ocorreu durante o processo de exploração dos indícios de seu curso 
na paisagem do lugar, tanto visuais como sonoros. As áreas públicas e praças ao longo do curso ocultodo 
Córrego Jucutuquara foram identificadas como aqueles pontos, em função do seu caráter de concentração 
de pessoas, a saber: a) as imediações da Praça de Fradinhos, no centro do anfiteatro onde o córrego passa a 
ter um curso único; b) o cruzamento de acesso ao Bairro Fradinhos, aos pés da Pedra dos Olhos; c) as 
imediações da Praça Asdrúbal Soares em Jucutuquara, no cruzamento da Avenida Vitória com a Avenida 
Paulino Muller; d) e o passeio público às margens da Baía de Vitória, próximo ao píer do desativado 
Terminal Aquaviário Dom Bosco. Cabe destacar também que tais pontos demarcam a transição entre os 
setores identificados. 

4.2 Trecho 1: anfiteatro das nascentes e curso alto 

A dinâmica hídrica que predominava neste trecho do córrego era o escoamento superficial, realizado de 
modo intermitente conforme o regime anual de chuvas, apresentando variação maior de volume e 
velocidade do que nos demais trechos. Sua revelação passaria a relaciona-la com os demais elementos da 
paisagem visualizados ao longo deste trecho, notadamente o Morro da Fonte Grande e a Pedra dos Olhos, 
além de suas encostas florestadas, despontando por detrás do conjunto edificado. 

Tal mudança na configuração reforçaria o potencial e o caráter desse primeiro trecho como anfiteatro das 
nascentes e curso alto do córrego, onde ocorre a confluência das águas das nascentes. A percepção do 
movimento acelerado da água, justaposto aos demais elementos ampliaria tal caráter. O primeiro ponto 
estratégico, onde esse reforço pode ocorrer, é a Praça de Fradinhos localizada ao lado da rua por onde hoje 
flui o córrego oculto (Figura 10). 
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Figura 4: Praça de Fradinhos. 

 

4.3Trecho 2: curso médio e baixo 

No segundo trecho, o escoamento superficialainda predominava como principal dinâmica hídrica, com o 
córrego apresentando um volume de água maior e mais constante do que no trecho anterior. Ao mesmo 
tempo, a velocidade das águas era menor e sem maiores variações. Por conta das características físicas do 
relevo neste trecho, uma planície encravada entre morros, a ocorrência de chuvas intensas ocasionava o 
aumento do volume de água por um período.  

Ao longo deste trecho, podem ser apreendidos por sobre as edificações da Avenida Paulino Muller a Pedra 
dos Olhos e as elevações mais baixas do Maciço Central, os morros do Cruzamento e do Rio Branco (Figura 
12). A estes elementos se somaria o córrego e sua dinâmica hídrica, o que marcaria o caráter desse trecho 
como o vale por onde o córrego segue até atingir as áreas aterradas sobre o manguezal. O local de acesso 
ao bairro Fradinhos (Figura 11) é um dos pontos estratégicos nesse trecho, onde seu caráter poderia ser 
reforçado. Ele marca a transição com o trecho anterior em função da dominância da Pedra dos Olhos na 
paisagem, enquanto o córrego marcaria a continuidade desse vale em direção ao anfiteatro das nascentes. 
No final desse segundo trecho, a Praça Asdrúbal Soares se oferece como outro ponto estratégico para o 
reforço daquele caráter (Figura 13). Ele se colocaria como o fim desse vale, o qual dá lugar às áreas 
aterradas sobre o manguezal. Neste local, percebe-se uma ampliação das planícies e o alargamento do vale, 
melhor apreendida se associada à diminuição da velocidade do curso. 

Figura 5: proximidades do acesso ao bairro Fradinhos. 
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Figura 6: Avenida Paulino Muller sobre o Córrego Jucutuquara. 

 
 

Figura 7: proximidades da Praça Asdrúbal Soares em Jucutuquara. 

 

4.3Trecho 3: antigos canais dos manguezais 

Deste pontoem diante, o córrego se transformava em um dos canais naturaldo manguezal, onde ocorriaa 
mistura de suas águas com as da baía. Essas adentravam seu leito devido às variações de maré demarcando 
este trecho do córrego por meio dessa dinâmica hídrica. A sua revelação na paisagem permitiria sua 
apreensão visual com horizonte mais amplo, onde perceber-se-ia o Maciço Central ao longe, reforçando o 
caráter deste trecho como o segmento final do córrego (Figura 14). A percepção da elevação do nível da 
água no leito do córrego reforçaria a conexão entre esse trecho e a baía. Além disso, o passeio público às 
margens da baía, tomado como ponto estratégico para tal apreensão, possibilitaria a continuidade dessa 
leitura, relacionando outros elementos da paisagem, como o Penedo, dentre outras elevações que marcam 
sua margem oposta. 

Figura 8: proximidades da foz junto à Baía de Vitória. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como parte do processo de construção da cidade, a supressão dos córregos na cena urbana de Vitória 
pressupôs uma perda considerável de qualidade na leitura e apreensão da paisagem. Os veios de água, tão 
característicos deste território, não têm a possibilidade de transparecer no tecido urbano como fortes 
expressões da paisagem natural,uma vez que se encontram confinadosem galerias de drenagem. A 
paisagem desse território se apresenta com uma ausência, um vazio que inquieta, ao mesmo tempo em 
que faz refletir sobre ela. 

Além disso, nota-se que a baía e os morros dessa paisagem estão distantes do cotidiano e, de certo modo, 
pouco envolvidos com a vida dos habitantes, suas atividades, seu dia-a-dia. Apropriações e experiências 
mais diretas em relação a eles são mais esporádicas, configuradas como apreensões de sobrevoo, 
distanciadas. O Córrego Jucutuquara, no estado atual de ocultação, soma-se a esse quadro, sendo 
amargamente entendido pelos habitantes da cidade como elemento negativo quando do transbordamento 
de suas águas. 

A posição estratégica do Córrego Jucutuquara, como elemento conector das maiores expressões do sítio 
urbano de Vitória, é ressaltada pelas dinâmicas hídricas. Estas são determinantes para a conformação do 
relevo e para o imbricado tecido de relações ambientais e ecológicas que envolvem tais elementos. Caso as 
dinâmicas hídricas tivessem uma relação mais expressiva com o tecido urbano, desenvolveriam seu 
potencial de produzir paisagens vivas, epossibilitariam proximidade e intimidade qualificadas entre os 
habitantes e a base geofísica da cidade. Os movimentos da água aguçam o olhar e suscitam outros canais 
de percepção e de aproximação afetiva entre os habitantes e seus lugares. Entendemos, portanto, que a 
renaturalização e revelaçãodas dinâmicas hídricasé uma atitude relevante tanto para a associação dos 
elementos naturais na paisagem da cidade como para compreensão dessa associação.  
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RESUMO: 
Este trabalho busca compreender a percepção visual que turistas (ocasionais ou frequentes) têm da paisagem em 
sítios históricos de três localidades que ainda preservam as características de sua implantação original nos moldes 
portugueses do séc. XVIII. Para isto estabeleceu-se recortes territoriais que englobam as Igrejas, Praças e entorno 
imediato, nos bairros de Santo Antônio de Lisboa, Lagoa da Conceição e Ribeirão da Ilha, localizadas no município de 
Florianópolis, SC. Serão identificados os aspectos paisagísticos de interesse turístico através de leituras da paisagem 
que serão cruzados com as teorias de interpretação de gráficos de integração da Sintaxe Espacial para avaliação do 
nível de legibilidade e integração visual com o objetivo de identificar aspectos relevantes de percepção do espaço, 
especificamente nestes locais, para fins de valorização do patrimônio paisagístico urbano .  

1 INTRODUÇÃO 

Os sítios históricos de formação inicial da Ilha de Santa Catarina caracterizam-se por traços marcantes da 
colonização portuguesa, mas as ações do homem sobre o território muitas vezes não permitem a correta 
visualização destas características. Mais complexa ainda é a percepção visual por parte de visitantes. A 
intervenção urbana nas terras da Ilha de Santa Catarina se deu, de forma mais intensa, a partir da criação 
da Vila de Nossa Senhora do Desterro em 1726 e da chegada dos imigrantes vindos das Ilhas dos Açores 
entre 1748 e 1756. Como podemos observar na fig. 1 após estabelecimento da Vila de Nossa Senhora do 
Desterro (hoje centro da cidade) o interior da ilha também foi ocupado visando a proteção e expansão da 
população para a colonização do interior da Ilha. 

Os locais selecionados para o estudo, localizados nos distritos do Ribeirão da Ilha, Lagoa da Conceição e 
Santo Antônio de Lisboa de Lisboa são exemplos da implantação tradicional nos moldes portugueses 
estabelecidos pela Provisão Régia de 1747, onde D. João V designou as ordenações necessárias para 
estabelecer a colonização portuguesa no Brasil, nestes lugares se localizariam a Igreja, o espaço eclesiástico 
(hoje caracterizado como praças em frente às Igrejas) e as edificações governamentais ao redor deste 
espaço. Nas figuras 2, 3 e 4 observamos as edificações das Igrejas e as semelhanças arquitetônicas entre 
elas. 

Estes núcleos históricos iniciais ainda preservam as características de sua implantação inicial mas vêm 
sofrendo alterações provenientes da política de desenvolvimento e modernização da cidade, por isso 
muitos elementos foram adicionados ou transformados. 
  

[As águas] 371 

 

mailto:hcarquitetura@gmail.com
mailto:ayrton.bueno@hotmail.com


 

Fig. 1- Dinâmica da dispersão colonial na Ilha de Canta Catarina. 

 

Fonte: BUENO, 2006. 

 

Fig. 2, 3 e 4 - Igrejas em Ribeirão da Ilha, Lagoa da Conceição e Santo Antônio de Lisboa. 

 
Fonte: Autoria própria, 2013. 

Podemos compreender o homem através de suas intervenções na paisagem e hoje observamos que os 
espaços públicos nestes sítios encontram-se mesclados às construções e cada vez mais camuflados pelas 
intervenções existentes. 

As tentativas de preservação do patrimônio histórico na cidade de Florianópolis ocorrem desde a década de 
1950, mas somente em 1974 foi criado o Serviço do Patrimônio Histórico, Artístico e Natural do Município 
(SPHAM) com o intuito de evitar a destruição das edificações históricas (OLIVEIRA, 2011, p.83), 
principalmente no centro da cidade, onde encontram-se a maioria dos bens tombados. As Igrejas de Nossa 
Senhora da Lapa no Ribeirão da Ilha, Igreja Imaculada Nossa Senhora da Conceição na Lagoa da Conceição e 
a Igreja de Nossa Senhora das Necessidades em Santo Antônio de Lisboa e seus entornos imediatos, estão 
protegidos pela Lei Municipal nº 2.193, de 1985 (Plano Diretor de Uso do Solo dos Balneários da Ilha de 
Santa Catarina) por serem consideradas Área de Preservação Cultural (APC). Estes locais formam paisagens 
culturais relevantes à nossa cidade pois conservam as características originais de sua implantação.  
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As áreas existentes em frente às Igrejas nos assentamentos tradicionais da colonização portuguesa 
configuravam-se como adros e possuíam grande importância, sendo a extensão do espaço eclesiástico (fig. 
5 e 6) para ali ocorrer manifestações religiosas (procissões, quermesses, etc.). Estes espaços permaneceram 
quase intocados até a década de 1970 quando receberam nova configuração espacial com vegetação e 
calçadas. Após diversas alterações hoje são espaços ajardinados, nem sempre utilizados para sua função 
principal de encontro de pessoas e também muitas vezes não permite a visualização do conjunto histórico 
como podemos observar na fig. 7 onde fica evidente que o contato visual com a igreja de Nossa Senhora da 
Lapa ficou bastante prejudicado com a vegetação da Praça Hermínio Silva no Ribeirão da Ilha. 

Fig.5-  A Igreja de Nossa Senhora da Lapa, Ribeirão da Ilha,  em 1947. 

Fonte: PEREIRA, 1995. 
 

Fig.6 – Procissão de Nossa Senhora do Rosário e de São Sebastião, 1942. 

Fonte: PEREIRA, 1995. 
 

Para BOULLÓN (2002, p.74) “o espaço físico tem três dimensões, e só adquire a quarta dimensão no 
momento que o homem intervém como observador, o que equivale dizer que a quarta dimensão é 
subjetiva.” É também através desta quarta dimensão que haverá uma busca para determinar a 
compreensão do espaço por parte do turista que visita os núcleos históricos de Santo Antônio de Lisboa, 
Ribeirão da Ilha e Lagoa da Conceição, visando identificar os elementos mais perceptíveis associados à 
história dos assentamentos. Para LYNCH (1997, p. 21) “o desenvolvimento da imagem é um processo duplo 
entre observador e observado, é possível reforçar a imagem quer através de projetos simbólicos, quer 
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através do exercício contínuo do receptor, quer através da remodelação do ambiente de cada um” .A 
paisagem edificada conta a história e deve permanecer como marco cultural. 

Fig.7-  Praça Hermínio Silva, Ribeirão da Ilha. 

Fonte: Autoria própria, 2011. 
As transformações e intervenções físicas nem sempre favorecem o entendimento dos sítios históricos por 
parte de visitantes e mesmo moradores, influenciando na legibilidade da paisagem. Se as alterações no 
sítio arquitetônico modificam alguns elementos na paisagem, é de interesse conservar aspectos que 
garantam alguma comunicação com os visitantes para que possam evidenciar uma história por meio do 
espaço, pois: 

 “as mensagens sobre o ambiente natural devem basear-se em um conhecimento técnico desse ambiente e no 
emprego de códigos de fácil apreensão que, em vez de anular a participação do sujeito receptor, incentivem-na e 
facilitem sua compreensão do que se vê, mediante a indicação de suas partes principais e suas características 
morfológicas mais destacadas.” (BOULLÓN, 2002, p.113) 

A importância da preservação dos sítios com patrimônios históricos urbanos e suas necessárias adaptações 
para recepção do turista são hoje desafios aos planejadores da cidade , que para LYNCH (1960, p.17) são 
“manipuladores do meio ambiente físico" e devem estar focados na interação que produz a imagem deste 
meio ambiente com a valorização da paisagem cultural, mesmo submetida às pressões sócio-econômicas 
para manter aspectos patrimoniais como atrativos ao turismo e que guardam as verdadeiras 
transformações que deram origem ao processo de modificação da paisagem. 

2 METODOLOGIA 

Como objetivos desta pesquisa estão o reconhecimento dos núcleos históricos de Santo Antônio de Lisboa, 
Ribeirão da Ilha e Lagoa da Conceição e as transformações ocorridas em sua paisagem, a identificação de 
aspectos paisagísticos de interesse turístico e a análise da integração visual da paisagem visando a 
percepção visual dos turistas que frequentam estes locais. Para isto serão avaliadas as questões de infra-
estrutura de modo geral (vias, calcadas, estacionamentos, passeios e placas indicativas e informativas), a 
interferência da vegetação e das edificações na percepção visual por parte dos turistas na legibilidade da 
paisagem, o levantamentos de pontos de interesse paisagístico para a compreensão dos objetivos dos 
indivíduos que visitam estes locais e a identificação de pontos que podem obstruir a acessibilidade visual e 
permeabilidade dos espaços. 
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3 LEITURA DA PAISAGEM 

O conceito de paisagem é polissêmico e depende do objeto de estudo do pesquisador. Para Boullón 
existem dois tipos de paisagem: a natural e a urbana e a existência de ambas “depende da presença de um 
observador sensível […] e não passa de uma ideia da realidade que este elabora quando interpreta 
esteticamente o que está vendo” (BOULLÓN, 2002, p. 119). Para o turista os atrativos possuem um caráter 
subjetivo, mas para que possam levar boas impressões sobre as paisagens visitadas, a infra-estrutura deve 
estar adaptada para a imediata compreensão de seu sentido visual, sensorial ou físico. 

Para ANDREOTTI (2011) a paisagem marca o homem do qual é marcada, reflete-o, dele é sua história. A 
intervenção humana altera a percepção inicial de certos locais, modificando seus usos.   

Também é importante determinar os diferentes conceitos entre paisagem e ambiente, pois muitas vezes a 
paisagem é percebida pelo turista apenas como um belo visual, mas o ambiente não possui atributos que 
levem a um entendimento do espaço. Para BUENO (2006) “ambiente e paisagem são conceitos distintos e 
entrelaçados. A paisagem remete às conformações e configurações do ambiente. O ambiente é o resultado 
das interações entre sociedade humana e a base física e biológica que a envolve, para sua sobrevivência 
biológica e espiritual." 

Para Lynch a paisagem urbana é, para além de outras coisas, algo para ser apreciado, lembrado e 
contemplado. A reconstrução frequente impede a identificação que se constrói num processo histórico.  

A percepção e compreensão do espaço são fundamentais para uma legibilidade por parte de turistas e “a 
configuração paisagística do território, enquanto expressão da apropriação cultural de recursos naturais, é 
importante recurso patrimonial, com valores morfológicos passíveis de reconhecimento, de fundamental 
importância na atividade turística, mas também na qualidade de vida dos residentes e na afirmação de 
valores de identidade local” (BUENO, 2006). 

A paisagem urbana está em constante transformação e cabe a todos os atores envolvidos a participação 
para garantir a manutenção das particularidades dos sítios históricos e a manutenção de suas 
características e identidade. 

4 SINTAXE ESPACIAL 

A Sintaxe Espacial vem analisando fenômenos sócio-espaciais desde a década de 1980 e busca 
compreender as relações entre sociedade e espaço através de características da forma da malha urbana, 
conforme os britânicos Hillier e Hanson (1984) apresentaram em seus estudos. A maior parte das vezes em 
que tem sido aplicada, busca a identificação de padrões de movimentos e encontros, que podem ser 
mensurados por meio das características do espaço através de medidas como profundidade, integração e 
conectividade. Os primeiros estudos com mapas axiais evidenciaram que a teoria da Sintaxe Espacial 
apresenta grandes probabilidades de acertos em suas avaliações, configurando-se assim como um tema de 
grande valor para os estudos da cidade. 

O espaço dos núcleos históricos pode ser avaliado através de gráficos de integração (visibilidade e 
permeabilidade), que estão relacionados com a percepção visual e espacial e com o movimento de 
encontros e usos deste espaço. “Na composição arquitetônica, um processo de visualização do espaço é 
potencialmente importante para grupos de ocupantes e a seqüência de eventos é essencial, mesmo que não 
seja consciente”  (TURNER et al., 2001, p. 119 - tradução livre).  

Os gráficos de integração podem representar uma forma de explorar as relações entre os visitantes e sua 
forma de experiência do espaço. 

Um estudo baseado na Teoria da Sintaxe Espacial foi feito na localidade de Santo Antônio de Lisboa. Este 
local foi escolhido devido à sua representação para o turismo da capital do Estado de Santa Catarina e por 
ser um dos exemplos de implantação inicial segundo os moldes portugueses. A área analisada possui 
aproximadamente 300x300m2 e abrange a Igreja de Nossa Senhora das Necessidades e a Praça Getúlio 
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Vargas em frente a ela, a Rua Cônego Serpa, a Praça Roldão da Rocha Pires (primeira rua calçada da cidade 
de Florianópolis), a Rua Quinze de Novembro, a Rua Padre Lourenço Rodrigues de Andrade, a Rua General 
Aleluia, a Rua Prof. Osni Barbato e o Caminho dos Açores (fig.8). O local além de ser área de valorização 
histórica para a cidade também possui forte apelo gastronômico e possui nos arredores diversos 
restaurantes, que atraem muitos visitantes e turistas. 

 
Fig.8 - Área de estudo em Santo Antônio de Lisboa. 

Fonte: Autoria própria, 2013. 

Para a análise dos gráficos de integração foi utilizado o Depthmap que é um programa para computador 
desenvolvido por Alasdair Turner na Bartllet Unversity, Inglaterra "e permite realizar análises visuais de 
sistemas arquitetônicos e urbanos" (TURNER, 2004, iv - tradução livre).  A partir deste programa foram 
criadas duas bases de dados: a primeira denominada visibilidade e outra denominada permeabilidade. Na 
análise da visibilidade foram incluídas no mapa as edificações e a vegetação que hoje existe tanto na praça 
Getúlio Vargas, em frente à igreja, como na faixa que separa a rua Quinze de Novembro da areia da praia. 
Para análise da permeabilidade a vegetação foi excluída e foram incluídos os muros que fazem a separação 
dos lotes com o passeio, os canteiros, estabelecendo assim os caminhos onde o visitante pode acessar 
(área pública). 

  

376 [As águas] 

 



 

 
Fig.9- Gráfico de integração - visibilidade 

 

Fonte: Autoria própria, 2013. 

 

 Fig.10- Gráfico de integração - permeabilidade 

Fonte: Autoria própria, 2013. 

 

 Fig.11- Escala gráfica para mapas de integração 

menos integrado        mais integrado 

 

Observa-se nos gráficos (fig. 9 e 10) pela escala gráfica (fig.11) que o lugar que possui a maior integração, é 
a área que permite a maior visualização da Igreja e da praça, comprovando assim que a implantação da 
Igreja neste local satisfaz a necessidade de valorização do patrimônio edificado e do espaço público. 

IGREJA DE 
NOSSA 
SENHORA DAS 
NECESSIDADES 
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Segundo SABOYA et al. (2013), espaços com alta visibilidade costumam ser escolhidos para abrigar 
elementos arquitetônicos aos quais se deseja atribuir importância especial, tais como monumentos e 
edifícios religiosos e institucionais. 

Através dos mapas de visibilidade pode-se constatar que a vegetação cria áreas visualmente desfavoráveis, 
prejudicando a inteligibilidade do espaço. Para SABOYA et al. (2013) “áreas que podem ser vistas com mais 
facilidade tendem a ser utilizadas com mais freqüência do que áreas com pouca visibilidade” e tendo foco 
nesta abordagem procurou-se fazer um outro estudo da área em questão in loco para avaliar a leitura dos 
gráficos desenvolvidos através da Sintaxe espacial. Foram feitas entrevistas com turistas que freqüentavam 
o local na data de 20 de janeiro de 2014 para verificar se o ambiente exerce influência no comportamento 
dos visitantes e na qual foi solicitada aos entrevistados que avaliassem questões relativas à experiência 
afetiva (satisfação, beleza) e propriedades associadas à Sintaxe Espacial (complexidade e visualização). Os 
participantes escolhidos aleatoriamente foram pessoas que estavam frequentando o local. Primeiro foi 
feita uma identificação dos locais onde as pessoas mais utilizavam e em um segundo momento alguns 
indivíduos foram solicitados a responder algumas perguntas para identificar as categorias estabelecidas 
para análise. A pesquisa in loco comprovou que locais como o interior da praça possuem menor fluxo de 
pessoas, sendo também o local com baixa integração, visibilidade e permeabilidade nos gráficos (fig. 8, 9 e 
10). Os locais onde observou-se maior número de pessoas e veículos também coincide nos gráficos com os 
locais com maior integração, visibilidade e permeabilidade (fig. 8, 9 e 10). Também comprovou-se que a 
paisagem local com o conjunto das edificações antigas (como a Igreja e as casas do entorno) e a 
visualização da baía de águas calmas (fig. 12) proporciona nos turistas sensações positivas quanto à 
satisfação e beleza quase que anulando a falta de infraestrutura para pessoas portadoras de deficiência e 
até mesmo questões como a mobilidade urbana.  

 Fig.12- Vista da Baía de Santo Antônio 

Fonte: Autoria própria, 2013. 

5 CONCLUSÃO 

Como resultados iniciais, já que trata-se de uma pesquisa em andamento, identificou-se primeiramente 
que as edificações das Igrejas e casas com valor histórico no entorno estão sendo mantidas e recuperadas 
pelo Poder Público. As paisagens proporcionam sensações positivas nos turistas e estas imagens 
contribuem para a relevância dos sítios históricos. Talvez a maioria dos visitantes não percebam as 
deficiências na infraestrutura destes locais como a falta de adaptação para pessoas com deficiências, a falta 
de sinalização e transportes públicos, mas a construção do espaço demanda tempo para estas mudanças.  

As análises dos gráficos de integração pela Teoria da Sintaxe Espacial evidenciam a valorização do espaço 
entre a Igreja e a Praça e, na área selecionada para análise delimitam instantaneamente as áreas privadas e 
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públicas, apesar de vários locais serem estabelecimentos comerciais que permitem sua utilização por parte 
de visitantes. Os resultados apresentados são parciais e identificam que as análises dos gráficos de 
integração e da percepção espacialapontam dados que podem ser utilizados na pesquisa, sendo a Sintaxe 
Espacial poderoso instrumento para uso em projetos de áreas públicas e avaliação de áreas já 
estabelecidas, como é o caso do núcleo histórico de Santo Antônio de Lisboa. Também serão repetidos 
estes estudos nas outras duas localidades (Ribeirão da Ilha e Lagoa da Conceição). 

Os sítios históricos merecem ser preservados para que continuem contando a história de nossa cidade pois 
a importância do registro histórico instiga a conservação do patrimônio com a pretensão do planejamento 
da manutenção dos costumes e saberes da comunidade e suas projeções a um futuro que já se torna 
presente.  
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RESUMO 
O artigo está baseado na análise textual do patrimônio histórico cultural no Plano Diretor Estratégico de São Paulo, 
regulação política que viabilizará as intervenções urbanas na paisagem. Tomou-se como área de estudo o setor 
denominado pelo plano de Setor Orla Ferroviária-Fluvial, mais especificamente a área da subprefeitura da Mooca que 
compreende o Brás, Belenzinho e Mooca. Conhecidos como “bairros operários”, concentram um conjunto industrial 
composto por galpões, residências, ambientes culturais e de organização popular, que outrora sustentavam a vida 
industrial. Uma vez havendo a desconcentração produtiva das indústrias nestes setores, a partir da década de 1950, o 
setor imobiliário passa a agir em anos mais recentes decisivamente na reconfiguração da paisagem destes bairros, 
sobretudo na construção de habitações para a classe média e média alta. A partir da demolição de prédios industriais 
e demais elementos da época, empreendimentos verticais são erguidos anulando os testemunhos da história  
operária. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Plano Diretor; Paisagem Urbana; Patrimônio Industrial. 

1 INTRODUÇÃO 

O tema do patrimônio industrial não tem sido tratado adequadamente pelas ações políticas de intervenção 
na cidade. Muitos estudiosos do tema, como Beatriz Kühl (2010) indicam essa fragilidade, como também 
Paulo Garcéz, Simone Schifioni, Antônia Terra e outros reunidos no “Seminário Trabalho, Cidade e 
Patrimônio - A Fábrica de Cimento Perus” realizado na FFLCH em 2013 pelo projeto Universidade Livre e 
Colaborativa em torno da preservação da Fábrica de Cimentos Portland Perus. Fragilidade que não se refere 
apenas ao patrimônio industrial, mas à memória das classes trabalhadoras na cidade. 

Neste artigo, discutimos a questão do patrimônio industrial construído e de como comparece no Plano 
Diretor Estratégico (PDE), considerando uma região específica da cidade: os bairros Brás, Belenzinho, Pari e 
Mooca, na da Subprefeitura da Mooca. A região apresenta particularidades históricas, que permitem hoje 
expor a questão da memória e das lutas operárias que persistem marginalizadas nas representações 
institucionais do urbano. 

Como o Plano Diretor Estratégico ainda está em discussão na Câmara, neste artigo estamos considerando o 
substitutivo aprovado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Casa, dia 23 de 
abril e, em primeira votação na Câmara dia 30 de abril deste ano. Procuramos observar criticamente como a 
questão da memória operária, sob a rubrica do patrimônio histórico cultural, que é o modo como se torna 
presente no PDE, está sendo representada e efetivamente tratada, ou não, no texto que ainda tramita na 
Câmara. O PDE é essencialmente um instrumento de direcionamento das intervenções urbanas através de 
investimentos públicos e privados que reconfiguram a paisagem. Na teoria, uma vez reguladas pelo Estado, 
poderiam conciliar interesses divergentes que resultariam em qualidade de vida e salvaguarda de direitos 
da população pela regulação do capital imobiliário e de grandes interesses econômicos. Ao menos em 
teoria. 

Os bairros centrais são particularmente interessantes para a questão da memória operária da cidade, pois 
trata-se do “primeiro território da modernidade industrial” (PAOLI, 1991) da cidade de São Paulo, que vem 
sofrendo um processo contínuo de transformações estruturais (MARTIN, 2004; PEREIRA, 2006), às custas de 
seu patrimônio industrial. A ferrovia Santos-Jundiaí estruturou bairros operários ao longo de sua margem 
durante o processo de industrialização da cidade, o qual teve início em 1890 (PETRONE, 1953). Com o 
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decréscimo ou abandono pontual das instalações produtivas (PEREIRA, 2006) nestes bairros a partir da 
década de 1950, a concentração industrial (parte produtiva) localizou-se na região do ABC. 

Os bairros conhecidos como 'além-Tamanduateí', que compreendem a Mooca, o Brás, o Pari e o Belenzinho, 
foram produzidos pelo motor da indústria e toda a sua trajetória em termos de configuração de sua 
paisagem tem sua gênese nesta função. Não apenas a cadência da máquina nas produções em grande 
escala, mas o desenvolvimento cultural impulsionado pela movimentação dos trabalhadores migrantes 
portadores de uma cultura específica das regiões de seus países, e que irá compor a “cultura paulistana 
miscigenada”, constituirá particularidades encontradas no local. 

2 A CONSTRUÇÃO DE SENTIDOS 

A persistência desses arranjos são heranças de um passado ainda recente que marcou a identidade de uma 
São Paulo moderna e propulsora do progresso. Em tempos mais recentes, a expressão “Três Cidades em um 
Século” (TOLEDO, 1981), bem pode expressar práticas associadas a esse ideário de modernização pela 
destruição. Representação, e práticas, que ainda operam no senso comum quando se olha para essas 
persistências do passado e que ocultam as bases sobre as quais se assenta. 

Outras representações também surgem no seio dessa modernidade urbana radical, visando contrapor a 
essa modernização a preservação de objetos, ou conjuntos, considerados excepcionais e que remetem a 
uma afetividade ou discurso sobre um passado em vias de perder-se, como escrevia em 1924 Paulo Prado 
(PRADO, 1925, conferir SANDEVILLE JR., 2004; FONSECA, 1997; MENEZES, 1992). Mas, justamente o 
patrimônio industrial, remetido talvez ao campo das utilidades, bem como o patrimônio operário, são 
excluídos desses universos de significação da cidade, embora demarquem longamente sua estruturação. 

Reconhecê-los como patrimônio é sem dúvida operar valorações, que demandam, mesmo que 
resumidamente, explicitar ao menos um campo de entendimento em que se situem, e que permita pensar 
o que deve ser então valorado como uma herança transgeracional. A definição operacional de patrimônio 
industrial elaborada pela Carta de Nizhhy Tagil (2003), documento do TICCIH (The International Comitee for 
the Conservation of the Industrial Heritage), indica um caminho possível para essa chancela: 

os vestígios da cultura industrial que possuem valor histórico, tecnológico, social, arquitetônico ou científico. 
Estes vestígios englobam edifícios e maquinaria, oficinas, fábricas, minas e locais de tratamento e de refinação, 
entrepostos e armazéns, centros de produção, transmissão e utilização de energia, meios de transporte e todas 
as suas estruturas e infra-estruturas, assim como os locais onde se desenvolveram atividades sociais 
relacionadas com a indústria, tais como habitações, locais de culto ou de educação. (apud KÜHL, 2010, p.25). 

A arquitetura industrial, que vai compor a dimensão morfológica da paisagem, guardará em sua 
configuração os aspectos simbólicos e perceptivos do cotidiano que outrora teceu a vida nos bairros 
operários e, de certa forma, também nos bairros burgueses, dado que a riqueza materializada no modo de 
vida e nas construções destes bairros era produzida nas áreas industriais e nas fazendas. A “revolução 
industrial” na Europa, e no caso paulistano sua industrialização, reconfigurou o modo de vida, a paisagem e 
a estrutura urbana da cidade, e não apenas a região em que se localizam as estruturas fabris e operárias. 
Diante de tal importância, seria de esperar que estivesse reconhecida a memória operária nos livros de 
tombo que salvaguardam representações no presente desse passado em vias de desaparecimento. 

Nas áreas a que nos referimos, conseguimos identificar a relação que segue, que mesmo podendo estar 
incompleta, permite considerações sobre o entendimento e enfrentamento da questão que colocamos 
aqui. Segundo a “Lista dos Bens Culturais Inscritos nos Livros do Tombo (1938-2012) fornecida pelo IPHAN 
(2013), o único bem tombado na cidade de São Paulo que compreende a arquitetura industrial, é a estação 
da Luz (1901). Pelo CONDEPHAAT, foram tombados os seguintes bens na região a que nos referimos: a 
estação ferroviária do Brás (1897), a Estação de Bondes do Brás (1908), o complexo do Gasômetro e Casa 
das Retortas (1870), Estação Elevatória de Esgotos do Brás (1897), Hospedaria dos Imigrantes (1888), 
Mercado Municipal Paulistano (1933), Palácio das Indústrias (1924), Vila Maria Zélia (1916). Pelo CONPRESP, 
os bens industriais tombados totalizam 19 na região, como a Tecelagem Mariângela, na Mooca (Indústrias 
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Reunidas Francisco Matarazzo - IRFM, 1902) e Moinhos Minetti e Gamba, também na Mooca. Apesar do 
Brás ter concentrado o maior número das IRFM, nenhum prédio manteve-se preservado. O bairro foi 
também polo na produção de objetos de vidro, que ocorreu em muitas fábricas familiares, como a fábrica 
da Nadir Figueiredo, mas não restou nenhum exemplar. 

Pelas listas consultadas, percebemos ainda que houve um aumento na quantidade de estudos para 
tombamento do patrimônio industrial na cidade de São Paulo, mas apenas a partir dos primeiros anos do 
século XXI. São em sua maioria imóveis em processo de deterioração. Podemos então perguntar qual o 
estado atual desses bens protegidos, se houve intervenção e, quando houve, a que direção apontaram. O 
que verificamos é que as ações de restauro, quando ocorreram, em muitos casos foram problemáticas 
como programa de resgate, funcionalização e significação destes bens, indicando, a nosso ver, em alguns 
casos, o que chamaríamos de uma crise de sentido. 

3 ANTECEDENTES: PLANEJANDO A DÉCADA QUE PASSOU! 

O atual Plano Diretor Estratégico (2002), ainda vigente, reconhecia as ZEPEC (Zona Especial de Preservação 
Cultural), obrigando os instrumentos subsequentes, como os Planos Regionais Estratégicos (PRE) das 
Subprefeituras. No caso da Mooca, a subprefeitura propôs (em 2004) 35 imóveis e/ou perímetros para 
estudos de tombamento onde delimitaram áreas de ZEPEC. Todavia, na fase de sua execução, temos 
exemplos de imóveis, como o Cotonifício Crespi (1897), que apesar de encontrar-se nesta lista, foi 
reformado em 2004 e hoje abriga o hipermercado Extra (Grupo Pão de Açúcar), após sofrer modificações 
que descaracterizaram os interiores do prédio, bem como partes externas (PEREIRA, 2007). A autora relata 
o processo, e contradições essenciais afloram, como o fato do projeto, assinado pelo Superintendente 
Regional do IPHAN em São Paulo, prever a demolição da estrutura com a manutenção, diríamos memorial, 
de apenas duas das paredes do Cotonifício Crespi, que assim desapareceria com a “revitalização pelo uso”. 
A demolição, pois era disso que se tratava, foi impedida pela ação da Associação de moradores do bairro. O 
problema que encontramos quanto ao tratamento do patrimônio industrial, portanto, está além de sua 
execução institucional via tombamento. 

Embora tenha havido um “avanço” institucional na proposta da ZEPEC, o que encontramos na realidade dos 
antigos bairros operários é um avanço de outra natureza, um incremento intenso na construção civil, 
sobretudo na forma dos condomínios residenciais. Não vimos avanço quanto às ações políticas na escala da 
subprefeitura em torno das propostas de tombamento e tratamento dos bens que propuseram o estudo. 
Dez anos após a implementação dos planos regionais na subprefeitura da Mooca, o que encontramos são 
novos empreendimentos para as classes média e média alta e o contínuo processo de deterioração ou 
demolição do conjunto de edificações do passado. 

4 PLANEJANDO AS PRÓXIMAS DÉCADAS! 

O projeto do Plano Diretor Estratégico - PDE, elaborado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano (SMDU) e encaminhado pela Prefeitura de São Paulo à Câmara em 26 de setembro de 2013, em 
que pesem as “boas intenções” alegadas, foi realizado em um processo participativo muito questionável. 
Estava baseado em um olhar tecnicista e economicista, aliado a interesses em grandes investimentos na 
cidade aos quais a Secretaria revelou-se bastante sensível, com pouca atenção aos aspectos culturais, 
afetivos e educativos, de uso dos espaços públicos, que hoje demarcam os territórios urbanos com novas 
práticas sociais. Não que propostas em outras direções não houvessem sido feitas durante o chamado 
processo participativo, foram feitas e solenemente ignoradas. 

O substitutivo foi apresentado à Câmara pelo relator Nabil Bonduki em 26 de março deste ano (2014) e 
trouxe avanços importantes, corrigindo algumas dimensões sociais necessárias ao Plano, mas manteve 
basicamente a mesma estrutura do PDE desenvolvido por SMDU e não supera contradições fundantes 
daquele projeto, em que pesem as correções importantes realizadas. 
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O PDE em discussão obedece a um formato tradicional que aposta no aspecto normativo, técnico e 
econômico, na regulamentação de potenciais construtivos e instrumentos a eles associados ou passíveis de 
serem associados. Ainda que fundamentais de serem regulados, basicamente favorecem a apropriação 
econômica dos seus instrumentos, que não são suficientes, nem dão conta, dessa dimensão pulsante e 
participante da cidade para a qual dirigimos a atenção, com novas formas sociais de participação e ação no 
espaço público. Sobretudo, não dão conta dos anseios para sua transformação. As lutas por qualidade de 
vida, a construção de direitos, por qualidade ambiental e preservação da história da cidade, indicam que 
seus moradores estão atentos e demandam estas como questões urbanas. Frequentemente é o espaço 
público - palco de conflitos de toda ordem - o espaço privilegiado de lazer e de manifestação cultural e 
política para os moradores da cidade. 

Na região do Brás assistimos, e assim continuará, se depender do atual projeto do PDE, à extinção do legado 
industrial pelas sucessivas intervenções denominadas 'renovações urbanas' ou pelo contínuo processo de 
deterioração das formas de sua paisagem, indicando a necessidade de ações urgentes de estudo de seu 
conjunto industrial. Esses bairros dialogam, e conectam-se, a bem da verdade, com uma região muito mais 
ampla, em um mesmo eixo ferroviário, que vem sendo alvo de crescentes projetos ditos de 
desenvolvimento (Operações Urbanas Mooca/Vila Carioca e Barra Funda, o polo que se destinaria à São 
Paulo Expo 2020 em Pirituba e que agora assume novas feições), de inequívoco valor especulativo, 
capitaneados pelo poder público, mas certamente dirigidos por interesses corporativos em detrimento de 
uma construção de sentidos mais democrática. 

A dificuldade, obviamente, não está em que sejam previstos investimentos econômicos na cidade. Mas os 
valores coletivos, que deveriam predominantemente - inclusive no aparato legal e na ação institucional -  
direcionar a fisionomia e a funcionalidade pretendidas, são subestimados, ou anulados. A leitura dos artigos 
no substitutivo apresentado em março ainda evidencia ambiguidades e contradições no discurso posto, e 
vai embasar as políticas públicas para a cidade em geral. Ainda que genéricos, os artigos evidenciam 
representações e decisões, que se consubstanciam sobretudo no Capítulo III do Título  II (Dos Instrumentos 
de Política Urbana e Gestão Ambiental) e do Capítulo I do Título III (Da Política de Desenvolvimento 
Econômico e Sustentável) do projeto de lei como amplamente favoráveis aos interesses econômicos 
associados a investimentos públicos. 

Um outro exemplo, as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) localizam-se em sua maioria em áreas 
periféricas, onde efetivamente há grande demanda, mas são tímidas em toda a região mais central 
limitando-se a trechos ao longo da ferrovia, em que pese o discurso de aproximação moradia-trabalho 
(entre outros, Art. 7o, inciso III que define princípios da Política de Desenvolvimento Urbano a ser seguida 
no PDE e o Mapa 4). A questão da necessidade em se promover habitação nas áreas centrais da cidade para 
a aproximar a população ao seu local de trabalho é tema conhecidas discussões (ROLNIK, 2013; MARICATO, 
2012). 

Embora pelos mapas disponibilizados seja inviável uma análise mais detida, pareceu-nos que o desenho 
previsto no projeto do PDE apresenta alguma semelhança com a parceria público-privada (PPP) de 
habitação da Agência Casa Paulista, do Governo do Estado, cujo projeto foi desenvolvido em 2012 pela 
Urbem, quando o atual Secretário de SMDU era um de seus diretores. Não há dúvida de que essa é uma 
área na qual a necessidade de habitação é efetiva, de modo que é importante que fique claro que o que se 
questiona aqui - além do formato das PPPs no que se refere ao projeto do Estado e que infestam o atual 
projeto do Plano Diretor em votação - é o porque da redução a esse perímetro tão restrito e, nesse 
perímetro, a desconsideração da memória operária. Para o tema que tratamos aqui, mesmo quando são 
previstas ZEIS em áreas com remanescentes dessa industrialização, consideradas degradadas, não se 
estabelece uma relação entre elas e a preservação de bens industriais, atendo-se ao aspecto funcional e 
deixando escapar a rica possibilidade de construção de sentidos. 

Aliás, é nessa região central de Sé, Santa Ifigênia, e Luz, alvo de projetos recentes tão questionáveis em sua 
razão social, na verdade, anti-social, que se localiza o Polo de Economia Criativa previsto no PDE e inserido 
pelo Vereador Andrea Matarazzo, considerado por alguns de seus críticos (SANDEVILLE & FERNANDES, 
2014) um instrumento que poderá favorecer ações ditas de gentrificação, como aquelas da “Nova Luz” e da 
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Vila Itororó. 

5 DESENVOLVIMENTO: ADENSAMENTO CONSTRUTIVO E RAREFAÇÃO DA MEMÓRIA? 

No interesse da temática deste artigo, a definição de macroáreas no PDE parece abrigar contradições da 
ordem que temos apresentado acima. As áreas estudadas, segundo o mapeamento realizado pelo PDE, 
encontram-se na Macroárea de Estruturação Metropolitana que, como aponta o Art.11 (p.06): 

[…] caracteriza-se pela existência de vias estruturais, sistema ferroviário e rodovias que articulam diferentes 
municípios e polos de empregos da Região Metropolitana de São Paulo, onde se verificam processos de 
transformação econômica e de padrões de uso e ocupação do solo, com a necessidade de equilíbrio na relação 
entre emprego e moradia. 

Percebemos nesta citação que o discurso construído utiliza sempre uma polarização de argumentos 
fundamentais que norteiam as questões mais conflituosas da cidade: emprego e moradia, sua localização 
no espaço, relação entre centro e periferia, mobilidade urbana, etc. Tal discurso, quando não é construído 
sobre o contexto da paisagem, acaba justificando a viabilização das intervenções urbanas, na forma da 
demolição total dos imóveis antigos, pois em sua maioria são representados fundamentalmente como em 
processo de deterioração e abandono. 

As ações previstas para as antigas áreas industriais visam portanto a renovação urbana, aproveitando-se da 
infraestrutura de transportes. Nos objetivos específicos (parágrafo primeiro incisos I e III) do artigo 12, o 
texto esclarece a renovação orientada para o adensamento pelo investimento privado e procura prever uma 
contrapartida em habitação de interesse social. Em que pese esse cuidado, o que encontramos em curso 
nos bairros é renovação a partir da destruição da paisagem anterior, decorrentes desse modelo de 
adensamento que o plano preconiza não só nessa região, mas por todo o território urbano. 

Outras ambiguidades acerca da valorização da memória industrial e da viabilização de intervenções 
estruturais modernas, encontra-se no parágrafo único do artigo 11 (p.06 grifo nosso): 

As porções dos territórios que integram a Macroárea de Estruturação Metropolitana passam por processos de 
mudanças nos padrões de uso e ocupação e conversão econômica, com concentração de oportunidades de 
trabalho e emprego geradas pela existência delegados industriais herdados do passado, novas atividades 
produtivas, polos de atividades terciárias, grandes vias estruturais e infraestruturas que fazem parte dos 
sistemas de transporte coletivo de massa. 

O texto admite que a estruturação destas áreas só possui esta característica consolidada, tanto em termos 
de infraestrutura quanto de empregos e equipamentos urbanos, graças ao momento industrial a partir do 
qual se configuraram esses bairros multifuncionais! Aliás, são bem mais do que multifuncionais, são de fato 
multiculturais, tanto em seu passado quanto na sua condição atual. A riqueza imensa dessa 
multiculturalidade passa por hora desapercebida por completo, tanto que não se reconhece, como no 
restante da área central, a originalidade ainda em processo desse arranjo. 

Para o poder público é interessante promover intervenções em áreas como estas, pois não precisará 
garantir a infraestrutura básica de transportes, saneamento, etc., associada à prefiguração reducionista que 
as percebe apenas na dimensão de áreas “degradadas”. O mesmo argumento, utilizado pelas ações políticas 
para atraírem empreendimentos a uma determinada área, ou seja, a presença de uma infraestrutura 
consolidada como no caso das antigas áreas industriais, é argumento estratégico também utilizado pelo 
marketing imobiliário para atrair os compradores. A destruição, ao invés da requalificação dessas áreas 
classificadas então como degradadas, e a recusa arbitrária da rica condição cultural que abriga, é assim vista 
e alardeada como “progresso” por diferentes atores sociais, cujos interesses muitas vezes estão em conflito, 
inclusive os consumidores desses produtos. 

São oito os objetivos específicos propostos para o Setor Orla Ferroviária e Fluvial. Alguns pontos nos 
chamaram a atenção, pois afiguram-se os mecanismos de transformação da paisagem pela extinção parcial 
ou total das edificações do passado industrial. Em nenhum destes objetivos específicos, existe a atenção 
para o respeito ao patrimônio histórico e cultural, bem como a valorização, proteção e recuperação de 
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imóveis, que são necessários serem considerados quando da intervenção de novos projetos imobiliários, os 
quais, aos poucos, vão minando com a memória da paisagem. 

Essa visão fica nítida no Artigo 12, parágrafo segundo, inciso I, que trata do Setor Orla Ferroviária e Fluvial: 

I – transformações estruturais orientadas para o maior aproveitamento da terra urbana com o aumento nas 
densidades construtiva e demográfica e implantação de novas atividades econômicas de abrangência 
metropolitana. (p.06) 

Como apontamos, a proposta é justamente transformar estruturalmente este setor, através da promoção 
do aumento da densidade construtiva e demográfica (o que obviamente não significa apenas habitação de 
interesse social, como aliás se vê no processo já em curso na região). O poder público executivo e legislativo 
dialoga e negocia com os movimentos sociais por habitação na cidade e com o setor imobiliário, através do 
discurso de promover HIS na região central e entorno (região do Brás). 

Outro questionamento. Baseamo-nos agora na leitura dos objetivos específicos propostos para o Setor 
Central da cidade, o qual é compreendido pela subprefeitura da Sé e entorno. Em um total de seis objetivos 
específicos (artigo 12, parágrafo terceiro), dois são dedicados exclusiva e explicitamente para afirmar que as 
intervenções urbanas que houverem neste setor deverão valorizar e respeitar o seu patrimônio histórico, 
cultural e religioso (Art.12, §3º): 

I – fortalecimento do caráter de centralidade municipal, aumentando a densidade demográfica e a oferta 
habitacional, respeitando o patrimônio histórico, cultural e religioso, otimizando a área de infraestrutura 
existente; renovando os padrões de uso e ocupação e fortalecendo a base econômica local. 
II – valorização das áreas de patrimônio cultural com a proteção e recuperação de imóveis e locais de 
referência da população da cidade, estimulando usos e atividades compatíveis com a preservação e sua 
inserção na área central. 

Além disso, a região central entendida no PDE excluindo-se os bairros operários, recebe um instrumento 
novo específico voltado para as questões do patrimônio e de produtores culturais, os Territórios de 
Proteção Cultural definidos no artigo 65, parágrafo primeiro, ultrapassando os objetivos da seção V (Da 
Zona Especial de Preservação Cultural, ZEPEC) na qual se inserem. Não bastasse, é nessa região que se 
localiza o Polo de Economia Criativa previsto no PDE (artigos 174 a 177), o qual está em contradição  com os 
princípios do próprio PDE, na medida em que se constitui em provável indutor de políticas e investimentos 
de concentração de renda e exclusão de população pauperizada. 

Durante todas as etapas de discussão do plano apresentamos, entre outras, uma proposta, inclusive 
encaminhada já na forma de artigo e localizando sua inserção no PDE, do conceito e da ideia de se olhar a 
cidade como um espaço de aprendizagem, de afeto decorrente das relações com o lugar, de trocas de 
experiências a partir de processos de compreensão do urbano. A proposta busca a significação dos lugares a 
partir de ações criativas independentes, sobretudo a partir do espaço público, do patrimônio material e 
imaterial, do patrimônio natural e das funções ambientais do urbano, dos lugares de memória. Para tanto, 
sobretudo com essa perspectiva de indicar uma cidade com muitas histórias, valores e significados, 
identificamos inicialmente cinco áreas que propusemos como “Áreas de Especial Interesse da Paisagem”. 
Essas colocações tiveram grande reverberação, e nenhum questionamento ou discordância foi apresentada 
nas audiências com a Prefeitura, nem na Câmara. Ao contrário, o interesse que suscitaram levaram a que a 
Câmara, em mais de uma oportunidade, convidasse o autor a debates públicos na própria instituição a 
partir dessa proposição. 

O resultado foi decepcionante: as propostas foram completamente ignoradas. Ao contrário, uma 
proposta de Territórios de Proteção Cultural, atrelada a investimentos e projetos nas ZEPEC-APC 
(Áreas de Proteção Cultural, as quais são um reconhecimento importante que o substitutivo faz), 
mas reduzindo-as a um único território reconhecido, o central, e como foi dito, sem os bairros 
operários a que nos referimos neste artigo. Embora tenhamos aprofundado a discussão e 
estejamos elaborando mais uma versão esperando ainda inseri-la no atual projeto de PDE em 
aprovação, para efeito de registro, reproduzimos a versão inicial apresentada tanto nas audiências 
públicas quanto em palestras a que fomos convidados na Câmara: 
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Seção XXI – Das Áreas de Especial Interesse Cultural e de Paisagem (AEICP) 
Art. novo  Áreas de Especial Interesse Cultural e de Paisagem (AEICP) são constituídas em um território que 
abriga mais de uma ZEPEC e ou ZEPAM, ou um conjunto de áreas naturais ou culturais protegidas, que permita 
constituir um conjunto relevante na cidade, favorecendo que se estabeleçam como lugares significativos para 
uso público, para a educação e formação, cultura e lazer. 
I – As AEICP serão detalhadas através de processos participativos de planejamento e manejo, visando estimular 
desenvolvimento local através da cultura e do ambiente, o entendimento dos processos urbanos e ambientais, 
fruição de seu patrimônio material e imaterial, o respeito do direito à cidade e à gestão democrática; 
II - As AEICP observarão as disposições desta lei para as zonas e áreas em que se encontrem e atentarão ao 
Direito à Cidade, à Paisagem, à Moradia, à Cultura, Educação e Saúde das populações em sua abrangência. 
III - Ficam previstas articuladamente com as macrozonas em que se inserem, sem prejuízo de outras áreas que 
venham a ser criadas, o estabelecimento 5 (cinco) AEICP: a AEICP Jaraguá/Cantareira/Juqueri, a AEICP 
Carmo/Itaim, a AEICP Várzea do Tietê, a AEICP Billings/Guarapiranga, a AEICP Ferrovia/Centro; 
a. AEICP Jaraguá/Cantareira/Juqueri é caracterizada pela presença dos Parques Jaraguá, Cantareira, Anhanguera, 
pela Fábrica de Cimento Portland de Perus, Ferrovia Perus-Pirapora, Sindicato Queixada, Estação de Trem Perus, 
Cemitério Dom Bosco, conectando pela bacia do ribeirão Perus desde o Juqueri até ao Pinheirinho d'Água e 
outros parques previstos ou existentes nas bacias do Perus e Cabuçu de Baixo, além das áreas de recuperação 
ambiental das pedreiras e do aterro Bandeirantes, entre outros elementos de conectividade ambiental (Mapa 
1a); 
b. AEICP Carmo/Itaim é demarcada pelo conjunto de parques urbanos, áreas de proteção Ambiental e 
remanescentes vegetacionais na região sudoeste do município, em área de grande pressão por urbanização e 
nas imediações do Perímetro de Incentivo ao Desenvolvimento da Jacú-Pêssego, em setor da metrópole de 
carência de áreas verdes e de lazer; 
c. AEICP Várzea do Tietê corresponde à APA do Tietê em seu trecho leste a montante da barragem da Penha, 
incluindo o parque ecológico do Tietê, áreas de várzea dos contribuintes do rio Tietê e o cinturão meândrico do 
rio Tietê, de inequívoco valor ecológico e de significação histórica na configuração da paisagem paulistana, 
correspondendo ao único trecho em sua configuração remete à condição natural desse importante constituinte 
da paisagem e da história paulistana; 
d. AEICP Billings/Guarapiranga caracteriza-se pelo interflúvio dos dois reservatórios, com importantes unidades 
de conservação pela função de abastecimento, importantes remanescentes que definem uma conectividade de 
paisagem na região além de testemunhos históricos como Parelheiros, Colônia, reservas indígenas e 
monumentos naturais como a Cratera de Colônia e de parques urbanos. 
e. AEICP Ferrovia/Centro é formada pelo conjunto de galpões e edifícios de interesse histórico ao longo das 
ferrovias, pela área central da cidade, pela Luz e pela região do Brás, incluindo o sistema de espaços livres, 
instituições culturais e científicas, lugares de memória, conjuntos urbanos e o patrimônio cultural concentrado 
nessa região. 
IV -   A AEICP é criada através de lei, que deve delimitar sua área de influência, principais recursos que está 
integrando, e prever a elaboração participativa de um plano de gestão e de manejo quando for o caso. 

No site do IBGE podemos encontrar informações curiosas. Após um breve histórico de São Paulo, que chega 
ao século XIX, o Instituto apresenta uma seção denominada “Formação Administrativa”. Segundo o texto, o 
Brás foi o quinto distrito de São Paulo (os outros foram São Miguel, Penha, Nossa Senhora do Ó, Santa 
Efigênia) a ser criado e anexado ao município, ainda em 1818. Depois foram criados o do Norte da Sé em 
1833 e o sétimo foi a Consolação em 1870. Não nos interessa, no caso, a exatidão dessas afirmações. 
Simbolicamente, ainda que a antecedência se imponha e seja uma tentação tencionar o argumento a partir 
daí, há um fato que se impõe acima deste. Temos que reconhecer uma significação distinta da que hoje 
podemos dar a essas datas, já que a cidade à qual nos referimos ainda não existia e a antiguidade desses 
distritos remete a uma significação muito diversa da que passam a ter no final do século XIX e no seguinte. 
Mas é então que se afirma o sentido fundamental que parece estar escapando, e sendo recusado: a 
diferenciação funcional da cidade começa na segunda metade do século XIX, com os setores de alta renda 
movendo-se a oeste e sudoeste do centro em direção às terras altas do Caaguaçú, hoje avenida Paulista, e 
pela localização industrial e da moradia operária ao longo das várzeas do Tamanduateí e Tietê, irradiando-se 
a partir do Brás em direção oeste e sul. 

Se existem dois setores que guardam tamanha importância histórica e cultural para a cidade e sua 
população, e cujo desenvolvimento não pode ser compreendido dissociadamente, por que a legitimidade 
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da preservação histórico-cultural, e do investimento nesse patrimônio, recai apenas sobre um deles, 
enquanto que o outro é gerido segundo a lógica da produção imobiliária no atual substitutivo do PDE? 

Destacamos mais dois objetivos específicos para o Setor Orla Ferroviária e Fluvial, que fecham o quadro das 
intenções do aparelho público com a transformação da cidade em um stand de vendas, no qual como tem 
ocorrido em muitos casos, o espaço público entra na configuração do produto: 

V – regulação da produção imobiliária para captura, pela municipalidade, da valorização imobiliária decorrente 
de investimentos públicos, para financiamento e melhoria de benefícios públicos; 
VI – redefinição dos parâmetros de uso e ocupação do solo para qualificação dos espaços públicos e da 
paisagem urbana. 

Como toda a discussão do plano gira em torno da questão construtiva, em sua dimensão 
fundamentalmente econômica, observamos que a questão patrimonial apresenta-se de maneira periférica, 
como que tateada temerosamente, e limitando-se os locais em que interessa seu reconhecimento na 
percepção dos valores urbanos. Acreditamos que, além deste discurso apresentar interesses econômicos 
óbvios, ele representa uma visão de cidade. Visão esta que se apoia sobre uma noção elitista, que considera 
os espaços operários depreciativos. 

Na sequência de imagens a seguir, poderemos observar a “evolução” de uma parte da paisagem no bairro 
do Belenzinho. A primeira fotografia, registrada na década de 1960, mostra o conjunto industrial ainda em 
funcionamento, que margeava um braço do rio Tietê de um lado e a Avenida Celso Garcia de outro. Na 
segunda imagem, vemos o terreno que restou da demolição de parte dos prédios e ainda a presença das 
IRFM (demolidas em 2008). A terceira fotografia apresenta a edificação erguida no terreno,  o Condomínio 
Projeto Viver, finalizado em 2008, composto por 28 torres, de 16 andares. 

 
Figura 1: O passado acessado pelo registro fotográfico e o presente que o extinguiu. 

   
Fonte: Casa Transitória Fabiano de Cristo, 2001; SIMONE, 2005, 2013. 

No ranking dos empreendimentos imobiliários habitacionais de 2003, a Mooca encontrava-se em vigésimo 
nono lugar e em 2004, subiu para o quarto lugar, com dez lançamentos residenciais (PEREIRA, 2007). A 
verticalização da Mooca, com os novos empreendimentos residenciais direcionados para as classes de 
renda média e média alta, tem sido realizada a custo do patrimônio industrial deste bairro, como o exemplo 
do condomínio La Dolce Vita Nuova Mooca erguido no terreno da fábrica da Alpargatas (1907, demolida em 
2004), composto por seis torres com 27 andares (PEREIRA, 2007). 

Nos últimos dez anos, o Belenzinho também apresentou lançamentos residenciais direcionados para as 
classes média e média alta, seguindo a experiência da Mooca. Segundo os velhos moradores do bairro, 
todos os prédios que estão espalhados pela sua área, construídos a partir da década de 1980, foram 
erguidos em terrenos de antigas indústrias (SIMONE, 2013).  Considerando os oito empreendimentos 
erguidos a partir de 2004, em nenhum deles percebemos a preservação de qualquer edificação ou de 
indícios que remetam às construções que haviam em seu terreno. Como aponta Petrone (1953), as 
indústrias eram cercadas pelas casinhas dos operários e percebemos ainda esta organização no desenho 
dos quarteirões, mas tal informação é acessada apenas pelos velhos moradores, que registraram tal 
conteúdo em sua memória. Além da questão da não-preservação do patrimônio industrial nestes projetos, 
vemos que são, em sua maioria, direcionados para classes sociais de renda mais alta, já que o setor 

388 [As águas] 

 



 

imobiliário não se atrai pela construção de HIS para a população de baixa renda (BONDUKI, 1994). 

Considerando o valor histórico da memória operária para a cidade, concentrada nos antigos bairros 
industriais, protocolamos o seguinte texto substitutivo para o inciso I do § 1º do Art. 12, que muda 
radicalmente o entendimento proposto no PDE para intervenção urbana e investimento imobiliário no 
setor: 

I – renovação urbana, promovida pela recuperação de imóveis e locais de referência da memória operária, 
congregados nos projetos de empreendimentos imobiliários atuais e que valorizem a dimensão história e 
patrimonial da paisagem, estimulando usos e atividades compatíveis com a sua preservação. 

Um exemplo de construção de habitação com a manutenção das edificações antigas, encontra-se em um 
dos projetos pioneiros do programa de intervenção em cortiços na administração de Luíza Erundina (1989-
1992). Trata-se do Mutirão Celso Garcia, onde foram construídas unidades habitacionais na forma de 
mutirão para as famílias que habitavam o antigo prédio (construído no início do século XX) desde a década 
de 1970, encortiçando-o. A construção foi finalizada em 2004, já na administração de Marta Suplicy 
(BIANCHINI & SCHICCHI, 2009). O prédio encontra-se em processo de tombamento pelo Conpresp, como 
parte dos imóveis propostos como ZEPEC, inserido no plano regional estratégico da subprefeitura da 
Mooca. Infelizmente o prédio continua em processo de deterioração, aguardando intervenções de restauro 
e provável refuncionalização. 

 

Figura 2: Os projetos podem relacionar o velho com o novo, proporcionando a permanência da heterogeneidade das tipologias 
edificadas. 

 
Fonte: SIMONE, 2012. 

Seguimos em nossa análise dos objetivos específicos constantes no substitutivo do PDE para o Setor Orla 
Ferroviária e Fluvial, os quais versam sobre a produção de moradia popular para a população de baixa 
renda. 

III – promoção da urbanização e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares ocupados 
pela população de baixa renda com oferta adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas. 

No contexto dos bairros centrais, a partir do levantamento realizado pela Seade/CDHU em 2002, há uma 
concentração de cortiços em diversas tipologias. Os assentamentos precários e irregulares encontram- se 
nestes bairros na forma dos cortiços. Habitações coletivas concebidas ou adaptadas do passado, que 
permanecem como alternativa para a população de baixa renda que trabalha nesta região. O cortiço foi a 
moradia do operário de chão de fábrica, enquanto que as vilas operárias abrigavam funcionários em postos 
hierárquicos mais altos (LEMOS, 1998). 

Nestes bairros, os cortiços atendem à demanda pela grande rotatividade de pessoas. Introduziram a 
moradia popular na cidade, sendo a moradia do operário migrante por excelência e tendo em sua 
conformação o estigma da precariedade e do comprometimento da “dignidade”, desde que não é 
considerado “moradia digna”, por exemplo, segundo os padrões definidos no Quadro 1 anexo ao PDE. Claro 
que a intenção do texto é a melhor, mas tratamos aqui de representações, com implicações de uma 
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negatividade para além do texto do PDE. O cortiço como tipologia habitacional se afirma no contexto da 
industrialização como forma de exploração da moradia, através de sua locação. Por carregarem a imagem 
de locais deteriorados e de pobreza, e serem ainda muito explorados, não existe um caso de cortiço 
tombado na cidade, apesar de sua importância para a história da habitação popular de São Paulo, sendo 
que faz parte do patrimônio industrial, pois abrigou a vida operária. 

Todavia, percebemos que existem alguns fatores que acabam “preservando” os cortiços neste setor: a 
questão fundiária e imobiliária, devido ao longo tempo que os imóveis passam pelos proprietários e vão 
criando demandas por regulamentação. Isso dificulta o seu redirecionamento funcional no contexto das 
incorporações atuais. O parcelamento dos lotes, onde tais edificações estão localizadas, sobretudo nas 
construções em miolos de quarteirões (LEMOS, 1998), dificulta as investidas do setor imobiliário para 
negociar com todos os proprietários e mesmo a dificuldade em acessar estes proprietários, dentro de uma 
estrutura que normalmente é sublocada. 

O tombamento da arquitetura industrial preconiza a preservação da moradia operária, encerrada nas vilas 
operárias, esquecendo que são nos cortiços que, desde o final do século XIX, encontramos os abrigos de 
grande parte da população trabalhadora de baixa renda, inclusive migrante. As vilas surgem no contexto das 
ações higienistas para estas áreas da cidade, bem como da visão paternalista dos industriais de controle do 
cotidiano de seus funcionários, criando relações de dependência (LEMOS, 1998). 

Temos o exemplo da Vila Maria Zélia (1916), localizada no Belenzinho, que foi construída pelo industrial 
Jorge Street, médico e proprietário da Companhia Tecidos de Juta. Além das casas destinadas aos operários 
qualificados, a vila possuía escolas, hospital, creche, igreja, mercearia e habitações. Foi transformada em 
um condomínio, as casas particulares foram reformadas, conservando a fachada, mas os espaços públicos 
vêm sofrendo um processo de deterioração, sem a intervenção de restauro necessária para sua 
preservação. Apesar de a vila ser um conjunto patrimonial importante para a cidade, os interesses dos 
moradores prevalecem em detrimento do usufruto deste local pelos paulistanos (PEREIRA, 2007). 

Na escala das ações políticas que vêm ocorrendo, o PAC – Programa de Atuação em Cortiços da prefeitura, 
propõe a reforma dos cortiços pelos seus proprietários, de maneira a manter a população moradora no 
local (SIMONE, 2013). Pela preservação de antigas edificações, promover-se-ia a diversificação de tipologias 
residenciais, de maneira a não homogeneizar as construções desta paisagem através do emprego de 
padrões arquitetônicos de mercado ou da construção de interesse social, geralmente repetitivos, sejam elas 
para população de baixa renda ou para a população de renda média e média alta, pois esta paisagem possui 
como característica principal a heterogeneidade de suas formas e funções. E, mais uma vez lembramos, a 
riquíssima e ainda pouco compreendida diversidade cultural que acolhe. 

Todavia, o que mais encontramos nesta região, são edificações erguidas desde o início do século XX, em 
avançado processo de deterioração, o que inviabiliza a sua reforma por iniciativa do proprietário, dado o 
alto custo. Muitos prédios estão vazios no Brás e Belenzinho, principalmente no entorno das Avenidas Celso 
Garcia e Rangel Pestana, parece que apenas aguardando a sua demolição. O PDE reforça essa tendência, ao 
invés de procurar trabalhar com uma cidade pensada em suas múltiplas possibilidades de valores e 
construção de sentidos. Ao contrário, tende a subordiná-los e suprimi-los diante da prevalência do valor 
econômico, que vai estabelecendo padrões repetitivos e homogeneizados por toda a cidade do morar, do 
trabalhar e do comprar. 

A presença do objeto preservado na paisagem é um signo mnemônico revisitado pela percepção, que 
mantém o passado como uma herança significativa ao presente, ao passo que a eliminação desse registro 
construído exclui a possibilidade de acessar a memória, a qual passa a estar presente em museus, livros e 
acervos, acessados apenas por uma parcela da população. 

No caso dos bairros centrais, não é visível a ação de movimentos populares de moradores articulados em 
prol do patrimônio industrial. Talvez neste caso, o fator mobilidade tenha a sua influência. Martin (2004) 
identifica que a mobilidade dos moradores que mudam-se de seus bairros de origem, é um fator que 
promove o desenraizamento de sua população. Encontramos tal realidade nos bairros centrais, 
principalmente na Mooca e no Belenzinho. Além da mobilidade e não fixação da população de baixa renda, 
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exceto alguns velhos moradores que persistem, grande parte dos novos moradores que habitam os novos 
condomínios, vieram de outros setores da cidade e raramente possuem algum conhecimento acerca do 
contexto onde passam a se inserir. Mesmo porque o que vemos nesta realidade são quase bairros na forma 
de condomínios, localizados dentro dos bairros (divisão administrativa). Estes condomínios apresentam-se 
como substituindo áreas “deterioradas”, frequentemente associadas aos mais diversos riscos, de modo que 
acabam sendo representados como o progresso, mesmo para os velhos moradores (SIMONE, 2013). 

Embora tratemos de um momento importante na história da cidade e busquemos neste passado os 
processos que configuraram elementos na paisagem para onde propomos um olhar crítico, consideramos 
que há um ethos de valorização do presente (representado pelo novo) em detrimento do passado 
(representado pelo velho e que traz consigo a imagem do deteriorado, argumento que embasa a renovação 
material), nos vários atores e tomadores de decisão que encaminharão a estruturação de São Paulo. 

Parece que há uma eterna opção pela percepção imediata do mundo, onde os registros do passado 
encontram-se apenas em acervos, não mais enquanto parte da paisagem da cidade e dos indivíduos que 
poderiam reconhecer as diversas camadas e agentes sociais na construção do espaço urbano. Entendemos 
que essa herança é inerente à paisagem e permite aos habitantes construir, a partir de uma razão mais 
afetiva e respeitosa das diversidades e lutas que essas estruturas tornam visíveis, sua representação de 
cidade e de sua história. 

Estamos convictos que a exposição acima alerta quanto aos riscos  implicados em um modelo centrado em 
interesses econômicos muito grandes que nenhum respeito apresentam pela história dos lugares, vendo 
toda a cidade como um stand de vendas. Mais, é suficiente razão para demandar ao PDE que avance na 
questão patrimonial democrática da cidade, não apenas com o objetivo de se criarem museus e espaços de 
negócios culturais, mas que assegure, como caberia a um plano diretor, a persistência nos projetos das 
renovações materiais modernas o que existe do passado. 

Post Scriptum Este texto foi concluído no início de maio de 2014. Em 17 de junho foi publicado no Diário 
Oficial um segundo substitutivo, elaborado pela relatoria do Plano Diretor, procurando conciliar as diversas 
propostas de emendas apresentadas no processo. Esse substitutivo vai agora a votação ainda em junho. As 
“Áreas de Especial Interesse Cultural e de Paisagem” que propusemos vieram a ser incorporadas nos artigos 
314 a 317, sob a denominação de “Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem”. Porém, a proposição 
de indicação de Território compreendendo o setor da Orla Ferroviária, não foi incluído, mostrando a 
fragilidade das intenções do poder público nessa área, e os interesses em jogo. Também houve por parte da 
relatoria a compreensão da necessidade de se incluir a questão do patrimônio operário, industrial e 
ferroviário no setor da “Orla”. Ficou reconhecido, mas de modo muito tímido, e que consideramos 
basicamente nominal, pois não discute nem repropõe o modelo urbanístico de "desenvolvimento" no novo 
substitutivo, o que não consideramos suficiente. Basta comparar a emenda que apresentamos e o modo 
como foi possível reconhecer esse patrimônio, no mesmo inciso (ênfase nossa) I do § 1º do Art. 12 (embora 
compareça também em outros locais): 

I – transformações estruturais orientadas para o maior aproveitamento da terra urbana com o aumento nas 
densidades construtiva e demográfica e implantação de novas atividades econômicas de abrangência 
metropolitana, atendendo a critérios de sustentabilidade e garantindo a proteção do patrimônio arquitetônico e 
cultural, em especial o ferroviário e o industrial; 

Esse estágio é discutido em um novo texto (SANDEVILLE JR. 2014), que trata não só desses avanços, mas 
correlaciona essa rica região, tratada basicamente como estoque de terras, com outras ações urbanas que 
não era possível aprofundar neste trabalho, basicamente as Operações Urbanas Consorciadas Lapa-Brás e 
Bairros do Tamanduateí, que evidentemente formam um contínuo por toda a Orla Ferroviária, a partir de 
uma tipologia de torres que aproveitam a existência de grandes terrenos desvalorizados. densar a região 
não é contraditório. Contraditório é esse modelo de grandes torres, sem que se discuta o aproveitamento 
do patrimônio edificado, sobretudo em uma perspectiva social, as atividades econômicas já existentes que 
serão expulsas juntamente com a população de baixa renda. E, do ponto de vista arquitetônico e 
urbanístico, a criação de um modelo construtivo repetitivo, homogeneizador, igual ao de todos os outros 
setores da cidade, ao invés de trabalhar com o existente, com a busca criativa de novas tipologias e 
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sobretudo com mecanismos de proteção da população de baixa renda. 
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RESUMO 
O artigo em tela vislumbra-se como contribuição ao entendimento da transformação do significado social do espaço 
urbano e do modo como a população local passa a se relacionar e perceber a paisagem com a criação do Parque 
Moscoso. Para a realização de tal abordagem estabeleceu-se o intervalo entre o final do século XIX e as duas primeiras 
décadas do século XX, optando-se especialmente pela adoção de fontes primárias de pesquisa como os Relatórios e 
Mensagens de Governo e os periódicos locais, ambos referentes ao período em questão. O Parque, datado de 1912, 
foi elaborado de modo a proporcionar ambientes lúdicos e de deleite por meio da inserção de elementos artificiais 
inspirados na natureza. Nesta perspectiva, traduz-se como uma tentativa de materialização de uma paisagem 
considerada ideal, como se o conhecimento do homem se colocasse a serviço da fruição.     
 

PALAVRAS-CHAVE: paisagem; Parque Moscoso; século XX; século XIX. 
 

1 DO PÂNTANO AO ÉDEN - A FORMAÇÃO DO TERRENO E AS INTENÇÕES GOVERNAMENTAIS 

A região que no início do século XX veio a abrigar o Parque Moscoso era popularmente conhecida como 
Lapa do mangal, Mangal do Campinho ou Campinho.  Esta era constituída por alagado formado por braço 
de mar reconhecidamente apontado pela ciência como o foco de infecção mais nocivo à salubridade pública 
da capital do Espírito Santo objeto de inúmeros aterros realizados ao longo do século XIX até a primeira 
década do XX.  

De acordo com Freitas (2004), o aterro do Campinho estava diretamente associado ao aterro inicial 
realizado no Porto dos Padres entre 1812 e 1819.  

O primeiro Relatório de Governo microfilmado que menciona a realização de obras na região é o datado de 
1848, no qual se relata que: “[...] promptificou-se o aterrado do Campinho, tendo sido feito com muito bons 
alicerces de pedra e cal, e calçado em toda sua extensão [...]” (ESPIRITO SANTO, PRESIDENTE,..., 1848, p. 
35). Mais tarde, no ano de 1861, o então Presidente da província José Fernandes da Costa Pereira Junior 
(1861-1864) relata a autorização da Assembléia Provincial na lei de orçamento vigente para a realização do 
‘aterrado da Lapa’ “cujo fim é impedir que nas grandes marés seja innundado o caminho que da rua da 
Lapa32 d`esta capital se dirige ao Campinho” (ESPÍRITO SANTO, PRESIDENTE,..., 1861, p. 61). 

Apesar das incisivas menções que apontavam o caráter de urgência do aterro do mangal do Campinho visto 
tratar-se de área na qual “os miasmas deletérios que d’ali desprendem corrompem a atmosphera em 
detrimento da saude das pessoas que residem na circumvisinhança [...]” (ESPÍRITO SANTO, PRESIDENTE,..., 
1872, p. 75), os serviços de aterramento da região são realizados de maneira gradativa a cada governo, 
justificada pelo estado precário das finanças da província do Espírito Santo.    

Até o ano de 1872, os Relatórios de Governo não demonstram qualquer outro interesse no aterramento da 
região se não por razões saneadoras. Neste ano, o Presidente da província em exercício, Francisco Ferreira 
Correa (1870-1872), evidencia oficialmente pela primeira vez a vantagem topográfica da região do 
Campinho e vislumbra a capacidade que “nenhuma outra área da cidade teria em abrigar, no futuro, um 
Passeio Público e possível loteamento” (BELLINI, 2012, p.10).  

32 De acordo com Elton (1886) a antiga Rua Lapa corresponde à atual Thiers Velloso, localizada nas imediações do Parque Moscoso. 
Seu aterro via garantiu o acesso a região que ficava comprometido durante os períodos de maré cheia. 
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[...] para que se melhore assim as condiçoes hygienicas d’esta capital, e se possa esta extender em uma longa área toda 
plana e apropriada para novas edificações. Accresce, que d’ahi resultará tambem o aformoseamento da cidade, na qual 
não existe um lugar em proporções e capacidade para nelle se instituir um passeio publico”. (ESPÍRITO SANTO, 
PRESIDENTE,..., 1872, p.76).      

“Em maio de 188233 é noticiado o prosseguimento do aterro do Mangal do Campinho, do qual mais uma 
vez salienta-se a vantagem material de acréscimo de terrenos, aventando a possibilidade de a área tornar-
se o bairro mais elegante da cidade” (Bellini, 2012, p.10). Considerando que até fins do século XIX o 
perímetro urbano da cidade limitava-se entre o entorno da Santa Casa de Misericórdia e o Forte São João, 
era de se esperar que a região do Campinho fosse apontada como uma possibilidade palpável de expansão 
de seu território.  

As alterações na fisionomia da região, com os sucessivos aterros, não passam despercebidas aos olhos da 
população local que aguardava com expectativa os resultados das melhorias advindas com a limpeza e 
aterramento da área.     

Mangal do campinho [...] 

A vista já passeia desafogada sobre aquelle lago, que breve será um bello aterrado, e onde mais tarde serão lançados os 
alicerces de uma cidade nova, alegre, commercial, cortada pelo movimento do cambio e pelas malas de carne sêcca. [...] 
(A PROVÍNCIA DO ESPÍRITO SANTO, 11-02-1883) 

Em 1889 a área, que de acordo com Pereira (1914) possuía uma ocupação rarefeita formada por casas com 
aparência modesta, recebeu o nome de Vila Moscoso em homenagem ao Presidente da Província à época 
em exercício Henrique de Ataíde Lobo Moscoso (1888-1889) que veio a falecer neste mesmo ano. 

Não obstante a indicação acerca do potencial da área em se transformar em um Passeio Público aventada 
pelo Presidente Correa em 1872, até a última década do século XIX as fontes consultadas confirmam que as 
intenções da administração para a referida região estavam sendo direcionadas para a formação de um novo 
bairro, a partir do loteamento da faixa de terra que vinha sendo conquistada.  

[...] taes melhoramentos resultará não só a utilidade do capital já despendido como do que ainda é necessario despender 
com o aterro da Villa Henrique Moscozo, transformando em aprazível arrabalde o antigo mangal, e dando-lhe renda 
importante pelos aforamentos e décimas [...] (O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 02-02-1890, nº 2147)   

Segundo Campos Júnior (1996), em 1895, durante a administração de Moniz Freire (1892-1896) foi 
realizado pela Companhia Brasileira Torrens um plano de arruamento para a Vila Moscoso. O projeto 
introduzia um novo padrão urbanístico em Vitória prevendo um parcelamento que se diferenciava do 
modelo colonial existente. Terminado o governo de Freire as obras para a efetivação da Vila Moscoso ainda 
não tinham sido realizadas, especialmente devido à crise financeira que assolou o Estado neste período.  

 

33 Informação extraída do jornal A Província do Espírito Santo datado de 14-05-1882. 
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Figura 9: Região da Vila Moscoso, em 1906, antigo Campinho parcialmente aterrada.  

Ao fundo sob a colina a Igreja de São Gonçalo. Autor desconhecido. 

 
Fonte: http://legado.vitoria.es.gov.br/baiadevitoria/, acesso: 04-05-2011. 

 

Durante a gestão do Coronel Henrique da Silva Coutinho (1904 - 1908) contratou-se “a abertura de vários 
drenos e de uma larga valla coletora, por onde se fizesse o escoamento das aguas com que a maré cheia e 
as chuvas inundavam o Campinho” (ESPÍRITO SANTO, PRESIDENTE,..., 1913, p. 131) e dividiu-se toda a área 
em lotes aforados. Segundo documento oficial do governo de Jeronymo Monteiro (1908-1912) datado de 
1913, dando continuidade ao processo iniciado na administração anterior, concluiu-se este grande coletor e 
sua cobertura e reconstruiu-se “os vários drenos que para elle convergem, conduzindo as águas para o mar 
e operando o seccamento do velho mangal [...]” (ESPÍRITO SANTO, EXPOSIÇÃO,..., 1913, p. 131), além de 
decretar a desapropriação dos lotes aforados por meio do Decreto nº 659 de 21 de maio de 1910.  

Neste mesmo ano foi realizado um projeto de novo arruamento de Vitória no qual o desenho original do 
Parque Moscoso já constava. Como se vê os planos para a região seriam redirecionados por Monteiro ao 
menos a partir deste período.  

Na mensagem de governo datada de 1911, Monteiro confirma o novo destino traçado para a área em 
questão justificado pela limitação do terreno: “a praça ‘Moscoso’, o melhor ponto para um vasto jardim, 
onde a população possa buscar distracção, em passeios, não se prestando para edificações pela 
inconsistência de seu terreno, não podia encontrar melhor aplicação” (ESPÍRITO SANTO, PRESIDENTE,..., 
1911, p.17).  

Conforme Campos Júnior (1996), após o ano de 1908 a arrecadação estadual tornou a crescer, 
caracterizando o período de superação da crise. Diante deste novo cenário, Jeronymo Monteiro  

(1908-1912) operou a expansão do núcleo urbano de Vitória em direção ao Campinho e seus arredores.   

De fato o governo de Monteiro viria a alterar de forma incisiva não apenas a antiga região do Campinho, 
bem como toda a cidade de Vitória. Inauguradas entre os anos de 1909 e 1911 as obras consideradas 
essenciais para o pleno desenvolvimento da mesma como água, esgoto, iluminação elétrica e introdução do 
bonde elétrico o governo volta-se para o aformoseamento da região.  

Seguindo esta premissa, Monteiro providencia a contratação de Paulo Rodrigues Teixeira da Motta visando 
à feitura do Parque da Vila Moscoso, de acordo com o projeto que o mesmo apresentou34, conforme o 
Termo de contrato celebrado entre este e o Estado do Espírito Santo datado de dezesseis (16) de fevereiro 

34 O projeto apresentado por Paulo Motta é datado de 1910, sendo o mesmo que aparece no projeto de novo arruamento de 
Vitória deste mesmo ano. No entanto, insta mencionar que não foram encontrados contratos entre Motta e o Governo do Estado, 
veiculados em periódicos locais, no período anterior a fevereiro de 1911. O contratado foi firmado com o valor de “RS. (22:620$000 
vinte e dous contos seiscentos e vinte mil réis) [...]” (DIÁRIO DA MANHÃ, 08-03-1911, nº 63) e segundo este, o parque deveria ser 
finalizado em quatro meses, o que de fato ocorreu em quinze meses.  
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de mil novecentos e onze (1911), gerando a expectativa de um futuro promissor para a cidade com a 
transformação da área. 

2 O PARQUE MOSCOSO – NOVOS ARES PARA A CIDADE 

Na primeira década do século XX, Vitória finalmente experimentaria os ares do progresso se aproximando e 
o Parque da Vila Moscoso seria alçado a ícone máximo da modernidade, símbolo da inovação urbanística e 
indutor da formação de um bairro elitizado. 

Estas constatações são calcadas nos inúmeros relatos sobre o referido espaço realizados antes mesmo de 
sua inauguração. Acompanhando as alterações na paisagem local advindas com a construção do parque, o 
entorno deste passaria (graças a estas) a sofrer profundas modificações em suas feições. Assim, o espaço 
passa a ser ocupado por edificações mais abastadas, bem como por residências subsidiadas pelo Estado 
naquele período direcionadas ao funcionalismo público. 

[...] É isso tudo surprehendente. E não sei mesmo comprehender como se fez tanto em tão pouco tempo e com tão 
parcos recursos. A transformação do campinho é obra admirável. Surgio d’aquelle lamaçal um magnífico jardim rodeado 
de edifícios modernos e cheio de luses! Como isto é sublime! Como isto é grandioso! [...] (DIÁRIO DA MANHÃ, 29-04-
1912, nº 117) 

 
Figura 10: Descampado da Vila Moscoso em 1909.  Autor: Paulo Motta.  

 
Fonte: http://legado.vitoria.es.gov.br/baiadevitoria/, acesso: 04-05-2011. 

 
A região antes dos serviços empreendidos era considerada um dos signos representativos de atraso e 
pobreza material da capital. Este estereótipo impresso na antiga estrutura urbana deficiente somente 
poderia ser superado com a instituição de uma nova ordem, através da ação física sobre o espaço urbano. 
Esta tinha o papel fundamental de redesenhar a cidade através de inúmeras reformas urbanas, 
impulsionando de forma direta a adoção de novos conceitos de comportamento e civilidade. 

Findadas as obras de aterramento da região e de construção do parque, inaugurado no dia dezenove (19) 
de maio de mil novecentos e doze (1912), Vitória em fim pode usufruir de “ [...] um local apropriado para 
uma prática de convívio em sociedade típica da vida moderna, que era o lazer em espaço aberto, 
apreciando a natureza domesticada” (PRADO, 2002, p. 178). Constituía-se “[...] também como um elemento 
modernizador do espaço, na medida em que era um instrumento saneador e introdutor de uma nova 
estética” (BELLINI, 2012, p. 9). 

A construção da ‘Praça Moscoso’ materializava a formação de recintos da sociabilidade distinta daquela dos 
espaços públicos já consolidados e vinha para suprir, naquele momento, à evidente necessidade de 
aprimoramento da cidade para o lazer.  

O ideário de sua implementação contrapunha-se, portanto à proposta de ocupação como espaço popular 
permeado pelo universo do riso ou da festa, possuindo também uma dinâmica distinta da cultura religiosa 
ou cívica. Seu projeto reforça o objetivo de civilizar-se, assim diferia-se dos demais espaços “[...] pelas 
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peculiares formas de sociabilidade que desfilam a sombra das árvores: fazer-se público de sua presença, 
exibir pompa, ver homens e mulheres bem vestidos e bonitos, contar e ouvir novidades, assistir 
apresentações musicais, mostrar filhas na busca de maridos [...]” (SEGAWA, 1996, p. 15). 

Dessa forma, o jardim de Motta cumpre o seu papel de signo de modernidade, do ponto de vista imagético, 
na medida em que agrega à cidade um espaço considerado adequado ao grau de civilidade almejado. 

3 A CRIAÇÃO DE UMA PAISAGEM DOMESTICADA 

Durante o intervalo estudado, nenhuma descrição acerca do Parque Moscoso que se teve acesso salientou 
a organização urbanística da área em questão. No entanto, a análise do mapa do novo arruamento de 
Vitória datado de 1910 revela uma intenção ordenadora não apenas da área que viria a abrigar o Parque, 
bem como de todo o perímetro central da cidade. 

Mencionando este mapa, no ano de 1913 Monteiro revela ter solicitado durante o seu mandato o 
desenvolvimento de projeto de novo arruamento para a cidade realizado a partir da carta cadastral de 
Vitória desenvolvida no mesmo período, visando “estabelecer-se um plano uniforme de melhoramentos e 
de embellezamento da Victoria” (ESPÍRITO SANTO, EXPOSIÇÃO,..., 1913, p. 473), indicando haver uma 
intenção clara no desenvolvimento de um projeto mais amplo de modernização e aformoseamento da 
cidade, que não se limitaria exclusivamente a região do Parque Moscoso.  

Apesar de não se manifestar explicitamente nos documentos oficiais, o projeto do Parque encaixa-se como 
uma peça determinante no plano de Monteiro visando à introdução de um novo modelo urbanístico para a 
cidade, caracterizado pela adoção de um traçado mais ortogonal na área recém-conquistada e retificação 
do perfil tortuoso e estreito das ruas existentes.  

O projeto prevê a inclusão do parque em uma quadra única e terreno plano de formato discretamente 
retangular, tendo sua menor extensão nas faces norte e sul.  

O desenho de Motta organiza-se em torno de dois eixos estruturantes, duas alamedas principais que 
cortam assimetricamente o parque, conduzem o olhar do observador e permitem a ligação entre os 
logradouros que o circundam: a primeira delas, que o corta longitudinalmente (sentido norte-sul), 
possibilita um eixo visual com a Rua Presidente Pedreira e a segunda, diagonal a esta, interliga-se à Rua 
Marcos de Azevedo. O projeto interage com seu entorno, adequando-se a malha viária existente e por vezes 
orienta e induz o desenho de sua extensão, fazendo crer ser uma continuidade do bairro convidando ao 
passeio. 

A idéia de prolongamento da malha urbana é reforçada pela inexistência de gradil que isolasse a área do 
restante da cidade.  

“Em contrapartida, internamente, onde há uma ruptura da geometria, os percursos secundários permitem a fruição do 
passeio com a adoção de linhas mais orgânicas, fluidas, com a inclusão de surpresas e recantos. O passeio não se 
evidencia em sua totalidade num primeiro olhar. A paisagem ora construída necessitaria de tranqüilidade para ser 
descortinada e usufruída” (BELLINI, 2012, p.11). 

O projeto de Motta propunha a divisão do Parque em quatro partes por meio das alamedas cruzadas em 
ângulo. Entre elas foram previstas áreas ajardinadas para contemplação e descanso, além da distribuição de 
equipamentos como coreto, fonte, orquidário, lago e ruínas.  
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Figura 11: Parque Moscoso em 1912. Vista de uma das alamedas principais. Autor desconhecido. 

 
Fonte: http://legado.vitoria.es.gov.br/baiadevitoria/, acesso: 04-05-2011. 

 
Descrito como “uma praça bellissima e immensa” (DIÁRIO DA MANHÃ, 01-06-1912, nº 147), o espaço 
ocupou uma área de aproximadamente vinte e quatro mil metros quadrados (24.000 m²), sendo dez vezes 
maior que a área do único logradouro público com funções semelhantes na cidade até aquele momento, o 
Jardim Municipal.  

O termo de contrato firmado entre o governo do Estado do Espírito Santo e Paulo Motta em dezesseis (16) 
de junho de mil novecentos e onze (1911) visando “a construcção de um lago no parque da Villa Moscoso e 
outras obras de arte”, demonstra que o projeto previa a execução de:  

[...] um lago com a forma irregular com setenta e cinco centímetros (0,m75) de fundo, sessenta centímetros (0,m60) 
abaixo do nível do jardim em uma área de dois mil trezentos e trinta metros quadrados (2330m²). 

Segunda – Este lago conterá dois repuchos artísticos que poderão elevar a agua á altura approximada de cinco metros 
5ms).; duas ilhas que occupem approximadamente a area de mil cento e setenta e oito metros, onde será construído um 
plano maios elevado, um pavilhão em ruinas com escadaria e balautrada. 

Terceira – Por entre os jardins destas ilhas serão collocadas dezenove figuras de ornamentação. 

Quarta – Três pontes, em cimento armado, differentes e com a forma de madeira tosca que liguem as ilhas do jardim e 
uma grande fonte luminosa. 

Quinta – Para o curso das águas que vem de uma cascata, será construído um regato na extensão approximada de 
quarenta metros (40ms) [...] 

Sétima – O fundo e as margens do lago serão de cimento armado. A altura do nível do terreno ao plano do fundo será de 
um metro e trinta e cinco centímetros (1,35) [....] (DIÁRIO DA MANHÃ, 19-07-1911, nº 194) 

Outras construções localizadas no interior do Parque, passíveis de serem identificadas quando da análise 
dos registros fotográficos, como o coreto e o orquidário não são mencionadas nos termos de contratos 
encontrados, sendo somente citadas no projeto de Motta.  

Acompanhando as mudanças que a cidade vinha sofrendo, o Parque recebe iluminação elétrica por meio da 
inserção de postes metálicos ornamentais dispostos axialmente nas alamedas principais e por entre os 
canteiros dos passeios secundários.  

[...] Essa praça, que é hoje um bello jardim fartamente illuminado e foi erguida a estatua do presidente Moscoso, era um 
grande pântano que o Estado aterrou, tornando-o um bairro hygienico e bellissimo (DIÁRIO DA MANHÃ, 02-06-1912, 
nº148). 
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Figura 12:Parque Moscoso em 1936. Vista do lago. Autor: Photo Paes. 

 
Fonte: http://legado.vitoria.es.gov.br/baiadevitoria/, acesso: 04-05-2011. 

 
Os circuitos entrecruzados dos passeios que evocam os traçados curvilíneos bem delineados por Motta 
foram complementados com a introdução de vegetação em profusão, se consideradas as demais regiões da 
cidade, em geral muito áridas e carentes deste artifício térmico e estético.  

De acordo com Derenzi (1995), Motta foi o precursor do horto na capital capixaba e sua experiência no 
Parque Moscoso será responsável por difundir o gosto à jardinagem em Vitória, haja vista a quantidade de 
espécies arbóreas introduzidas no local. Da mesma forma, a preocupação na inserção de um equipamento 
como o orquidário no interior do logradouro corrobora a importância dada à vegetação no projeto, dotando 
o espaço de recantos sombreados e esconderijos poéticos, que possibilitavam o repouso nos diversos 
bancos de ferro e madeira localizados ao longo dos percursos. 

Um novo princípio estético é incorporado à cidade. A inserção de elementos como o coreto, a fonte, bancos, ruína 
romântica, panos d’água com ilhotas artificiais que se interligam aos percursos por meio de pontilhões cujos parapeitos 
fazem menção a troncos de árvores, canteiros ajardinados com plantas exóticas cria paisagens nas quais a “natureza 
dominada” é fortemente empregada. Há uma tentativa latente de materialização de uma paisagem considerada ideal, 
com enquadramentos que parecem pertencer a uma pintura (BELLINI, 2012, p. 12). 

A reprodução de uma atmosfera pictórica disciplinada e salubre conduz para a importância da higiene e 
“constrói um novo referencial de vivência urbana, através da contemplação do belo associado à natureza” 
(PRADO, 2002, p. 141). 

Cenário ideal para representar uma cidade civilizada, o Parque Moscoso constitui o mais perfeito exemplo da 
materialização física do pensamento higienista, simbolizando o avanço no nível de desenvolvimento moral e cultural da 
sociedade local. [...] A construção do Parque Moscoso teve como produto final a criação de uma nova paisagem que vai 
figurar uma cenografia à altura da República e desempenhar papel fundamental na remodelação das dinâmicas sociais, 
por lançar uma nova sensibilidade entre a população através da fruição de sua beleza e natureza (BELLINI, 2012, p. 12).  

De acordo com Muniz (2001), o Parque Moscoso veio a sofrer a primeira intervenção em 1952 durante o 
governo de Jones dos Santos Neves responsável pela alteração de sua fisionomia original.   

4 O PARQUE E A CONTEMPLAÇÃO DA PAISAGEM CRIADA 

O projeto do Parque Moscoso foi elaborado de modo a incentivar a vivência e a apreciação dos espaços por 
seus freqüentadores, proporcionando-lhes ambientes lúdicos e de deleite por meio da inserção de 
elementos artificiais inspirados na natureza. Nesta perspectiva, o Parque traduz-se como uma tentativa de 
materialização, se assim se pode dizer de uma paisagem considerada ideal, como se o conhecimento do 
homem se colocasse a serviço da fruição. 

Outra questão que deve ser levantada é o fato de que na Vitória do início do século XX a natureza se fazia 
ainda muito presente. A proximidade com o mar e com a vasta mata do maciço central fazia destas 
referências essenciais na paisagem. A implantação de um jardim em um vazio urbano, outrora inútil e 
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insalubre, significaria o reconhecimento da ação do homem sobre o território com vistas à sua 
modernização e estabelecimento de um novo paradigma de expansão urbana desejado.  

Além disso, “a cultura oitocentista introduziu a noção de salubridade urbana, atribuiu à vegetação uma 
pragmática função, muito além do sentido pitoresco ou romântico que a arte impusera sobre a paisagem 
natural” (SEGAWA, 1996, p. 211). Isto associado à perspectiva de valorização estética do território faria com 
que Vitória não se furtasse a esta experiência. Interessante sublinhar que antes mesmo de sua inauguração 
a paisagem ainda em fase de transformação já era sentida e apreciada pela população local. O ensejo de 
transfiguração desta tomando-se como exemplo paisagens criadas em outras cidades, em especial Paris, 
tidas como um ideal a ser imitado era eventualmente mencionado.    

[...] Tanto assim é que, ha dias inaugurou um possante repucho, ao centro do jardim, e do qual pretende fazer uma bela 
cascata. 

Existem já plantadas muitas arvores, escolhidas especialmente e a muito capricho para o bosque que virá, por certo, a ser 
um petit bois de Bologne; e depois, aquelle lago artificial, as ilhas, as grutas, tudo, tudo, trar-nos á á memória a lembrança 
de uma Venesa, de uma paysagem Suissa, de uma lacustrica cidade. [...] (DIÁRIO DA MANHÃ, 04-05-1911, nº119)     

As abordagens acerca do espaço após a criação do Parque são em geral voltadas à apreciação da natureza 
domesticada, em especial ao paisagismo criado, que evocará sentimentos associados ao júbilo e ao prazer. 
Em alguns momentos, a paisagem observada parece refletir o estado de espírito do autor das citações:      

Passeando por aquellas alamedas, no domingo á noite, eu não soube o que mais apreciar, se o encanto das flores, a 
poesia das águas a cahirem envoltas em cores de topasio, rubis, amethystas e esmeraldas, ou a graça encantadora de 
minhas patrícias. O facto, e que, voltando para esta bella vivenda, que tanto me prende, sentia a alma feliz e o coração 
satisfeito, [...] (DIÁRIO DA MANHÃ, 18-08-1912, nº 224)   

Outras abordagens mesclam a observação de elementos da natureza com os inseridos pelo homem.   

Era por uma dessas tardes de junho!... 

O ceo, matizando de um azul sereno, offerecia um espectaculo encantador: no poente, nuvens de cores diversas: umas de 
um doirado vivo, outras de um vermelho sem manchas, outras multicores, annunciavam a approximação da noite! 

A essa hora passeava, eu, no Parque pelas suas alamedas, cobertas de um lençol de bellas flores, que desprendiam um 
perfume embriagador. [...] (DIÁRIO DA MANHÃ, 27-08-1916, nº 09) 

Observam-se também citações que sublinham elementos edificados no interior do Parque comparando-os 
com elementos fantasiosos do imaginário popular: “[...] a celebre ruína do parque Moscoso, muito bem 
pintada e toda illuminada á electricidade, mais se parecendo com um palacio de fadas. [...]” (O OLHO, 13-
10-1912, nº 07) 

Devido à beleza de suas paragens, conforme relatos encontrados, as paisagens nele observadas passam a 
ser retratadas por pintores locais. Nota inusitada datada do ano de sua inauguração retrata, segundo o 
autor da mesma, a impossibilidade em capturar tamanha diversidade de elementos possíveis de serem 
contemplados no referido espaço, face à riqueza de detalhes.       

Como copia do natural – os deliciosos recantos do Parque Moscoso – os trabalhos de 3º anno foram apresentados. Mas, 
em que pese a franqueza, tudo aquillo não é senão copia de copias photographicas, trabalho condemnado e cujos vícios 
de sombra e de detalhes resaltam á primeira vista, pois não pode a retina humana gravar, conservar e transportar á tela 
tanta variedade de objectos, [...] (O OLHO, 08-12-1912, nº15) 

Em que pese à proximidade com o Maciço central, elemento natural de grande porte que o emoldura em 
sua face norte, não foram verificadas menções acerca do mesmo. Em contrapartida, observam-se em várias 
ocasiões citações sobre a paisagem construída do seu entorno imediato constituída de edificações: “um 
jardim esplendente, emoldurado de prédios modernos, onde ha pouco dominava um pantanal, [...]” 
(DIÁRIO DA MANHÃ, 15-05-1912, nº 132).  

Insta também destacar citações sobre a paisagem local que vão além das sensações visíveis ao olho 
humano, perpassando por outros sentidos da mesma forma aguçados naquele espaço.  

Tens em parte, alguma razão, pois que os accordes musicaes dão ao parque Moscoso um tom de bello, de encantador. [...] 

As flores, as luzes, o murmúrio dolente das águas e o ciciar da briza inconstante como os homens, [...] (O OLHO, 01-09-
1912, nº 01) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O Parque Moscoso irá retratar com fidelidade o gosto corrente no desenho de parques e jardins introduzido 
no Brasil em meados do século XIX, caracterizando-se pela adoção de uma gramática compositiva de origem 
no jardim paisagista moderno e todo seu repertório, tendo como fonte de inspiração a natureza. 

Representou uma articulação entre a antiga e a nova cidade, configurando-se como a primeira grande 
expansão para fora do perímetro fundacional de Vitória com vistas à sua modernização e ao incremento de 
área, além de ícone de uma nova cidade à luz da república, constituindo-se como uma das maiores e mais 
ambiciosas intervenções urbanas na capital do Espírito Santo até as primeiras décadas do século XX. 

Seu projeto figurou como incorporador de uma nova mecânica do olhar refletida na apreciação da natureza 
domesticada.  

O Parque Moscoso foi o resultado da modificação intencional de uma paisagem posta sobre a qual o 
homem estabelecerá seu controle, no sentido de torná-la mais favorável a seu interesse e onde convém 
ocultar o aspecto indesejado do sítio. Na criação de uma paisagem domesticada como parte de um 
processo civilizador, a gramática do jardim paisagístico moderno irá figurar como uma eficaz aliada uma vez 
que o tratamento dado aos espaços lembrando a organização natural irá espelhar o novo paradigma de 
salubridade e de consciência do poder do homem sobre a natureza.  
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RESUMO 
As áreas verdes urbanas possuem uma relação direta não somente com questões ambientais e de lazer, mas também 
com a cultura e a história. Assim, o presente estudo utiliza três escalas de áreas verdes existentes na cidade de Juiz de 
Fora como base para alcançar seu objetivo geral: realizar uma reflexão acerca da importância desses espaços na 
constituição da memória e da identidade da cidade. Para tanto, metodologicamente, foram realizadas consultas em 
fontes primárias sobre as áreas verdes, em especial sobre a história dos espaços verdes juiz-foranos, além dos 
levantamentos in loco, da produção de mapas e dos registros fotográficos. Destacam-se, pois, três escalas de áreas 
verdes, cada uma com três exemplos: (1) áreas de grande porte: Mata do Krambeck e as Reservas Biológicas Poço 
D’Anta e Santa Cândida; (2) áreas de médio porte: Parque Municipal da Lajinha, Morro do Imperador e Parque do 
Museu Mariano Procópio; e (3) áreas de pequeno porte: Parque Halfeld, Praça Antônio Carlos e o Largo do Riachuelo. 
A partir da verificação das relações existentes entre esses lugares, e a história e cultura locais, busca-se evidenciar a 
importância dessas áreas na constituição da identidade e para a preservação da memória de Juiz de Fora. 
 
PALAVRAS-CHAVE: identidade; áreas verdes; Juiz de Fora.  

1 INTRODUÇÃO  

As áreas verdes de uma cidade interferem na qualidade de vida de seus habitantes não somente devido a 
questões, por exemplo, ambientais e relacionadas ao lazer, mas também por formalizarem ou não a cultura 
e história dessa população. A partir da existência de uma identidade comum entre as praças e parques – 
dentre outros elementos urbanos – e a sociedade, tem-se a apropriação do espaço, a constituição do lugar 
e a manutenção/preservação da memória e da identidade da cidade. 

O presente trabalho é resultado de parte de uma série de pesquisas empreendidas pelos autores na cidade 
de Juiz de Fora nos últimos anos, no âmbito do Grupo de Pesquisa Ágora, vinculado ao Departamento de 
Arquitetura e Urbanismo, da Universidade Federal de Juiz de Fora. Por meio da utilização de métodos de 
pesquisa como documentação indireta (revisão bibliográfica sobre temas como áreas verdes urbanas e a 
história dos espaços juiz-foranos) e direta (produção e atualização de mapas) e levantamento fotográfico, 
foi possível reunir o material necessário para, uma vez organizadas algumas das áreas verdes juiz-foranas 
mais emblemáticas em três escalas (de grande, médio e pequeno porte), refletir sobre a importância desses 
espaços na constituição da memória e da identidade de Juiz de Fora, o objetivo geral deste estudo.  

2 ÁREAS VERDES URBANAS  

As relações estabelecidas entre a população de uma cidade e suas áreas verdes sempre foram marcantes 
ao longo da história da humanidade. Neste artigo são apresentadas algumas ideias que ajudam a pensar 
a relação dessas áreas na cidade de Juiz de Fora. O texto que se segue é parte de um livro que foi lançado 
sobre o tema voltado para o público juvenil, em idade escolar. Assim, destacam-se aspectos históricos 
gerais como aqueles que apontam que o primeiro fato da ação deliberada dos seres humanos na criação 
de lugares verdes deve-se aos estágios iniciais da vida sedentária, desde 9.000 a.C. Ao se fixarem em um 
lugar, o ser humano preocupou-se em cultivar a terra para sua sobrevivência. O leito dos rios era uma 
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terra rica em nutrientes para essa finalidade. Na China Antiga e, sobretudo, na Pérsia (atual Irã), havia 
também a intenção de construir jardins não só utilitários, mas ornamentais, com propósitos esotéricos, 
religiosos e para o simples deleite. Posteriormente, em 400 a.C., com o desenvolvimento das civilizações 
grega e romana, a ideia de espaço público foi sedimentada. Esses espaços não eram necessariamente 
verdes, mas havia a concentração de importantes edifícios e de pessoas. Na Grécia, a ágora, espaço 
aberto que deu origem às praças, é um exemplo de espaço público; na Itália, temos o fórum. Naquela 
época, o verde estava mais presente nos jardins privados e nas hortas, onde era comum o uso de 
estátuas, fontes e a poda da vegetação. 

Em seguida, deve-se destacar que durante o longo e fechado período da Idade Média, estimado entre os 
anos 476 e 1453, as áreas verdes se reduziram a jardins com plantas para uso no dia a dia, dispostas em 
pequenos pátios e largos dentro das poucas áreas livres em fortificações e castelos. Após sucessivas 
guerras e epidemias na Europa, o acúmulo de conhecimento durante os séculos anteriores promoveu um 
novo e diferenciado crescimento econômico com reflexos na organização da vida. O uso de armas de 
fogo fez as muralhas gradativamente parecerem obsoletas e os investimentos no Novo Continente, nas 
Américas, trouxeram o verde para o planejamento das cidades e dos jardins nos anos seguintes. São 
exemplos clássicos as Villas italianas dos aristocratas (La Rottonda, em 1566), os jardins geométricos 
franceses dos reis (Versalhes, em 1688) e os jardins pitorescos ingleses (Castelo Howard, em 1725).  

Nesse período, cabe acentuar que o Brasil já construía sua própria história e também seus jardins 
inseridos na exuberante flora tropical, sobretudo, após o ano 1760, quando se inaugurou o Passeio 
Público no Rio de Janeiro, marcando o início da criação de parques públicos no nosso país. Em 1808 foi 
inaugurado o Jardim Botânico, junto à floresta da Tijuca, para aclimatação de plantas e cultivo de 
espécies, que inspirou tantos outros jardins no país. Na Europa do fim do século XIX, o crescimento e a 
concentração da população que migrava dos campos em busca de trabalho nas fábricas e pequenas 
indústrias em cidades despreparadas para  receber  tanta  gente, fez diminuir as condições de saúde da 
população e os parques foram pensados como Oásis em meio ao caos urbano. Nos Estados Unidos, o 
Central Park, em Nova Iorque, inaugurado em 1857, foi planejado para ser uma área de preservação, mas 
que gradativamente atraiu moradores para seu entorno, pelo potencial de lazer e beleza que possui. 

Por meio desses exemplos tivemos a intenção de destacar que podem ser verificadas diversas relações 
entre a história das cidades e suas áreas verdes. Estas áreas, uma vez inseridas no espaço urbano, por 
vezes trouxeram – e hoje trazem – benefícios ambientais, econômicos e sociais aos seus usuários. Dessa 
forma, foram criados vínculos indivíduo-meio que culminaram na apropriação desses locais e 
consequente constituição de lugares. Assim, muitas das áreas verdes urbanas acabam por fazer parte da 
identidade da cidade e da memória coletiva de seus habitantes. 

3 MEMÓRIA E IDENTIDADE DA CIDADE  

Desde as primeiras aldeias, o ser humano materializou o espaço comum, segundo Santos (2006), 
configurando-o territorialmente, de acordo com valores próprios de seu grupo. Ao longo da história, essa 
relação entre o ambiente trabalhado e o agente humano culminou na caracterização formal/espacial de 
cada cidade, em suma, na presença de sua identidade na morfologia urbana. 

A forma física corresponde à organização social e contém numerosas informações sobre as características da sociedade, 
muitas das quais só podem ser conhecidas desta maneira e as únicas que podem ser experimentadas [...] (BENÉVOLO, 
1991, p.14). 
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A cidade, segundo Rolnik (2001), apresenta-se como um aglomerado humano que pode ser criado em 
função da agricultura, de cerimônias, ou de atividades econômicas. Todavia, independente das funções 
comportadas, a cidade sempre manteve uma estreita relação com a constituição da história e cultura da 
sociedade. Esse vínculo evidencia-se na representação cultural de um povo através da configuração 
formal/espacial de seu espaço urbano. Criação coletiva, essa espacialidade revela-se, por sua vez, 
essencialmente pública. De acordo com Vaz (2005, p. 155), “o conceito de espaço público urbano envolve 
os lugares abertos da cidade, os lugares acessíveis à livre frequentação, à passagem de cidadãos e pessoas 
desconhecidas”. 

No espaço urbano, são encontrados os elementos urbanos. Não somente arquiteturas, monumentos e 
vias, mas também praças, parques ou demais áreas verdes, esses elementos compõem formal e 
espacialmente a malha urbana e representam a cultura e história de uma cidade (AYMONINO, 1984). 

Além disso, reunidos, esses elementos constituem a paisagem urbana, extremamente importante no 
contato e identificação entre o ser humano e a cidade. “A paisagem é uma forma histórica específica que 
se explica através da sociedade que a produz, um produto da história das relações materiais dos homens 
que a cada momento adquire uma nova dimensão” (CARLOS, 1994, p. 56). 

Aqui, torna-se necessário definir o que seria essa identidade da cidade. O Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), mais precisamente através da Carta de Brasília de 199535, 
estabelece o termo identidade  

[...] como uma forma de pertencer e participar. É por isso que somos capazes de encontrar nosso lugar, nosso nome ou 
nossa personalidade, não por oposição, mas porque descobrimos vínculos verdadeiros que nos ligam ao destino das 
pessoas com as quais compartilhamos da mesma cultura (IPHAN, 1995, p. 2). 

Portanto, a ligação existente entre a identidade do espaço urbano e a ação humana é visível. Sendo assim, 
é possível verificar o que o que Peixoto (2004) chamou de testemunho cultural da cidade, em seus 
elementos urbanos – dentre os quais encontram-se as áreas verdes. 

4 ÁREAS VERDES DE JUIZ DE FORA E MEMÓRIA E IDENTIDADE DA CIDADE 

A cidade de Juiz de Fora se desenvolveu como um lugar de parada importante para as tropas que traziam 
ouro do interior de Minas Gerais e o levavam até o porto do Rio de Janeiro. Nessa época, início do século 
XVIII, certamente havia o predomínio do verde em seu território. No entanto, de 1711, quando já há 
registros desse caminho, até 1851, quando o lugarejo é elevado à vila, muitos desmatamentos foram 
produzidos. Durante os ciclos da cana-de- açúcar (1870) e do café (1930), as áreas verdes da cidade 
sofreram perdas ainda mais significativas. Com o interesse na comercialização da produção, fazendeiros 
da região promoveram a substituição da mata atlântica nativa por campos de plantação. Com o declínio 
dessas produções, motivadas por crises econômicas (a de 1889 e, depois, de 1929) e o crescimento 
gradativo da população, essas fazendas foram loteadas, dando início a alguns bairros (como São Mateus, 
Santa Helena e Alto dos Passos). 

Esse processo de transformação do território – ocorrido entre o final do século XIX e o início do século XX 
– fortalecia cada vez mais a área central de Juiz de Fora que, além do uso residencial, era o lugar da sede 
administrativa, do comércio e ponto de encontro. Diferentes caminhos estruturaram o crescimento do 

35 A Carta de Brasília, de 1995, diz respeito ao Documento Regional do Cone Sul sobre Autenticidade. Ela constitui uma das Cartas 
Patrimoniais do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 
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lugarejo, se transformando em referências para os moradores. Um trecho do caminho novo, utilizado 
para ir ao Rio de Janeiro, deu origem à arborizada Avenida Rio Branco; em parte da estrada do Paraibuna  
foi estabelecida a Avenida Getúlio Vargas; e a chegada da linha férrea na Praça da Estação (1861) 
fortaleceu a Rua Halfeld como ligação transversal da malha urbana até o Parque Halfeld, remodelado em 
1906. Nas décadas de 1950 e 1960, a cidade passou por um período com poucos investimentos urbanos. 
Somente com a abertura da então Avenida Independência (atual Avenida Itamar Franco), anos 1960 e 
1970, é que uma nova área verde surgiu na cidade: o Parque da Lajinha.  

 

Figura 1: Macrozoneamento de Juiz de Fora/MG. 

  

Fonte: Plano Diretor de Juiz de Fora. Disponível em: <http://www.pjf.mg.gov.br/pddu/map16.htm>. Acesso em: 5 fev. 2014. 

 

A elaboração do Plano Diretor da Cidade (2000), em seu macrozoneamento (Fig.1), definiu Juiz de Fora 
com um núcleo central bem consolidado e uma área de expansão urbana determinada, além de espaços 
de interesse ambiental – Unidades de Conservação Ambiental (UCAs); áreas ambientais tombadas; Áreas 
de Preservação Permanente (APPs); e Áreas de Especial Interesse Ambiental (AEIAs). Essas áreas, por sua 
vez, podem ser agrupadas em três escalas – de grande, médio e pequeno porte – nas quais é possível 
identificar lugares que foram fundamentais para a construção da memória e da identidade de Juiz de 
Fora. 

4.1 Escala 1 – Áreas de grande porte 

Nas cidades brasileiras, ainda é possível encontramos grandes extensões de áreas verdes. Elas quase 
sempre se caracterizam como lugares de interesse público, pelo alto valor cultural e ecológico. As Áreas 
de Proteção Ambiental (APAs) e as reservas biológicas são exemplos de áreas verdes de grande porte. De 
acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), uma APA é uma área 
em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de uma série de atributos abióticos, 
bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas. As reservas biológicas, por sua vez, têm como regra a preservação integral do 
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conjunto de seres vivos que habitam um determinado ambiente ecológico. As intervenções sobre essas 
áreas se dão com muita cautela e com o objetivo explícito de tentar recuperar e preservar o equilíbrio 
natural. 

Em grande parte, essas extensas áreas verdes foram conservadas no município porque, além de atuarem 
como uma barreira natural, eram terras com a presença indígena, que ofereciam resistência à invasão. 
Além disso, eram de interesse crucial para a Coroa Portuguesa, que tinha o intuito de garantir que não 
houvesse rotas para escoamento ilegal do ouro. Só no início do século 18 é que se iniciou o processo de 
colonização e povoamento da Zona da Mata. 

Dentre as áreas verdes de grande porte, podem ser destacadas a Área de Proteção Ambiental Mata do 
Krambeck (que abrange os bairros Eldorado e Remontas); a Reserva Biológica Poço D’Anta (entre os 
bairros São Benedito, Bom Retiro e Linhares); e a Reserva Biológica de Santa Cândida (que abrange os 
bairros Monte Castelo, São Pedro e Carlos Chagas) (Fig. 2). 

 

Figura 2: Mata do Krambeck (à esquerda), Reserva Biológica Poço D’Anta (ao centro) e Reserva Biológica de Santa Cândida (à direita). 

   

Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa Ágora, 2013. 

 

A Área de Proteção Ambiental Mata do Krambeck, constituída pelas fazendas Retiro Novo e Retiro Velho, 
de acordo com a Lei Estadual nº 11.336/93, possui cerca de 291,9 hectares. Estima-se que, no início do 
século 20, período da grande produção cafeeira na Zona da Mata Mineira, a região tenha sido utilizada 
como fazenda produtora de café. Com a decadência do ciclo do café, em meados dos anos de 1930, 
algumas áreas de plantação deixaram de ser utilizadas, propiciando a regeneração parcial da mata 
nativa. Em 1922, parte da área correspondente à atual Mata do Krambeck funcionava como uma 
propriedade rural de criação de gado, constituída por terras de pasto. Posteriormente, em 1924, a área 
foi adquirida pela firma chamada Irmãos Krambeck que continuou comprando outros terrenos próximos. 
Em 2009, a Universidade Federal de Juiz de Fora anunciou a compra da área através de recursos do 
Governo Federal para a criação de um Jardim Botânico, que possibilitará o contato com uma parte dessa 
grande área verde, de amplo interesse ecológico. 

Desde 1899, o Sítio Poço D’Anta já despertava a atenção da cidade pela sua exuberante floresta e pelas 
suas nascentes de água. O local abriga 18 nascentes do Córrego D’Anta que deságuam em um lago, sendo 
um manancial para bairros de seu entorno. O sítio transformou-se em uma reserva biológica em 1982, 
abrigando uma área com grande diversidade de flora e fauna e várias espécies vegetais remanescentes 
da Mata Atlântica. Devido à presença de antas como um dos mamíferos mais presentes no lugar, a região 
acabou sendo nomeada como Poço D’Anta. Atualmente, encontra-se instalado no local um Horto 
Florestal que abastece os jardins públicos da cidade, comercializa mudas e onde realizam trabalhos de 
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educação ambiental. Entretanto, a área possui alguns problemas que são oriundos de formas de 
utilização mais antigas e problemáticas do lugar, que estão em desacordo com o potencial ambiental que 
possui. 

A Reserva Biológica Municipal de Santa Cândida se tornou uma área pública entre 1911 e 1913. Já 
naquela época, abrigava uma adutora que abastecia os bairros próximos. O lugar  já  foi  utilizado  para  
plantações  de café e exploração mineral, além de pastagem. Esses usos danificaram parte da área onde 
também se observa o plantio de árvores frutíferas, como banana, ameixa, abacate, entre outras. Em 
1983, a área foi estabelecida como reserva por seu alto valor ambiental, já que funciona como abrigo 
para vários animais e diferentes tipos de flores. Algumas espécies são características da Zona da Mata 
Mineira. 

4.2 Escala 2 – Áreas de médio porte  

Algumas áreas verdes não são tão extensas quanto as áreas de proteção ambiental ou reservas 
biológicas, mas, também, não são tão pequenas como as praças, por isso, podem ser consideradas áreas 
médias. Os parques, por exemplo, estão incluídos dentro dessa escala. Os parques urbanos são espaços 
públicos localizados dentro da cidade, que possuem como objetivo principal propiciar recreação e lazer 
aos visitantes. Segundo o Ministério do Meio Ambiente, um “parque urbano é uma área verde com 
função ecológica, estética e de lazer, no entanto, com uma extensão maior que as praças e jardins 
públicos”. Os parques também podem estar ligados a atividades culturais, como museus, e esportivas, 
como quadras e ciclovias. Uma de suas muitas vantagens é permitir que a população de uma cidade 
tenha contato com a natureza sem precisar percorrer grandes distâncias. 

Na cidade de Juiz de Fora, podem ser destacadas três áreas verdes de médio porte: o Parque Municipal 
da Lajinha, o Morro do Imperador e o Parque do Museu Mariano Procópio (Fig. 3). 

 

Figura 3: Parque Lajinha (à esquerda), Morro do Imperador (ao centro) e Parque do Museu Mariano Procópio (à direita). 

   

Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa Ágora, 2013. 

O Parque Municipal da Lajinha está localizado na região sudoeste de Juiz de Fora, próximo a um dos 
principais acessos da cidade – pela rodovia BR-040. Ele surgiu a partir de uma antiga vila, denominada 
Vila da Prata, que anteriormente possuía o nome de Sítio Acaba Mundo e era uma propriedade de José 
Bueno. Após o falecimento de José Bueno, a sua esposa continuou morando no local até que a casa fosse 
alvo de um incêndio. Em 1978, a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora iniciou os trabalhos para 
transformar a área em um parque público. No dia 31 de janeiro de 1983, ele foi inaugurado. O parque 
possui uma área extensa que ainda preserva um pouco da mata atlântica e é muito utilizado para 
caminhadas. No lugar, também podem ser encontradas referências à história da cidade, como a 
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exposição permanente de dois bondes que pararam de circular em 1969. Recentemente, o lugar foi 
revitalizado e em algumas áreas houve o reflorestamento. 

O Morro do Imperador constitui um limite natural a oeste do centro de Juiz de Fora. A colina se destaca 
na paisagem, sendo um dos pontos mais altos da cidade, com 942 metros de altitude. Do mirante do 
Parque do Morro do Imperador, o mirante Salles de Oliveira, projetado em 1968 pelo arquiteto Jean 
Kamil, é possível visualizar uma grande parte do centro da cidade. No topo do Morro do Imperador há 
um monumento de 25 metros de altura, em forma de capela, construído em 1905. No alto da capela, foi 
instalada uma estátua do Cristo Redentor. O acesso ao morro foi aberto especialmente para o transporte 
da estátua. De várias partes do centro da cidade e de alguns bairros próximos, é possível enxergar o 
Morro e o monumento. O Parque do Morro do Imperador tem sido uma atração turística desde 1861. O 
seu nome é uma homenagem ao imperador Dom Pedro II, que esteve nesse parque quando visitou Juiz 
de Fora, para a inauguração da estrada União e Indústria. 

Em  1915, Alfredo  Ferreira  Lage,  filho de Mariano Procópio Ferreira Lage, transformou a Villa Ferreira 
Lage, edifício projetado e construído em 1861 pelo arquiteto alemão Carlos Augusto Gambs, em museu 
particular. Já em 1921, o Museu Mariano Procópio foi por ele oficialmente inaugurado. Além da Villa, na 
área do museu estão também o Prédio Mariano Procópio, erguido em 1922, e o Parque Mariano 
Procópio, com cerca de 78 mil metros quadrados. Em 1922, o museu foi aberto ao público. Em 1936, 
Alfredo Ferreira Lage doou ao Município de Juiz de Fora o conjunto do Parque e do Museu Mariano 
Procópio, que já era aberto ao público desde 1934. O Parque do Museu Mariano Procópio localizado no 
bairro de mesmo nome, foi considerado pelo naturalista suíço, Jean Louis Rodolphe Agassiz, especialista 
em geologia e paleontologia, como o “paraíso dos trópicos”, o que denota a sua importância para toda a 
cidade e região. Essa área verde está situada em uma colina, sendo composta por um lago com pequenas 
ilhas, um bosque e espaços recreativos. Durante sua história, a área passou por algumas reformas, sendo 
seu aspecto atual resultado de uma revitalização ocorrida em 2008. Atualmente, o Parque do Museu 
Mariano Procópio se destaca como um dos principais espaços de lazer da cidade. 

4.3 Escala 3 – Áreas de pequeno porte 

As áreas verdes de pequeno porte de uma cidade podem ser praças, largos ou, até mesmo, parques de 
tamanho reduzido. As praças, ou pequenos parques, são áreas livres públicas, muitas vezes possuem 
vegetação, principalmente na forma de jardins, e destinadas ao convívio,  recreação  e  lazer  da  
população.  Essas áreas podem também ser utilizadas como passagem, facilitando a ligação entre ruas, 
quarteirões e edificações ou, simplesmente, como lugares de contemplação da natureza. As pequenas 
áreas verdes podem ser também lugares de permanência para atividades variadas, possuindo desde 
bancos e mesas para descanso e convivência até playgrounds, equipamentos de ginástica e quadras, 
atendendo assim a várias faixas etárias. Dependendo da sua localização na cidade, podem ser um 
importante ponto de encontro e local para manifestações. 

Neste trabalho, podem ser verificados três tipos diferentes de áreas verdes de pequeno porte: o Parque 
Halfeld, a Praça Antônio Carlos e o Largo do Riachuelo (Fig.4). 
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Figura 4: Parque Halfeld (à esquerda), Praça Antônio Carlos (ao centro) e Largo do Riachuelo (à direita).  

    

Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa Ágora, 2013. 

 

O terreno do Parque Halfeld foi adquirido em 1854 pela Câmara Municipal, em área delimitada por 
propriedades do engenheiro Henrique Guilherme Fernando Halfeld, tornando-se o primeiro largo ou 
jardim público criado em Juiz de Fora. Foi o início da formação de um núcleo cívico que impulsionaria a 
constituição do município. A Praça Municipal, como era chamada antigamente,  era  muito  descuidada  
até  1879,  mas  o local servia para a armação de espetáculos circenses, cavalhadas e outras diversões. A 
partir de então, houve o interesse da Câmara Municipal na criação de um jardim inspirado nos jardins 
ingleses, com muitas árvores e áreas gramadas. Em 1880, o arquiteto Miguel Antônio Lallemant foi 
responsável por projetar a planta de ajardinamento do local. Depois de vinte anos, em 1901, foi realizada 
uma remodelação do Parque Halfeld. A obra de embelezamento do Parque Halfeld foi realizada pela 
Companhia Industrial e Construtura Pantaleone Arcuri. Como espaço público mais antigo da cidade, o 
parque já passou por várias reformas, e ao seu redor encontram-se importantes edifícios da cidade como 
a Prefeitura Municipal, construído em 1918; a Câmara Municipal, inaugurada  em  1878. Esta singular 
área verde da cidade ainda é complementada pelos jardins da Igreja de São Sebastião, de 1878. 

A localização da Praça Antônio Carlos tem sua origem na construção da Estrada União e Indústria que, ao 
ser inaugurada em 1861, transformou o local em um dos principais acessos da cidade. No entanto a 
ocupação da praça ocorreu no início da década de 1890, quando foi realizado um grande aterro, pois 
naquele lugar desembocava o Córrego Independência. A região da praça foi o último núcleo histórico da 
cidade a se formar.  Ele surgiu, também, a partir da implantação da Companhia Têxtil Bernardo 
Mascarenhas, em 1887, e da Companhia Mineira de Eletricidade, em 1888. O largo tornou-se um 
importante núcleo com a implantação de estabelecimentos de grande importância no desenvolvimento 
da cidade e que hoje são referências de sua cultura e história, como a Alfândega Ferroviária do Estado 
que, desde 1893, abriga o quartel da 4.ª Região Militar; o edifício da Escola Normal, projetado pelo 
engenheiro Lourenço Baeta Neves e inaugurado em 1930; o prédio que sediou a Construtora Pantaleone 
Arcuri, construída em 1923; a edificação da antiga fábrica têxtil onde hoje se encontra o Centro Cultural 
Bernardo Mascarenhas; e o Castelinho da Companhia Mineira de Eletricidade, de 1890. Atualmente, a 
praça é utilizada para alguns dos acessos ao Centro Cultural e como local para eventos. 

No início do século XX, a área referente ao Largo do Riachuelo era ocupada por uma grande lagoa que se 
estendia até as ruas Santo Antônio, Silva Jardim, Benjamin Constant, Roberto de Barros e Rio Branco. 
Durante as administrações de vários prefeitos, foram realizados aterros na região e também nas áreas 
úmidas em suas imediações. Os aterros possibilitaram a utilização do local como espaço de lazer da 
população. Em junho de 1909, Alfredo Ferreira Lage realizou a doação do terreno central do largo do 
Riachuelo para Prefeitura Municipal, a fim de que pudesse ser concluído o jardim. A construção do 
jardim, iniciada em abril de 1911, possibilitou a ampliação do local e o embelezamento daquela área 

412 [Praças e Parques] 

 



 

pública. Nesta praça, encontram-se esculturas que pertencem ao patrimônio da cidade, além de um 
monumento militar. As atividades hoje realizadas no local estão relacionadas à passagem (fluxo de 
pedestres) e ao lazer (feiras e eventos). 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De grande, médio ou pequeno porte, as áreas verdes influenciam diretamente na qualidade de vida das 
pessoas ao permitirem um contato maior com a natureza, a prática de esportes, o lazer e o convívio. No 
entanto, além dessas funções, essas áreas desempenham outro papel fundamental: carregam uma parte 
da cultura e da história da cidade. Em Juiz de Fora, as áreas verdes de pequeno porte estiveram ao longo 
do tempo – e ainda estão – em contato direto com seus habitantes, interferindo de maneira contínua em 
suas vidas e na conformação do espaço urbano. No entanto, as áreas verdes de médio e grande portes 
também atuam nessa relação indivíduo-cidade, mesmo sem possuírem um nível de acesso/contato 
similar da população, haja vista que por vezes tiveram papel fundamental na ocupação do território e no 
crescimento da malha urbana, além de pertencerem à atual paisagem da cidade. As nove áreas verdes 
destacadas neste trabalho ilustram a história e a cultura de Juiz de Fora, sendo espaços de relevância 
urbanística e paisagística que estão fortemente relacionados à constituição da identidade da cidade. 

Esperamos com a divulgação dessas pesquisas, e do livro recentemente publicado, atentar para a 
importância de preservação e usufruto dessas áreas, tão caras para a qualidade de vida urbana e 
incremento à vida pública. A partir de alguns projetos em andamento pretendemos levar o tema para 
debate com professores e alunos da rede escolar local, que já mostraram interesse a partir da divulgação 
do livro na mídia. Ou seja, acreditamos que conservamos melhor aquilo que conhecemos. Portanto, ao 
destacarmos o potencial social e ambiental presentes em diferentes tipos de áreas verdes podemos levar 
ao público em formação a importância não só de preservar essas áreas, mas de conhecê-las e usufruí-las, 
na medida e possibilidades adequadas que suas especificidades permitem.   
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RESUMO 
No campo da preservação do patrimônio paisagístico busca o presente artigo o resgate da história do Bairro Operário 
de Jucutuquara. Para além dos registros dos fatos este comprova a correlação dos equipamentos públicos do bairro 
com a implantação no século passado da União Manufatora de Tecidos e Sacaria de Juta. A prefeitura de Vitória no 
momento revitaliza o edifício onde no passado funcionou afábrica, mas, tão importante quanto a revitalização do bem 
material é o fato de existir na memória cultural dos moradores histórias que compõem o patrimônio imaterial, 
registros de paisagem e de morfologia urbana. A metodologia utilizada foi a dos trabalhos históricos e para tanto 
necessitou de documentação primária que foi fornecida Arquivo Municipal de Vitória, foram considerados também 
relatos registrados em mídias públicas e a pesquisa em fontes secundárias, material já publicado (livros e artigos). 
Como conclusão, o presente trabalho contribui para dar visibilidade ao tema e reforça a importância da gestão pública 
na preservação do legado paisagístico gerado pela industrialização. 
 
PALAVRAS-CHAVE: bairro; indústria; patrimônio. 

1 INTRODUÇÃO  

O legado material das estruturas produtivas fabris brasileiras tem sua representação em Vitória. O complexo 
necessário para a instalação da Fábrica de Tecidos União marcou indelevelmente a paisagem de 
Jucutuquara.  

Como protagonista da história do bairro operário está a indústria instalada há aproximadamente um século 
nos contrafortes do morro do Romão, mas para a paisagem urbana de Vitória há de se considerar a 
presença já no século XIX de casas em estilo colonial português bem como moradias de taipa nas encostas 
do morro. 

No projeto do Novo Arrabalde, de 1896, já estava prevista a Vila Monjardim. A localização da mesma no 
projeto do engenheiro Saturnino de Brito, assim como o desenho das quadras e das vias principais, 
demonstrava uma grande qualidade em termos de percepção dos espaços. Para (KLUG, 2009, p: 29) o 
traçado potencializava e permitia uma boa legibilidade dos elementos naturais, porém, a preocupação em 
resguardar esses como espaços públicos, tornou-os mais significativos para a população. 

Jucutuquara, bairro distante três quilômetros do Centro, era servido por bondes. Nada mais que o “portal 
do bairro”, a presença da fábrica e sua vila eram sinal de progresso (DERENZI, 1965). 

Junto à fábrica, a Praça Asdrúbal Soares possuía grande representatividade para os capixabas, na “entrada” 
do bairro, era o local onde as linhas de bondes se cruzavam e o motorneiro aguardava os bondes que 
vinham no sentido contrário pela Avenida Vitória, pois não havia trilhos duplos.    

Do complexo necessário para o funcionamento da fábrica constavam os seguintes equipamentos: - a escola 
para ensinar a ler as instruções das máquinas; - o mercado para gêneros de primeira necessidade; - a igreja 
e as áreas de lazer (o estádio e a praça). No entanto esses, por estarem integrados ao bairro não eram de 
uso exclusivo dos funcionários e se espraiavam entre a Avenida Vitória (na ocasião denominada Reta do 
Constantino) e a Avenida Paulino Muller (na ocasião Avenida 15 de Novembro). 
A fábrica foi desativada após o incêndio ocorrido no depósito de juta na década de 60. A vila operária já 
havia perdido a sua configuração original na década anterior fruto do alargamento da Avenida Vitória. 

O governo municipal reconheceu a importância da fábrica para a cidade através de um projeto retrofit que 
revitaliza o prédio e atualiza a função da construção transformando-a na “Fábrica do Trabalho” que 
qualificará mão-de-obra para o Estado (figura 1).   
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Figura 1: Fábrica do Trabalho - projeto 

 

Fonte: Espaço Construtora, 2014 
 

O mercado, a igreja e poucas unidades residenciais da vila (figura 2) permanecem como registro da história 
e é esta que o presente trabalho se propõe resgatar.  

Figura 2: Casa da vila Monjardim 

 

Fonte: Nemer, 2014 

2 CONFIGURAÇÃO DO BAIRRO JUCUTUQUARA AO LONGO DA HISTÓRIA 

2.1 A Paisagem Natural do Sítio 

A paisagem natural das cidades contribui para dotá-las de significados e símbolos originais. No bairro de 
Jucutuquara a um pico de 296 metros de altura foi dada duas diferentes interpretações formais. A primeira 
relacionada à lenda indígena que visualizava na face leste dois buracos na pedra e os associavam aos olhos 
do pássaro a que nomearam: Jucu-ita-quera. A segunda também de origem indígena, nomeava a pedra em 
questão de Jucutuquara e também Yticutuquara que significa conchas suspensas, condizentes com a forma 
e a disposição dos buracos.  Segundo Monjardim (apud DERENZI, 1965) o Pico foi batizado de Pedras dos 
Olhos e posteriormente Pico dos Dois Olhos ficando o nome Jucutuquara relacionado ao bairro. 

O pintor holandês Maximiliano Wied Neuwied assim descrevia Jucutuquara (apud DERENZI, 1965):  

“... Frente a nós, no topo da serra situada da outra banda, vimos o notável rochedo de Jucutuquara, situado não 
longe da Vila de Vitoria. Parecido com o "Dent de Jaman do Pays de Vaud", chamava a atenção de longe; está 
colocado em tranqüilas e verdejantes eminências parcialmente vestidas de pequenas matas. Diante dele, mais 
perto do rio, fica a aprazível fazenda Rumão.”  

Ainda no século XIX a agricultura capixaba era baseada numa economia de subsistência, mas, havia a 
exportação de açúcar, madeira e tecido de algodão. Em Jucutuquara como em outras regiões de vale da 
ilha as culturas eram: o algodão, a cana-de-açúcar, a mandioca e posteriormente o café. A fazenda 
Jucutuquara, era cercada de árvores frutíferas e data desta época a construção da sede da mesma: o solar 
Monjardim (localizado na figura 4) em referência a família proprietária.   

“A fazenda que anteriormente pertenceu aos padres da Companhia de Jesus, posteriormente foi propriedade 
do comerciante Gonçalo Pereira Pinto e em seguida do capitão-mor Francisco Pinto Homem de Azevedo. Sua 
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filha, Ana Francisca de Paula, que se casou com o coronel José Francisco de Andrade e Almeida Monjardim 
herdou o imóvel. Atribui-se ao capitão-mor a reconstrução da casa, provavelmente em 1805. O imóvel foi 
mantido pela família por 150 anos até ter se tornado patrimônio nacional em 1940.” (GOVERNO DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, 2014) 

A paisagem ainda sem a interferência humana, Figura 3, apresenta um braço de mar que se imiscuía até a 
confluência dos rios Fradinhos e Maruípe em frente à ilha das Pombas (ver circunferência vermelha sobre o 
mapa). 

Figura 3: Mapa relevo e hidrografia da Ilha de Vitória em 1767 

 
Fonte: Klug, 2009 

 
Ainda sobre o mapa, em 1767, Jucutuquara era uma fazenda e a área que hoje corresponde ao centro da 
cidade é a Vila de Vitória. Segundo (PESSOTTI, 2011, p: 114) a vila foi elevada à categoria de cidade em 
1823. 

De acordo com (DERENZI, 1965) no século XX as marés de março transpunham a estrada da praia e as 
enchentes em Jucutuquara causavam prejuízo aos moradores. Até então o bairro era constituído de casas 
dispersas com o mangue dominando largas faixas de terra.  

Em (FARIA, 2010) encontra-se a informação de golfos de aterro no bairro, naquele período, que segundo o 
autor eram semi naturais, conquistados às marinhas quaternárias, dificultando as construções e o 
melhoramento de calçadas pelo poder público. Conforme (MENDONÇA, 2009: p.80) com o solo arenoso e a 
vegetação de restinga nativa presentes, nas ruas do novo arrebalde, somente o posteamento da rede de 
energia elétrica e alguns muros sinalizavam a ocupação ainda incipiente.  

Os morros do bairro de encostas íngremes, ainda encontravam-se revestidos em parte de vegetação alta e 
não haviam sido invadidos de todo. 

2.2 A Paisagem Urbana   

A configuração material do bairro foi se moldando de acordo com a demanda da economia e o café foi 
decisivo para a modificação da situação do Estado do Espírito Santo chegando a representar 94,33% das 
exportações capixabas (Bittencourt, apud MORAIS, 2014: p. 75). 

A capital do Estado com a autonomia proporcionada pelo café utilizou o e seu recurso para abertura de 
estradas e construção de ferrovias. Destaca-se nesse quadro de expansão, em 1905, a linha de bondes até a 
Praia do Suá, (MENDONÇA, 2009: p.78) tornando possível o acesso a Jucutuquara por transporte público. 
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Em meados da década de 20 do século passado um grande aterro permitiu a implantação do projeto do 
Novo Arrebalde, conforme Figura 4 (área preenchida na cor azul), solucionando o problema das cheias em 
Jucutuquara e permitindo a construção do bairro operário.  

Figura 4: Mapa com aterros até 1927 

 
Fonte: Klug, 2009 

De acordo com (MENDONÇA, 2009: p.88) a Vila Hortícola prevista no projeto de Saturnino de Brito 
representando a área agrícola do projeto, com 400 mil metros quadrados, transformou-se em bairro 
residencial sem destinação social, no entanto a Vila Monjardim, núcleo operário, com 112 mil metros 
quadrados, foi destinada a funcionários públicos e atendeu a função social.  

O funcionamento da fábrica só foi viável pela construção do bairro operário que iniciou em 1924.  Na figura 
5 se observa ao fundo o Morro do Cruzamento ocupado com barracões de zinco e em primeiro plano a vila 
operária.  

Figura 5: Vila Operária e Morro do Cruzamento 

 
Fonte: Faria, 2010 

 
O morro recebeu o nome de Cruzamento devido à espera dos bondes pelos trilhos livres como citado 
anteriormente e a União Manufatora de Tecidos e Sacaria de Juta produzia a sacaria utilizada para ensacar 
a produção cafeeira.  As figuras 6 e 7 são imagens da fábrica na época de sua instalação. 
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Figura 6: Fábrica União – vista da Reta do Constantino 

 
Fonte: Arquivo Público do Município de Vitória 

 
A fábrica tinha uma importância vital para a população de Jucutuquara, em (FARIA, 2010) o nome do bairro 
se deve ao produto – sacaria de juta, e ainda este atribui a mesma a origem do bairro. A indústria de 
propriedade de Lizandro Nicolett empregava grande parte da população e funcionava em quatro turnos de 
trabalho. 

Figura 7: Fábrica União fachada posterior 

 
Fonte: Arquivo Público do Município de Vitória 

Para se adequar a linguagem arquitetônica dos anos 30 a fábrica recebeu um “tratamento moderno” 
escondendo o grande telhado de barro por platibanda e desenhando na fachada frisos e letras do 
movimento arquitetônico Art Déco. A figura 8 a seguir ilustra a intervenção que deu a arquitetura a 
aparência industrial, tecnológica e cosmopolita esperada da função. 

Figura 8: Fachada da Fábrica União após a reforma 

 
Fonte: Faria, 2010 

 
Ao patrimônio muitas vezes atribui-se apenas o valor econômico. De acordo com (CHOAY, 2001: 116) este 
seria o terceiro valor em uma escala decrescente atribuído a um monumento. O primeiro é o valor 
nacional, fundamental, responsável por legitimar todos os outros, dos quais é indissociável. O seguinte, 
cognitivo, relacionado à memória histórica terá o papel efetivo de memória viva uma vez que mobiliza o 
sentimento de orgulho. Por sua vez o valor econômico é relativo à capacidade de exploração dos 
monumentos e por fim o valor artístico. O segundo valor citado pela autora é identificado em relatos 
escritos em mídias públicas e redes de compartilhamento de imagens referente à natureza simbólica da 
fábrica e memorial do bairro dos quais seguem alguns trechos: 

“Em frente a fabrica de Tecidos estava o Grupo Escolar “Padre Anchieta”, construção de dois pavimentos, de cor 
amarela, grande, com um pátio no seu interior e um galpão coberto que abrigava a parte interna, onde estava o 
refeitório... o porteiro tomava conta das crianças, principalmente na hora de atravessar a Avenida Vitória... No pátio 
descoberto, do lado externo localizava-se o manguezal da ilha de Santa Maria, e mais próxima a Avenida Vitória, uma 
plantação de Juta, além de um imenso Pau Brasil, árvore símbolo nacional, e todos os anos no dia da árvore faziam uma 
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homenagem a natureza... Diariamente era grande o movimento de caminhões na porta da fábrica, vinham do porto de 
Vitória, carregados de juta, descarregada dos navios vindos do Pará e Amazonas, para ali serem transformadas em 
sacaria de juta, cujos sacos serviam para ser colocado o café destinado a exportação.” (FARIA, 2010) 

Segundo (KÜHL, 2013: p. 38) a identificação de bens em seu conjunto e suas inter-relações é necessária 
para definir aquilo que é bem cultural, pois é indesejável, além de materialmente impossível, preservar 
tudo de maneira indistinta. 

Os fatores excepcionalidade, exemplaridade e singuralidade de acordo com (IPHAN, 2011, p: 3) são a base 
para a diferenciação de um bem cultural. Acrescenta-se ainda o extremo apego, a identidade e o 
sentimento de pertencimento que os moradores possuem com o lugar. (IPHAN, 2011, p: 6) 

A Praça Asdrúbal Soares era o espaço público que congregava os moradores do bairro, os estudantes do 
grupo escolar e ainda os funcionários da fábrica principalmente nas trocas de turno quando soava o apito - 
o relógio da vida dos moradores - a simbologia do local.  

Ainda em (KÜHL, 2013: p. 38) acrescenta a autora a respeito dos valores, que entendidos de maneira 
ampla, inclusive os de natureza memorial e simbólica, são de interesse da coletividade e não simples 
aspirações setoriais e imediatistas. 

A praça, ainda no local, em planta triangular, é um bem respeitado que tem o potencial de levar às 
gerações futuras a cultura do bairro e pode ser vista na figura 9. 

A única edificação localizada na praça, que a população local chamava de abrigo, protegia-os do sol e da 
chuva enquanto aguardavam o bonde. A pequena edificação – um bar - que pode ser visto à direita na 
figura 6 era de tamanha valia que o proprietário foi homenageado tendo o seu nome dado à avenida: Reta 
do Constantino.  

Figura 9: Planta de Jucutuquara - Praça Asdrúbal Soares - 1946 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória 

 
Também na figura 9 a margem do Morro do Cruzamento a antiga estrada, hoje Rua Jucutuquara, tortuosa 
em meio a grandes blocos de granito, dividia-se em dois ramos: à esquerda para Fradinhos e à direita, 
vencendo o riacho, pela ponte de madeira sobre os pregões da fracassada Estrada de Ferro Vitória a 
Peçanha, atingia-se a ponte da Passagem por caminhos lindeiros a propriedades particulares, dentre elas a 
do Barão de Monjardim. 

Segundo (DERENZI, 1965), sentindo o crescimento da cidade o governador Nestor Gomes (1920 a 1924) 
desapropriou parte dos terrenos do barão para construir as estradas Fradinhos e Maruípe. Na ocasião 
canalizou o córrego e aterrou grande parte da área de Jucutuquara. Quando Florentino Avídos (1924 a 
1928) tomou posse, terminou a terraplenagem e construiu a Avenida 15 de novembro conforme figura 10.   

Praça Asdrúbal Soares 

  

 

Escola Técnica 
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Figura 10: Avenida 15 de Novembro em 1930 – vista do Solar do Monjardim 

 
Fonte: Faria, 2010 

A Igreja de São Sebastião, marco visual na paisagem do bairro, foi edificada no mesmo período com ajuda 
da comunidade jucutuquarence. A figura 11 é a imagem do edifício religioso no período em questão. A 
mesma está localizada na esquina da Avenida 15 de Novembro junto às quadras regulares das Ruas 
Augusto Calmon, Amâncio Pereira, Barão de Aimorés e Aristides Guaraná. A igreja ainda compõe a 
paisagem local com sua torre um pouco menos destacada por conta da massa verde da avenida. 

Figura 11: Igreja de São Sebastião 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória 

 
Florentino Ávidos, ao encerrar seu governo declara ter construído os primeiros conjuntos habitacionais de 
Vitória no bairro de Jucutuquara nas quadras formadas pelas ruas acima citadas. A figura 12 é a vista das 
referidas quadras com a igreja à direita. 

Figura 12: Quadras de Jucutuquara e Igreja de São Sebastião 

 
Fonte: Faria, 2010 

 
Dentre o conjunto de equipamentos que serviam a população local é importante ressaltar a construção do 
estádio de futebol que serviu como ponto focal, local de entretenimento para os operários da fábrica bem 
como para os moradores da capital. Na figura 13 a imagem da arquibancada construída durante a ditadura 
Vargas (1937-1945).  
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Figura 13: Arquibancada – Estádio Governador Bley 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória 

 

As instalações anteriores eram acanhadas, de madeira e cercadas de zinco. O projeto era transformá-lo no 
terceiro estádio do Brasil. Recebeu o nome de Estádio Governador Bley por ter sido reformado no período 
em que João Punaro Bley governou o Estado.  Na figura 9, à direita, estão desenhadas duas arquibancadas 
lindeiras ao muro divisório com a Rua Alberto Torres. Em 1972, o terreno do estádio, que era explorado 
pelo Clube Rio Branco, foi destinado a Escola Técnica Federal do Espírito que já estava instalada em 1946, 
conforme a planta. A ETFES utiliza até os dias atuais o campo e as arquibancadas para as atividades 
esportivas. 

Não menos importante que os demais equipamentos, o mercado, construído em 1949, foi o primeiro fora 
do centro da cidade localizado na Praça Asdrúbal Soares. Conforme Figura 14 a seguir observa-se que o 
mesmo foi construído no estilo missões/neocolonial bastante característico do período e muito utilizado 
em prédios escolares. Tal estilo buscava seus modelos nas tradições do passado luso-brasileiro.   

A planta em forma pentagonal abrigava o comércio necessário para abastecer a crescente população do 
bairro operário. O edifício continua guardando suas características arquitetônicas originais e sendo mais um 
equipamento do município. Localizado ao lado da fábrica, foi recentemente restaurado pela Prefeitura 
Municipal e funciona atendendo a população do bairro. 

Figura 14: Mercado São Sebastião 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória 

 
Ao que se chama de conjunto de equipamentos que deram suporte aos operários da fábrica e viabilizaram 
o funcionamento da mesma, no caso de Jucutuquara, foram promovidos por distintos agentes: a escola, o 
mercado e a praça pela prefeitura do município, a igreja pela comunidade local e o estádio pelo governo 
estadual assim sendo, diferentemente de outras indústrias têxteis do Brasil possuem linguagens 
arquitetônicas relacionadas aos diferentes períodos em que os mesmos foram construídos o que não os tira 
o valor funcional, muito menos arquitetônico, mas dificulta a leitura dos mesmos como conjunto.  

Relatos de (VARON, 1987: p.184) informam que muitas indústrias têxteis, até mesmo aquelas que não 
possuíam vila operária, mantinham escola para seus trabalhadores. O ensino era necessário para torná-los 
aptos a ler as instruções das fábricas e do funcionamento das máquinas, era este o principal objetivo dessas 
escolas. A preocupação com a formação do operariado no século passado faz entender a motivação pela 
instalação da Escola Técnica Federal do Espírito Santo junto à área que foi o berço industrial da capital. 
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De acordo com o descrito conclui-se que embora localizada no projeto de Saturnino de Brito a vila operária 
teve no mesmo o desenho urbano no entanto, não era objetivo do projeto o detalhamento de locação dos 
equipamentos que dariam suporte aos moradores da mesma sendo assim, iniciativas isoladas foram 
desenhando a paisagem do local dispondo pelos terrenos vazios o que faltava a população. Acrescenta-se o 
fato que o centro da cidade distava três quilômetros da área em questão logo, se entende, a formação de 
Jucutuquara não como vila operária e sim como bairro servindo aos interesses do industrial, mas também a 
expansão do município. 

2.2.1 A Paisagem construída – vila operária 

Em 1858 o Rio de Janeiro apresentava 419 fábricas, a maioria na área central pela facilidade de obtenção 
de mão-de-obra e de escoamento dos produtos pelo porto. (Lobo apud VARON, 1987: p. 179). As vilas 
operárias foram construídas nesta cidade pela grande indústria, as fábricas têxteis, entre 1875 e 1920. 

Quando, se finaliza a construção das mesmas na capital da república, em Vitória inicia-se o funcionamento 
da Fábrica União Manufatora de Tecidos e Sacaria de Juta. Tal desconexão temporal atribui-se ao fato do 
café ter permanecido por mais tempo como principal produto da economia capixaba. 

A primeira fábrica de tecidos de Vitória necessitava de um terreno grande e plano não disponível no antigo 
centro colonial. Jucutuquara então foi a opção; o bairro começava a ter infra-estrutura e dispunha de 
fartura d´água. A localização industrial pressupunha a proximidade do transporte, no caso o bonde para os 
empregados e para o escoamento da produção os caminhões que levariam ao porto. 

Segundo (VARON, 1987: p.187) o valor pago pela força de trabalho no Brasil mantinha-se abaixo do real, 
não sendo suficiente para arcar com o custo da habitação, que assim passava a ser transferido do 
trabalhador para o empregador. 
O industrial que alugava a seu operário uma casa de sua propriedade, além da compra da força de trabalho 
recebia, na forma de aluguel, uma parte do valor pago ao operário em forma de salário. O capitalista 
obtinha nessa relação o que se poderia chamar de uma dupla mais valia ao incorporar as duas funções: de 
industrial e de empreendedor locador. Não se pode descrever a política de distribuição das casas da Vila 
Monjardim, no entanto, pela proximidade e dependência da construção da mesma para o funcionamento 
da fábrica afirma-se que esta abrigou parte do operariado. 

Para (VARON, 1987: p.136) a vila operária de uma maneira geral pode ser descrita como um conjunto de 
casas de um a dois pavimentos com frente todas elas para uma rua interna ou para algumas ruas internas 
que as ligam com o exterior através de um portão.  

Mesmo possuindo numerosas casas a maioria das vilas das fábricas eram fechadas, voltadas para o interior 
e cercadas com algum tipo de muro ou limite natural. Dependendo do seu tamanho elas poderiam contar 
também com equipamentos de uso comum, tais como, escola, igreja, praça e área de lazer. Na figura 6 a 
vila está à esquerda na imagem, verificam-se nas fachadas externas fenestrações por janelas e portas que 
davam a mesma uma maior interação com o meio externo. Os demais equipamentos já descritos 
anteriormente não estavam inseridos no edifício da vila. A figura 15 a seguir ilustra o período da construção 
da vila. 
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Figura 15: Construção da Vila Monjardim 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória 

 
Nem todas as fábricas possuíam vilas operárias e nas que existiam o número de casas era sempre inferior 
ao número de operários o que transformava a casa da fábrica em privilégio de apenas alguns. Em Vitória 
não foi diferente, o número de casas era inferior ao número de operários logo eram estabelecidos critérios 
para distribuição das mesmas.  

A Vila operária passava a funcionar como atrativo para conseguir operários especializados, mas também 
como forma de manter esse tipo de profissional oferecendo ao mesmo um melhor padrão de moradia e 
retirando a necessidade do trabalhador de arcar com os custos de transporte. Ao mesmo tempo a 
proximidade da moradia do funcionário fazia com que o industrial pudesse contar com sua presença para 
eventuais problemas assim, para os mestres e contramestres que comandavam a produção e ensinavam o 
ofício a inúmeros operários, era sempre garantida uma casa na vila. Esses profissionais eram comumente 
recrutados na Europa. 

“A construção de vilas operárias e núcleos fabris visou superar dificuldades de atração e retenção de mão-de-
obra pelas empresas e possibilitar uma ingerência direta dos patrões no cotidiano do operário. Essa ingerência 
visava tornar tal cotidiano solidário com a produtividade no trabalho. Uma moradia higienizada e que 
garantisse algum grau de privacidade a seus moradores era entendida como a base para a construção de 
operários saudáveis, ordeiros e mais produtivos.” (CORREIA, 2011, p: 10) 

Na figura 16 é possível vislumbrar a fundação das casas e pode-se observar a configuração em linha com 
paredes geminadas. Além de controlados pelo proprietário do imóvel os habitantes da vila exerciam uns 
sobre os outros, o controle interno.  
 

Figura 16: Construção da Vila Monjardim - fundação 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória 

 
A anexação do espaço de trabalho ao espaço de morar criou uma dependência que de ordem econômica, 
expressa na relação de trabalho, passou a ser completa, na medida em que, se estendeu a casa, o espaço 
da família, redefinindo e controlando as relações sociais que lhes são próprias. A manutenção do trabalho 
significava a manutenção da casa.  

A Vila Monjardim localizava-se a margem da Avenida Vitória, esta que anteriormente era conhecida como 
Rua São João, Reta do Rumão e Reta do Constantino. A avenida que já tinha sido levantada em relação ao 
nível do mar, alargada e macademizada nos anos 30 do século passado recebeu 1800 metros de 
pavimentação de concreto armado sob a supervisão do engenheiro Serafim Derenzi, no entanto, todas 
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essas obras não foram suficientes ao porte e a necessidade de escoamento de tráfego sendo assim em 
1949, Carlos Lindenberg mandou alargá-la, sendo os trabalhos concluídos pelo governador Santos Neves 
em 1954. Pela figura 17 e a planta (figura 18) constata-se as obras de alargamento que sacrificaram parte 
da vila operária. 

Figura 17: Avenida Vitória – obras de alargamento 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória 

 
Figura 18: Avenida Vitória – projeto: obras de alargamento 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Vitória 

3 CONSIDERAÇÕES FINAS 

A origem, os marcos e as transformações de Jucutuquara foram aqui descritos e sua evolução se confunde 
com a história da vila operária, da Fábrica União, dependentes e retro-alimentadores da expansão do 
mesmo fazem parte do passado do município e com esta descrição acredita-se ter contribuído para o 
resgate da história do bairro operário.  

A fábrica, a igreja, o estádio, a praça, o mercado e a vila construíram a paisagem urbana e alteraram a 
paisagem natural do sítio transformando a área rural em industrial com todos os equipamentos que a 
viabilizaram. A forma e a distribuição dos mesmos pelo bairro propiciaram uma maior articulação com os 
moradores da cidade não operários da indústria. Essa configuração foi fruto de iniciativas de agentes de 
vários níveis do poder público e da comunidade (no caso da igreja), foi positiva não limitando a área vizinha 
da fábrica, porém próxima, nesta linha a falta de um projeto de distribuição dos equipamentos trabalhou de 
forma favorável a permanência e integração desses ao bairro inclusive após o fechamento da fábrica. À 
medida que foram levantadas as informações como: período da instalação, proximidade física e propulsores 
foi demonstrada a correlação dos equipamentos com a fábrica. 

Apesar da perda de várias unidades da vila operária para o alargamento da avenida de maneira geral se 
pode afirmar que as casas das quadras próximas a Igreja mantém o gabarito bem próximo da época da 
“construção” do bairro e as remanescentes da vila, localizadas na esquina da Avenida Vitória com a Avenida 
Paulino Muller estão mantidas dentro do desenho urbano original do conjunto, embora a maioria tenha 
sofrido reformas e até transformação de uso. A figura 2, apresentada no início deste trabalho é uma das 
residências do conjunto que resistiu ao tempo.  
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O uso industrial, o edifício da fábrica, foi preservado por ocasião do alargamento da Avenida Vitória, que 
optou por sacrificar o lado do uso residencial, no entanto, não foi poupado pelo acidente – incêndio - que 
aniquilou com toda a estrutura fabril interna. Após meio século desativado o edifício está sendo reformado 
pela prefeitura do município, num projeto de releitura arquitetônica e alteração da função, o prédio que 
abrigou a primeira fábrica têxtil de Vitória se tornará a Fábrica do Trabalho conforme exemplificado na 
figura 1. O edifício destinado a cursos deverá, dentro das expectativas da população, guardar espaços para 
registrar a história do prédio, da fábrica, do bairro operário, desta forma não se limitará a atender a 
demanda do mercado. 

A pesquisa realizada no momento sobre as vilas operárias da capital capixaba assim como a memória 
cultural dos moradores registrada fomentou a elaboração do presente artigo, com este procurou-se dar 
visibilidade a temática bem como valorizar a iniciativa do município reforçando a importância da 
participação da gestão pública e do grupo social na preservação do patrimônio. 
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RESUMO 
Este texto apresenta as expedições botânicas empreendidas por Roberto Burle Marx no Estado da Bahia, entre as 
décadas de 50 e 80, percorrendo o interior desde o sul até a Chapada Diamantina e as espécies por ele descobertas. 
Tem como objetivo aprofundar informações sobre as expedições e suas descobertas nos municípios por onde 
passaram, confirmando a relevância de sua obra para o desenvolvimento da arquitetura paisagística brasileira e o 
valor da nossa flora. As pesquisas foram realizadas por meio de consultas a jornais e outros periódicos, além de 
entrevistas com personalidades envolvidas nas expedições. Seus resultados apontam a necessidade de continuidade 
dos trabalhos para que se conheça e divulgue o legado deixado por Burle Marx, demonstrando a relação muito 
especial que tinha com a Bahia. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Burle Marx, expedições botânicas, paisagismo. 

1 INTRODUÇÃO 

Roberto Burle Marx manteve uma relação muito especial com a Bahia. Como veremos a seguir, foi um dos 
estados escolhido por este paisagista para desenvolver o seu trabalho. Algumas casualidades o levaram a 
esse estado, mas foi a exuberante flora que conquistou e o fixou para empreender expedições por todas as 
regiões. O que temos de registro, é que ele teria nos visitado pela primeira vez em 1932, provavelmente em 
uma de suas viagens a Recife e em 1946 ele faria em Salvador o primeiro de inúmeros projetos paisagísticos 
no Estado.  

Mais que paisagista, Burle Marx foi um cientista e um apaixonado pela ciência botânica. No decorrer de sua 
atividade profissional se aproximou de muitos botânicos que sempre o ajudaram na identificação das 
espécies, na compreensão das associações vegetais e das necessidades ambientais de cada vegetação. Essa 
paixão o levou, anos depois, a ser nomeado membro honorário da Sociedade Botânica do Brasil. 

 Com este espírito Burle Marx empreendeu em solo baiano suas primeiras expedições científicas em busca 
de conhecimento, observação da paisagem e descobertas de plantas que apresentassem considerável valor 
paisagístico. 

2 AS EXPEDIÇÕES 

Ao longo da vida, na companhia de sua equipe e de botânicos, Roberto Burle Marx empreendeu várias 
viagens de pesquisa e coleta por diversas regiões do país. Descobriu quase uma centena de plantas, 
reunindo numerosa coleção, principalmente de espécies autóctones, com ênfase nas famílias das Araceae, 
Begoniaceae, Musaceae, Marantaceae, Bromeliaceae e Velloziaceae muitas delas nomeadas em sua 
homenagem, como vemos na tabela 1 a seguir (GONÇALVES, 1997, p:111): 
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Tabela 1. Plantas descobertas ou nomeadas a Burle Marx 

Aechmea burle-marxii E. Pereira.  

Aechmea correia-araujoi E.Pereira & Moutinho. 

Aechmea flavo-rosea E. Pereira. 

Aechmea grazielae Martinelli & Leme. 

Anthurium burle-marxii G. M. Barroso. 

Barbacenia minima L. B. Smith & Ayensu. 

Begonia burle-marxii Brade. 

Burlemarxia pungens Menezes & Semir. 

Burlemarxia rodriguesii Menezes & Semir. 

Burlemarxia spiralis (L. B. Smith & Ayensu) Menezes & Semir. 

Calathea burle-marxii H. Kennedy “Ice Blue”. 

Calathea burle-marxii H. Kennedy “Snow Cone”. 

Calathea fatimae H. Kennedy (ined). 

Calathea singularis H. Kennedy (ined). 

Chaetostoma burle-marxii Mello Barreto. 

Cryptanthus burle-marxii Leme. 

Ctenanthe burle-marxii H. Kennedy var. burle-marxii H. Kennedy. 

Ctenanthe burle-marxii H. Kennedy var. obscura H. Kennedy. 

Dyckia burle-marxii L. B. Smith. 

Encyclia burle-marxii Pabst. 

Heliconia adeliana L. Emygdio & Em. Santos. 

Heliconia aemygdiana R. Burle Marx. 

Heliconia burle-marxii L. Emygdio. 

Heliconia marie augustae L. Emygdio & Em. Santos. 

Heliconia pabstii L. Emygdio & Em. Santos. 

Hohembergia edmundoi Smith & Read. 

Hohembergia lanata Pereira & Moutinho. 

Mandevilla burle-marxii Markgraf. 

Merianthera burle-marxii J. Wurdack. 

Microlicia burle-marxii Mello Barreto. 

Neoglaziovia burle-marxii Leme. 

Neoregelia elmoriana Luther. 

Orthophytum burle-marxii L. B. Smith & R. W. Read.  

Orthophytum lymanianum Pereira & Penna. 

Philodendron burle-marxii G. M. Barroso. 

Philodendron grazielae Bunt. 

Philodendron mello barretoanum Burle Marx et G. M. Barroso. 

Philodendron burle-marxii G. M. Barroso. 
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Philodendron grazielae Bunt. 

Philodendron pulchrum G. M. Barroso. 

Pitcairnia burle-marxii R. Braga et D. Sucre. 

Pleurostima burle-marxii L. B. Smith. 

Pleurostima fanni N. Menezes. 

Pleurostima piqueteana N. Menezes e Mello Silva (ined). 

Pontederia burle-marxii Mello Barreto. 

Vellozia burle-marxii L. B. Smith.  

Xerophyta plicata Spreng var. nov. 

 

A sua primeira expedição à Bahia, ainda nos anos 50, é uma viagem de Itabuna a Caravelas pelo litoral 
coletando plantas, principalmente antúrios, filodendros e palmeiras. Nessa viagem, foi coletada pela 
primeira vez a palma das dunas - Syagrus schyzophylla, bastante disseminada no litoral. Acompanhavam-
no, nessa expedição, o botânico Luiz Emygdio de Mello Filho, que trabalharia posteriormente no Parque do 
Flamengo e era admirado por Burle Marx pela sua objetividade, poder de síntese e que o acompanharia em 
outras expedições; e Robert G. Wilson e Catherine Wilson, horticultores americanos radicados na Costa 
Rica (OLIVEIRA, 2007, p:123). 

Figura 13: década de 50 

 
Fonte: própria, 2013. 

Em 1965, Burle Marx faz uma segunda expedição ao interior do estado, desta vez à Chapada Diamantina. 
Ele sai do Rio de Janeiro e passa por Belo Horizonte, Diamantina e Pedra Azul, em Minas Gerais, e por 
Vitória da Conquista, Jequié, Lençóis e Morro do Chapéu, na Bahia. Faziam parte da expedição nomes como 
Margaret Mee, Graziela Barroso, Apparício Pereira e seu amigo e arquiteto Rino Levi. Apaixonado pela 
natureza brasileira, Rino Levi era um participante frequente das expedições. Era também um dos arquitetos 
modernos mais próximos a Burle Marx, tendo colaborado em várias de suas obras no Estado de São Paulo, 
cujo falecimento durante a viagem fez com que esta fosse encerrada prematuramente. (DOURADO, 2009, 
p:75).36 
 

36Sobre o acidente, ver também matéria no Jornal da Bahia 30.9.1965 p.6 e Correio do Sertão, Morro do Chapéu, 15.10.1965. p1. 

[Praças e Parques] 429 

 

                                      



 

Figura 2: década de 60 

 
Fonte: própria, 2013. 

 
As expedições foram cada vez mais frequentes à Bahia. Em 1967, o paisagista faz novas visitas a Bom Jesus 
da Lapa, Serra do Sincorá e Milagres. Sobre as expedições empreendidas junto a Burle Marx, Tabacow 
relata: 
 

“[...] fizemos várias excursões, em diferentes partes do Estado. Fomos ao Morro do Chapéu, à Chapada Diamantina, a 
Bom Jesus da Lapa. Fizemos uma grande viagem circular, saindo do Rio para Brasília, Chapada dos Veadeiros, Barreiras, 
Ibotirama, Seabra e as cidades da Chapada, voltando ao Rio pelo Espírito Santo. Exploramos também a região de Pedra 
Azul”.37 

 
Figura 3: década 60 

 
Fonte: própria, 2013. 

No período em que estavam desenvolvendo o Plano de Urbanização de Patamares, percorrem a região sul 
do estado, passando por Porto Seguro e Trancoso, onde coletaram espécies de helicônias, filodendros e 
bromélias, sendo que uma delas, muito comum na região e conhecida como bromélia de Porto Seguro 
(Aechmea blanchetiana (Baker) L.B.Sm), viria a ser amplamente utilizada em seus trabalhos. 
 
Em 1987, Burle Marx faz na Bahia uma de suas últimas expedições de pesquisa e coleta de material. Ao 
desenvolver o projeto para a Companhia de Mineração Coitizeiro Mining – COMISA, em Campo Formoso, 
região Nordeste do estado, ele, sua equipe e a bióloga Nanuza Menezes percorrem a região da Serra de 

37Entrevista de José Tabacow a Paulo Kalil em julho de 2008 
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Jacobina, passando por Antônio Gonçalves, Pindobaçu e Jacobina, conhecendo a vegetação da região a ser 
usada no projeto e recolhendo espécies de Veloziaceas para posterior classificação38. 

Figura 4: década de 80 

 
Fonte: própria, 2013. 

 

Figura 5: Em uma coleta de plantas em Campo Formoso ao lado do fazendeiro Juca Marques. 

 
Fonte: Gunter H. Huber, 2011. 

 

38Entrevista de Haruyoshi Ono a Paulo Kalil em abril de 2010. 
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Figura 6: Com técnicos João Batista e Nirton Afonso. 

 
Fonte: Gunter H. Huber, 2011. 

 
Nas expedições que fez à Bahia, Burle Marx descobriu ou foi homenageado com seu nome em várias 
espécies de plantas de algumas regiões fitogeográficas do estado. Das plantas descobertas na região, as 
espécies Hohembergia burle-marxii Leme & W.Till., Hohembergia correia-araujoi E. Pereira & Moutinho e 
o Orthophytum burle-marxii var. Seabrae não constam da listagem apresentada anteriormente mas fazem 
parte da lista elaborada em 1998 pela Divisão de Documentação do Sítio Burle Marx. 
 

Figura 7: Vellozia burle-marxii no desenho de Margaret Mee 

 
Fonte: Flavio Motta, 1986 
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Figura 8: Orthophytum burle-marxii na foto de Tabacow 

 
Fonte: Flavio Motta, 1986 

 

Figura 9: Dyckia burle-marxii na foto de Bob Spivey 
 

 
Fonte: Florida Council of Bromeliad Societes, 2000 

 
Figura 10: Hohenbergia correia-araujoi na foto de Shirley Grills-Konefal  

 

 
Fonte: Florida Council of Bromeliad Societes, 2000 

 
 

 

[Praças e Parques] 433 

 



 

Tabela 2. Plantas descobertas na Bahia por Burle Marx 
Nome da Espécie Região da descoberta 
Aechmea burle-marxii E. Pereira. Espécie encontrada em Monte Pascoal, Porto Seguro 

Aechmea correia-araujei Pereira & Moutinho Espécie endêmica encontrada na Mata Atlântica da Bahia 

Dyckia burle-marxii L. B. Smith. Espécie endêmica encontrada na Chapada Diamantina 

Hohembergia lanata Pereira & Moutinho Espécie endêmica encontrada na Mata Atlântica da Bahia 
Hohembergia burle-marxii Leme & W. Till. Espécie endêmica encontrada na Mata Atlântica da Bahia 
Hohembergia correia-araujoi E. Pereira & Moutinho Espécie endêmica encontrada na Mata Atlântica da Bahia 
Neoglaziovia burle-marxii Leme. Espécie endêmica encontrada na Chapada Diamantina 
Orthophytum burle-marxii var. Seabrae Espécie endêmica encontrada na Chapada Diamantina 
Orthophytum burle-marxii L. B. Smith & R. W. Read. Espécie endêmica encontrada em Serra do Sincorá na Chapada 

Diamantina 
Vellozia burle-marxii L. B. Smith Ayensu. Espécie endêmica encontrada na Chapada Diamantina 

Fonte: própria, 2011. 
 

É a partir de tais viagens e do conhecimento sobre essas e outras regiões que Burle Marx propõe, em 1976, 
os critérios para um zoneamento paisagístico de todo o país, enumerando áreas que poderiam ser 
submetidas a esse tipo de estudo e intervenção, algumas na Bahia, como Morro do Chapéu, Lençóis, 
Andaraí e Mucugê, Serra do Sincorá e Milagres. (TABACOW, 1987, p:62)39 
 
Entretanto, suas expedições não lhe renderam apenas satisfações e descobertas. Em 1975, o delegado 
regional do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) na Bahia, o agrônomo Renato Aragão, 
quis processá-lo, com base no artigo 26 do Código Florestal, que prevê pena de três meses a um ano de 
prisão ou multa de um a cem vezes o maior salário mínimo regional por crime contra a natureza, 

“[...] ao arrancar de forma indiscriminada bromélias e orquídeas de seu habitat natural em Morro do Chapéu para 
comercializá-las a altos preços no sul do país, onde são colocadas em garrafões, um meio ambiente hostil”.(JORNAL DO 
BRASIL, 1975, p:12) 

Aragão se dizia na obrigação de “levar as investigações até o esclarecimento de suas reais intenções ao 
defender a preservação da flora. Estará ele tão-somente defendendo seus interesses comerciais?” (VEJA, 
1975, p:56) 
Sobre essa acusação, com repercussões na imprensa nacional, vale a pena transcrever a defesa de Burle 
Marx em um periódico local:  

”[...] - Realizei, em minha vida, três excursões a Morro do Chapéu e regiões próximas (em 65, 70 e a última em 1974), 
retirando dali material botânico: orquideas, vellozias, mandevillas, bromelias e outros exemplares da rica flora local. Em 
todas essas viagens estive acompanhado de botânicos (na maioria das vezes ligados a entidades científicas como o Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro, da Universidade de São Paulo, etc.), os quais me orientaram e me orientam ainda quanto ao 
reconhecimento das espécies. Devo salientar, ademais que realizo minhas excursões, por todo o país, para coletas, com 
autorização fornecida pelo IBDF, válida para todo o território nacional.” [...] graças a estas minhas excursões, ao meu 
procedimento, excursões que vem de muitos anos, muitas espécies novas de plantas foram classificadas, enriquecendo as 
diversas famílias botânicas [...] Dessa forma afirmo que minhas coletas resultam, tanto diretamente como indiretamente, 
na preservação de espécies de nossa flora. Considero tal preservação da maior importância [...] Gostaria de repetir que 
nossa natureza, embora dilapidada é, ainda, um repositório incalculável de riquezas, e deve merecer, por parte das 
autoridades, como do povo em geral, todos os cuidados, proteção e respeito. Nesse sentido, a questão da preservação da 
flora do Morro do Chapéu, levantada pelo funcionário do IBDF (embora baseada em erro conceitual, no que concerne a 
minha atividade), vejo-a de forma positiva. Considero o fato de Paisagem e Natureza terem se tornado, durante alguns 
dias, noticia de jornal, provocando discussões, despertando o interesse da população e das autoridades, altamente 
positivo, como divulgação. Finalizando, disse: ”quero apenas expressar meu desejo de que o movimento suscitado tenha 
continuidade, e que venha a culminar na proteção real e efetiva de nosso Patrimônio Natural”.(MARX, 1975, p:16) 

A acusação do delegado regional não foi formalizada e o prefeito de Morro do Chapéu, Odilésio Costa 
Gomes, saiu em defesa de Burle Marx, atribuindo pouca importância à denuncia, pois o fato não chegava a 
configurar a destruição da flora: 

“[...] O paisagista é um antigo visitante do Município e, recentemente chegou a considerar a região como “o mais belo 
lugar do mundo” [sendo ele] o inspirador da criação do parque e reserva natural de Morro do Chapéu.[...] É evidente que a 
extrema riqueza botânica despertou seu interesse, mas não creio que com fins comerciais” (LINS, 1975, p:16) 

39Em 1971, em visita a Salvador para projetar Patamares, Burle Marx sugere ao governador do estado, Antônio Carlos Magalhães, a 
criação de um Parque Nacional na região de Morro do Chapéu. 
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Em função da repercussão causada pelo incidente com Burle Marx, várias reuniões aconteceram, inclusive 
o prefeito de Morro do Chapéu sendo recebido pelo governador Roberto Santos e reunindo-se com 
técnicos da Secretaria de Agricultura e do delegado regional do IBDF. Toda essa movimentação visava 
retirar dos arquivos do estado o decreto assinado no Simpósio Florestal, realizado na Bahia em 1973, 
estabelecendo o Parque Reserva de Morro do Chapéu, com uma área de 6.000ha., abrangendo quedas de 
água, grutas, depressões, rios e lagoas. 

O decreto, assinado pelo governador Antônio Carlos Magalhães em 1973, não havia saído do papel. 
Somente vinte e três anos após o incidente e com diversas alterações em seus limites, é  

criado, pelo decreto 7.413 de 17 de agosto de 1998, pelo então governador César Borges, a primeira 
Unidade de Conservação de Proteção Integral do Estado da Bahia, o Parque Estadual Morro do Chapéu, 
com 46.000 ha. Predomina o bioma Caatinga, apesar da existência de áreas com dunas, raras na região, e 
de afloramentos rochosos formando verdadeiros jardins naturais com orquídeas, bromélias e cactáceas. 
Ressalta-se a presença de sítios arqueológicos com pinturas rupestres e formações geológicas. Seu grau de 
conservação ambiental se destaca com a presença de felinos de grande porte.  

Apesar de toda a riqueza natural o Parque sofre com a devastação das áreas causada pelas queimadas para 
a retirada de carvão, das antigas e impróprias práticas de manejo e cultivo do solo, caça predatória, invasão 
de terras e carece de regularização fundiária.  

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As expedições empreendidas por Burle Marx na Bahia não se restringiram à mera catalogação das novas 
espécies encontradas. Foi através dessas expedições que muitos dos seus jardins foram executados. Na 
época, os produtores e comerciantes de plantas ornamentais não se interessavam e nem comercializavam 
plantas nativas do Brasil, algumas desejadas por Burle Marx para seus projetos, o que o obrigava, às vezes e 
quando possível, a transplantá-las direto para os jardins. Esse interesse pela valorização da flora nativa e 
consequente produção e comercialização das espécies só veio a acontecer anos mais tarde, graças à 
importância que representou seu trabalho para o paisagismo nacional e internacional. 

Também as espécies descobertas ou nominadas por Burle Marx na Bahia não foram utilizadas em seus 
projetos executados aqui. Ao serem descobertas, parte delas era enviada a jardins botânicos e 
universidades como o Jardim Botânico do Rio de Janeiro, Unicamp, Herbarium Bradeanum, no Brasil; 
Jardim Botânico de Missouri, nos Estados Unidos, e o Royal Botanic Garden e Kew Garden, na Inglaterra, 
para compor o acervo e identificação. Outra parte seria cultivada no seu sítio, Santo Antônio da Bica. A 
partir do processo de observação do seu comportamento e de reprodução, iniciava-se a experimentação na 
composição com outras espécies e, só depois, usada nos jardins. Todo esse processo demandava longo 
tempo.  

Sua preocupação, que considerava didática, de criar parques estaduais ou municipais para assegurar 
material de pesquisa e fornecer subsídios para um desenvolvimento das ciências ligadas à natureza se 
concretizou com a criação do Parque Estadual de Morro do Chapéu, fruto desse seu trabalho e de sua 
admiração por essa área. Apesar das dificuldades encontradas ainda hoje para sua preservação, o Parque 
conta com o trabalho de um grupo organizado que identifica e coleciona orquídeas, bromélias e outras 
espécies de plantas encontradas. Também em Vitória da Conquista, no sudoeste do estado, encontramos 
uma praça e uma avenida que homenageiam o paisagista por sua passagem pela cidade em expedições e 
suas descobertas botânicas no município.  

Esta pesquisa e seus resultados apontam a necessidade de continuidade dos trabalhos para que se conheça 
e divulgue o legado deixado por Burle Marx, demonstrando a relação muito especial que o paisagista tinha 
com a Bahia. 
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RESUMO 
A paisagem é o produto de um processo em constante transformação, referindo-se à expressão morfológica de 
diferentes formas de ocupação e de alteração do ambiente em um tempo definido, envolvendo tanto o aspecto físico, 
como o cultural de determinado local. A paisagem urbana é o espaço de construção da identidade de uma sociedade e 
ultrapassa o conceito de área destinada à morfologia vegetal ou edificada. Conhecer a paisagem cultural dos centros 
urbanos, rica de significados e momentos históricos, é de importância fundamental para preservação do ambiente 
histórico e patrimonial de uma cidade. Os espaços livres são responsáveis pela articulação do tecido urbano, 
essenciais para a qualidade da vida urbana e para a formação da identidade cultural das cidades, representando locais 
referenciais de lazer para a população. Este trabalho apresenta reflexões sobre a importância dos espaços livres 
públicos de áreas centrais urbanas na formação da identidade cultural das cidades, enfocando a Praça Pedro II, na 
cidade de Teresina, Piauí, abordando usos, apropriação pela população e relação com o entorno, ao longo do tempo. 
Foi realizada revisão bibliográfica, abordando aspectos sobre patrimônio cultural, espaços livres públicos e valorização 
de áreas centrais urbanas. Foi realizado resgate histórico, baseado em pesquisa documental e levantamento 
fotográfico. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Espaços livres; identidade; paisagem. 

1 INTRODUÇÃO 

Presentes em qualquer cidade, as praças constituem áreas destinadas a suprir a necessidade de encontro e 
lazer da comunidade, tendo sempre feito parte da história, com algumas modificações estruturais, porém, 
possuindo a mesma finalidade de socialização e entretenimento. De caráter público é um ambiente 
localizado ao “ar livre”, sem barreiras que impeçam o acesso físico ou visual, pois se trata de um ambiente 
caracterizado por seu aspecto convidativo, respeitando a liberdade individual, sem precisar da influência ou 
interferências exteriores para que seja atrativo.  

A praça se comporta como o principal espaço livre público, tanto por ser palco de manifestações e trocas 
culturais como por apresentar um caráter multifuncional, que segundo Sousa e Oliveira (2010) são 
características essenciais para se proporcionar o contato entre as pessoas, a multiplicidade e a pluralidade, 
fatores que compõem o conceito de diversidade cultural. 

Segundo Cunha (2003), o acelerado crescimento das cidades faz com que os espaços públicos abertos 
sejam cada vez mais necessários nas cidades, podendo desempenhar importantes papéis funcionais, 
ambientais, sociais e culturais, agregando qualidade ao ambiente urbano, por meio do favorecimento de 
melhores condições ambientais e sanitárias, condições de convívio e lazer e, ainda, de atributos estéticos 
ao lugar.  

Os espaços livres possuem três características que são essenciais na sua avaliação: as ambientais, 
funcionais recreativas e de circulação ou paisagísticas, todas convivendo mutuamente. São espaços livres 
públicos destinados ao usufruto da população e pertencentes à coletividade, devendo ser gerenciados e 
mantidos pelo poder público, responsável pela administração e conservação do espaço, e por seu livre 
acesso pela comunidade (ORTIZ; MACEDO, 2004). 
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Na visão de Macedo et al. (2008, p. 287), mudou as demandas por equipamentos e atividades ao ar livre, 
“[...] expressas em novos hábitos e formas urbanas, que acabam destruindo antigos procedimentos de uso 
do espaço livre da cidade pela sociedade, alterando significativamente a esfera pública, no tocante aos 
espaços livres urbanos”.  

Foram nas áreas centrais urbanas que ocorreram as primeiras manifestações de cultura, patriotismo e 
sociabilidade e onde estão situadas as primeiras edificações, tanto públicas como privadas, sendo possível, 
dessa forma visualizar a origem e a continuação da história da cidade, representando importante 
patrimônio cultural e artístico. Nestes locais é possível perceber os processos históricos e culturais, pelos 
quais a cidade passou, e que contribuíram para a construção da diversidade social das cidades. 

As praças se caracterizam como pontos marcantes no desenho urbano das cidades, configurando-se como 
identidade e referência no local em que se encontram, pois estes espaços são pontos que quebram a 
monotonia casa-rua e é, desde sua criação, o principal ponto de encontro e onde ocorrem as principais 
manifestações sociais das cidades. 

Este trabalho apresenta reflexões sobre a importância dos espaços livres públicos de áreas centrais urbanas 
na formação da identidade cultural das cidades, enfocando a Praça Pedro II, na cidade de Teresina, Piauí, 
abordando usos, apropriação pela população e relação com o entorno, em diversos momentos da praça, ao 
longo do tempo. 

2 IDENTIDADE CULTURAL DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 

A importância do patrimônio cultural não deve ficar só na história e nos museus, ele precisa ser vivenciado, 
para que assim mantenham seus significados e importância para a sociedade (PINHEIRO; MOURA; SOUZA, 
2012). Segundo Lerner (2003), a identidade, autoestima, sentimento de pertencer, tudo tem a ver com os 
pontos de referência, que uma pessoa possui em relação à sua cidade. 

Conhecer a paisagem cultural dos centros urbanos, rica de significados e momentos históricos, é de 
importância fundamental para preservação do ambiente histórico e patrimonial de uma cidade. Na visão de 
Nunes (2005, p. 233), a cidade é “[...] memória organizada, natureza e cultura”.  

Neste sentido, Costa e Monteiro (2002, p. 291) ressaltam que “nossas paisagens urbanas são reveladoras 
das inter-relações entre intenções humanas e os processos naturais. Elas são, portanto, paisagens culturais, 
que são constantemente reestruturadas em função dos valores que lhes atribuímos”. As praças existentes 
nas áreas centrais, por fazerem parte do núcleo original das cidades, acompanharam sua evolução e as 
mudanças ocorridas, estando impregnadas de fatos e acontecimentos que registram a história e o 
patrimônio cultural da cidade.  

A cultura popular local, segundo Kashimoto, Marinho e Ruseff (2002, p. 36), 

por ser oriunda das relações profundas entre a comunidade do lugar e o seu único meio (natural e social), simboliza o 
homem e seu entorno, implicando um tipo de consciência e de materialidade social que evidencia o grau  de afeição ou 
apego a um lugar; esse é um fator de extrema importância para o desenvolvimento local, posto que permite a 
configuração da Identidade do Lugar e de sua população contribui para que a sociedade fortaleça a individuação e a 
autoestima diante do Outro, numa busca de desenvolvimento originário de sua própria criatividade e conforme seus 
valores, porque é por intermédio da cultura que o individuo e a sociedade interagem com o mundo a sua volta.  

Na Carta de Atenas, documento do Congresso Internacional de Arquitetura Moderna, datado de 1933, é 
enfocada a importância da preservação do patrimônio histórico das cidades, tanto dos edifícios isolados 
como dos conjuntos urbanos, destacando que a “vida de uma cidade é um acontecimento contínuo, que se 
manifesta ao longo dos séculos por obras materiais, traçados ou construções que lhe conferem sua 
personalidade própria e dos quais emana pouco a pouco a sua alma” (CURY, 2002, p. 52). Para Marques 
(2012, p. 77), as cidades, “com o tempo, acumularam um acervo riquíssimo cujo conteúdo se expressa em 
testemunhos do fazer e do pensar humano”. 

Volkmer (2001, p. 2) enfatiza a importância da preservação da memória da cidade, afirmando que:  
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Os documentos e os objetos têm uma relação direta com os interesses ligados aos sentimentos, aos significados 
simbólicos e aos valores não só materiais, mas intangíveis, que possam despertar nas comunidades e nas pessoas. As 
obras de arquitetura, de urbanismo, de paisagismo e os espaços destinados às manifestações artístico-culturais podem 
ganhar uma expressão menor ou maior para o povo, dependendo do ponto de vista sobre quais funções poderão 
desempenhar, enquanto representem símbolos ou signos idealizados já vividos, ou que possam ser vivenciados no futuro.  

Destaca-se, então, a necessidade de conhecer e conservar os locais representativos da memória do lugar, 
para os habitantes das cidades, pois estas, na visão de Carneiro (2006, p. 23), “possuem ícones, sob os quais 
residem lógicas imaginárias do romantismo, da história da civilização moderna, do racionalismo econômico, 
do paraíso exótico, enfim, de quantas construções subjetivas coletivas possam ser feitas, a partir de 
imagens materiais representativas do ideal de um povo”. 

Para Rossi (1995), a cidade é a memoria da sociedade. Nesse, ponto tem-se que a memoria é produzida a 
partir das impressões sociais existentes na cidade, mas também de onde se inicia toda a construção desta, 
ao qual o autor denomina de “fio-condutor”. 

Graeff (1986, p. 130) destaca que a praça atual tem origem nas ágoras das cidades gregas e romanas, onde 
“todos os cidadãos podiam discursar e manifestar suas ideias e respeito de qualquer problema”. Segundo 
Loboda e De Angelis (2005, p.127) foi na Grécia “em que pela primeira vez os espaços livres assumem 
função pública ao serem considerados como locais de passeio, conversa e lazer da comunidade”. 

Segundo Farias (2000), as áreas públicas se caracterizam como espaços coletivos, onde os moradores das 
cidades interagem com seus vizinhos e com o local. E a partir desta socialização, eles tecem suas relações 
de identidade com o meio, garantindo assim, que estes espaços sejam democraticamente vivenciados e 
utilizados por toda a sociedade. 

A dinâmica de ocupação das cidades transforma as paisagens das áreas centrais, tanto na sua configuração 
quanto nas atividades que abrigam, resultando no atendimento às necessidades dos diferentes grupos 
culturais existentes nos centros ao longo do tempo (CARDOSO, 2006).  

3 TERESINA: CARACTERÍSTICAS E ANTECEDENTES HISTÓRICOS 

Teresina está situada no meio-norte do Nordeste, com coordenadas geográficas de 05°05'12", de latitude 
Sul e de 42°48'42", de longitude Oeste. Teve origem com a necessidade de transferência da antiga capital 
do estado, Oeiras, para a região da vila do Poti, em 1852. Em 2010, apresentava população de 814.230 
habitantes (IBGE, 2010).  

A escolha da localização da nova capital, construída às margens do Paranaíba, rio que une os estados do 
Piauí e Maranhão, se deu, segundo Façanha (1998, p. 48), devido “às condições favoráveis para o uso da 
navegabilidade do rio Parnaíba, bem como da possibilidade de uma maior articulação entre os principais 
núcleos urbanos da região, a exemplo de Caxias, no Maranhão”. Chaves (1998) reforça esta ideia, 
afirmando que a cidade de Oeiras não estava adequada para ser a capital do estado, devido sua localização 
que não promovia as ligações entre os municípios e a integração regional. 

De acordo com Lima (1996, p. 18), Teresina, que teve o inicio de seu crescimento no entorno da Praça da 
Constituição, atual Praça Marechal Deodoro da Fonseca, foi projetada “[...] a partir de um rígido formato de 
xadrez com ruas paralelas partindo do rio Parnaíba, a Oeste, em direção ao rio Poti, contendo um espaço 
urbano inicialmente delimitado por 18 quadras no sentido norte-sul e 12 no sentido leste-oeste” (Figura 1) 

Além disso, foi observado, a partir de relatórios de atividades de gestores municipais, como por exemplo, 
do prefeito Lindolfo do Rego Monteiro, referente ao exercício de 1941, a preocupação com a criação de 
praças e arborização da cidade, em que destacava a importância dessas áreas para a cidade de Teresina, 
devido às condições do clima local, e ainda apontava a necessidade da abertura de novas praças e da 
conservação e melhoria das existentes (MONTEIRO, 1943).  

Neres e Araújo (2010) colocam que a cidade de Teresina refletia as contradições sociais, sendo planejada 
com uma clara distinção de uso social do seu espaço, reservando as áreas próximas às instalações dos 
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poderes político, econômico e administrativo (área central) aos ricos, e aos pobres, a periferia. Ainda, 
segundo os citados autores, o estado foi o principal agente do processo de urbanização de Teresina, 
investindo em políticas públicas de saúde, educação, energia elétrica, habitações populares, criação da 
malha viária, melhorando a estética pública e a infraestrutura, resultando no crescimento populacional, 
sobretudo nos números de contingentes imigrantes. 

Teresina atua como atrativo regional, tendo na visão de Façanha (2007, p. 78), “um forte papel na região, 
por meio de sua importância comercial e, mais recentemente, pela existência de um polo de saúde em 
formação, que atrai pacientes dos Estados do Ceará, Maranhão, Pará e Distrito Federal entre outros”. 

4 AS PRAÇAS DO CENTRO DE TERESINA 

Segundo Lima (2001), desde o projeto original da cidade foram previstos espaços para a construção de 
praças. Silva (2009) afirma que Teresina possui em seu centro histórico o total de sete praças: Praça 
Marechal Deodoro da Fonseca, Praça Rio Branco, Praça João Luis Ferreira, Praça Landri Sales, Praça Pedro 
II, Praça da Liberdade e Praça Saraiva (Figura 2). 

 

 
Figura 2. Mapa com a localização das praças do centro histórico de Teresina. 

 
Fonte: Desenho de José Hamilton Leal Júnior adaptado de Gomes (1992) apud Silva (2009) 

 
Na década de 1950, Dobal (1992, p. 19) descreveu como se passava a vida nas praças, afirmando que: 

Grande parte da vida da cidade se passa nas praças [...] Por causa do calor ou talvez por uma inclinação natural dos 
habitantes, as praças estão sempre cheias de gente, tornando – se um centro de reunião obrigatória para quem quer 
participar da vida da cidade, o lugar onde se faz a crônica viva dos acontecimentos cotidianos, ponto de encontros e 
discussões, comentários e mexericos.  

Ainda, segundo Dobal (1992, p. 19-20), as praças eram classificadas como diurnas e noturnas, sendo as 
diurnas, como a Praça Marechal Deodoro, oferecedoras de serviços, o de transporte privado e "Era um 
lugar onde a cidade se misturava, gente de todas as profissões resolvem os problemas da cidade, e do 
mundo ou apenas se entretém nos seus pequenos dramas e preocupações pessoais".  

As praças noturnas, como no caso da Praça Pedro II (Figura 4), que era mais caracterizada pelo lado 
sentimental dos namoricos e das moças, um lugar onde se podia encontrar a banda os sorveteiros 
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"Ninguém que quiser conhecer o mundanismo da cidade, olhar as moças ou conseguir uma namorada, 
poderá deixar de vir até esta praça" (DOBAL, 1992,). 

A área do estudo foi delimitada tendo em vista o seu caráter aglutinador, sendo a zona central de Teresina 
escolhida por ser o espaço com maior diversidade e pluralidade. A Praça Praça Pedro II foi escolhida para o 
estudo por se apresentar com unidade urbanística fundamental para a vida urbana, como ponto de 
encontro de muitos teresinenses tanto para comércio quanto para passeio e como espaço de grande 
importância e valor histórico. 

Na área estudada, foi observado que as praças mantêm relação com o uso existente no entorno, que, na 
maioria, é constituído de edificações comerciais e institucionais, com seu uso restrito ao período diurno, 
com exceção para a Praça Pedro II, em que periodicamente ocorrem atividades noturnas, sendo conhecida 
por suas atividades culturais, que lá acontecem. 

4.1 Praça Pedro II: Início e Evolução 

A Praça Pedro II, localizada entre o Teatro 4 de Setembro e o Centro de Artesanato, foi fundada em 1789, 
chamada de Praça João Pessoa. Posteriormente, foi rebatizada como Praça Independência, depois 
Aquidabã e, atualmente, é denominada de Pedro II (LIMA, 2001). 

Desde seu início, a Praça Pedro II é caracterizada por ser um local de encontro, trocas culturais e artísticas. 
Segundo Santos et al. (2001), o espaço passou por três reformas, sendo que na primeira, ocorrida na 
década de 1930, com influência do movimento Art Decó, foi implantado o coreto, a escada de acesso à 
parte alta, a balaustrada (Figura 3), o calçamento, o sistema de iluminação, os bancos e o busto de Dom 
Pedro II.  

Figura 3. Balaustrada da Praça Pedro II 

 
Fonte: Oliveira (2002, p. 18) 

 
A segunda mudança se deu na década de 1950, com a construção de um polêmico lago (Figura 4) e uma 
estrutura metálica que representava o globo terrestre. Na década de 1970, ocorreu a última grande 
reforma com a mudança de quase todo o paisagismo da praça. Em 1998, seu antigo desenho da década de 
1930 foi retomado e o projeto de recuperação da Praça Pedro II foi concluído (SANTOS et al., 2001).  
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Figura 4. Foto da Praça Pedro II, na década de 1950. 

 
Fonte: Santos, et al. (2001, p. 18) 

Santos et al. (2001) destacam a importância da praça, afirmando que a sua reconstituição se deu: 

A Praça Pedro II, reconstituída, desempenha um papel especial no contexto urbano do centro de Teresina: o caráter 
exemplar na consecução do objetivo maior do projeto de revitalizar toda a sua vizinhança, destacando a vocação natural 
da área para o desenvolvimento de atividades ligadas às artes, ao lazer e ao turismo. Para inaugurá-la, a presente 
exposição fotográfica foi organizada a partir de fotos inicialmente coligidas como fonte de informação para a 
reconstituição do antigo desenho (SANTOS et al. 2001, p. 19). 

A Praça é cortada por uma rua diagonal que a separa em dois níveis (Figura 5). Segundo Dobal (1992), o 
nível mais próximo ao teatro 4 de Setembro (a praça baixa) era frequentada pela classe alta da sociedade e 
a parte alta da praça, reservada para as classes mais abastadas da sociedade, em sua maioria, soldados e 
domésticas.  
 

Figura 5. Foto da Praça Pedro II 

 
Fonte: Santos et. al. (2001, p. 13) 

 
O horário de uso da praça era limitado devido à iluminação pública, segundo Lima (2001), 

O passeio na praça tinha horário para terminar. Ou encerrava ao toque da corneta do Quartel ou do apito da Usina 
Elétrica às 21 horas. A energia elétrica teve um peso muito grande na vida da cidade, como já foi mencionado. Quando o 
apito da usina tocava, e as moças mais que rapidamente se dirigiam para casa, já que ninguém queria ficar “mal falada”, 
ficou conhecido como o momento em que “soltaram a onça”. 
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Segundo Santos, et al. (2001), a praça tinha diversas atividades ao longo do dia, que variavam com o 
horário. No período diurno, seu uso era mais voltado para atividades militares, políticas e comerciais, 
enquanto que, o período noturno se mostrava mais ligado aos eventos sociais e às trocas culturais. De 
acordo com Lima (2001), inicialmente, este espaço era mais voltado para o público elitista, mas com as 
mudanças ocorridas ao longo do tempo esse público passou a procurar outros locais para seus eventos 
sociais. Assim, aos poucos, a praça passou a receber menos investimentos para reformas. 

Segundo Oliveira (2002), a Praça Pedro II era o local preferido para os registros fotográficos da população 
local, observando-se o cuidado dos fotógrafos na escolha do melhor ângulo para mostrar a beleza da praça 
(Figura 6). 

Figura 6. Moças posando para foto na Praça Pedro II. 

 
Fonte: Oliveira (2002, p. 23)  

 
O entorno da praça sempre influenciou seu caráter cultural, mesmo quando era composto, em sua maioria, 
por residências e pelo quartel da polícia militar. Mas, segundo Lima (2001), foi com a construção do Teatro 
4 de Setembro e a instalação de cinemas, sorveterias e bares, que o seu uso foi mais intensificado, 
chegando a ser considerado o principal espaço de lazerda cidade.  

Os dois primeiros edifícios que marcaram o espaço da praça com sua presença e arquitetura foram o 
Quartel da Polícia Militar, edifício adquirido pelo Governo em 1859 e o Teatro 4 de Setembro, inaugurado 
em 21 de abril de 1894. O prédio do Quartel fica localizado em frente à praça, na atual Rua Paissandu, e o 
Teatro, também, de frente para a praça, na continuação da Avenida Antonino Freire. 

O Quartel da Polícia Militar (Figura 7) teve muitos usos, desde que foi adquirido pelo governo, em 1859. 
Lima (2001) coloca que, primeiramente, serviu de abrigo à Escola de Educando Artífices, até que este 
estabelecimento de ensino foi extinto, sendo a partir daí, ocupado pela Polícia Militar dividindo-o com a 
Câmara Municipal.  
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Figura 7. Praça Pedro II, na década de 1940, e ao fundo, o Quartel da Policia Militar 

 
Fonte: Oliveira (2002, p. 21) 

Em 1879, o espaço foi então compartilhado com o Teatro Concórdia, que funcionou até a inauguração do 
Teatro 4 de Setembro, em 1894. Tempos depois, em 1983, o Quartel de Polícia foi transferido e o edifício 
foi transformado no Centro de Artesanato Mestre Dezinho (Figura 9), onde havia a comercialização do 
artesanato Piauiense, função que tem até hoje. 

 
Figura 8. Praça Pedro II atualmente e ao fundo, o Centro de Artesanato Mestre Dezinho. 

 
Fonte: Autores (2012)  

O Teatro 4 de Setembro teve sua construção ligada a reivindicações da sociedade elitista, além de artistas e 
intelectuais, para a construção de um novo teatro que atendesse as necessidades da capital para substituir 
o Teatro Concórdia, que não suportava suas diversas demandas. Esse edifício foi inaugurado em 1894, mas 
só foi concluído em 1900, após diversas obras. Tornou-se um espaço requisitado não só para as peças 
teatrais, mas para todos os tipos de festividade, como bailes carnavalescos, formaturas, conferências, 
cinemas, dentre outros (LIMA, 2001). 
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Figura 9. Teatro 4 de Setembro (esquerda.) e Cine Rex (direita). 

 
Fonte: Santos, et. al. (2001) p. 29 

4.2 Dias atuais: usos e apropriação  

A Praça Pedro II, cujo traçado atual pode ser visto na figura 10, apresenta usos distintos, sendo mais 
frequentada por idosos, no período diurno.  
 

Figura 10. Traçado da Praça Pedro II 

 
Na maior parte do dia é usada como local de passagem, observando-se pouca permanência dos usuários. 
Embora, em alguns dias, também podem ser encontrados vendedores de artesanato e de alimentação 
(Figura 11).   
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Figura 11. Aspectos atuais da Praça Pedro II. 

  
Fonte: Autores (2012). 

 
Ao contrário do que ocorre nas outras praças do centro de Teresina, a Praça Pedro II, ainda hoje é bastante 
frequentada à noite pela população, pois se encontra cercada de locais de lazer como o Teatro 4 de 
Setembro, o Centro de Artesanato Mestre Dezinho, o Clube dos Diários, locais em que acontecem, com 
frequência, eventos que estimulam o seu uso (Figura 12).  

Figura 12. Uso da Praça Pedro II e seu entorno no período noturno 

 
Fonte: Autores (2012). 

 
Como alguns dos eventos que ocorrem na Praça Pedro II e nas edificações de seu entorno, podem ser 
citados, o Salão de Livro do Piauí - SALIPI, o Samba no Coreto, Festival de Flores de Holambra (Figura 13), 
Salão do Humor do Piauí, exposições artísticas, como o evento "Boca da Noite", cursos de dança e música, 
entre outros eventos esporádicos, além das peças e shows que ocorrem no teatro. No entanto, as demais 
praças do centro são pouco utilizadas, mesmo apresentando boa cobertura vegetal e estrutura em bom 
estado de conservação. 
 
  

[Praças e Parques] 447 

 



 

Figura 13. Festival de Flores de Holambra, na Praça Pedro II, em agosto de 2012 

 
Fonte: Autores (2012) 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É inegável o valor cultural e ambiental que os espaços livres públicos podem exercer na malha urbana. 
Porém, apenas a construção desses espaços não os torna eficientes, necessitando concomitantemente de 
investimentos e incentivos, para que a população se aproprie do espaço e se conscientize da importância 
de sua preservação. 

A região central da cidade de Teresina, embora seja a mais visada em termos de eventos e atividades que 
incentivem a cultura e a apropriação de seus espaços públicos pela população, ainda sofre com o mau uso e 
com a má utilização de alguns espaços livres. Acredita-se que o aproveitamento do potencial das praças 
centrais, assim como, a realização de atividades que estimulem a educação e a cultura venham melhorar o 
quadro atual de apropriação do local. 

A Praça Pedro II desde cedo exerce a função cultural sendo intensificada pelo seu entorno imediato, isso 
reflete diretamente na identidade passada à população. Dessa forma, este espaço torna-se um exemplo 
cultural na cidade, pelos diversos eventos que nela ocorrem, que são em sua maioria, noturnos.  
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RESUMO 
Auguste Glaziou(1833 – 1906), o mais importante paisagista atuando na cidade do Rio de Janeiro na segunda metade 
do século XIX foi no mínimo umapersonalidade paradoxal: francês, adotava como referência paisagística os jardins 
românticos ingleses do qual foi o introdutor do tipo na sociedade carioca coeva; artista de rara sensibilidade teve a sua 
formação profissional toda feita na área técnica, pois era formado em engenharia civil e botânica; personalidade afeita 
aos estudos descritivos de fitologia, não hesitou em empregar em suas obras paisagísticas recursos construtivos 
altamente inovadores como o cimento armado. Neste artigo procuraremos demonstrar o importante papel do 
paisagista na modernização do cenário cultural carioca examinando dois de seus mais significativos parques públicos: o 
Passeio Público (reforma de 1861) e o Campo de Santana (1873). 
 
PALAVRAS-CHAVE: romantismo; natureza construída; rocaille. 

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com alguns historiadores da jardinagem tal comoBazin (1990) e Moore et alii (2011) existem, 
fundamentalmente, apenas dois tipos de jardins; os simétricos exemplificados com todo rigor pelos jardins 
barrocos franceses e os irregulares, cuja origem no Ocidente são os jardins ingleses do século XVIII que 
atingiram o ápice na Europa do XIX. 

Os jardins românticos cariocas desenvolveram-se dentro da lógica dos jardins irregulares europeus e 
incorporaram em suas características uma tradição iluminista que se verifica ao menos em duas vertentes 
bastante definidas de suas personalidades: a primeira destas vertentes diz respeito a uma particularidade 
dos parques da época de refletirem uma imago mundis variada tal como os estudos dos naturalistas do 
século XIX ajudaram a divulgar; a segunda é a incorporação nos equipamentos de jardim de técnicas de 
construção revolucionárias desenvolvidas pela engenharia civil do período.  

Embora a capital do império brasileiro a rigor fosse uma província quando comparada com as grandes 
capitais ocidentais, e de nossa corte ter ficado longe da opulência ostentada pelos palácios da nobreza 
europeia, o florescer de uma cultura mais refinada, propiciada pela riqueza trazida pelo café, possibilitou 
no apagar das luzes do império um impulso artístico que na arte da jardinagem e do paisagismo pode ser 
ilustrada por alguns poucos exemplos, sendo que dos mais significativos encontram-se os parques públicos 
construídos na cidade do Rio de Janeiro na segunda metade do século XIX: o Passeio Público (1864) e o 
Campo de Santana (1873-80), ambos de autoria do paisagista de origem francesa, Auguste Glaziou. Estes 
jardins incorporaram em sua lógica, mas dentro de um dimensionamento mais modesto, as vertentes 
iluministas dos jardins românticos citadas acima. Embora não tenhamos tido a monumentalidade das 
construções edilíciasdos jardins europeus,que se expressava em torres góticas arruinadas e grandiosos 
pavilhões chineses, as modernas tecnologias encontraram aqui espaço para se manifestarem na execução 
das rocailles.  

2.NATUREZA E ‘CONSTRUÇÃO DA NATUREZA’ 

Evidentemente que todo jardim implica certa ‘construção’ da natureza ainda que este seja uma pequena 
horta utilitária, contudo, jardins paisagísticos - denominação dos jardins irregulares ingleses de acordo com 
Boitard (1846, p:20) – incorporam uma ‘construção’ da natureza de caráter bem mais complexa e 
sofisticada. 
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Antes de tudo o jardim paisagístico era um jardim que recusava o artificialismo das formas simétricas – 
encontráveis, por exemplo,nas parterres dos jardins barrocos franceses e na arte da topiaria renascentista – 
e procurava desenvolver no contexto de um traçado irregular uma aparente naturalidade objetivando, 
sobretudo, construir paisagens belas e sugestivas que se sucedessem em agradáveis ‘quadros pictóricos’ 
destinados ao olhar.  

O jardim paisagístico é essencialmente um jardim iluminista e, não por outro motivo surge em Inglaterra 
ainda durante o século XVIII como reflexo de uma batalha das luzes pela laicização do mundo.  

Enquanto o jardim barroco francês ainda é expressão de um cosmos hierarquicamente estruturado e 
idealizado – nele o ‘universo é regular em todas as suas partes e é a esta regularização exata que ele deve a 
sua beleza extraordinária’40 (J. DENNIS em 1704 apud BALTRUSAITIS, 1995, p:204)  - o jardim inglês procura 
reproduzir a diversidade de uma imago mundisoriunda de uma concepção nova de mundo divulgada pelos 
naturalistas e viajantes europeus e onde se buscava a diversidade e a alteridade das distintas culturas 
planetárias. Cada um dos grandes jardins paisagísticos, como Stowe e Kew na Inglaterra ou Ermenonville na 
França, incorporavam a Pirâmide egípcia, a Torre moçárabe, o Pavilhão chinês, a Capela gótica etc. de forma 
a quese pudesse, numa única tarde, ‘em percorrendo-se os caminhos tortuosos do Paraíso terrestre, se 
passar de continente em continente, de século em século’41 (Baltrusaitis, 1995, p:214). 

Esta ‘construção’ do jardim inglêsapesar de se dar dentro de uma aparente ‘naturalidade’ era 
cuidadosamente estudada e estruturada, envolvendo intervenções e transformações no ambiente natural e 
noterritório tão radicais ou mais que as obras de escavação e terraplanagem dos simétricos e ‘antinaturais’ 
jardins barrocos. 

Não se centrou, contudo, apenas nas grandes obras de intervenções topográficas a ‘construção do natural’. 
Mais importante ainda, sobre o ponto de vista conceitual, parecem ter sido alguns elementos que 
compunham o jardim paisagístico e que vão se desenvolvendo ao longo da sua história, ou seja vão sendo 
introduzidos a medida em que a poética dos jardins românticos populariza-se e estende-se do âmbito dos 
grandes parques palacianos para os jardins caseiros. 

A busca pela diversidade, a intenção de concentrar num único sítio tantos aspectos culturais e naturais 
distintos que a cultura e a natureza produzem, mas não necessariamente disponibilizam num mesmo local, 
fizeram com quese aproveitassem revolucionárias técnicas construtivas que vinham surgindo para 
possibilitar a execução de variada cenografia jardinística que incluía lagos, cascatas, grutas, escarpas etc. 
Também pavilhões estrangeiros, ruínas góticas e da antiguidade clássica ou ainda equipamentos de jardim 
como pontes e bancos foram executados requisitando tecnologias construtivas de ponta tal como o uso de 
argamassas hidráulicas de início, e de cimento Portland logo em seguida, assim como de estruturas 
metálicas e da combinação e uso simultâneo destas tecnologias, o que possibilitou que historiadores 
argutos observassem que um dos possíveis canteiros experimentais da moderna tecnologia do concreto 
armado do século XX tivesse sido o paisagismo romântico do XIX. 

3.OS JARDINS ROMÂNTICOS CARIOCAS 

O romantismo parece ter sido o primeiro dos ecletismos a penetrar na cultura artística carioca, vicejou 
ainda durante a fase final do império quando o neoclassicismo permanecia como o estilo oficial da corte, e 
entre os exemplos românticos do período temos a proliferação de pitorescos chalés na arquitetura 
residencialassim como os parques públicos do urbanismo e os jardins particulares das casas mais abastadas 
(RIBEIRO, 2012, p:30). 

Em contraste com o morar do período colonial,sempre restrito às contingências de uma sociedade reclusa e 
à pobreza da produção local, o século XIX brasileiro depois da abertura dos portos e da vinda da corte abriu-
se para práticas de sociabilidade impregnadas de ares europeus. O período parece ter desenvolvido a arte 

40 Tradução do autor. 
41 Idem. 
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do ‘morar bem’, em especial a partir da segunda metade do século quando a influência cultural francesa 
suplantou a lusa tornando-se predominante na corte carioca, não apenas por si só, pois a França a época 
era das potênciaspredominantes no mundo ocidental, mas em particular pelos enlaces conjugais 
estabelecidos entre a casa real brasileira e a francesa, iniciados com o casamento de D. Chica em 1843 e 
que atingiram seu ápice com o casamento da Princesa Imperial com o Conde D’Eu em 1864, sendoque este 
casal tinha um dos mais influentes salões do II reinado. 

Esta influência não apenas modificou radicalmente o habitar na cidade do Rio de Janeiro através da moda e 
dos confortos técnicos aportados às residências aristocráticas – indícios mais evidentes e generalizados – 
mas também particularmente pela forma estética e de implantação da residência no seu lote. As residências 
geminadas e alinhadas na frontal do terreno que predominavam no antigo centro da cidade foram 
substituídas por residências em centro de terreno em generosos lotes nos novos bairros elegantes da 
periferia: Botafogo e Laranjeiras. O quintal da casa colonial, estreito e funcional (lavanderia, horta, pomar, 
galinheiro) deu lugar aosjardins d’agrément (jardins de recreio), onde toda uma arte da jardinagem e da 
composição paisagística predominava sobre qualquer resquício de funcionalidade – ainda que muitas vezes 
sobrevivesse um pomar.  

Estes jardins foram obras de profissionais, não mais do mestre de obras da tradição lusa que formado 
dentro da tradição das corporações de ofício do período colonial atuavam como arquitetos e construtores, 
mas de especialistas que muitas vezes tinham recebido uma educação superiorfosse esta em engenharia 
civil, belas artes ou botânica. 

Entre os mais significativos jardins residenciais do século XIX temos o de uma chácara localizada na então 
denominada Lagoa de Sacopenapan, chácara esta que hoje é conhecida como Parque Lage e cujo projeto 
paisagístico de 1840 é atribuído ao inglês John Tyndale (TERRA, 2000, p:55), e ainda que o jardim de 
Tyndale não seja exatamente o mesmo jardim que chegou aos nossos dias vale observar que este é um 
típico jardim que incorpora todos oselementos paisagísticos do parque inglês: a torre em ruínas, a gruta, o 
lago e a ponte etc. É significativo também o jardim da Casa de Rui Barbosa, de dimensões mais modestas 
mas característico das casas da aristocracia da primeira república e de autoria desconhecida.   

O mais expressivo de todos os paisagistas desta época atuando na corte foi sem dúvida Auguste Glaziou 
(1833 – 1906), francêsque trabalhou no Brasil de 1858 até 1897 ocupando o cargo de Diretor de Parques e 
Jardins da Casa Imperial. De acordo com Terra (2000, p: 67) Glaziou teria sido autor de uma lista extensa de 
obras paisagísticas localizadas particularmente na corte e na Província do Rio de Janeiro e embora algumas 
destas obras apenas possam ser atribuídas a ele, comprovadamente ele foi o autor dos três parques mais 
importantes do II reinado: Passeio Público (reforma); Campo de Santana e Parque da Quinta da Boa Vista. 
Estes parques são importantes não apenas por sua extensão (Quinta da Boa Vista), mas também por serem 
dos primeiros parques públicos da cidade (Passeio e Campo de Santana) assim como também por suas 
concepções arrojadas que suplantavam o neoclassicismo ainda vigente à épocaimplementando uma 
concepção artística romântica.  

4.GLAZIOU E A ROCAILLE. 

A nossa hipótese de trabalho é que a modernidade de Glaziou se expressou na concepção e execução de 
suas rocailles. 

A palavrarocaille de início parece ter designado nada além de uma pedreira ou superfície pétrea. Panzini 
(2013, p:674) define a rocaille como ‘a manufatura rústica e ao mesmo tempo preciosa feita com a 
agregação de fragmentos de pedras porosas (...) conchas de moluscos (...) com que eram tratados nos 
jardins, as superfícies dos ambientes de grutas e ninfeus’. Este tratamento em rocaille já aparecia em jardins 
do Renascimento. Em Stowe, de acordo com um tratado de jardinagem do século XVIII havia umaponte 
emrocailleno parque(ANONYME, 1771, p:402).  

A técnica de execução de rocaille evolui muito rapidamente a partir do século XIX com o renascer das 
argamassas hidráulicas cuja tecnologia tinha sido largamente dominada pelos romanos da Antiguidade, mas 
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que desde então tinha se ‘perdido’.  Com o desenvolvimento do cimento Portlanda partir de 1824 houve um 
grande desenvolvimento nas argamassas hidráulicas que incrementou a ‘trabalhabilidade e moldabilidade 
(estado fresco)’ das mesmas, assim como ‘a alta durabilidade e resistência a cargas e ao fogo (estado duro)’ 
(WIKIPEDIA.pt) transformando este material num dos mais versáteis da construção civil, podendo ser 
aplicado num amplo espectro de possibilidades inclusive como material artístico:todo o ecletismo carioca, 
por exemplo, com a sua riqueza e profusão de ornatos e estatuária se fez com o uso deste material 
revolucionário (ver RIBEIRO, 2012). 

Se o termo rocailledefinia principalmente as superfícies rugosas de grutas e ninfeus42 nos jardins do 
renascimento e do barroco, a partir de então ele passa a ser aplicado também a uma série de elementos e 
equipamentos de jardim feitos com cimento armado - um precursor do concreto armado - imitando rochas 
e galhos de árvores e compondo desde bancos e peitoris de pontes até caramanchões, grutas, cachoeiras e 
penhascos. A arte darocaille vai se tornar fortemente popular ao final do século XX e quase todo jardim 
deste período, mesmo o pequeno jardim caseiro, vai incorporar elementos que serão produzidos em escala 
semi-artesanal e vendidos pelos fabricantes europeus para várias partes do mundo. Um catálogo de um 
fabricante francês do século XIX descreve assim as várias possibilidades de composição para as quais fabrica 
peças: 

“Cenário alpino: a queda d’água é formada por um grosso jorro que nasce entre dois grandes blocos de pedra e vem se 
quebrar nas rochas que formam distintas quedas variadas. Por cima é construída uma ponte em cimento armado, no pico 
uma árvore em cimento e ferro, parecendo desenraizada por força da tempestade e jogada por sobre os rochedos 
podendo servir de passarela com toda seguridade. Estas diferentes cenas movimentadas produzem um conjunto do mais 
pitoresco”43 (COUCHOUD. s/d). 

No Brasil a arte da rocaillevai ser introduzida por Glaziou. É importante frisar que embora posteriormente 
esta arte tenha se caracterizado por um certo efeito naïf que acentua o seu caráter kitsch, em especial 
quando largamente utilizada nos jardins burgueses associada com anões e outros pequenos elementos 
decorativos em cerâmica, a época em que foram utilizados por Glaziou em seus parquesestes elementos 
tinham uma outra dimensão física e um outro perfil estético, eram a expressão artística da representação 
de uma natureza sublime e selvagem.  

Glaziou parece ter sido fortemente afetado pelo positivismo do século XIX que defendia a ideia de que o 
conhecimento científico é a única forma de conhecimento verdadeiro. A sua formação foi a de engenheiro 
civil, ‘a mais positivista’ das profissões, pois o engenheiro do século XIX era em geral um polímata versado 
nas práticas construtivas, urbanistas, sanitaristas e complementarmente praticando a física e a química 
relacionadas à nascente ciência dos materiais. Sabemos que após ter completado seus estudos de 
engenharia Glaziou fez o curso de botânica do Prof. Brongniart no Museu de História Natural de Paris 
(TERRA, 2000, p:57). A tônica da abordagem da disciplina do paisagismo escolhida por Glazioufoi, 
portanto,predominantemente científica dentro de um contexto como o da Politécnica francesa e não 
através da tradição das Belas Artes, muito provavelmente jáse inscrevia dentro daquela prática tecnológica 
onde desde os jardins deVersaillesjá se enfrenta como sendo as maiores tarefas da disciplina os problemas 
de planejamento urbanístico.Glaziou foi ainda um pesquisador erudito que deixou uma obra diversificada, 
não apenas de projetos paisagísticos, mas também relatórios científicos e estudos de botânica que foram 
publicados à época e que tiveram a sua aceitação na comunidade científica contemporânea (TERRA, 2000, 
p:60).  

Na trajetória de seus dois principais parques públicos - o Passeio Público de 1861 e o Campo de Santana de 
1873 -é possívelse ver uma evolução no uso das rocailles que pode ser atribuída de certo a uma evolução da 
técnica, mas a qual não se deve esquecer também da existência deuma experimentaçãoartística.  

O Passeio passa por ser um canteiro de testes das experiências com cimento armado que depois seriam 
desenvolvidas em larga escala no Campo de Santana. É natural, pois afinal é um jardim com dimensões 
significativamente menores que este último e onde Glaziou esteve circunscrito por uma configuração ou 

42‘Ninfeu(...)Termo com o qual se designam cenografias arquitetônicas, animadas por jogos de água, com pórticos, êxedras, nichos, 
grutas artificiais, presentes nos jardins à italiana e à francesa’ (PANZINI, 2013, p:671). 
43 Tradução do autor. 
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lay-out anterior, pois o Passeio é a reforma de um jardim barroco construído em 1783 e do qual Glaziou, 
com um espírito de tolerância e de preservação da memória coletiva, absolutamente moderno, conservou 
elementos do jardim histórico como a famosa fonte dos jacarés e os obeliscos em granito atribuídos à 
autoria de Valentim da Fonseca e Silva (RIBEIRO, 2006).  

No Passeio os elementos de rocaillelimitaram-se ao grande banco de argamassa ainda existente e a uma 
ponte cujo parapeito de cimento armado imitava ser de bambu e da qual só temos conhecimento da 
existência através de antigas fotografias. Elementos com certeza menos ambiciosos do que os que foram 
construídos depois no Campo de Santana. O experimentalismo destes, contudo, deve ser visto dentro de 
um quadro histórico de grande vanguardismo técnico.  

Sabemos que o engenheiro André Rebouças, responsável pela execução das obras das Docas da 
Alfândega(1866-72) clama para si o pioneirismo do uso de cimento Portland em obras de engenharia no 
Brasil (RIPB, 1867), Rebouças ignorava, contudo, o fato de que já Glaziouusara, alguns anos antes, na 
execução das rocailles do Passeio cimento importado. Embora as pesquisas minuciosas de Carlos Terra só 
tenham atestado documentalmente a importação de cimento para as obras do Campo de Santana, sabe-se, 
por testes laboratoriais executados quando do Projeto de Restauro do Passeio em 200144, que o banco de 
argamassa continha ‘alta concentração de cimento’ (RT 56.757, 2001, p:4). Ou seja, Glaziou foi muito 
provavelmente o primeiro engenheiro a ter desenvolvido experiências com cimento armado no Brasil. 

Já no Campo de Santana o paisagista seguramente tranquilizado pelo sucesso das experiências de uma 
década antes, ousou desenvolver elementos de jardinística bem mais sofisticados sob o ponto de vista 
técnico, e também estético.  

Um periódico da época publicou na data da inauguração a seguinte descrição: ‘Como obra d’arte tem esse 
jardim uma cascata monumental de soberbo efeito vista pelo exterior, e cheia de episódios inesperados para 
o visitante que se embrenhar nas grutas.’. Aqui podemos observar que o pictórico no jardim romântico de 
Glazioué almejado a partir de uma expressão da diversidade e do inesperado, assim como do sublime 
próprio à monumentalidade da natureza, e continua: ‘há diversas pontes, imitando troncos de árvores. Todo 
este trabalho é feito de cimento, e tanto no desenho como na cor, imita com muita verdade, o natural’ 
(Jornal do Comércio. 07.09.1880, apud TERRA, 2000, p:81). 

Parque que certamente maravilhou os contemporâneos com a sua engenhosidade artística, o Campo de 
Santana constituiu-se também num laboratório de engenharia estrutural e hidráulica. As suas grutas 
completamente artificiais são grandes conglomerados de cimento e ferro, assim como as suas pontes de 
argamassa–a respeito desta tecnologia ver correspondência de Glaziou com a mordomia da Casa Imperial 
onde requisita estruturas de ferro usadas da Estrada de Ferro Pedro II para o uso das ‘construções rusticas 
do Jardim do Campo da Aclamação45, que devem ser feitas de cimento, tijolo e ferro’ (in: TERRA, 2000, 
p:136). A cascata que maravilhou tanto o jornalista coevo parece ter sido moldada a partir da concepção 
cenográfica descritano catálogo francês anteriormente citado: pois ‘nasce entre dois grandes blocos de 
pedra e vem se quebrar nas rochas que formam distintas quedas variadas’, toda ela também construída em 
moderna tecnologia de cimento. 
  

44 De autoria da empresa Ópera Prima Arquitetura e Restauro Ltda. e coordenado por este autor. 
45 Antiga denominação do Campo de Santana. 

[Praças e Parques] 455 

 

                                      



 

Campo de Santana; cascata. 

 
Foto de Marc Ferrez. Acervo particular. 

 

4.CONCLUSÃO. 

A modernidade em Glaziou parece ter se expresso em duas vertentes. Ao mesmo tempo em que aceitava os 
pressupostos dos jardins românticos ingleses do final do século XVIII e XIX, o que condizia com uma visão 
moderna de um mundo laicizado, atuava com conhecimentos técnicos de última geração na ciência do 
construir.  

Se para os padrões europeus o romantismo de Glaziou na segunda metade do XIX o caracterizariam como 
um epígono, no contexto da cultura neoclássica carioca, contudo, ele foi um precursor. Por outro lado as 
suas experimentações na área do cimento armado desde o início da década de 60 podem ser consideradas 
vanguardistas ainda que comparadas aos padrões europeus, recorde-se que o primeiro sistema de concreto 
armado, o do francês Hennebique, só foipatenteado em 1892. 

Pela importância que teve no urbanismo carioca da segunda metade do XIX Glaziou é uma figura que 
merece no mínimo ser revisitada outras vezes. A nosso ver outras monografias deveriam vir à tona, em 
especial uma que desvendasse os nebulosos e instigantes meandros do paisagista com a ciência de sua 
época.    
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RESUMO  
Por ocasião dos vinte anos de ausência de Roberto Burle Marx (1909-1994), esta comunicação consiste na 
apresentação do anteprojeto do Parque do Cabo Branco (1981), de autoria do escritório Burle Marx e Arquitetos 
Associados, divulgando um trabalho pouco conhecido do paisagista para a cidade de João Pessoa. Além da divulgação 
do anteprojeto, objetivamos construir uma narrativa em torno de seu desenvolvimento a fim de resgatar essa 
experiência de planejamento e gestão pública destinada à valorização da paisagem, além de verificar suas 
repercussões no cenário local. A partir de pesquisa realizada em acervos públicos, utilizamos matérias divulgadas na 
época nos jornais locais para obter informações sobre o projeto e assim recuperar este legado histórico. Visamos 
também trazer reflexões a cerca deste “legado moderno” para a cidade de João Pessoa e contribuir com a 
documentação do trabalho de Roberto Burle Marx à arquitetura, ao urbanismo e paisagismo modernos na região 
Nordeste. Ainda que não tenha sido concretizado, o Parque Estadual do Cabo Branco teve uma importância ímpar 
para a capital paraibana pelo fato de ter sido uma iniciativa pública que despertou a sociedade local para a 
importância da valorização e preservação do Altiplano do Cabo Branco. PALAVRAS-CHAVE: Parque Cabo Branco, João 
Pessoa, parques modernos, Roberto Burle Marx. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Parque Cabo Branco, João Pessoa, parques modernos, Roberto Burle Marx. 

1 INTRODUÇÃO 

A cidade é resultado de uma construção coletiva do espaço, fruto de muitos atores que, constantemente, 
transformam a sua estrutura por distintas razões e interesses. A apropriação desse espaço pode-se dar em 
favor de uma coletividade ou de particulares. A especulação imobiliária devoradora tem se apresentado 
como “desconstrutora” da cidade à medida que se volta aos interesses de particulares e do capital. Nesse 
processo, muitas preexistências são perdidas e outros melhoramentos deixam de ser realizadas por não 
atenderem aos negócios do mercado imobiliário ou à indústria do turismo. 

Deste modo, as áreas verdes e os espaços livres são os mais afetados por serem desconsiderados, muitas 
vezes, em favor dos espaços construídos. A expansão urbana acelerada de muitas cidades médias 
brasileiras, nos anos 1970, provocou um desequilíbrio na relação entre espaços verdes e espaços 
construídos, sobretudo, devido ao adensamento construtivo e à ampliação do sistema viário, ocasionando 
a perda significativa de ambientes naturais. 

Juntamente com isso, foram empreendidas algumas experiências no sentido de proteger e resgatar essas 
áreas verdes a fim de garantir não somente sua salvaguarda, mas a preservação da história das cidades e, 
conseqüentemente, a identidade da população, além de servir como instrumento de conscientização e 
educação ambiental. O que dizer, por exemplo, da cidade de Curitiba que, nos anos 1970 era carente de 
parques públicos, implementou a criação de espaços públicos propiciando a preservação de áreas verdes e 
de lazer para a população. Política pública instituída num momento decisivo do desenvolvimento urbano da 
capital paranaense, indo de encontro aos interesses privados em benefício da grande parcela de seus 
habitantes.  

Em João Pessoa, a ocupação vertical de sua orla marítima através da ação dos incorporadores imobiliários 
despertou as autoridades locais, ainda nos anos 1960, para a questão da preservação paisagística em favor 

46
Este trabalho foi fruto de pesquisa em desenvolvimento dentro do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Urbano pela Universidade 

Federal de Pernambuco (MDU/UFPE) sob orientação da Profª Drª Guilah Naslavsky. 
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da coletividade e da qualidade de vida da cidade. Iniciativas públicas foram empreendidas no sentido de 
promover a valorização do altiplano do Cabo Branco, entre elas a criação de um parque, a fim de evitar que 
o referido local fosse alvo de projetos para a exploração turística e imobiliária.  

Ainda que não tenha sido concretizado, o Parque do Cabo Branco (1981) - um trabalho pouco conhecido do 
escritório Burle Marx e Arquitetos Associados para a capital paraibana - teve uma importância ímpar para a 
cidade pelo fato de ter sido uma iniciativa pública de planejamento e gestão destinada à valorização da 
paisagem, despertando a sociedade local para a importância da valorização do patrimônio paisagístico do 
Altiplano Cabo Branco e da orla marítima de João Pessoa.  

Além da divulgação do anteprojeto, objetivamos construir uma narrativa em torno de seu desenvolvimento 
a fim de resgatar esta experiência de valorização e salvaguarda do patrimônio paisagístico, além de verificar 
suas repercussões no cenário local. A partir de pesquisa realizada em acervos públicos, utilizamos matérias 
da época divulgadas nos jornais locais para obter informações sobre o projeto e assim recuperar esse 
legado histórico. Visamos também trazer reflexões a cerca deste “legado moderno” para a cidade de João 
Pessoa e contribuir com a documentação do trabalho de Roberto Burle Marx à arquitetura, ao urbanismo e 
paisagismo modernos na região Nordeste. 

2 O CONTEXTO E A PAISAGEM 

Em 05 de agosto de 1585, os colonizadores portugueses fundaram a "Cidade Real de Nossa Senhora das 
Neves" numa colina próxima à margem direita do Rio Sanhauá, um afluente do Rio Paraíba. No decorrer de 
sua história, a cidade expandiu-se na direção do nível mais alto de seu relevo, processo que veio a 
configurar as chamadas Cidades Baixa (Varadouro) e Cidade Alta (Centro). Seu crescimento urbano ocorreu 
de forma mais significativa, por volta do final do século XIX e início do século XX, proporcionando uma 
ocupação urbana que avançou em direção ao mar, especialmente pela abertura da Avenida Epitácio Pessoa 
(1933), um importante corredor viário que interliga o Centro aos bairros da orla marítima.  

Nas ultimas décadas, a cidade ficou conhecida como a cidade "Porta do Sol", devido ao fato de no 
município estar localizado um importante marco geográfico, a Ponta do Cabo Branco, o ponto extremo 
oriental das Américas, que faz João Pessoa ser conhecida como a cidade "onde o sol nasce primeiro". Até os 
anos 1960, a área do altiplano do Cabo Branco era esparsamente ocupada por estar distante da região 
central já consolidada. Com a expansão urbana em direção à orla marítima, principalmente para as praias 
de Tambaú e Cabo Branco, foi despertado o potencial turístico da área, que logo foi explorada. Construções 
diversas foram empreendidas no local desde edifícios em altura, clubes, hotéis e um autódromo, ao final 
dos anos 1960. Até os empreendimentos que não tinham apoio do poder local incluíam aquela porção do 
território como área de interesse para exploração turística e imobiliária. 
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Figura 1: Mapa ilustrativo da cidade de João Pessoa. 

 

Fonte: Google Imagens. 

A abertura da Avenida Panorâmica do Cabo Branco, em 1972, expandia a ocupação do território para a 
região. A via “inicia-se no altiplano do Cabo Branco e seguirá até a Praia da Penha, contornando o Farol da 
Marinha” ([AVENIDA Panorâmica], 1973, p. 12). Provavelmente depois de anunciada a construção do Farol 
do Cabo Branco (1971-1972) pela Capitania dos Portos, “constituindo-se num marco da oceanografia 
brasileira” (TERÁ 38 km..., 1971, p. 8), a área viria a se tornar um ponto turístico por sua localização 
privilegiada, o Ponto Mais Oriental das Américas. 

Figura 2: Altiplano do Cabo Branco e Farol do Cabo Branco, nos anos 1970. 

 

Fonte: Acervo Humberto Nóbrega (s/d). 
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Figura 3: Avenida Panorâmica e Farol do Cabo Branco, nos anos 1980.  

 
Fonte: Acervo Humberto Nóbrega (s/d). 

 
Nos anos 1970, a urbanização da capital paraibana era noticiada nos jornais locais como uma das mais 
aceleradas das cidades brasileiras no período (J. PESSOA: urbanismo..., 1973, p. 3), o que já vinha 
despertando as autoridades para a necessidade de um planejamento físico guiado por critérios técnicos. O 
que veio a se consolidar definitivamente com a criação da Empresa Municipal de Urbanização (URBAN), em 
1974; e do Plano de Desenvolvimento Urbano de João Pessoa, sob coordenação do engenheiro paraibano 
Antônio Augusto de Almeida, que contou com a colaboração do Grupo de Planejamento Integrado (GPI), de 
São Paulo.  

A implementação institucional desse plano se daria, a partir de então, através do Código de Urbanismo, 
Código de Edificação, Código de Posturas, Código Tributário e Legislação Administrativa (SISTEMA de..., 
1974, p. 1). Como destacou Pereira (2008, p. 238), esses documentos “passaram a oferecer um efetivo 
instrumento para ordenar o crescimento da cidade e para favorecer a gestão pública desse processo”. Na 
área do altiplano Cabo Branco, o Código de Urbanismo contemplava a Seção IV “Do Patrimônio Histórico do 
Cabo Branco”, estabelecendo as áreas sujeitas ao disciplinamento de uso e ocupação do solo47, e a criação 
da Zona de Preservação do Cabo Branco e Praia do Seixas - ZP1; e da Zona de Preservação dos Grandes 
Verdes - ZEP, da Falésia do Cabo Branco (JOÃO PESSOA, 1975). Desse modo, era parcialmente assegurada a 
ocupação daquele marco geográfico uma vez que o zoneamento proposto evitava a sua apropriação pelo 
setor imobiliário em favor de “equipamentos turísticos, de recreação, lazer e desportos, de residências e 
serviços, como de sistema viário de acesso a essas áreas” (URBANIZAÇÃO do Cabo Branco..., 1976, p. 1), 
compatibilizados com a preservação da paisagem natural e do meio ambiente. 

3 A VERTICALIZAÇÃO DA ORLA 

A orla marítima de centros como Rio de Janeiro, Recife e Fortaleza se verticalizou a partir dos anos 1950. 
Por sua vez, João Pessoa, teve a ocupação vertical de sua orla mais tardiamente, a qual foi incitada, apenas 
ao final dos anos 1950, devido à atuação dos incorporadores imobiliários (PEREIRA, 2008, p. 105). Os 
espigões passaram a ser uma realidade questionável no cenário local e as preocupações com a preservação 
da paisagem natural e do meio ambiente começaram a repercutir diariamente na cidade. A partir de 1970, 
esse processo de verticalização passou a ser controlado pela Constituição do Estado da Paraíba48 ao proibir 
a construção de edifícios com mais de dois pavimentos na avenida litorânea, em toda a extensão da orla 

47De acordo com o quadro de zoneamento de uso do solo do Cabo Branco e Praia do Seixas. Anexo 09, folha 25, do Código de 
Urbanismo. 
48Emenda à Constituição Estadual. 
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marítima; e delimitar a falésia do Cabo Branco e a Ponta do Seixas como pertencentes ao Patrimônio 
Histórico do Estado. 

Figura 4: Visão panorâmica da orla de Tambaú ao Cabo Branco, nos anos 1970. 

 
Fonte: Acervo Humberto Nóbrega, (s/d). 

 
Debate que se ampliou diante da criação do Código de Urbanismo (1975). O zoneamento proposto 
impedia justamente uma menor apropriação do espaço urbano pelo setor imobiliário, o que gerou 
insatisfação aos incorporadores. Mesmo propondo um planejamento guiado por critérios técnicos, a 
Prefeitura Municipal teve suas atribuições escamoteadas pelo Estado, e coube ao Instituto do 
Patrimônio Artístico e Histórico da Paraíba (IPHAEP), a partir de 1976, a proteção daquela área, além de 
toda a orla marítima de João pessoa. Mesmo centrado no viés arquitetônico, o órgão dedicou atenção à 
proteção ambiental, com a aprovação, em 16 de dezembro de 1976, do Projeto de Lei Complementar 
nº 12, que regulamentava a execução de construções na área do Altiplano Cabo Branco e na Praia do 
Seixas (CABRAL, 2005, p. 2). De 1976 até 1980, o órgão teve o papel de cumprir a legislação estadual 
fiscalizando os diversos empreendimentos propostos para a área, principalmente os loteamentos e 
edifícios em altura.  

Mas, a fiscalização das construções não era suficiente para a preservação da falésia do Cabo Branco, 
que apresentava um processo de erosão e desmatamento acelerado nos últimos anos. Foi quando em 
1979, o então governador Tarcísio de Miranda Burity (1979-1982), a pedido do órgão preservacionista, 
resolveu desapropriar a área do Altiplano Cabo Branco e Ponta do Seixas “para fins de preservação e 
posterior criação do Parque Estadual” (BURITY desapropria..., 1979, p. 1). Essa medida era uma forma 
de fazer valer os artigos 166 e 167 da Constituição do Estado, proibir a construção de prédios ou obras 
de qualquer natureza, e principalmente, proteger o Cabo Branco da ameaça da crescente especulação 
imobiliária. De acordo com o presidente do IPHAEP, Linduarte Noronha, na época, “quase toda semana 
[lamentou] chega projeto de arranha-céu na orla marítima. Nós não damos parecer favorável, mas 
precisamos de uma vez por todas, deixar a nossa orla como ela é” (PATRIMÔNIO tombará..., 1981, p. 
12). 

A idéia da construção do parque foi mais uma forma que o Estado encontrou para garantir a 
preservação da orla. Segundo explicou Linduarte Noronha (BURLE MARX recebe..., 1980, p. 12): “essa 
medida tem uma grande significação para o Estado. Isso porque temos que, obrigatoriamente, 
preservar a nossa memória a fim de que determinadas áreas não sejam transformadas em selvas de 
pedra como no Rio de Janeiro”. Visão compartilhada pelo paisagista Burle Marx, quando, em fevereiro 
de 1980, veio oficialmente a João Pessoa para a criação do novo parque. Para ele, a capital paraibana 
tinha especificidades que as grandes metrópoles e as cidades médias brasileiras já haviam perdido. 
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“João Pessoa é uma grande cidade porque ainda se pode viver tranqüilo nela, coisa que não acontece com o Rio de 
Janeiro e São Paulo que estão se tornando insuportáveis. Aqui é uma maravilha, apesar de uma série de pontos que creio 
que não fazem parte do conjunto [Parque Sólon de Lucena]. A existência destas árvores extraordinárias já é uma grande 
coisa para vocês e, para qualquer brasileiro que vier aqui, porque uma área verde não se improvisa” (BURLE MAX vai..., 
1980, p. 1). 

Figura 5: Avenida Atlântica, no Rio de Janeiro (1970), Roberto Burle Marx. 

 

Fonte: EM MOSTRAS. 1981, p. 5. 

Mesmo com a idéia do Parque Estadual do Cabo Branco, o debate sobre a verticalização da orla marítima 
não se esgotou. De modo contrário, as discussões parecem ter ganhado ainda mais impulso, 
principalmente depois do anúncio de tombamento da área para garantir a posterior implantação do 
parque. O tombamento foi mais um instrumento que o IPHAEP encontrou para evitar a construção de 
edifícios de muitos andares, não apenas em João pessoa, mas em todo o litoral paraibano. Fato que 
repercutiu negativamente principalmente, junto aos incorporadores imobiliários, segundo os quais essa 
medida vinha a comprometer o desenvolvimento da área que mais crescia na cidade, mas, sobretudo “o 
mercado imobiliário da área mais rica de João Pessoa” (IMOBILIÁRIAS condenam..., 1981, p. 1). 

Possivelmente essa questão da descaracterização da faixa litorânea não era apenas uma preocupação local, 
mas que estava em voga nesse momento. Igual medida foi tomada pelo governo do Paraná ao tombar todo 
o litoral do estado a fim de proibir edifícios de qualquer natureza próximos à praia, almejando a 
preservação do revestimento florístico da região litorânea (GOVERNO do Estado..., 2006, p. 288). 

O fato é que em João Pessoa a discussão tomou conta das páginas dos jornais locais, do meio arquitetônico 
e de várias esferas da sociedade, principalmente depois de tentativas de revogação dos artigos da 
Constituição Estadual referentes à limitação da verticalização nas praias pessoenses. Discussão que 
perdurou até a conformação da atual Constituição do Estado,que em seu Artigo nº 229, quando foi 
estabelecido “um escalonamento de gabaritos a partir de doze metros e noventa centímetros, 
compreendendo pilotis e três andares, podendo atingir trinta e cinco metros de altura (...)” (GOVERNO do 
Estado da Paraíba, 1989, p. 116), na faixa de quinhentos metros afastados da faixa litorânea paraibana. 
Sugestão de escalonamento que se assemelhava com a que foi desenvolvida pelo arquiteto Oscar Niemeyer 
para o litoral do Rio de Janeiro (A REALIDADE assusta..., 1984, p. 19). Deste modo, depois de quase vinte 
anos de discussões, João Pessoa conseguiu finalmente assegurar, em parte, a proteção da paisagem natural 
de sua orla e da falésia do Cabo Branco. 

4 O PARQUE DO CABO BRANCO 

Em 1980, Burle Marx era autorizado a projetar um novo parque na capital paraibana. A área escolhida foi no 
altiplano do Cabo Branco e Praia do Seixas, onde antes tinha sido regulamentada a ocupação da área, 
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através do Código de Urbanismo, para instalação de equipamentos turísticos, de recreação, lazer e 
desportos. Cerca de quinhentos hectares seriam transformados em uma área de interesse social e uso 
coletivo, não apenas para a população pessoense, mas para todos os paraibanos (BURITY autoriza..., 1980, 
p. 1). O paisagista tinha o desafio de recriar o bioma que estava sendo extinto e nele inserir o projeto. 
Diferentemente de outros projetos desenvolvidos por Burle Marx, no Cabo Branco não seriam utilizadas 
espécies de outros climas: “plantaremos espécimes da região e, em particular, algumas que estão em fase 
de extinção no local”, destacou o paisagista (BURLE MAX vai..., 1980, p. 1). Com a ocupação acelerada e 
irregular da área, a vegetação de Mata Atlântica foi quase que praticamente extinta comprometendo a 
qualidade ambiental e a paisagem da orla marítima. 

Figura 6: Burle Marx e Tarcísio Burity percorrendo toda a extensão do Cabo Branco. 

 

Fonte: Jornal A União, 1980. p. 8. 

O anteprojeto de Burle Marx, realizado com a colaboração de Haruyoshi Ono e José Tabacow49, se 
constituiu em uma extensa área verde de vegetação atlântica circundada por via asfaltada para trânsito de 
veículos. Os acessos ao Parque poderiam ser feitos pela Avenida Panorâmica (1), da Avenida João Cirylo (2) 
e/ou da Estrada da Penha (3), através de umas das três portarias de controle e segurança - equipadas com 
posto de primeiros socorros e guardas florestais. O paisagista propôs uma série de caminhos sinuosos por 
todo o parque, construídos com doisdiferentes tipos de pavimentos (piso cimentado liso e piso de saibro). A 
Avenida Panorâmica seria suprimida, próximo ao acesso ao Clube de Engenharia e no entorno do Farol, 
resguardando a falésia do Cabo Branco. Entretanto, o monumento seria ali mantido. 

O projeto deixou clara a idéia de criar não apenas um jardim de contemplação e visitação, mas sim para 
abrigar diferentes funções. Foram criados diversos setores funcionais50 em meio aos percursos sinuosos, 
criando uma dinâmica de atividades para a população: um setor esportivo (6), com quadras de diversas 
modalidades (vôlei, tênis, basquete, poliesportivas) e campos de golf, pelada e futebol; um setor de estar e 
lazer (9), com áreas de estar e piquenique; setor cultural (7), com lojas de artesanato e anfiteatro para 
apresentações locais; setor ambiental, com lago (12), mini-zoo (13) e horto (14); e setor religioso, com 
previsão de construção de um cemitério e uma igreja (15). Além disso, foram previstos restaurantes 
(popular e gastronômico), bares, lanchonetes e estações, possivelmente com banheiros e vestiários, 
dispersos pelo parque. 

Figura 7: Anteprojeto do Parque do Cabo Branco (1981), Burle Marx e Arquitetos Associados.  

49Esses profissionais faziam parte da empresa Burle Marx & Cia. Ltda. coordenada pelo arquiteto Haruyoshi Ono, sócio e 
colaborador de Roberto Burle Marx, desde a década de 60. 
50Os setores foram por nós denominados para facilitar a melhor compreensão do anteprojeto e das atividades propostas pelo 
escritório de Burle Marx. 
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Fonte: Acervo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico da Paraíba (IPHAEP) editado pela autora. 

LEGENDA: 1 – Acesso pela Avenida Panorâmica do Cabo Branco; 2 – Acesso pela João Cirylo; 3 – Acesso pela Estrada da Penha; 4 – Guarita; 5 – 
Bolsões de estacionamento; 6 – Setor Esportivo; 7 – Anfiteatro e lojas; 8 – playground; 9 – Áreas de estar e piquenique; 10 – Restaurante; 11 – Bar; 
12 – Lago; 13 – Mini-Zoo; 14 – Horto; 15 – Cemitério e igreja; 16 - Estação; 17 – Farol do Cabo Branco; 18 – Loteamento existente. 

O elemento água foi introduzido de forma pontual, com a criação de um lago artificial de contornos 
serpeantes, a partir do represamento do Rio do Cabelo51. Solução formal muito comum na obra do 
paisagista, e que igualmente foi empregada no desenho do mini-zoodestinado a abrigar animais de 
pequeno porte como antas, capivaras e macacos. Desse modo, Burle Marx diversificava as atividades 
dentro do parque tornando-o ainda mais atrativo para a população. O parque serviria não somente com o 
intuito de contemplação de seus usuários, mas também como espaço de lazer e de prática esportiva, 
proporcionando melhoria da qualidade de vida. 

Diversidade que Burle Marx não estendeu para as espécies vegetais, como costumava utilizar em suas 
praças ao criar diferentes biomas a partir da escolha adequada de conjuntos saudáveis e harmônicos 
(CARNEIRO et. al. 2009). Diferentemente de outros projetos desenvolvidos pelo paisagista, no Parque do 
Cabo Branco não seriam utilizadas espécies de outras regiões. Essa opção foi possível captar em algumas de 
suas entrevistas para os jornais locais: “plantaremos espécimes da região e, em particular, algumas que 
estão em fase de extinção no local”, destacou Marx (BURLE MAX vai..., 1980, p. 1). 

Provavelmente, em razão das grandes dimensões do terreno e pela localização em um bioma tão 
específico, a valorização da flora atlântica nativa era primordial para o paisagista. Mesmo em fase de 
estudo, talvez Burle Marx não tenha tido uma imperativa necessidade de colocar seu jardim (ou parque) 
como obra de arte, devido aos condicionantes locais. O Parque do Cabo Branco seria uma proposta 
grandiosa em relação aos trabalhos que já tinha realizado52, ficando inviável a introdução de novas 
espécies, como ele costumava explorar.  

51O Rio do Cabelo nasce no bairro de Mangabeira nas proximidades do Presídio Silvio Porto, se estende por 6,5 km até desaguar no 
Oceano Atlântico dividindo as praias da Penha (sul) e Seixas (norte). 
52O Parque do Ibirapuera (1954) tem uma área de 1.584.000 m²; o Parque Brigadeiro Eduardo Gomes (1965) tem 1.200.000 m². 
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Mesmo não querendo falar sobre o anteprojeto, Burle Marx deu algumas entrevistas aos jornais locais, as 
quais conseguimos resgatar para saber o que ele pensava e esperava com a criação do Parque Cabo Branco. 
Em matéria do jornal local, Burle Marx dizia estar muito contente em ter sido convidado pelo governador 
para fazer um projeto para o Cabo Branco, visando à preservação da flora ali existente e transformando a 
área num parque onde houvesse a predominância de plantas naturais da região. Nas palavras do arquiteto-
paisagista: “acho que estou fazendo um grande ato patriótico” (BURITY autoriza..., 1980, p. 1). Em outro 
momento, em entrevista a Wellington Farias, ao ser questionado sobre o projeto, Marx exprimiu alguns 
conceitos e idéias gerais que ele utilizaria no parque, quando disse: 

“Nós estamos estudando. Antes de estudarmos eu não gostaria de comentá-lo. Eu quero apenas dizer: nós não podemos 
fazer um jardim somente para ser visto. É preciso levar em conta um jardim com diversas funções. Vamos pensar 
naqueles que vão praticar esportes, nos play-grounds, nos restaurantes, nas vias de comunicação pelas quais o usuário 
vai ter alguma coisa para fazer no parque. Lugares com sombra; lugares onde o usuário possa assistir jogos. Tudo isso é 
importante para que esse lugar traga benefícios para o povo” (FARIAS, 1981, p. 1). 

Nesse episódio, o paisagista também destacou a importância do Parque do Cabo Branco para a cidade de 
João Pessoa, mas também antecipou alguns pontos importantes em relação ao manejo das árvores, para a 
real concretização do parque:  

“Se conseguirmos realizar esse projeto, será um parque que terá uma repercussão muito grande na vida da cidade. Isso 
de houver um trabalho de equipe, com ótima fiscalização. Precisamos de árvores já formadas, para poder se plantar em 
grande número e, depois, manutenção. Não é só preciso plantar a árvore, ela precisa, inclusive, ser cuidada como se 
cuida de uma criança. É preciso adubar, regar, conscientizar as pessoas, o povo, para não destruí-la. Tudo isso é 
fundamentalmente importante para que uma obra seja transformada numa realidade efetiva” (FARIAS, 1981, p. 1).  

Burle Marx também exprimiu seus conceitos sobre a capital paraibana, evidenciando preocupação com o 
futuro da cidade, além de enfatizar as peculiaridades de se projetar na região Nordeste: 

“É uma cidade que está crescendo muito. E, justamente por isso, é preciso levar-se em conta o futuro desta cidade. É 
preciso não se pensar que progresso é construir apenas arranha-céu, e não pensar que progresso é eliminar a vegetação, 
como vi em alguns setores, onde acabaram os cajueiros que eram uma das belezas que observei quando estive aqui. De 
maneira, que deve-se levar em conta a flora autóctone e procurar valorizá-la dentro da medida do possível. O norte tem 
que ter árvores porque o sol é causticante. Árvore tem que ser um elemento irmão do indivíduo que mora aqui; é um 
binômio. O homem não pode viver isolado da vegetação” (FARIAS, 1981, p. 1). 

Importância que também foi expressa por Burle Marx em palestras e seminários, como por exemplo, ao 
citar as iniciativas realizadas em João Pessoa, por ocasião de uma conferência realizada na Casa de Cultura 
em Recife, em 1980, quando “sugeriu aos recifenses maior defesa do verde no espaço urbano da grande 
cidade” (MADRUGA, 1980. p. 8): 

“João Pessoa, por exemplo, tenta uma vivência mais oxigenada em sua paisagem do Cabo Branco ao extremo sul da 
cidade. O Arruda Câmara, as praças, as casas vistosas ou modestas sediando plantas frutíferas e ornamentais se motivam 
contra a poluição, ameaça cruenta para a natureza no céu, na terra e no mar”. 

Portanto, o que Burle Marx mais evidenciava em suas falas foi o que Guerra (2002, p. 1) destacou como 
“valor originário” de sua obra: “o jardim é um artifício que deve reintegrar o homem à sua paisagem 
natural”. Assim, ele destacava a importância da conscientização da população como principal objetivo a ser 
alcançado com a criação de parques, praças e jardins, além da apropriação popular em favor da valorização 
das áreas verdes. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como destacamos anteriormente, o anteprojeto do Parque Cabo Branco teve uma importância ímpar para 
a capital paraibana pelo fato de ter sido uma iniciativa do Estado no planejamento e gestão pública 
destinada à valorização da paisagem, que despertou a sociedade local para a importância da valorização e 
preservação do Altiplano Cabo Branco. Ainda que não tenha sido concretizado, a intenção de instalação do 
parque, além da participação ativa de Burle Marx para sua concretização, conseguiu mobilizar várias 
esferas da sociedade pessoense para a valorização patrimonial e importância ambiental desse marco 
geográfico. 

Importância que também foi destacada pelos atributos e especificidades que as áreas verdes e a orla de 
João Pessoa ainda conseguiram preservar, em meio à especulação imobiliária - movimento contrário ao 
que foi empreendido em outras cidades como Rio de Janeiro, Fortaleza e Recife. Muitas dessas cidades não 
levaram em conta o seu crescimento e não conseguiram preservar suas áreas verdes para servirem de lugar 
de convivência, de estar ao ar livre, ou de praticar uma atividade esportiva ou de lazer. 

O resgate desse projeto do escritório Burle Marx e Arquitetos Associados foi de fundamental importância 
para reconstruir parte da historia de João Pessoa, e sobretudo, confirmar a importância de Roberto Burle 
Marx no paisagismo brasileiro. Somam-se os conceitos e idéias expressos no discurso do paisagista 
reforçando sua importância como definidor de uma estética moderna de paisagem, mas, sobretudo de 
agente na valorização e divulgação da natureza brasileira. 

Os jornais locais foram primordiais nesse processo pelo fato de registrarem os conceitos e as idéias do 
paisagista em relação às áreas verdes, especialmente em relação aos parques. Infelizmente, os debates em 
torno da verticalização acabaram por impedir a concretização do Parque do Cabo Branco, mas, serviram 
para despertar a consciência ecológica do pessoense na preservação de sua orla. 
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RESUMO 
Devido à importância histórica e política da Praça Sete de Setembro e também pelo fato de ainda serem reduzidos os 
estudos sobre o local, o presente artigo consiste em uma pesquisa histórica e um estudo analítico da situação atual da 
Praça Histórica Sete de Setembro, pertencente ao bairro de Cidade Alta e inclusa na poligonal de tombamento em 
Natal (Rio Grande do Norte) instituída pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Tal trabalho 
tem como objetivo expor a história e situação atual do sítio, entendendo a necessidade de salvaguarda das áreas livres 
existentes no Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de Natal (RN). Depois de ter sido coletado dados e visitado o local, 
obteve-se um panorama geral da Praça, através da apresentação das transformações ocorridas no logradouro e de sua 
conservação, além da análise da qualidade da paisagem. Compreendendo, assim, como o espaço pode influenciar e 
ser influenciado pelas mudanças que acontecem em seu entorno. Esperando também que possa contribuir para 
futuras intervenções preservacionistas no Conjunto Histórico em questão. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio Paisagístico, Transformações de Praça histórica, Paisagem e Identidade. 

1 INTRODUÇÃO  

A Praça Sete de Setembro, situada no Centro Histórico da cidade de Natal/RN, também conhecida como 
Praça dos Três poderes, por conter em seu entorno imediato o antigo Palácio do Governo (atual Pinacoteca 
do Estado), o Tribunal de Justiça e a Assembleia Legislativa do Estado, além da sede da Prefeitura Municipal. 
Pertence ao “Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico de Natal”, trecho de grande importância 
histórica para a cidade, tombado desde 2010 pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN). O trecho tombado engloba parte dos bairros de Cidade Alta e Ribeira, para os quais foram 
definidas Poligonais de Tombamento e de Entorno (Figura 1), prevendo distintos níveis de preservação.  
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Figura 14: Localização do objeto de estudo.  

 
 Fonte: Elaboração própria, 2014. 

 

A história da Praça Sete de Setembro se inicia em 1866 quando começa a ser construído o Palácio do 
Governo, o Palácio Potengi, concluído em 1873. Inicialmente, o edifício abrigou o Tesouro e a Assembleia, 
mas em 10 de março de 1902 foi reinaugurado como sede do Governo Estadual (CASCUDO, 1980).  

Neste mesmo ano surgiu a ideia de se construir um largo à frente ao Palácio, dando a visibilidade ao mais 
importante órgão público da época. Para tanto, foi necessário demolir as edificações existentes no local, 
onde havia a quadra nº 28 do bairro de Cidade Alta. Nesta quadra havia um casario de destaque, podendo 
ressaltar o prédio no qual funcionou a sede do governo de 1862 a 1869 (SOUZA, 2001). A reforma ficou 
pronta em 1914. 

Segundo Luís da Câmara Cascudo (apud SOUSA, 2001), “Onde está a Praça Sete de Setembro era a rua de 
casas residenciais da Conceição, quase todas pertencentes ao comendador Joaquim Inácio Pereira, nos 
últimos anos da monarquia”. 
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Figura 15: O Palácio já com a quadra demolida em 1914. 

 
Fonte: Cartão-Postal, s.d. 

 

Essa história singular, um tanto improvável na atualidade – quando é mais comum o espaço público ser 
privatizado do que a propriedade privada ser convertida numa praça –, é desconhecida da maioria da 
população local e segue praticamente restrita aos ciclos acadêmicos e intelectuais. Dessa forma, e também 
pelo fato do tombamento ser recente, são reduzidos os estudos históricos e a consciência preservacionista, 
principalmente no que se refere aos Jardins Públicos e Praças localizados no Centro Histórico.  

Sendo assim, devido à importância simbólica, histórica e política da Praça Sete de Setembro, o presente 
artigo pretende contribuir para a valorização e proteção do local. Tendo como fio condutor as 
Transformações e Permanências na Paisagem, o estudo se desenvolveu através da pesquisa histórica e da 
análise da paisagem atual.  

Inicialmente, são expostas de forma cronológica as transformações ocorridas no local, descritas com o 
aporte de registros iconográficos e literários. A seguir, são apresentadas as permanências, verificadas a 
partir da observação do local, buscando compreender as dimensões da preservação e conservação, além de 
proceder ao levantamento botânico e à Análise da Paisagem, desenvolvida com base no método proposto 
por Paulo dos Santos Pires (1999). 

2 TRANSFORMAÇÕES DA PRAÇA SETE DE SETEMBRO 

A cidade de Natal, no início do século XX, passou por muitas intervenções para melhoria e 
aformoseamento. Este aceleramento urbano se deu com o aumento dos recursos federais ao Estado em 
virtude de uma grande seca. Tais recursos foram convertidos em pagamento à mão de obra dos retirantes 
da seca que vinham para a capital em busca que novas oportunidades (MARINHO, 2011).  

Como foi dito, a ideia da construção da Praça Sete de Setembro surgiu com a mudança da sede do governo 
para o atual Palácio Potengi, mas somente em 1914 houve a demolição da referida quadra nº 28 da Rua da 
Conceição (Figura 2). Foi em 7 de setembro de 1914, dia da Independência do Brasil, que ocorreu a 
inauguração da praça com presença de cerca de 8 mil pessoas (SOUZA, 2001). Construída no governo de 
Ferreira Chaves a ideia do nome da Praça surgiu pela iniciativa de 46 professores do Estado para que o 
logradouro se denominasse “Sete de Setembro”, a primeira praça de Natal que não teve nome de figuras 
históricas (SOUZA, 2001). 

Na inauguração houve o seguinte discurso de Ferreira Chaves: 

“Foi, simplesmente, meu propósito atender às leis do decorro e fazer observar os preceitos da higiene. Tínhamos aqui, em 
frente ao palácio do governo, ladeando a principal artéria da cidade por onde transitam os hóspedes ilustres, que nos 
concedem a distinção de visitar-nos, um amontoado de casas vetustas, algumas já meio derrocadas, outras em 
escombros, oferecendo todas um quadro, senão repugnante, pouco acariciador dos sentidos menos exigentes. 
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Eu vo-los entrego, Srs. Edis, a praça e o jardim. O esforço foi todo do Governo do Estado, e bem sabeis – quanto lhe foi 
preciso de energia para realizá-lo; devem ser vossos o cuidado, o carinho, o zelo com que, estou certo vigiareis a “Praça 7 
de Setembro”, em cujo seio erguereis mais tarde o belo monumento comemorativo da maior data da nossa história” (A 
República, 08 de setembro de 1914). 

No projeto inicial da praça (Figura 3) havia um largo central com uma paginação de piso similar a um cata-
vento, com um poste ao centro, marcando o local do prometido monumento em comemoração à data. Em 
suas laterais havia canteiros circulares com Ficus benjamina e dois canteiros maiores com espécies 
arbustivas. A praça, com um caráter eclético devido a sua notável simetria, tinha um mobiliário comum a 
outras praças da cidade, um banco com base de metal e um poste em ferro fundido. 

Figura 16: A primeira configuração da praça, ainda sem o monumento. 

 
Fonte: Acervo HCURB/UFRN, 2013. 

 
A inauguração do monumento ocorreu somente em 1922, no centenário da Independência do Brasil. 
Entregue pelo Governador Dr. Antônio José de Melo e Souza, com um desfile de 1500 estudantes da Praça 
Augusto de Severo, localizada no bairro da Ribeira, à Praça Sete de Setembro. Estavam presentes 
autoridades militares administrativas e eclesiásticas (Figura 4). O monumento estava encoberto pelas 
bandeiras do Brasil, de Portugal e da Revolução Pernambucana de 1817 (SOUZA, 2001).  

O monumento, obra de Bilbiano Silva, e sua base, executada sob a direção do arquiteto italiano Miguel 
Micussi, custou “49:250$000” (CASCUDO, 1980) e segundo Pinto (1971) foi um dos poucos existentes na 
cidade que não sofreu mudanças, tanto em sua base quanto em sua localização. 
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Figura 17: Inauguração Monumento da Independência, 1922. 

 
Fonte: SEMURB, 2013 

 
Na revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte (1922) foi publicada a seguinte 
descrição do monumento: 

O monumento da independência consta de duas figuras alegóricas sobre pedestal de granito de jazidas deste estado e 
trabalhado nesta capital; a figura principal é Mulher, simbolizando a Pátria, a qual aponta ao povo, no livro da História, as 
grandes datas – 7 de setembro de 1822 – 7 de setembro de 1922; o braço esquerdo sustém o livro sobre um sólido bloco 
de granito, no qual se vê o escudo do estado, que é representado pelo mesmo bloco. A outra figura de homem, em 
atitude de ascensão, avança até a Pátria e oferece-lhe o ramo de louro, o símbolo da vitória, que conseguiu pela força, 
que a espada descansando à sinistra lembra, e pode ser invocada a qualquer instante em defesa própria. Esta concepção 
grandiosa da alegoria repousa sobre um pedestal de base quadrangular com 2,60 metros, com três degraus de 1,22 
metros, mencionada pela cornija, onde dois degraus recebem as figuras simbólicas. 

Nas quatro faces da coluna vêem-se: na do norte, um medalhão do Padre Miguelinho e a inscrição: “7 de setembro de 
1822 - 7 de setembro de 1922. Primeiro Centenário da Independência da Pátria. Aos que trabalharam e a fizeram”; na 
leste, o medalhão de S.M.I. Pedro I e a descrição latina:  

“Potyguarensium genus, 
Durasnaturae vices perferendo 
Fortius factum, 
Et filiorum robore fultum, 
Erit semper termis sed indefessus 
Patriae unitatis et magnitudinis Factor” 
Na do sul a inscrição: 

“Pelo voto do Congresso Legislativo do Rio Grande do Norte e sendo Governador Antônio José de Mello e Souza foi 
erigido este monumento” 

E na de oeste, o medalhão de José Bonifácio e a inscrição, em versos latinos: 

“Curoe sint quoecumque, malum seu te prema ullum 
Seu tollat te fors, Patriam spectarte temeris, 
Pro Patria mentem et vires et tradere vitam”. 

Cada uma das placas de bronze, em que se acham as inscrições, tem respectivamente ornamentos de palmas-símbolos do 
martírio, da hera, que é a fidelidade, da oliveira, que quer dizer sacrifício e do carvalho, que significa a fortaleza, todos 
alusivos às ideias traduzidas pelas figuras ou pelas inscrições. A composição das inscrições votivas e da lavra do dr. 
Antônio de Souza e a versão para o latim do cônego Estevão José Dantas. 

O monumento mede de altura, cinco metros e cinquenta centímetros; o trabalho do pedestal foi executado no granito e 
montado no lugar próprio, sob a direção do pro-vecto arquiteto italiano Miguel Micussi; e o custo total da obra foi de 
49.250$00, pago pelo Tesouro do Estado, em virtude do contrato celebrado entre o Governo e o autor do monumento A. 
Bibiano, a 21 de fevereiro do corrente ano. “As figuras de bronze foram fundidas na Fundação “Cavina”, do Rio de Janeiro, 
segundo o processo da cera perdida”. (Revista do IHGRN, 1922 apud SOUZA, 2008) 
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Segundo Souza (2001), no mesmo ano houve a inauguração do Palácio Felipe Camarão(Figura 5), Sede da 
Prefeitura Municipal, localizada na face oposta da praça, defronte ao Palácio do Governo. Um prédio de 
arquitetura eclética com grande destaque na paisagem. 

Figura 18: Palácio Felipe Camarão ainda em construção. 

 
Fonte: foto de autor desconhecido. 

 
Na década de 1950, no governo de Sylvio Piza Pedroza, ocorreram algumas modificações na configuração da 
Praça (Figura 6). O largo central, que outrora tivera um leve arredondamento em sua delimitação, ganhou 
um novo desenho retilíneo. Este desenho persistiu até 1985 (SEMURB, 2013). Neste desenho percebe-se 
que, inicialmente, era permitido o acesso de carros ao átrio central da praça (SOUZA, 2001) (Figura 7) e que 
os Ficus benjamina persistiam à modificação. 

Figura 19: A Praça em 1957. 

 
Fonte: Acervo IBGE 

 
Em 1954, através do decreto nº 2521, o Palácio do Governo passou a ter a denominação de Palácio Potengi, 
que foi abalada quando, por razões politicas, tal decreto foi revogado em 1961, dando ao edifício a 
nomenclatura de Palácio da Esperança, sendo restituído o nome de Palácio Potengi apenas em 1971, pelo 
decreto nº 5471, que vigora até a presente data (NESI, 2012). 

Na década de 1960 foram modificados os canteiros da praça, ganhando formatos irregulares (MIRANDA, 
1981). Nesta nova intervenção paisagística foram plantadas palmeiras Pritchardia pacifica, colocada 
forrações nos canteiros e outras espécies de arbustos. 
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Figura 20: Utilização do largo central da praça como estacionamento, década de 1970. 

 
Fonte: Acervo Diário de Natal. 

 
Contudo, entre 1966 e 1967 houve uma praga de mosquitos, que eram, principalmente, encontrados nos 
Ficus Bejamina, fazendo com que o prefeito Agnelo Alves retirasse todas as espécies dos canteiros e praças 
da cidade (SOUZA, 2001). As espécies encontradas na Praça Sete de Setembro foram substituídas por Cassia 
siamea e Adenanthera pavonina, entre outras, mais uma vez modificando significantemente a composição 
paisagística da praça. 

Foi nessa mesma década, em 11 de junho de 1965, que o Palácio Potengi foi inscrito no livro de Tombo do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), ou seja, se deu o tombamento da edificação 
em nível nacional (NESI, 2012). 

Outra mudança na paisagem do entorno da praça foi a derrubada de outro casario no lado oeste da praça 
(Figura 8) para dar lugar ao edifício da Secretaria de Finanças do Estado, atual Tribunal da Justiça Estadual. 
Sua inauguração ocorreu em 8 de março de 1971 (SOUZA, 2001). Foi nesta mesma época que foi proibido o 
acesso de veículos ao largo central da praça, ficando restrito apenas à pedestres. 

Figura 21: Final da década de 1960, com o espaço para a construção do Tribunal de Justiça. 

 
Fonte: Acervo Jaeci 
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Da mesma forma, em frente ao Tribunal de Justiça Estadual, também foi retirado outro grupo de residências 
para ser construída a nova sede do poder legislativo do estado (Figura 9), sendo inaugurando em 1º de 
março de 1982 o Palácio José Augusto (SOUZA, 2001). 

Figura 22: A praça e seu entorno em 1978. 

 
Fonte: Azougue.org, 2013. 

 
Com a chegada da Assembleia Legislativa, a praça ganhou a designação de Praça dos Três Poderes. O 
Executivo representado pelo Palácio Potengi, O legislativo pelo Palácio José Augusto e o judiciário pelo 
Tribunal de Justiça Estadual. Em 1985, numa nova reforma (Figura 10) foram aumentados os canteiros, 
outrora localizados apenas nas laterais, agora passaram a existir nos quatro lados da praça. 

Figura 23: Início da reforma ocorrida em 1985. 

 
Fonte: Acervo A República 

 
Nessa reforma, a praça foi ampliada para ser instalado um ponto de ônibus. Segundo o Secretário de Obras 
da época, Arquiteto Ronald Góes, as estruturas em argamassa armada, projetadas pelo Arquiteto João 
Filgueiras Lima (Lelé), foram implantadas entre os anos de 1987 e 1988, passando a serem identificadas 
como Parada da Praça (Figura 11). 
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Figura 24: Praça com novo desenho. 

 
Fonte: Cartão-Postal, s.d. 

 
A última modificação considerável ocorrida na praça foi no final da década 1990, quando foram colocados 
dois canteiros centrais, com Palmeiras Roystonea oleracea, diminuindo ainda mais a ideia do largo central e 
também a relação com o Palácio Potengi (FARIA, 1999). 

Em 1997 o Município propôs o projeto cidade para todos, que visava a adaptação da cidade à acessibilidade 
universal. Para a Praça Sete de Setembro foi proposta a recuperação do revestimento de piso, implantação 
de guias rebaixadas, sinalização tátil e adequação de mobiliário (PIRES, 2007). 

Em 1999 ocorreu a reforma do Palácio Potengi com apoio da Fundação Banco do Brasil para transformação 
em espaço cultural, transferindo a sede do governo para o Centro Administrativo do Estado, no bairro de 
Candelária (SOUZA, 2001). 

Após a retirada parada de ônibus em argamassa armada, foram colocados abrigos em estruturas metálicas 
sendo que, em 2008 houve a substituição destes por outro modelo metálico de maior porte (MELO, 2008). 
Em 2010 ocorreu um serviço de melhoramento executado pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
(SEMSUR), em que se realizou a troca de todos os bancos da praça, substituição do piso, da iluminação, a 
retirada dos seixos rolados existentes nos canteiros e implantação de novas espécies vegetais (NATAL, 
2010), sendo esta a última revitalização ocorrida no local. 

 
 Figura 25: Três principais momentos da Praça. 

 Fonte: Elaboração 
própria, 2013. 
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Sendo assim, para melhor compreender as modificações na configuração espacial ocorridas no local, 
podemos dividi-las em três principais momentos: a fase entre a inauguração da praça em 1914 e o início da 
década de 1950. A segunda fase entre o final da década de 1950 e 1985. E a terceira fase de 1985 ao 
presente momento (Figura 12). 

3 SITUAÇÃO ATUAL  

De acordo com Carlos Delphim (2005), no momento que se inicia o estudo acerca de jardins ou praças 
históricas, deve-se ter uma compreensão do objeto de estudo, assim como de sua relação com o entorno.  

Após a compreensão das transformações ocorridas na Praça Sete de Setembro pode-se ter uma 
compreensão, através de visitas, da paisagem, da conservação desse espaço e do seu uso. Durante o dia 
percebeu-se que o maior polo de atração de pessoas é o ponto de ônibus existente na praça, assim como o 
uso para o descanso e contemplação (Figura 13). Além disso, devido à presença de órgãos públicos 
localizados em seu entorno, a praça é o espaço de concentração dos manifestantes em diversos protestos 
populares que ocorrem no local. 

Figura 26: Utilização da praça para descanso. 

 
Fonte: Acervo próprio, 2013. 

 
Durante o período noturno, a praça é bastante utilizada, principalmente na espera de transporte público, e 
também por moradores que desejam utilizar um espaço livre. Tal fato é diferente do que ocorrem nas 
demais praças do Centro Histórico de Natal.  

Quanto ao fluxo de pedestres, observa-se que por haver equipamentos de atração de público em todo o 
perímetro da Praça, há fluxo por todas as suas laterais. Embora este esteja dificultado pela presença dos 
canteiros com Palmeiras Roystonea oleracea que obrigam o desvio de rota dos transeuntes. 

Após a observação do uso atual da praça, fez-se o levantamento botânico e de elementos construídos 
(Figura 14). No levantamento executado no dia 12 de setembro de 2013, foram identificados 16 diferentes 
espécies vegetais, dentre elas 7 espécies arbóreas, 3 espécies de palmáceas, 4 espécies arbustivas e 2 de 
forração, totalizando 42 vegetais. 
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Figura 27: Planta elaborada no levantamento sem escala definida nem nomenclatura científica. 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 
Das dez árvores encontradas no local, apenas quatro estão em sua fase adulta, duas estão doentes e três 
indivíduos foram mal posicionados em seu plantio. Há um grande número de palmáceas, totalizando 23 
indivíduos vegetais. Destes, apenas as 6 palmeiras em leque foram identificadas nos outros momentos da 
praça, sendo as 16 Palmeiras Imperiais a maior problemática, pois destes apenas 6 estão bem posicionados 
e sua maioria não estão na fase adulta. 

A quantidade de arbustos é pequena, são apenas 9. Isso se deve a falta de manutenção constante e 
também a má escolha de espécies de meia sombra, já que a maioria dos locais destinados aos arbustos está 
sob a copa das árvores. 

Quanto à forração, não pôde ser contabilizado, pois em muitas áreas destinadas ao plantio de grama 
estavam vazios e o restante do espaço havia a mistura entre a espécie São Carlos e a grama Batatais. Talvez 
pelo fato de gramas necessitarem de pleno sol e cuidados diários. 

No levantamento dos elementos construídos, foram encontrados o monumento, 2 abrigos de ônibus, 4 
postes de iluminação, 2 postes da rede elétrica, 19 bancos, 1 telefone público e barreiras para acesso aos 
canteiros. O monumento à Independência encontra-se no mesmo local que foi instalado em 1922, sendo 
que a estátua está em oxidação e sua base está com algumas avarias (Figura 15). Os abrigos de ônibus estão 
parcialmente sem cobertura e por serem muito altos não garantem a proteção necessária diante da 
insolação e intempéries.  

 

[Praças e Parques] 479 

 



 

Figura 28: Estado atual do Memorial da Independência 

 
Fonte: Acervo próprio, 2013. 

 
Os bancos, na reforma de 2010, quando foram trocados, eram 24, sendo que, alguns destes foram retirados 
e os que restaram estão necessitando de manutenção. Não foram encontradas lixeiras e constatou-se a 
presença de comércio informal próximo aos abrigos de ônibus. 

Quanto ao piso, no levantamento foi observado que na área que circunda o monumento o revestimento é 
feito em pedra antíqua que estão sujas e quebradas e o restante da área impermeabilizada é revestido com 
pedras portuguesas brancas, que também estão em mal estado de conservação. 

Embora em 1997 tenha sido implementado um projeto de acessibilidade universal na Praça Sete de 
Setembro e devido já haver 16 anos da implantação destes padrões, é necessário uma reavaliação. 
Atualmente, há pisos táteis em todo perímetro da praça, na proximidade de bancos e canteiros e também 
duas guias rebaixadas para acesso de cadeirante à praça. 

4. ASPECTOS VISUAIS DA PAISAGEM HISTÓRICA 

Para a compreensão da paisagem histórica, foi escolhido um caminho metodológico que abordasse tanto a 
organização espacial interna do objeto de estudo, quanto sua relação com a paisagem. 

A metodologia utilizada tem por base o método de análise da qualidade visual empregada por Paulo dos 
Santos Pires (1999), no qual o autor propõe que, a partir de fotos tiradas de determinados pontos de 
observação, se estudem os elementos característicos responsáveis pela qualidade da paisagem, analisando-
a na sua dimensão visual. 

De acordo com o autor, devido à percepção humana estar ligada diretamente à condição espacial e visual 
do meio, ao se observar a paisagem pode se inferir “uma série de considerações relativas às suas qualidade 
e fragilidades visuais, com base em juízo de valor do profissional” (PIRES, 1999). Nesse aspecto, atrelado ao 
conhecimento de mundo do observador, pode-se firmar certas características responsáveis pela valorização 
da paisagem (PIRES, 1999). A definição da qualidade da imagem é o esforço para reter os seus valores 
plásticos e emocionais, residindo nos elementos naturais e construídos (BOMBIN, 1987 apud PIRES, 1999). 

Dessa forma, foram escolhidos dois quadros visuais que auxiliassem na compreensão da dimensão espacial 
da Praça Sete de Setembro, e que fossem paisagens que normalmente são observadas. 
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A primeira paisagem é tida a partir do Palácio Potengi, ou seja, a partir do edifício de maior relação histórica 
e estética com a Praça. Esta mesma visão pode ser observada em diversos registros fotográficos feitos da 
Praça Sete de Setembro ao longo do tempo (Figura 16). 

Figura 29: Foto da inauguração do monumento em ângulo de visão similar ao quadro visual escolhido. 

 
Fonte: SEMURB, 2013. 

 
O segundo quadro visual escolhido corresponde à visão da Praça com o Palácio Potengi ao fundo. Tal visão 
além de ser o ângulo de visão mais comum nos registros fotográficos (Figura 17), define não somente a 
compreensão que se tem da Praça como também a visual que se tem do Palácio Potengi, além de que, 
dentre as vias que delimitam o perímetro da Praça, a Avenida Ulisses Caldas é o endereço com maior 
circulação de veículos. 

Figura 30: Década de 1930, vegetação tratada com Topiaria. 

 
Fonte: Cartão-Postal, s.d. 

 
As análises foram elaboradas distinguindo por cores três componentes da paisagem. O elemento singular (o 
monumento), a vegetação e atuação humana. O relevo e a água não foram considerados por não se 
constatar esses componentes em nenhum momento das duas análises. 
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Figura 31: Primeira análise da qualidade visual da paisagem 

 
Fonte: Acervo próprio, 2013. 

 
A primeira análise elaborada (Figura 18) mostra, no plano mais próximo ao observador, a vegetação 
podendo ser destacada a que está à frente do monumento. No plano mediano se destaca o monumento e 
em último plano, os elementos construídos, ou seja, de atuação humana. 

Observando os componentes da paisagem, constata-se que os componentes vegetais se destacam sobre os 
elementos construídos, mesmo uma pequena porcentagem da vegetação encubra o monumento. 

Sendo assim, nesta análise podem-se destacar as características de singularidade e patrimônio cultural, 
representada pela presença do Monumento à Independência, e também a característica de recurso turístico 
ao conjunto através da área verde entre diversos elementos construídos. 

Passando para a segunda análise visual (Figura 19), percebe-se rapidamente que há uma grande massa de 
elementos construídos (paradas de ônibus) em primeiro plano, que possibilita uma grande atração do olhar 
do observador. Em segundo plano, ve-se a vegetação e o monumento, em grande parte, encobertos pelos 
elementos construídos do primeiro plano e, no último plano ve-se mais elementos construídos. 

 

Figura 32: Segunda análise da qualidade visual da paisagem 

 
Fonte: Acervo próprio, 2013. 

 
Nessa análise observa-se uma inversão da situação encontrada na primeira análise, neste caso os elementos 
construídos se destacam sobre a vegetação e sobre o monumento. Tal situação colabora para que o 
observador seja atraído mais pelo movimento dos transeuntes nos abrigos de ônibus do que pela qualidade 
da paisagem.  

Na paisagem se pode encontrar as características das atuações humanas, que é quando os elementos 
construídos se destacam sobre os demais elementos da paisagem e há a detração da qualidade da 
paisagem. Na praça em estudo, as características de patrimônio cultural e recurso turístico estão detraídas 
devido o encobrimento do monumento, da vegetação e do elemento construído que motivou a sua 
existência – o Palácio Potengi. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dessa forma, a partir das transformações ocorridas na Praça Sete de Setembro, da observação das 
circunstâncias atuais juntamente com a análise da qualidade da paisagem, pode-se perceber o grande 
potencial paisagístico do Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico de Natal. Mesmo diante da falta 
de dados precisos e da pouca qualidade das imagens encontradas no decorrer da pesquisa, pode-se formar 
uma cronologia do local ressaltando ainda mais o seu valor histórico-social. 

Ao longo do tempo, mesmo com a identificação da área como sendo zona especial de preservação histórica 
(ZEPH), houve grandes transformações na praça e nem todas agregaram valor a paisagem estudada. 
Também se constatou que as mudanças dos usos do entorno da praça influenciam diretamente na 
modificação do uso do local, embora a contemplação e o descanso tenham se mantido como atrativos, no 
decorrer das modificações do espaço. 

Quanto à composição paisagística, percebeu-se a descaracterização bastante acentuada, apesar de vestígios 
preservados. Tenho o último melhoramento ocorrido na praça em 2010, o jardim carece de reposição da 
vegetação, pois algumas espécies que estão doentes e mal cuidadas. São necessários também a reposição 
de alguns bancos que foram retirados, a troca de piso que se encontra em mal estado de conservação e a 
limpeza do Monumento à Independência.  

Sendo que, para que o patrimônio seja conservado tanto pelo poder público quanto pela sociedade faz-se 
necessária a conscientização da sociedade, principalmente no que se refere a valorização das Praças 
Históricas de Natal.  

Espera-se que esse artigo contribua para reafirmar a salvaguarda do espaço e do seu sentido histórico, 
social e ambiental, evitando que um espaço publico com tamanha importância histórica e simbólica 
continue sendo tratado sem os devidos cuidados e sem o (re)conhecimento da sociedade. 
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